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SUMÁRIO EXECUTIVO 

1. 
ENQUADRAMENTO MACROECONÓMICO  

Os indicadores que caracterizaram a economia portuguesa no ano de 2013, não obstante a estratégia 

orientadora estar circunscrita ao programa de assistência económica e financeira, evidenciaram uma melhoria da 

economia portuguesa, verificando-se uma tendência para o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e de 

decréscimo do desemprego. 

Após uma evolução negativa da posição cíclica, verificou-se, ao longo de 2013, uma melhoria gradual da 

economia portuguesa, tendo-se assistido, de forma continuada, a melhorias trimestrais das variações homólogas 

do PIB, sendo a variação relativa ao 4º trimestre já positiva. A variação em cadeia do PIB situou-se em 0,5% no 4º 

trimestre (0,3% no 3º trimestre).  

Após dois exercícios de grande contração orçamental, a política orçamental portuguesa aliviou de uma orientação 

rígida, tendo presente que a dinâmica de crescimento e do rácio da dívida pública é condição primordial para 

assegurar o seu regular financiamento.  

Os progressos, evidenciados nos parágrafos anteriores, devem-se ao processo de ajustamento, designadamente 

ao nível do reequilíbrio do saldo, acentuadamente positivo, refletido na balança corrente e de capitais, 2,6% do PIB 

e mais 2,3 p.p. relativamente a 2012, com um crescimento contínuo e robusto das exportações de bens e 

serviços. Enfatiza-se, neste contexto, a capacidade demonstrada pelas empresas em conseguir a penetração em 

novos mercados, a par de alguma contenção nas importações, assim como no contributo positivo para a variação 

homóloga do PIB da procura interna, situação que não se verificava desde o 4º trimestre de 2010, com destaque 

para o comportamento do consumo privado, em particular, do investimento empresarial.  

Em 2013, a população empregada no Continente foi estimada pelo INE em 4 310,4 mil indivíduos. A taxa de 

emprego (15 e mais anos de idade) foi de 50,5%. A população desempregada, segundo o Inquérito ao Emprego do 

INE, foi estimada em 832,3 mil indivíduos, calculando-se uma taxa de desemprego, média anual de 2013, de 

16,2%, no Continente.  

 

2. 
MERCADO DE EMPREGO 

Os Centros de Emprego do Continente (CTE) contabilizavam, no fim de 2013, 654 569 desempregados, o que, 

relativamente ao ano de 2012, representou um decréscimo de -3,1%, o que se traduz em valores absolutos a 

menos 20 897 registos.  
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Na observação das variáveis de caraterização do desemprego verifica-se que o desemprego baixou em ambos os 

géneros, com melhor resultado nos homens (-4,5%), continuando as mulheres a representar a maioria dos 

desempregados: 51,6% contra 48,4% de homens. 

Em comparação com 2012, o agravamento do desemprego foi menos acentuado no grupo etário mais jovem, com 

menos de 25 anos. De uma variação homóloga em 2012 de 20,7% passou para um aumento ténue de 1,8% em 

2013. Verifica-se que persiste o crescimento mais acentuado nos adultos desempregados mais velhos (na faixa 

etária dos 55 e mais anos), com +5,9%. Em sentido oposto, foi bastante significativa a redução do desemprego no 

grupo etário dos 25 aos 34 anos, com -10,5%.  

A maioria dos desempregados inscritos, 348 200, representando 53,2%, estava, no ano de 2013, na situação de 

desemprego há menos de um ano e os restantes 306 369 (46,8%) há um ano ou mais. É neste último grupo que 

se registou a maior variação homóloga no desemprego (+10,3%).  

Na estrutura do desemprego com base nas habilitações escolares, a maioria dos níveis escolares registou 

decréscimo no desemprego, sendo o mais expressivo o verificado nos desempregados que possuíam o 3º ciclo do 

ensino básico, com -7,1%. Por outro lado, são os extremos dos níveis escolares que apresentam os únicos 

acréscimos, com 5,0% no grupo que não detém qualquer nível de instrução e 5,2% nos detentores do ensino 

superior. 

À semelhança de anos anteriores, a estrutura regional do desemprego mantém-se inalterada: o Norte continua a 

registar o maior número de desempregados, com 44,6% do total do Continente, e o Alentejo com o menor número, 

representando 4,6% do total. 

Em relação ao período homólogo (2012) todas as regiões apresentaram reduções com o maior decréscimo a ser 

registado no Algarve (-9,0%).  

Ao longo do ano 2013, receberam-se, nos Centros de Emprego do Continente 137 456 ofertas de emprego, o que 

se traduz numa subida de 49,7%, ou seja, mais 45 610 ofertas recebidas do que em 2012. 

Observando a evolução nas cinco regiões do Continente, conclui-se que o Norte, Lisboa e Vale do Tejo (LV Tejo), 

logo seguida do Centro se distinguiram das outras duas regiões, que somadas, detêm 86,5% das ofertas. Com 

efeito, em 2013, o Norte recebeu 54 462 (39,6%), LV Tejo 32 685 (23,8%) e o Centro 31 699 (23,1%). 

Em termos evolutivos, por comparação com 2012, todas as regiões do Continente apresentaram acréscimos, 

embora bem distintos, nos volumes de ofertas recebidas, sendo a região de LV Tejo a que apresentou a maior 

variação do volume de ofertas (+78,5%) e a do Alentejo a variação menor (+10,1%).   

No decurso do ano de 2013, os CTE efetuaram um total de 82 623 colocações no mercado de trabalho, das quais 

77 609 foram realizadas a trabalhadores desempregados, a que corresponde 93,9% do total das colocações. Esta 

atividade apresenta uma variação de +45,7% em relação ao ano homólogo, o equivalente a mais 24 357 

desempregados colocados. 

Importa salientar que da análise da evolução dos desempregados inscritos, das ofertas recebidas e das 

colocações efetuadas (variáveis intrínsecas do ajustamento entre a procura e a oferta do emprego) é possível 

observar, ao contrário do que sucedeu na generalidade dos últimos anos, a par do ligeiro aumento de 

desempregados inscritos se assiste a um aumento do volume de ofertas de emprego recebidas e, 

consequentemente, das colocações efetuadas. 



 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  Página III – Sumário Executivo 

3. 
EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 

O IEFP, no âmbito da sua missão, continua a ter como principal prioridade minorar o impacto social do 

desemprego e reforçar a intervenção no mercado de trabalho, o que ocorreu pela maximização dos meios e 

intervenções no ajustamento do mercado de emprego e na concretização das políticas ativas de emprego, 

apoiado na reorganização e modernização dos serviços, aproximando-os, quer dos empregadores, quer dos 

desempregados. 

Neste sentido, foi dada continuidade ao processo de relançamento da atividade do serviço público de emprego, 

nomeadamente a introdução de novos modelos de intervenção, suportados em novas funcionalidades de 

interação com os empregadores e com os desempregados, associada ao aprofundamento da reorganização da 

rede de Unidades Orgânicas Locais, que ocorreu no final de 2012.  

A atividade desenvolvida no ano de 2013 foi balizada por um conjunto de orientações genéricas emanadas pelo 

Governo, e que têm por base um conjunto de documentos que se interligam entre si, nomeadamente, o Programa 

do Governo e o Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF) que define as linhas orientadoras para o 

ano de 2012-2015, o Programa de Relançamento do Serviço Público de Emprego, instituído pela Resolução de 

Conselho de Ministros nº 20/2012, de 9 de Março e o Compromisso para o Crescimento, Competitividade e o 

Emprego, acordo celebrado entre o governo e os parceiros sociais subscritores e que constitui o referencial de 

intervenção no domínio das Políticas Ativas de Emprego e Formação Profissional. 

O IEFP procurou cumprir em 2013 a sua missão de Serviço Público de Emprego, num contexto económico que, não 

obstante as melhorias, ainda se mostrou adverso com elevados níveis de desemprego, desenvolvendo atividades 

que contribuíssem para atenuar as situações sociais daí resultantes e que proporcionassem a concretização de 

(re) integrações na vida ativa.  

Em 2013 foram abrangidas pelas medidas de política ativa de emprego e formação profissional do IEFP 709 221 

pessoas, apresentando um forte crescimento em relação ao ano anterior, que se traduz em mais                                     

138 997abrangidos do que em 2012 (+24,4%),  destacando-se neste acréscimo o perfil das medidas de Emprego 

que só por si, apresentaram crescimento de 41,8%, correspondente a mais 65 997 abrangidos face ao ano de 

2012. Para esta execução muito contribuíram as medidas de apoio à integração de desempregados no mercado 

de emprego, a como a Medida de Estímulo2013 e a Medida Estágios Emprego promovendo mais diretamente a 

integração profissional de jovens.  

Igualmente importante foi o enfoque dado na intervenção do Serviço Público de Emprego à prioridade conferida à 

Colocação, através da qual se registou um aumento substancial do nível de colocações efetuado em cerca de 

44,8%, representando mais 25 565 colocações em entidades e empresas. 

Também o perfil Formação Profissional se destaca com um crescimento de cerca de 17,3%, o que representa mais 

68 780 abrangidos, que só por si contribuiu com cerca de 49,5% do total do acréscimo verificado face a 2012. 

Realce-se o importante acréscimo de atividade registada quer através da execução dos nossos centros de gestão 

direta, apresentando 298 863 abrangidos (+24,6%), quer através dos centros de gestão participada com 139 

886 abrangidos (+1,9%).  
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No que concerne às modalidades mais significativas, destacam-se a Aprendizagem Dual e a Formação Modular 

Certificada, particularmente na sua vertente Vida Ativa, dirigida a ativos desempregados, numa intervenção que 

tem como objetivos a ativação das pessoas desempregadas e de concretização de uma resposta de qualificação 

do serviço público de emprego e formação profissional perante as situações e o nível de desemprego, 

reconhecendo-se a importância desta intervenção formativa, desejavelmente no mesmo itinerário profissional, 

tendo em vista relevar para efeitos de uma certificação profissional futura. 

Ainda de destacar o comportamento das medidas de Reabilitação Profissional, constatando-se que foram 

abrangidos 18 717 indivíduos portadores de deficiência, representando um acréscimo de 29,8% face ao ano de 

2012.  

 

4. 
EXECUÇÃO FINANCEIRA  

Em 2013, o valor inscrito em termos de previsão da Receita ascendeu a 1.029.528 milhares de euros, tendo sido 

arrecadados 918.731 milhares de euros, incluindo Promotores Externos e Saldo de Gerência, representando um 

grau de execução da Receita de 89,2%. 

No que se refere à despesa, o valor da dotação era de 957.109 milhares de euros, atingindo os valores pagos o 

montante de 884.344 milhares de euros, representando um grau de execução da Despesa de 92,4%.  

Do montante executado, 884.206 milhares de euros foram despendidos nas atividades do IEFP, I.P. e 138 

milhares de euros referentes a pagamentos de Promotores Externos do POEFDS, relativamente ao qual o IEFP, I.P. 

atuou na qualidade de tesouraria no decorrer do QCA III.  

Em termos globais, a execução financeira do IEFP regista um crescimento de cerca de 37,8%, relativamente a 

2012, que se traduziu em mais 242,5 milhões de euros pagos. 

O montante executado pelo IEFP, I.P., através das suas unidades orgânicas de gestão direta, no montante de 

811.882 milhares de euros, conhece um acréscimo de 46,4% que se traduz em cerca de 257 milhões de euros. O 

aumento do valor executado resulta de um forte incremento da atividade desenvolvida pelo IEFP,I.P., que 

constituiu uma resposta aos níveis de desemprego registados no final do ano transato, traduzindo-se num 

acréscimo de abrangidos pelas medidas de emprego, Estágios, Profissionais, medidas de Trabalho Socialmente 

Necessário e medidas de Criação de Emprego e de Empresas, bem como no número de formandos inseridos em 

ações de formação de dupla certificação, como sejam a Aprendizagem Dual e os Cursos de Educação e Formação 

de Adultos, ou de formação ao longo da vida no âmbito das formações modulares certificadas dirigidas a ativos 

empregados e a desempregados, através do Vida Ativa. 

Importa referir que na estrutura da despesa o desenvolvimento da Atividade não Operacional sofreu uma redução 

de custos, (-11,8%; -24,3 milhões de euros), para a qual contribuíram, decisivamente, a contração das rubricas 

associadas ao Investimento, Infraestruturas e Informatização (-44,0%; -9,0 milhões de euros) bem como o 

decréscimo registado na rubrica de caráter residual e cuja execução não depende da intervenção direta do IEFP, 

denominada por Outros, onde se integram o Saldo de Gerência e as Restituições de Apoios Comunitários, que 

apresenta uma quebra de 27,3 milhões de euros, representando 49,2% de redução.  
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Por outro lado, das medidas de caráter não operacional que registaram acréscimos relativamente a 2012, 

destacam-se a Modernização do Serviço Público de Emprego, com a implementação de novas metodologias 

designadamente a de gestão do fluxo de atendimento nos serviços de emprego (em cerca de 0,16 milhões de 

euros), as Relações Públicas Internacionais, com mais 0,13 milhões de euros, podendo destacar-se nestes 

valores os apoios dirigidos à Cooperação com os PALOP, e a rubrica de Recursos Humanos que viu a despesa 

aumentar em cerca de 12,3 milhões de euros (+15,0%) em resultado da reposição do pagamento do subsídio de 

Férias e de Natal aos trabalhadores. 

  

5. 
ORGANIZAÇÃO INTERNA 

Ao nível da organização interna, o ano de 2013 caracterizou-se pela consolidação de profundas alterações 

funcionais ocorridas em 2012, sendo de destacar a implementação da nova estrutura orgânica do IEFP, com a 

integração de vários serviços de emprego com uma maior abrangência territorial numa mesma unidade orgânica, 

e muito em especial com a integração dos serviços de emprego e formação profissional em novas Unidades 

Orgânicas. 

Constatou-se, ao longo do ano de 2013, que a integração das áreas do emprego e da formação profissional 

permitiu a obtenção de ganhos de eficiência dos processos e das intervenções, designadamente no que concerne 

aos encaminhamentos e integrações em ações de formação profissional, e que a maior amplitude geográfica de 

muitas unidades orgânicas de emprego permitiu uma abordagem mais ampla ao mercado de emprego e às 

funções do ajustamento, tendo sido atingidos melhores resultados neste âmbito. 

O Compromisso para o Crescimento, Competitividade e o Emprego bem como o Programa de Relançamento do 

Serviço Público de Emprego (aprovado através da Resolução do Conselhos de Ministros, n.º 20/2012, de 9 Março) 

constituíram documentos orientadores de mudanças organizacionais e das atividades prosseguidas. 

Assim, visando acompanhar de forma regular e eficaz os desempregados, potenciando o seu rápido regresso ao 

mercado de trabalho, foi integrada, no quadro da Formação Modular, a medida Vida Ativa – Emprego Qualificado, 

destinada, exclusivamente, a ativos desempregados. Esta medida visa integrar os desempregados, de forma 

mais célere, em percursos formativos, com vista à aquisição de competências relevantes para o mercado de 

trabalho, que potenciem ou valorizem as que já possuem e à mobilização para processos subsequentes de 

qualificação ou reconversão profissional, particularmente em setores de bens ou serviços transacionáveis. 

De destacar em termos da atividade desenvolvida a preponderância conferida à utilização dos novos processos e 

procedimentos na área do emprego, através de um novo Modelo de Intervenção dos Serviços de Emprego, com o 

objetivo de desenvolver um trabalho de proximidade com as pessoas desempregadas, procedendo a uma 

categorização, que de alguma forma ajuste os perfis e o potencial de inserção profissional aos meios para o 

concretizar, estando associada a figura de “gestor de carreira”, com o propósito de desenvolver um trabalho de 

qualidade, com uma identificação entre utente e técnico do serviço público. Neste processo deu-se ainda 

continuidade ao desenvolvimento da auto-inscrição das pessoas desempregadas e procedimentos que 

privilegiem o recurso aos sistemas de informação. 
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6. 
CONCLUSÃO 

A execução do IEFP no ano de 2013 caracteriza-se pela utilização quase integral dos recursos disponíveis, com 

especial destaque para a sua aplicação na execução das medidas de emprego e de formação profissional, 

particularmente aquelas que visam a melhoria da empregabilidade, do acesso e da manutenção do emprego, 

assim como as medidas de formação profissional, com destaque para as medidas que conferem a requalificação 

dos ativos desempregados, que constituem efetivas respostas à situação de desemprego. Este aspeto é 

evidenciado não só pelo acréscimo absoluto de recursos afetos à atividade operacional como igualmente através 

do aumento do seu peso relativo na globalidade do orçamento executado. 

Perante um nível de desemprego elevado o grande propósito foi o de encontrar soluções em intervenções e 

atividades que minimizassem a situação de desemprego, contribuindo para o reforço da empregabilidade. 

É neste quadro que se consubstancia a execução excecional das medidas de Emprego decorrente do 

reconhecimento da sua valia enquanto facilitador de processos de seleção e integração de desempregados no 

mercado de trabalho. A acrescer há ainda a considerar alterações funcionais e operacionais internas que 

permitiram uma maior celeridade no andamento dos processos. Destacam-se neste âmbito as medidas de 

Inserção Profissional, com a Medida de Estágios Emprego, que apresenta um crescimento de 73% do número de 

abrangidos bem como um acréscimo de 77,5% no valor dos pagamentos efetuados. 

Igualmente, as medidas de Formação apresentam em 2013 um forte crescimento em termos de número de 

abrangidos (mais 17,3%, correspondendo a mais 68.680 abrangidos), a par de um acréscimo da despesa 

associada de cerca de 21,2% (representando mais 54,9 milhões de euros), diretamente relacionada com a 

atividade, particularmente expressiva nas modalidades de Aprendizagem Dual e Formação Modular - Vida Ativa, 

Gestão Direta e Entidades Externas.  

Sendo fundamental que as pessoas desempregadas tenham e desenvolvam atitudes ativas perante o emprego e 

a sociedade, o desenvolvimento de formação profissional a partir de formações modulares certificadas, 

designada de Vida Ativa, constitui a melhor resposta, contribuindo de forma decisiva para o reforço das suas 

competências e empregabilidade. 

O ano de 2013 foi caraterizado por um profundo envolvimento organizacional, aspeto decisivo na obtenção dos 

resultados alcançados na execução das medidas de emprego, de formação e de reabilitação profissional, bem 

como pelo desenvolvimento de novas soluções, medidas, atividade e intervenções, na preparação de processos 

de reestruturação e modernização dos serviços. 
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nto os jovens c
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ada em 50,5% p

a população em

as taxas de em

eres (45,9%) em

uava em 54,3% 

da (70.6%), dim
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s, o 3º ciclo do e
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426,0 100,0

331,4 52,7

094,6 47,3

252,4 5,7

173,6 94,3

575,3 58,2

943,0 21,3

907,7 20,5
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minuiu, també

enquanto  os  

s familiares nã

de contrato do

mil trabalhava

ontual ou ocas

ermo, sazonal,

abalhadores, re

exec., dirige, diretores e 

ectuais e científicas
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gãos executivo

ssoais, proteçã

s com emprego

balhavam por 

ntes 28,1 mil 

outrem, conta

r conta própria

um ligeiro acr

m-se com uma

de outrem, 2

o, enquanto os

egime de pres

da, a prestação

ego por conta d
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59 4,5 3

76 10,4 6

03 2,2 1

58 12,4 8

63 7,2 4

33 2,6 1

08 0,0

10 8,5 6

06 3,9 2

40 0,7

90 6,2 3

70 0,5

22 3,4 1

47 3,9 2

03 12,6 7

22 0,2

52 9,0 5

 0 0,0

83 100,0 67

EGO REGISTADO POR
TUAÇÃO NO FIM DO A

1

serva-se a ma

erificados nos “

e a menos 6 82

onde a menos 

os móveis (-10

-12,8% o que c

rmite referir qu

ividades do se

 146 0,0

7 899 1,2

1 814 0,3

1 851 1,8

5 558 0,8

4 095 2,1

3 785 3,5

6 631 3,9

5 058 0,7

6 901 1,0

1 080 4,6

7 623 10,0

4 090 2,1

4 810 12,6

5 504 6,7

5 587 2,3

 267 0,0

5 568 9,7

8 096 4,2

3 916 0,6

4 093 5,0

2 967 0,4

7 296 2,6

7 713 4,1

5 058 11,1

1 404 0,2

6 656 8,4

 0 0,0

5 466 100,0

R PROFISSÃO
ANO

2012 %

RELAT

aior parte dos 

“operários e tra

20 registos), n

3 547 pedido

,9%; 3 016) e o

orresponde a m

ue dos 588 117

ctor dos serviç

 173 0,0

7 876 1,2

1 802 0,3

12 597 1,9

6 191 0,9

13 153 2,0

25 756 3,9

26 358 4,0

5 699 0,9

7 792 1,2

30 356 4,6

63 323 9,7

13 571 2,1

86 694 13,2

43 668 6,7

16 466 2,5

 338 0,1

58 748 9,0

25 691 3,9

3 625 0,6

30 546 4,7

2 866 0,4

15 076 2,3

24 697 3,8

76 537 11,7

1 580 0,2

53 390 8,2

 0 0,0

654 569 100,0

2013 %

TÓRIO DE ATIVIDAD

grupos profis

abalhadores sim

nos “outros ope

os de emprego

o mais acentua

menos 2 220 p

7 desempregad

ços, 31,8% prov

2012/2011 201

+92,1

+15,1

+14,7

+39,3

+36,1

+77,4

+31,3

+27,7

+35,5

+28,6

+17,9

+12,8

+14,5

+17,5

+10,0

+15,2

+28,4

+25,8

+18,0

+7,6

+7,9

+11,1

+2,2

+20,8

+10,1

+14,9

+12,7

-

+17,2

Var.%

DES 2013 

 

sionais 

milares  

erários, 

o),  no 

ado nos 

pedidos 

dos que 

vinham 

13/2012

+18,5

-0,3

-0,7

+6,3

+11,4

-6,7

+8,3

-1,0

+12,7

+12,9

-2,3

-6,4

-3,7

+2,2

-4,0

+5,6

+26,6

-10,4

-8,6

-7,4

-10,4

-3,4

-12,8

-10,9

+2,0

+12,5

-5,8

-

-3,1
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9,0%. 
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     Fab. v

     Fab. m

     Eletric
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  Serviço

     Comér

     Comér

     Transp

     Alojam

     Ativida

     Ativida

     Ativid.

     Ativida

     Admin

     Outras

  Sem cla

  Total

Fonte:IE

ÓRIO DE ATIVIDADE

ividades imobi

gerou o maior 

ércio por gross

nistração públi

os” (6,4%,37 8

vamente ao a

alidade dos di

mprego, com o

onentes e outr

e dos produto

N EN T E

tura, Prod. Animal, Ca

ria, Energia e Água e Co

trias extrativas

trias alimentares das b

cação de têxteis

tria do vestuário

tria do couro e dos pro

tria da madeira e da co

trias do papel, impress

rod. petrolif., químicos

co de outros produtos m

tria metalúrgica de bas

quip. informático, elétr

eículos. automóv., com

mobiliário., repar. instal.

c., gás e água, saneam

rução

os

rcio, manut. repar. de v

rcio por grosso e a reta

portes e armazenagem

mento, restauração e s

ades de informação e d

ades financeiras e de s

 imobiliárias, administr

ades de consultoria, ci

n. pública, educação, at

s actividades de serviç

assificação

EFP. IP, PG-EP

ES 2013 

liárias adminis

número de pe

so e a retalho”

ica, educação, 

20) são outras

ano de 2012, 

iferentes ramo

s decréscimos

ro equipamento

os do couro (-1

ça, Floresta e Pesca

onstrução

bebidas e do tabaco

dutos do couro

ortiça

são e reprodução

, farmaceutic, borrach

minerais não metálicos

se e fab. produtos met

rico, máquinas e equip

mpon. e outro equip. de

. maq. equip.e outras in

ento, resíduos e despo

veículos automóveis e

alho

m

imilares

de comunicação

seguros

rativas e dos serviços

entíficas, técnicas e s

tividades de saúde e a

ços

DESEMP

strativas e dos

edidos de emp

(12,5%; 73 7

atividades de s

s atividades co

assim como 

os dos três se

s mais acentua

o de transport

17,7%). Como e

1

18

2

a e plástico

s

álicos

amentos. n. e.

e transporte

nd. transform. 

oluição

7

32

 motociclos

6

4

 de apoio 8

imilares

apoio social 4

3

53

PREGO REGISTADO (N
SI

2

 

s serviços de a

prego de dese

12), o “Alojam

saúde e apoio 

m maior núme

o já anterior

ectores de ativ

ados a serem 

e” (-25,5%), “F

exceção temos

17 467 3,3

85 609 34,8

2 137 0,4

13 174 2,5

11 219 2,1

23 907 4,5

5 328 1,0

5 656 1,1

3 601 0,7

4 897 0,9

5 852 1,1

9 342 1,8

6 407 1,2

5 281 1,0

9 985 1,9

1 961 0,4

76 862 14,4

27 795 61,5

9 474 1,8

68 412 12,8

11 093 2,1

47 174 8,8

6 984 1,3

3 494 0,7

88 987 16,7

11 272 2,1

46 192 8,7

34 713 6,5

2 428 0,5

33 299 100,0

NOVO EMPREGO) POR
ITUAÇÃO NO FIM DO A

2011 %

poio” (18,4%, 1

empregados. A

ento, restaura

social” (9,0%; 5

ro de pedidos d

rmente aborda

vidade económ

registados no 

Fabricação de t

s as “Atividades

19 555 3,2

211 645 34,1

2 468 0,4

14 920 2,4

9 953 1,6

23 869 3,8

5 336 0,9

5 553 0,9

4 019 0,6

5 046 0,8

6 598 1,1

10 798 1,7

6 764 1,1

5 274 0,8

12 187 2,0

2 335 0,4

96 525 15,6

384 252 61,9

12 057 1,9

77 976 12,6

13 229 2,1

55 404 8,9

8 492 1,4

3 865 0,6

105 706 17,0

14 183 2,3

55 793 9,0

37 547 6,1

5 073 0,8

620 525 100,0

R ATIVIDADE ECONÓM
ANO

2012 %

108 065) foi a 

A “Construção” 

ção e similare

53 151) e as “O

de desemprega

ado nos grupo

mica assistiu-s

“Fabrico de ve

êxteis” (-18,8%

s financeiras e

19 958 3,4

187 154 31,8

2 476 2,4

14 165 1,4

8 078 1,4

20 044 3,4

4 393 0,7

5 247 0,9

3 533 0,6

4 640 0,8

6 076 1,0

9 335 1,6

5 772 1,0

4 142 0,7

11 474 2,0

2 314 0,4

85 465 14,5

375 381 63,8

11 079 1,9

73 712 12,5

11 952 2,0

54 008 9,2

8 058 1,4

4 212 0,7

108 065 18,4

13 324 2,3

53 151 9,0

37 820 6,4

5 624 1,0

588 117 100,0

ICA (CAE)

2013 %

Pági

atividade econ

” (14,5%; 85 4

es” (9,2%; 54 0

Outras atividad

ados. 

os profissiona

se a uma queb

veículos, autom

%) e na “Indús

e de seguros”, 

2012/2011 20

+12,0

+14,0

+15,5

+13,3

-11,3

-0,2

+0,2

-1,8

+11,6

+3,0

+12,7

+15,6

+5,6

-0,1

+22,1

+19,1

+25,6

+17,2

+27,3

+14,0

+19,3

+17,4

+21,6

+10,6

+18,8

+25,8

+20,8

+8,2

+108,9

+16,4

%
Var.%

na 33 –B 

 

nómica 

465), o 

008), a 

des dos 

ais, na 

bra do 

móveis, 

tria do 

com + 

13/2012

+2,1

-11,6

+0,3

-5,1

-18,8

-16,0

-17,7

-5,5

-12,1

-8,0

-7,9

-13,5

-14,7

-21,5

-5,9

-0,9

-11,5

-2,3

-8,1

-5,5

-9,7

-2,5

-5,1

+9,0

+2,2

-6,1

-4,7

+0,7

+10,9

-5,2
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VIMENTO AO

 PEDIDOS DE

ngo de todo o a

ego. A grande 

6 (3,9%) eram 

ocura de empr

ra de um novo

tos. 

vamente ao an

ntaram os ped

mprego por part

ão (-14,9%).  É

umento na cate

ego (-3,0%) em

NENTE 

os de emprego 

empregados 

ocura de 1º emp

ocura de novo em

regados 

FP, I.P., DPG-PG-EP 

 DESEMPREGA

já se referiu, 

mpregados., em

490 inscrições

O LONGO DO

E EMPREGO 

ano de 2013, d

maioria deste

provenientes d

rego por parte

o emprego. A p

no de 2012,  d

idos de empre

te de trabalhad

É de salientar q

egoria relativa à

 2013.   

prego 

mprego 

ADOS INSCRITO

ao longo do a

m termos de va

.  

O ANO 

deram entrada

s pedidos, 73

de trabalhadore

e dos desempr

rocura de prim

diminuiu o núm

go proveniente

dores emprega

que na evoluçã

à procura de pr

PEDIDOS D

MOVIM
  

2011

708 97

674 95

67 99

606 96

34 02

  

 

S 

no 2013, insc

riação relativa

 

a, nos Centros 

2 617 (96,1%

es empregados

regados,  86,0

meiro emprego 

mero total de 

es de desempr

ados, os quais 

ão do fluxo de d

rimeiro  empreg

DE EMPREGO POR C

ENTO  AO  LONGO  D
    

% 2

78 100,0 7

54 95,2 7

94 10,1

60 89,9 6

24 4,8

    
  

creveram-se no

 apenas cresce

de Emprego d

), pertenciam 

s que pretendia

0% das inscriçõ

representava 

pedidos de em

regados (+0,1%

pretendiam m

desempregado

go (+23,7%)  e 

CATEGORIA 

DO  ANO 
  

2012 % 

767 475 100,0

732 127 95,4

82 751 11,3

649 376 88,7

35 348 4,6

  
 

os Centros de 

e 0,1% em rela

RELAT

o Continente,  

 a desempreg

am mudar de e

ões diziam res

 14,0% do tota

mprego (-0,6%)

%).   Em sentido

udar de empre

s quanto às ca

uma diminuiçã

    

2013 

762 683

4 732 617

102 402

630 215

30 066

    
  

Emprego, do C

ção ao ano ant

TÓRIO DE ATIVIDAD
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emprego. 
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al de desempre

).    De modo 
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% 
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procura 
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jo 

e 

FP, I.P., DPG-PG-EP 
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alhadores não 

res da indústr
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s, construção ci

ES 2013 

.P ., DPG -P G- EP

DES E

690 308

2009

om 263 589 

critos, embora

ham 71,8% do t

do Continente

egistaram mai

, por contrapo

respondem, em

ões. 

2011 

674 954 

240 311 

108 708 

236 476 

42 432 

47 027 

ssões, assinala

em 2013 :  “Pe

qualificados 

ia extrativa e c

, vendedores e

ivil e indústria t

EMPREGADOS  INSC

642 866
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desempregad

 logo seguida 

total de pedido

. Ainda, em com

s inscrições. O 
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m termos abs

DESEMPREG

MOVIM
% 
  

100,0

35,6

16,1

35,0

6,3

7,0

am-se as seis

essoal dos serv

dos serviços 

construção civ

e demonstrado

transformador
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da Região de 

os de desempr

mparação com 

 acréscimo per

cimo percentua

olutos, em Lis

GADOS INSCRITOS 

MENTO AO LONGO D

2012 
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261 696

114 922

258 589

47 830
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 que tiveram 

viços, de prote

e comércio” c

vil” com 60 139

ores” com 56 

ra”  com 55 812

DOS  ANOS - C ONTIN

54

7

1

continua a r
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rcentual mais a

al mais acentu

sboa VT a mais

POR REGIÃO 

DO ANO 
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35,7 26
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35,3 26
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6,7 4

maior volume

eção e seguran

com 71 421 (
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ENTE

32 127
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32 617 100,
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44 793 6,

48 046 6,
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pregados de es
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3 deram entra
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na 35 –B 
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iretores e gerentes
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specialistas ciênci

ocentes ensino se

utros especial. pro

écn. nível interm. d
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rofissionais de níve

utros técnicos e pr

mpregados de esc

mpregados de rece

essoal dos serviço

anequins, vended

rab.qualificados da
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perários e trab.sim

rab. da metalurgia,

ecânicos de prec.,

utros operários, ar

peradores de insta

peradores máquin

ondutor de veículo

rab. não qualific. do

rab. não qualific. da

rab. não qualific. m

ros 

FP, I.P., DPG-PG-EP 

omparação com

scente, fez-se 

 +30,6% (equiv

%, também com

ficas” com  +21

um volume de 

icados da agric

rução civil” com

. 

da administração 

sa 

s de pequenas em

as físicas, matem.

as da vida e prof. d

cundário, superior

ofissões intelectua

da física, química e
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el intermédio do en

rofissionais de níve

ritório 

eção, caixas, bilhet

s, de proteção e se
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a agricultura e pesc

adores - subsistên

mil. da ind.extrat. e 

, metalomecânica 

 oleiros, vidreiros, 

tífices e trabalhad

alações fixas e sim

as e trabalhadores

s e oper. equip. pe

os serviços e comé

a agricultura e pes

minas, c.civil, ind. tr

m 2012, os três

sentir nos “Agr

valente a +64 in

m peso relativo
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cultura e pesc
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MOVIM
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r e prof. simil. 
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  engenh. 
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teiros e simil. 
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dores 

ca 
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c.civil 

e simil. 

artes gráficas 
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ilares 

s da montagem 

sados móveis 

ércio 

cas 
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s mais destaca

ricultores e pes

nscrições), seg

o sem significa

nte a +5 771 in

eriores às do a

as” com -15,9

Condutores de 

 

ADOS INSCRITOS PO

MENTO AO LONGO D

    

2011 

 188

6 208

1 480

11 015

5 938

18 045

22 940

26 206

5 136

10 567

25 441

60 643

14 670

100 656 1

55 147

18 892

 170

61 049

32 164

2 773

27 168

2 216

13 125

26 131

67 756 1

1 332

57 898

 0

674 954 10

 

ados acréscimo

scadores – sub

guindo-se os “Q

do, e por últim

nscrições). 

ano anterior (

%; “Operários e

veículos e ope

OR PROFISSÃO 

O ANO 

  

% 2012 

0,0  173

0,9 6 817

0,2 1 738

1,6 14 020

0,9 7 539

2,7 23 378

3,4 27 396

3,9 31 086

0,8 6 349

1,6 11 152

3,8 27 914

9,0 62 467

2,2 15 904

14,9 107 008

8,2 56 614

2,8 20 135

0,0  209

9,0 71 092

4,8 35 932

0,4 2 678

4,0 27 535

0,3 2 552

1,9 14 344

3,9 28 955

10,0 67 788

0,2 1 416

8,6 59 936

0,0  0

00,0 732 127

 

os percentuais

bsistência”, gru

Quadros superi

o,  “Outros esp

2012) contam

e trabalhadore

eradores de eq

RELAT

    

% 2013 

0,0  210

0,9 7 039

0,2 1 798

1,9 16 246

1,0 8 859

3,2 23 671

3,7 33 167

4,2 32 745

0,9 7 681

1,5 12 310

3,8 28 161

8,5 59 880

2,2 15 807

14,6 114 535

7,7 56 798

2,8 21 265

0,0  273

9,7 60 139

4,9 34 030

0,4 2 470

3,8 24 895

0,3 2 587

2,0 13 288

4,0 25 889

9,3 71 421

0,2 1 641

8,2 55 812
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97 6,5

31 66,2 8

56 1,4

43 10,6 1

96 1,5

44 11,5 1

09 1,5

71 0,3

88 21,9 2

42 3,7

69 9,7 1

13 4,2

44 0,0

46 100,0 13

ÓMICA

TÓRIO DE ATIVIDAD

456 100,0 

nterior (2013/

grupos profiss
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1 411 1,0
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1 737 1,3
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4 238 10,4 +
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278 0
181 0
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430 0
923 1
241 0
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1.274 2
2.881 5
1.261 2

10.639 19
3.789 6
3.098 5

22 0
3.144 5
2.835 5

217 0
5.563 10
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2.046 3
1.730 3
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-
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1,7 1.068
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0,5 398 
2,3 1.369
5,2 3.056
2,3 1.431
9,1 10.039
6,8 2.996
5,6 3.690
0,0 3 
5,7 2.229
5,1 2.619
0,4 278 
0,0 5.149
0,4 260 
3,7 2.650
3,1 1.383
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1,0 530 
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- -
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0,0 0
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0,1 118
0,9 114
0,6 651
1,0 324
1,3 1500
2,0 206
0,7 652
0,7 627
2,6 209
5,7 518
2,7 255

18,9 1411
5,6 330
6,9 429
0,0 32
4,2 344
4,9 400
0,5 288
9,7 677
0,5 371
5,0 417
2,6 2159
8,2 5758
1,0 1164

13,4 1047
- 1

100,0 7760
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TÓRIO DE ATIVIDAD

ofissões, sendo

o pública”(-33

quanto nas va

s às profissõe

aria” e dos “Q

s mais elevado

sector dos “Ser
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0 0,0
7 0,4
8 0,2
1 1,5
1 0,8
4 0,4
0 1,9
2 2,7
2 0,8
7 0,8
7 2,7
2 6,7
1 3,3

18 18,2 
7 4,3
6 5,5

2 0,0
3 4,4
7 5,2
8 0,4
1 8,7
1 0,5
1 5,4
9 2,8
8 7,4
4 1,5
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1 0,0
09 100,0 
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+592 +606 
-19 +29 
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-216 +1388
+61 +10 
-414 +1622
+49 +111 
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-4 +634 
-1338 +3357

- -
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2
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2
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cortiça
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4
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TOTAL 55
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es. 
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no número de c

-se”, no “Fab

Fabrico de mo

2011 %

.928 5,3

.165 29,1

117 0,2

.240 4,0

681 1,2

.823 5,1

.143 2,1

416 0,7

136 0,2

548 1,0

377 0,7

.433 2,6

621 1,1

214 0,4

771 1,4

324 0,6

4.321 7,8

.431 65,6

842 1,5

.934 12,5

910 1,6

.347 13,2

346 0,6

119 0,2

.673 21,0

.149 2,1

.066 9,1

.045 3,7

42 0,1

.566 100,0
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2012

3.410

14.152

97

2.384

641

2.535

852

363

144

556

420

1.356

554

315

570

351

3.014

35.653

590

6.026

774

6.204

626

165

11.337

1.671

6.269
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37

53.252

ÕES DE DESEMPRE

VIMENTO  AO  LON
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orama menos 

mente 50 das 

los automóve

ação e instalaç

%

6,4 4

26,6 2

0,2

4,5 3

1,2 1

4,8 3

1,6 1

0,7 3

0,3 3

1,0 8

0,8

2,5 2

1,0 1

0,6

1,1 1

0,7 4

5,7 4

67,0 5

1,1 9

11,3 9

1,5 1

11,7 8

1,2 1

0,3 2

21,3 1

3,1 3

11,8 8

3,7 2

0,1

100,0 77

EGADOS POR ATIVID

GO  DO  ANO

a a colocação 

de registando v

favorável, com

261). Os valore

is component

ão de máquina

2013 %

4616 5,9

1939 28,3

155 0,2

3290 4,2

1382 1,8

3368 4,3

1281 1,7

394 0,5

300 0,4

882 1,1

566 0,7

2058 2,7

1073 1,4

720 0,9

1239 1,6

414 0,5

4817 6,2

1053 65,8

971 1,3

9061 11,7

1332 1,7

8126 10,5

1348 1,7

262 0,3

5656 20,2

3040 3,9

8277 10,7
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1,0 0,0

7.609 100,0

DADE ECONÓMICA
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3 -2013

-20
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-40

-288

-291

-53

+8

+8

+43

-77

-67

+101

-201

+27

-1307

8 -778

-252

7 -908

-136

5 -1143

+280

+46

2 -336

+522

7 +1203

-54

-5

0 -2314

na 45 –B 
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mólogas 
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dos das 
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+1206

+7787

+58

+906

+741

+833

+429

+31

+156

+326

+146

+702

+519

+405

+669

+63

+1803

+15400

+381

+3035

+558

+1922

+722

+97

+4319

+1369

+2008

+989

-36

+24357

var
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PREGADOS POR ATIV
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0

1
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50,4

50,4

51,8

58,6

58,8

59,8

59,8
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60,0 80
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1.1 - Qua

1.2 - Dire

1.3 - Dire

2.1 - Esp

2.2 - Esp

2.3 - Doc

2.4 - Out

3.1 - Téc
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1,0

0,2

2,2

1,2

3,2

4,5

4,5

1,0

1,7

3,8

8,2

2,2

15,6

7,8

2,9

0,0

8,2

4,6

0,3

3,4

0,4

1,8

3,5

9,7

0,2
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DO ANO POR PRO
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0,9
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1,9

2,9

0,7

0,8

3,9

6,1

3,2

17,8

4,0

5,2

0,0

5,2

6,1

0,3

10,4

0,5

4,7

2,6

8,1
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10,3

100,0
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6,7

3,3
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4,3

5,5

0,0

4,4

5,2
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8,7

0,5

5,4
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3.2

3.3

3.4

4.1

4.2

5.1
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7.2
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8.2

8.3
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9.3
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Abrang. P

  15 913

  1 870

  2 636

   383

  11 024

e Formação Profissional  e do

SÍNTESE DA ATIVIDA

201

 

tes grupos de m

(devido ao Org

execução fina

Pagamentos Abrang

 9 489 420  11 

  704 210  2 

 7 072 785  1 

 1 479 294   

  233 130  7 

o Centro de Reabilitação Profis

ADE DESENVOLVIDA NO P

13

medidas da res

ganismo Interm

nceira, pelas ra

g. Pagamentos

548  18 974 999

270  11 157 512

889  3 878 722

380  1 432 701

009  2 506 064

ssional do Alcoitão

ERÍODO DE 2011-2013

2012

ponsabilidade 

médio aqui inte

azões referidas

Abrang. P agament

  9 760 21 579 

  1 672 8 938 

  1 055 1 801 

   396 1 290 

  6 637 9 549 

2011

Pági

 do IEFP, pode 

egrado), com 

s anteriorment

os Abrang. P

953 100,0

951 11,8

324 16,6

376 2,4

303 69,3

Peso face ao tota

na 61 – C 

verificar-

69,3% da 

e.  

 

Pagamentos

100,0

7,4

74,5

15,6

2,5

l - 2013 (%)
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PROG. 1 - IN
PROMOÇÃ

PROM.
Curs
Curs
Curs
Curs
Curs
Proc

FORMA
Bols
Rec
Port
For
Vida
Prog
Vida

QUALI
Está
Está
Está
Está
Está
Está
Curs

PROGR
INO
INO

IMPUL
Imp
Pas
Pas
Pas
Pas
Imp
Pas

APOIO À C
APOIO 

Prog
APOIO 

ILE'
ILE'
Apo
Apo

APOIO 
Pré
Apo
Apo
Linh
Soc
Est
Est
Rec
Apo
Apo

APOIOS
Pro
Pro
Prog

APOIO 
PRO

FUNDO
Apo
Apo
Plan
Apo
Bols

FORMA
For

AÇÕES
Cen

AÇÕES
Açõ

Entida
Enti

DESIGNAÇÃO

62 – C 

 
TESE DA EX

TERV.ESTRUT. NOS DOMÍNIOS D
ÃO DA EMPREGABILIDADE E DO E
. A FORM. QUALIFICANTE E A TRA
sos de Aprendizagem - Gestão D
sos de Aprendizagem - Entidade
sos de Aprendizagem - Saldos
sos de Educação e Form. Joven
sos de Especialização Tecnológ
cedimento Concursal - Formado
AÇÃO AO LONGO DA VIDA E ADAP
sas de Formação da Iniciativa d

conhecimento e Validação de Co
tuguês para Todos
mação Modular - Ativos empreg
a ativa - Emprego Qualificado - E
grama Formação Algarve
a Ativa - Emprego Qualificado - G
FICAÇÃO E INSERÇÃO PROF. PAR
ágios Profissionais na Administr
ágios Profissionais - Port. 129/2
ágios Profissionais - Qualificaçã
ágios Profissionais de níveis III 
ágios Emprego
ágios - Património
sos de Educação e Formação de

RAMA INOV
OV-JOVEM
OV-SOCIAL
LSO JOVEM
pulso Jovem - Apoios à Contrata
ssaporte Emprego
ssaporte Emprego - Agricultura
ssaporte Emprego - Economia So
ssaporte Emprego - Associações
pulso Jovem
ssaporte Emprego - Prémio de In
CRIAÇÃO DE EMP. NO ÂMBITO DO

AO INVEST. EM INIC. LOCAIS CRI
grama de Estímulo à Oferta de E
À CRIAÇÃO DE EMPREGO E EMPR

's - Criação de Postos de Trabalh
's - Majorações (*)

oios à Contratação
oios à Criação do Próprio Empreg

À INT. NO MERCADO DE TRABAL
mio de Colocação

oios à Contratação para Jovens
oios a Contratação para Adultos e
ha de Apoio à Criação de Empres

cial Investe
ímulo 2012
ímulo 2013

conversão de contrato - Medida 
oio à Contratação via Reembolso
oio à Contratação via Reembolso
S À PROMOÇÃO DO ARTESANATO
moção do Artesanato - Artesãos
moção do Artesanato - Feiras (*
g. p/a Promoção dos Ofíc. e das 
AO DESENVOLVIMENTO COOPER

ODESCOOP - Cooperativas - Criaç
O EUROPEU DE AJUSTAMENTO À 
oios à Auto-Colocação
oio ao Empreendedorismo
nos de Integração

oios à Contratação
sa de Formação
AÇÃO DE AGENTES DA POLÍTICA D
mação de Formadores

S EM COOPERAÇÃO
ntros de Gestão Participada - For
S EM COOPERAÇÃO COM OUTRAS 
ões em Cooperação com Outras 
ade Contratante - Contribuições
idade Contratante - Contribuiçõe

O DA DESPESA

XECUÇÃO 

DO EMPREGO E DA FORM. PROF.
EMPREGO
ANSIÇÃO P/A VIDA ATIVA
Direta
es Externas

ns
gica
ores
PTABILIDADE
do Trabalhador
ompetências

gados
Entidades Externas

Gestão Direta
RA DESEMPREGADOS
ração Pública
2009
ão Emprego

e IV

e Adultos

ção via Reembolso da TSU

ocial
s Juvenis

ntegração
O DESENVOLVIMENTO LOCAL E DA

IADORAS DE EMPREGO
Emprego - Investimento (*)
RESAS
ho

go - PAECPE
HO

e Públicos Específicos
sas e de Emprego

Estímulo(???)
o TSU
o TSU - Startups

s
**)

Micro Emp. Artesanais (PPART) 
RATIVO
ção de Postos de Trabalho
GLOBALIZAÇÃO (FEG)

DE EMPREGO

rmação Profissional
ENTIDADES
Entidades

s para a Segurança Social
es para a Segurança Social (*)

FÍSICA E F

A ECONOMIA SOCIAL

(*)

 

INANCEIR

META
b)

ABRANG
b)

583 863 530 6
345 153 333 6

38 960 39 8
13 700 11 2
19 800 25 0

5 000 3 4
460

213 119 204 2
19

4 000 3
1 100 1 4

62 670 28 3
44 930 3 4

2 500 6
97 900 169 9
70 223 80 8

9

11
24 645 35 7

558 1
45 000 44 8

22 851 8 7
8 042 7

10 682 6 1
891 4

2 730 1 2
494

12
38 556 27 9

5
2 813 2 6

2 813 2 6
35 246 24 8

1

4 665 1 0
475

3 582 3 5
17 637 15 5

1
7 764 4 5
1 122

300 1
300 1

46

197 2
69 1
14
61
47

6
1 650 1 2
1 650 1 2

198 504 167 6
168 504 139 8

30 000 27 7
30 000 27 7

IEFP, I.P. + CGP

EXECUÇÃO F

A EM 2013

G. GRAU EXEC.
 b) / a)

02 90,9
74 96,7
17 102,2
45 82,1
86 126,7

47 68,9
39 8,5

35 95,8
25 131,6
76 9,4
61 132,8
02 45,2
38 7,7
49 26,0
84 173,6
75 115,2
64

2 22,2

9 81,8
91 145,2
38 24,7
71 99,7
22

1
21
25 38,2
58 9,4
39 57,5
29 48,1
96 47,5
96 19,4

7 58,3
89 72,6

13 260,0
60 94,6
14

3
43 94,0
95 70,6

2 200,0

70 22,9
0,0

96 100,4
15 88,0
47
44 58,5
21 1,9
91 63,7
91 63,7
58 126,1

4
4

39 121,3
00 144,9
20 142,9
55 90,2
55 117,0

9 150,0
55 76,1
55 76,1
84 84,5
86 83,0
98 92,7
98 92,7

FÍSICA

RELAT

3 

DOTAÇÃO
a)

CABIME
b)

537 768 616,00 518 579 3
409 282 862,00 405 758 5
128 698 774,00 128 031 8

14 607 202,00 14 396 6
91 152 497,00 91 040 5

736 375,00 735 
4 521 193,00 4 426 9

29 697,00 5 6
17 651 810,00 17 426 8
44 720 740,00 44 000 9

0,00
417 318,00 404 8
308 882,00 287 4

10 124 365,00 10 020 
5 447 514,00 5 431 0

684 538,00 682 3
27 738 123,00 27 175 2

192 957 652,00 191 401 4
300 000,00 268 4
828 477,00 818 9
122 358,00 108 2
385 734,00 380 7

117 366 826,00 116 570 9
806 588,00 775 4

73 147 669,00 72 478 6
105 630,00 105 5

1 655,00 1 6
103 975,00 103 9

42 800 066,00 42 218 6
853 457,00 810 8

31 341 138,00 31 133 5
2 226 055,00 2 187 4
7 459 283,00 7 312 3

490 969,00 477 4
418 213,00 286 

10 951,00 10 9
40 783 966,00 38 333 0

216 874,00 171 0

216 874,00 171 0
63 216,00 63 2
54 530,00 54 5

1 510,00 1 5
0,00

7 176,00 7 
38 898 226,00 36 688 8

1 258,00 1 2
147 500,00 124 0
152 362,00 137 2

1 696 127,00 414 5
590 000,00

10 033 552,00 9 970 5
23 418 840,00 23 271 9

0,00
2 828 601,00 2 743 4

29 986,00 25 7
622 373,00 434 9
157 599,00 152 
406 581,00 252 3

58 193,00 30 4
0,00
0,00

983 277,00 974 9
155 961,00 153 0
461 916,00 457 4
135 825,00 134 9
222 254,00 222 

7 321,00 7 3
267 121,00 178 9
267 121,00 178 9

86 149 667,00 73 524 2
76 904 131,00 64 290 0

9 245 536,00 9 234 2
9 245 536,00 9 234 2
1 285 000,00 784 4
1 285 000,00 784 4

EX

TÓRIO DE ATIVIDAD

NTO PAGAMENTOS
c)

310,92 505 089 582,48
571,45 395 573 561,42
850,61 126 367 453,25
673,42 13 755 324,22
534,20 90 618 421,07
163,79 723 476,72
965,13 4 248 824,71
665,88 3 249,65
848,19 17 018 156,88
994,91 41 854 124,57

0,00 0,00
874,84 384 952,36
405,00 281 465,67
120,48 9 783 151,93
037,81 5 390 934,85
345,20 678 991,44
211,58 25 334 628,32
455,56 185 819 628,39
443,64 263 194,98
930,72 777 316,33
299,86 98 716,16
704,18 358 501,13
993,09 114 178 136,68
417,59 754 658,76
666,48 69 389 104,35
586,53 99 048,78
653,58 1 653,58
932,95 97 395,20
683,84 41 433 306,43
857,51 700 808,83
546,58 30 775 613,18
447,30 2 144 333,68
315,51 7 067 542,11
447,45 452 608,53
123,54 282 830,14
945,95 9 569,96
008,73 36 510 835,01
060,74 146 931,18

060,74 146 931,18
201,86 48 401,90
529,76 39 729,80
509,19 1 509,19

0,00 0,00
162,91 7 162,91
854,37 34 932 472,97
257,66 1 257,66
062,50 121 562,50
250,00 137 250,00
581,38 345 578,76

0,00 0,00
559,03 9 592 038,51
993,15 22 249 077,16

0,00 0,00
405,05 2 461 764,87
745,60 23 943,51
979,41 417 789,69
165,06 148 418,44
332,02 244 653,31
482,33 24 717,94

0,00 0,00
0,00 0,00

912,35 965 239,27
015,30 153 015,30
411,22 448 775,28
979,23 134 304,09
186,60 222 186,60
320,00 6 958,00
977,20 153 882,46
977,20 153 882,46
299,87 72 066 849,92
017,08 64 290 017,08
282,79 7 776 832,84
282,79 7 776 832,84
453,67 784 453,67
453,67 784 453,67

XECUÇÃO FINANCEIRA

DES 2013 

 

euros
GRAU 
EXEC.

b) / a)

GRAU 
EXEC.

c) / a)

96,4 93,9
99,1 96,7
99,5 98,2
98,6 94,2
99,9 99,4
99,8 98,2
97,9 94,0
19,1 10,9
98,7 96,4
98,4 93,6

97,0 92,2
93,0 91,1
99,0 96,6
99,7 99,0
99,7 99,2
98,0 91,3
99,2 96,3
89,5 87,7
98,8 93,8
88,5 80,7
98,7 92,9
99,3 97,3
96,1 93,6
99,1 94,9

100,0 93,8
99,9 99,9

100,0 93,7
98,6 96,8
95,0 82,1
99,3 98,2
98,3 96,3
98,0 94,7
97,2 92,2
68,4 67,6

100,0 87,4
94,0 89,5
78,9 67,7

78,9 67,7
100,0 76,6
100,0 72,9

99,9 99,9

99,8 99,8
94,3 89,8

100,0 100,0
84,1 82,4
90,1 90,1
24,4 20,4

0,0 0,0
99,4 95,6
99,4 95,0

97,0 87,0
85,9 79,8
69,9 67,1
96,6 94,2
62,1 60,2
52,4 42,5

99,1 98,2
98,1 98,1
99,0 97,2
99,4 98,9

100,0 100,0
100,0 95,0

67,0 57,6
67,0 57,6
85,3 83,7
83,6 83,6
99,9 84,1
99,9 84,1
61,0 61,0
61,0 61,0



 

 

RELATÓ

 
 
 
 
 

PROG. 2 - IN
PROMOVE

AÇÕES
Ava
For

APOIOS
Ada
Cen
Con
Apo
OED
Atri
Está
Con

ACÇÕE
For

PROGR
Está
Pré
Apo
Apo

DESEN
Cen

AÇÕES
Em
Em
Em
Em
Con
Con
CEI 
Apo

Centro
PROG. 3 - IN

DESENVO
GIP
Info
Cert
Estu
Proc
Reg

COLOCAÇÃ
Prod

COLOCAÇÃ
Red

PRESTAÇÕ
INS
REA

MODERNI
Mod

PROG. 4 - RE
AÇÕES CO

Diá
Part

OUTRAS A
Con
Out
Coo

COOPERA
Com
Serv
Agê
Out
Alto

RELAÇÕES
Info
Rela

RELAÇÕES
Org
Açõ
Coo

DESIGNAÇÃO

ÓRIO DEATIVIDADES

TEGRAÇÃO ECONÓMICA E SOCIAL
ER O EMP. E A EMPREG. DOS GRU

S DE DESENVOLVIMENTO PESSOA
al. e Orientação Prof. de Pessoas
m. para Pessoas com Deficiênc
S AO EMPREGO E À CONTRATAÇÃ

aptação de Postos de Trabalho e 
ntro de Emprego Protegido
ntrato de Emprego Apoiado em E
oio à Colocação e Acompanhame
D Lisboa
buição de Produtos de Apoio
ágio de Inserção para Pessoas c

ntrato Emprego - Inserção para P
ES DE FORM. PROF. DE GRUPOS D

mação para a Inclusão
RAMA VIDA - EMPREGO
ágios de Integração Sócio-Profis
mio de Integração Sócio-Profiss

oios ao Emprego
oios ao Auto-Emprego
NV. A REDE DE EQUIP. E SERV. DE
ntros e Unidades de Reabilitação
S DE PROMOÇÃO DA EMPREGABIL

presas de Inserção - Investimen
presas de Inserção - Profissiona
presas de Inserção - Formação 
presas de Inserção - Prémio Inte

ntrato Emprego Inserção
ntrato Emprego Inserção +

- Património
oios Sociais
os de Gestão Participada - Reab

TERV. PARA A ORGANIZAÇÃO E G
LVIMENTO E MODERN. DAS EST. 

P - Gabinetes de Inserção Profiss
ormação e Orientação Profission
tificação Profissional
udos e Investigação
cessos e Métodos Didáticos

gime Prest. Desemp. - DL nº 220
ÃO
d. de Instrumentos Téc. de Sup. 
ÃO EXTERNA

de Eures
ÕES TÉCNICAS - METODOLOGIA P
ERJOVEM

AGE
IZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE
dernização do SPE
ELAÇÕES COM O EXTERIOR E ART

ONJUNTAS COM OUTRAS ENTIDAD
logo Social
ticipação em Programas Comun

AÇÕES CONJUNTAS COM OUTRAS 
ncursos Diversos
tras Ações
operativa António Sérgio - Econom
AÇÃO INSTITUCIONAL
missão para a Igualdade no Trab
viços Sociais da Administração 

ência Nacional para a Aprendizag
tros Serviços
o Comissariado p/Imigração e Di
S PÚBLICAS

ormação para o Exterior
ação Direta com os Utentes
S INTERNACIONAIS

ganizações Internacionais
ões a Desenvolver pelo IEFP
operação Bilateral com Outros Pa

O DA DESPESA

S 2013 

L DOS GRUPOS SOCIAIS DESFAV
UPOS PARTICULARMENTE DESFA

AL E PROFISSIONAL DE PESSOAS 
s com Deficiência

ia - Ações em Cooperação
ÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

 Eliminação de Barreiras Arquite

ntidades Empregadoras - Enclav
ento Pós-Colocação

c/ Deficiência e Incapacidades
Pessoas c/ Deficiência e Incapa
DESFAVORECIDOS

ssional
sional

E PROMOÇÃO E DESENVOLVIMEN
o Profissional
LIDADE DE GRUPOS DESFAVORE
nto (*)
alização
(*)

egração

bilitação
GESTÃO DO MERC DE EMPREGO E

 E SERVIÇOS DE APOIO AO EMPR
sional (**)
nal (**)

0 de 03/11/2006

à Atividade de Colocação (***)

PNE

E EMPREGO

TICULAÇÃO COM OUTRAS ENTIDA
DES

nitários
 ENTIDADES

mia Social

alho e no Emprego (CITE)
Pública

gem ao Longo da Vida

álogo Intercultural, I.P.

aíses e Outras Atividades

ORECIDOS
AVORECIDOS

COM DEFICIÊNCIA E INCAPACIDA

A E INCAPACIDADE
etónicas

ves

cidades

NTO SOCIAL

ECIDOS

E DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL
REGO E FORMAÇÃO

DES

 

META
b)

ABRANG
b)

101 373 84 9
101 373 84 9

ADE 1 730 1 8
389 1

1 341 1 6
3 585 3 0

50
255 2
105 1

1 750 8
45

350 2
265 2
765 1 2

10 000 8 6
10 000 8 6

788 9
366 5

24
396 4

2

82 375 67 6
8 1

2 335 3 0
423 6

40
61 856 48 9
12 993 10 4

5 151 5 1

2 895 2 8
90 000 82 6

607 4
82 5

90 000 82 6
90 000 82 6

IEFP, I.P. + CGP

EXECUÇÃO F

G. GRAU EXEC.
 b) / a)

73 83,8
73 83,8
70 108,1
76 45,2
94 126,3
19 84,2

3 6,0
43 95,3
40 133,3
63 49,3

0,0
36 67,4
53 95,5
81 167,5
85 86,9
85 86,9
47 120,2
06 138,3
32 133,3
07 102,8

2 100,0

48 82,1
38 1 725,0
17 129,2
37 150,6
20 50,0
81 79,2
90 80,7
40 99,8

04 96,9
22 91,8

30 70,8
25

22 91,8
22 91,8

FÍSICA

DOTAÇÃO
a)

CABIME
b)

194 739 504,00 193 028 7
194 739 504,00 193 028 7

706 535,00 704 2
7 247,00 4 9

699 288,00 699 2
9 526 475,00 9 278 3

18 004,00 18 0
1 113 645,00 1 099 7

397 015,00 385 5
887 294,00 887 2
138 242,00 138 2

1 467 200,00 1 449 2
852 792,00 773 3

4 652 283,00 4 527 0
3 671 789,00 3 459 8
3 671 789,00 3 459 8
3 261 008,00 3 200 3
1 538 657,00 1 513 

172 149,00 171 0
1 535 110,00 1 501 0

15 092,00 15 0
104 774,00 104 7
104 774,00 104 7

170 523 763,00 169 605 5
25 450,00 25 4

8 382 080,00 8 301 2
1 142 437,00 1 121 6

277 540,00 256 5
3 433 955,00 3 169 7

22 345 122,00 21 986 9
14 917 179,00 14 743 9

120 000 000,00 120 000 0
6 945 160,00 6 675 7
9 998 841,00 8 572 0
7 598 280,00 7 244 8
3 431 264,00 3 305 4

79 269,00 77 4
3 300,00 3

64 450,00 12 
126 913,00 48 5

3 893 084,00 3 801 0
290 800,00 213 0

0,00
290 800,00 213 0
290 800,00 213 0

1 600,00
725,00
875,00

2 108 161,00 1 114 0
2 108 161,00 1 114 0

14 487 270,00 10 624 9
9 056 936,00 8 159 8

733 653,00 464 5
3 734,00

2 335 079,00 2 150 5
259 224,00 157 5
354 991,00 277 8

1 720 864,00 1 715 
5 984 470,00 5 544 8

758 161,00 755 6
512 783,00 512 7
466 593,00 466 5
666 941,00 510 8

3 579 992,00 3 298 9
3 638 734,00 1 302 4
2 426 300,00 841 
1 212 434,00 461 2
1 791 600,00 1 162 6

856 600,00 850 6
770 000,00 311 9
165 000,00

EX

Págin

NTO PAGAMENTOS
c)

713,59 190 470 103,56
713,59 190 470 103,56
210,19 704 210,19
923,15 4 923,15
287,04 699 287,04
347,82 8 690 320,87
002,77 17 150,83
701,61 1 099 701,61
514,82 379 592,66
287,66 769 243,26
241,19 138 241,19
233,46 1 446 600,02
319,84 659 930,21
046,47 4 179 861,09
801,91 3 286 288,29
801,91 3 286 288,29
305,80 2 993 143,29
161,76 1 435 582,53
041,76 171 041,76
010,36 1 374 601,18
091,92 11 917,82
773,80 94 888,47
773,80 94 888,47
541,07 168 025 519,45
448,70 25 448,70
209,48 8 168 448,82
661,17 1 088 985,16
562,64 256 562,64
748,50 2 883 196,94
919,08 21 274 044,84
991,50 14 328 832,35
000,00 120 000 000,00
733,00 6 675 733,00
002,36 7 777 970,54
876,88 6 954 800,23
451,70 3 119 463,71
437,54 73 032,92
300,00 300,00
152,40 9 721,92
514,45 43 360,25
020,79 3 708 921,43
051,01 186 397,53

0,00 0,00
051,01 186 397,53
051,01 186 397,53

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

074,47 636 772,78
074,47 636 772,78
947,22 10 419 008,15
878,04 8 051 915,53
516,84 464 516,84

0,00 0,00
537,05 2 052 749,02
567,70 156 016,46
850,00 189 750,00
119,35 1 706 982,56
824,15 5 534 649,67
633,81 749 530,90
783,00 512 782,08
593,00 466 593,00
874,98 506 804,33
939,36 3 298 939,36
436,50 1 242 692,75
161,13 800 069,33
275,37 442 623,42
632,68 1 124 399,87
652,71 850 652,71
979,97 273 747,16

0,00 0,00

XECUÇÃO FINANCEIRA

na 63 – C 

 

euros
GRAU 
EXEC.

b) / a)

GRAU 
EXEC.

c) / a)

99,1 97,8
99,1 97,8
99,7 99,7
67,9 67,9

100,0 100,0
97,4 91,2

100,0 95,3
98,7 98,7
97,1 95,6

100,0 86,7
100,0 100,0

98,8 98,6
90,7 77,4
97,3 89,8
94,2 89,5
94,2 89,5
98,1 91,8
98,3 93,3
99,4 99,4
97,8 89,5

100,0 79,0
100,0 90,6
100,0 90,6

99,5 98,5
100,0 100,0

99,0 97,5
98,2 95,3
92,4 92,4
92,3 84,0
98,4 95,2
98,8 96,1

100,0 100,0
96,1 96,1
85,7 77,8
95,3 91,5
96,3 90,9
97,7 92,1

9,1 9,1
18,9 15,1
38,2 34,2
97,6 95,3
73,3 64,1

73,3 64,1
73,3 64,1

0,0 0,0
0,0 0,0
0,0 0,0

52,8 30,2
52,8 30,2
73,3 71,9
90,1 88,9
63,3 63,3

0,0 0,0
92,1 87,9
60,8 60,2
78,3 53,5
99,7 99,2
92,7 92,5
99,7 98,9

100,0 100,0
100,0 100,0

76,6 76,0
92,1 92,1
35,8 34,2
34,7 33,0
38,0 36,5
64,9 62,8
99,3 99,3
40,5 35,6

0,0 0,0
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PROG. 5 - GE
INFRAEST

CEN
CEN
CEN
CEN
CEN
SER
OUT

FUNCIONA
Fun
Fun
REC

GESTÃO D
Cen
Cen
Cen
Pes
Serv

DESENVO
For

AÇÃO SOC
Açã

INFORMA
Har
Soft
Com
Out

INFORMA
Info
Ativ
Info

GESTÃO D
CEN
CEN
CEN

PROG. 6 - OU
Sald
Res
Cati

PROMOTORE
ORG
PRO

TOTAL

(*) Número d
(**) A execuç
(***) Este nú
(1) Inclui a a

Metas e Exe
Pessoas:
a) Informaçã
b) Estruturas
c) Feiras:
d) Cooperativ

DESIGNAÇÃO

64 – C 

ESTÃO E ORGANIZAÇÃO INTERNA
TRUTURAS FÍSICAS
NTROS DE EMPREGO
NTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃ
NTROS DE FORMAÇÃO PROFISSIO
NTROS DE FORMAÇÃO E REABILIT
NTROS DE REABILITAÇÃO PROFIS
RV. DE COORDENAÇÃO CENTRAL 
TRAS INFRAESTRUTURAS FÍSICAS
AMENTO, ORGANIZAÇÃO E GESTÃ

ncionamento, Organização e Ges
ncionamento - POPH
CURSOS HUMANOS

DE RECURSOS HUMANOS
ntros de Emprego
ntros de Emprego e Formação Pr
ntros de Formação e Reabilitaçã
ssoal Deslocado em Diversos Se
viços de Coordenação Central e 
LVIMENTO DOS RECURSOS HUM
mação Interna - Ações

CIAL
ão Social
ATIZAÇÃO
rdware
tware

municação
tros

AÇÃO CIENTÍFICA E DOCUMENTAÇ
ormação Científica e Técnica
vidade Editorial
ormação Interna

DE CENTROS
NTROS DE EMPREGO
NTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃ
NTROS DE FORMAÇÃO E REABILIT
UTROS
do de Gerência
stituições de Apoios Comunitário
ivações

ES EXTERNOS
GANISMO INTERMÉDIO - REABIL
OMOTORES EXTERNOS

de pessoas envolvidas em com
ção física destas medidas não é

úmero inlui a as colocações de d
atividade realizada no âmbito da

cução Física Agregadas por:

ão e Orientação Profissional
s:

vas (Investimento)

O DA DESPESA

A

ÃO PROFISSIONAL DE GESTÃO DIR
ONAL DE GESTÃO PARTICIPADA
TAÇÃO PROFISSIONAL DE GESTÃ

SSIONAL DE GESTÃO PARTICIPAD
E REGIONAL
S
ÃO INTERNAS
stão Internas

rofissional
o Profissional

erviços
Regional

MANOS

ÇÃO

ÃO PROFISSIONAL
TAÇÃO PROFISSIONAL

os

ITAÇÃO

ponentes de medidas (ex: majo
é contabilizada em número de a
desempregados e empregados.
as Iniciativas Locais de Emprego

RETA

O DIRETA
DA

rações em ILE) cuja meta já est
brangidos ou pessoas apoiadas

o - Serviços de Apoio à Família

 

META
b)

ABRANG
b)

10 900 11 0
10 900 11 0

786 136 709 2

tá contemplada na medida princ
s, pelo que não pode ser adiciona

786 136 709 2
82 5

607 4
46

IEFP, I.P. + CGP

EXECUÇÃO F

G. GRAU EXEC.
 b) / a)

24 101,1
24 101,1

21 90,2

cipal
ada à execução das restantes m

21
25
30
58

FÍSICA

RELAT

DOTAÇÃO
a)

CABIME
b)

165 727 194,00 148 844 8
14 779 819,00 8 490 7

930 868,00 623 2
8 026 673,00 5 426 1
3 829 696,00 1 511 4

591 480,00 85 3
125 000,00 12 5

1 247 827,00 812 6
28 275,00 19 4

7 205 015,00 6 321 7
7 192 221,00 6 313 3

12 794,00 8 3
98 340 438,00 94 082 9
97 663 733,00 93 538 2
17 462 990,00 16 933 5
51 588 323,00 49 703 9

745 079,00 661 0
1 734 766,00 1 629 4

26 132 575,00 24 610 2
505 000,00 414 4
505 000,00 414 4
171 705,00 130 2
171 705,00 130 2

7 789 876,00 5 936 8
3 393 858,00 2 562 5
2 213 681,00 1 687 2
2 154 479,00 1 664 

27 858,00 22 8
192 508,00 111 8

19 712,00 7 9
151 796,00 92 9

21 000,00 10 8
37 419 538,00 33 900 7

4 122 548,00 3 456 5
32 539 437,00 29 698 1

757 553,00 746 1
34 215 138,00 27 192 7
22 996 714,00 22 996 7

4 195 996,00 4 195 9
7 022 428,00

172 261,00 138 1
0,00

172 261,00 138 

957 108 824,00 906 980 7

957 108 824,00 906 980 7
medidas.

0

EX

TÓRIO DE ATIVIDAD

NTO PAGAMENTOS
c)

868,17 143 256 246,45
706,10 6 629 403,36
201,14 484 251,72
117,65 4 053 974,68
415,26 1 345 288,92
394,80 55 653,10
500,00 12 500,00
673,43 658 331,12
403,82 19 403,82
711,10 5 580 069,11
399,00 5 572 796,97
312,10 7 272,14
976,31 93 937 810,79
294,86 93 485 752,43
568,92 16 919 825,16
951,92 49 684 556,09
095,00 659 814,88
449,31 1 628 928,59
229,71 24 592 627,71
479,57 335 084,65
479,57 335 084,65
201,88 116 973,71
201,88 116 973,71
819,12 4 823 883,93
552,42 2 264 382,68
296,92 1 452 832,80
138,41 1 085 456,18
831,37 21 212,27
877,82 66 568,09
996,90 7 597,96
988,04 48 077,25
892,88 10 892,88
777,72 32 218 511,17
504,07 3 275 842,34
120,34 28 224 265,35
153,31 718 403,48
708,45 27 192 708,45
713,18 22 996 713,18
995,27 4 195 995,27

0,00 0,00
174,67 138 174,67

0,00 0,00
174,67 138 174,67

725,38 884 343 794,30

725,38 0,00

0

XECUÇÃO FINANCEIRA

DES 2013 

 

euros
GRAU 
EXEC.

b) / a)

GRAU 
EXEC.

c) / a)

89,8 86,4
57,4 44,9
66,9 52,0
67,6 50,5
39,5 35,1
14,4 9,4
10,0 10,0
65,1 52,8
68,6 68,6
87,7 77,4
87,8 77,5
65,0 56,8
95,7 95,5
95,8 95,7
97,0 96,9
96,3 96,3
88,7 88,6
93,9 93,9
94,2 94,1
82,1 66,4
82,1 66,4
75,8 68,1
75,8 68,1
76,2 61,9
75,5 66,7
76,2 65,6
77,2 50,4
82,0 76,1
58,1 34,6
40,6 38,5
61,3 31,7
51,9 51,9
90,6 86,1

91,3 86,7
98,5 94,8
79,5 79,5

100,0 100,0
100,0 100,0

0,0 0,0
80,2 80,2

80,2 80,2

94,8 92,4



 

 

RELATÓ

3. 
INDI

PRO

3.1
SÍNT

PART

O pres

e Form

face à

O quad

sobret

CGD cu

 A aná

2013)

aprese

mais m

númer

 

2008

2009

2010

2011

2012

2013

(*) Inclui 
Reabilitaç

Anos

ÓRIO DEATIVIDADES

 
ICADORES

OFISSIONA

. 
TESE DA 

TICIPADA (C

sente capítulo 

mação Profissio

 desenvolvida 

dro anterior rev

tudo em termo

uja atividade cr

lise da atividad

), demonstra a

entou nos últim

modesto de 66

ro de formando

Formandos
E

8   102 570

9   178 597

0   183 452

1   172 409

2   232 172

3   298 852

a correspondente ativida
ção de Alcoitão

s

S 2013 

 DE GES

L 

EXECUÇÃO

CGP) 

pretende comp

onal, Centros d

pelos Centros d

vela, relativam

os de número 

resceu 28,7%, a

de desenvolvid

a tendência de

mos cinco ano

6,8%. Esta vari

os atingiu os 19

Evol. 
(%)

Volume de Fo

  7,6  3

  74,1  4

  2,7  4

-  6,0  4

  34,7  4

  28,7  6

ade de Formação Profiss

CGD*

STÃO DOS

 FÍSICA D

parar a execuç

de Emprego e C

de Formação P

mente ao ano de

de formandos 

acompanhada 

da pelas estrut

e crescimento 

os uma variaçã

ação deveu-se

91%, entre 200

 

ormação
Evol. 

(%)

38 333 642 -  8,7

45 694 015   19,2

48 255 742   5,6

43 287 970 -  10,3

47 956 893   10,8

67 258 797   40,2

sional desenvolvida pelo

SÍN

 

S CENTR

DOS CENT

ão da atividade

Centro de Form

Profissional de G

e 2013, um cre

(variação de 

pelo crescimen

uras de formaç

referida, sobre

ão de 130%, m

e sobretudo à e

08 e 2013. 

Formandos
Evol. 

(%)

  88 209   2,0

  120 796   36,9

  114 544 -  5,2

  110 481 -  3,5

  137 220   24,2

  139 886   1,9

s Centros de Emprego e 

NTESE DA EXECUÇÃO 

Centros d

OS DE E

TROS DE 

e formativa de

mação Profissio

Gestão Particip

escimento mui

18,8%), crescim

nto do volume 

ção profissiona

etudo relativam

mantendo-se o 

execução dos 

Volume de Formação

9 973 79

11 889 064

12 105 092

10 502 863

10 570 389

13 320 616

Formação Profissional, C

FÍSICA

e Gestão Participada

EMPREGO 

GESTÃO D

senvolvida pel

onal e Reabilita

pada. 

ito expressivo 

mento ocorrido

de formação. 

al, num período

mente ao núm

crescimento d

CGD, cujo cres

Evol. 
(%)

Formando

7 -  2,3  190 7

4   19,2  299 3

2   1,8  297 9

3 -  13,2  282 8

9   0,6  369 3

6   26,0  438 7

Centros de Emprego e pe

Págin

 E FORM

DIRETA (C

os Centros de 

ação de Alcoitã

da atividade fo

o, essencialme

o mais alargad

mero de forman

do volume de f

scimento em te

os
Evol. 

(%)
Volume 
Formaç

779   5,0  48 307 4

393   56,9  57 583 0

996 -  0,5  60 360 8

890 -  5,1  53 790 8

392   30,6  58 527 2

738   18,8  80 579 4

elo Centro de Formação P

TOTAL

na 65 – C 

MAÇÃO 

GD) E 

Emprego 

ão (CGD), 

 

ormativa, 

ente, nos 

o (2008-

ndos que 

formação 

ermos de 

de 
ão

Evol. 
(%)

439 -  7,4

079   19,2

834   4,8

833 -  10,9

282   8,8

413   37,7

Profissional e 
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3.2
SÍNT

A aná

relativ

caso d

Relativ

Ativa c

Analis

Forma

ativos

Este ú

áreas 

No que

Aprend

superi

Este ú

áreas 

 

Aprend
Sist
Sist

Form. 

Cursos

Cursos

RVCC - 

Portug
Forma

FM A
FM -
FM -

Bolsa d
Cursos

Forma

Forma

Progra

Outras

TOTAL

MEDID

*Inclu
Empre
execuç

66 – C 

2. 
TESE DA EX

álise da desag

vamente ao pe

dos Centros de

vamente aos C

com 43,9% bem

ando o peso r

ação Modular p

s empregados, 

último aspeto e

profissionais. 

e concerne às 

dizagem Dual e

ior ao registado

último aspeto e

profissionais. 

dizagem
tema de Aprendiz
tema de Aprendiz
Qualif. c/ Vista à 

s Educação e Form

s de Especializaç

Certificados emi

guês Para Todos
ção Modular
Ativos Empregado
- Vida Ativa - Gest
- Vida Ativa - Entid
de Formação da I
s Educação e Form

ção de Formador

ção para a Inclus

ama Formação Alg

s Atividades

DAS

i a corresponden
ego e CFRP de Alc
ção na medida Bo

ECUÇÃO FÍS

gregação da a

eso da Formaç

e Formação Pro

Centros de Gest

m como na Mod

relativo de cad

para desempre

provenientes, e

encontra-se de

restantes mod

e Educação e F

o nos CGP.  

encontra-se de

zagem - Gestão Di
zagem - Entidades
Int. Merc. Trab.

mação de Jovens

ão Tecnológica

tidos

os
ão Direta
dades  Externas
niciativa do Trab

mação de Adultos

es

são

garve

nte actividade fo
oitão. Para o apu

olsa de Formação 

SICA DOS C

atividade form

ão Modular, pa

ofissional de Ge

tão Participada

ular dirigida a A

da uma das mo

egados - Vida A

em grande med

evidamente evi

dalidades const

ormação de Ad

evidamente evi

 

N.º
FORM

reta
s Externas

2

1

balhador
s 4

2

ormativa desenvo
uramento da exe
da Iniciativa do T

 

CGD E DOS C

mativa por me

articularmente

estão Direta as

a a importância

Ativos Emprega

odalidades, ve

Ativa, sendo qu

dida, dos setor

idenciado no q

tata-se que os 

dultos com pes

idenciado no q

º DE 
ANDOS

VOLUME 
FORMAÇ

36 331 25 443 
11 245 7 167 
25 086 18 275 

  

 3 447 1 853 

  39 4 

  376

 1 461 145 
01 724 12 318 
28 302 1 823 
69 984 10 406 
 3 438 87 

  14
44 871 26 042 

 1 255 31 

 8 685 1 419 

  649

  

98 852 67 258 

CGD *

olvida pelos Cent
ecução dos Centro
Trabalhador.

CGP EM 201

edida revela o

 no que conce

ssume um pes

a da Modular é 

ados com 39,4

erifica-se que q

ue os CGP exec

res respetivos.

quadro seguint

CGD atribuem 

o relativo de 12

quadro seguint

DE 
ÇÃO

N.º DE 
FORMANDOS

096 3 91
149 3 91
947

   

690 1 69

112 1 44

   26

146  31
153 116 54
903 55 11
700 61 42
550

  
843 8 13

839  31

918  17

  

  7 07

797 139 88

ros de Emprego
os de Emprego ex

RELAT

13 

o que já foi a

erne à Interven

o de 57% face 

ainda mais ev

%  

quer os CGD qu

cutam quase e

e no qual é an

relevância sem

2% e 15%, respe

e no qual é an

S
VOLUME DE 
FORMAÇÃO

5 2 678 286
5 2 678 286
    
8  3 922

5  897 246

47  723 055

1   

7  38 932
46 5 285 314

9 2 305 141
7 2 980 173
    
    
7 3 439 086

0  15 160

6  30 365

    

4  209 250

6 13 320 616

CGP

e Formação Prof
xcluíram-se os Ce

TÓRIO DE ATIVIDAD

anteriormente 

nção Vida Ativa

ao total de abr

vidente na verte

uer os CGP pri

em paralelo aç

alisada a exec

melhante aos c

etivamente, pe

alisada a exec

N.º DE 
FORMANDOS

VO
FO

 40 246 28
 15 160 9
 25 086 18

  8

 5 142 2

 1 486

  637

 1 778
 318 270 17

 83 421 4
 231 411 13

 3 438
  14

 53 008 29

 1 565

 8 861 1

  649

 7 074

 438 738 80

TOTAL

fissional, pelos C
entros que tinham

DES 2013 

 

referido 

a, que no 

rangidos. 

ente Vida 

orizam a 

ções para 

cução por 

cursos de 

eso muito 

cução por 

OLUME DE 
ORMAÇÃO

8 121 382
9 845 435
8 275 947

 3 922

2 750 936

 727 167

  

 184 078
7 603 467
4 129 044
3 386 873

 87 550
  

9 481 929

 46 999

1 450 283

  

 209 250

0 579 413

Centros de
m apenas



 

 

RELATÓ

3.3
EXEC

 

PROGRAM

ALFABET

DESENV

FORMAÇÃ

CIÊNCIA

FORM DE

FORM PR

CIÊNCIA

DESIGN

CIÊNCIA

LÍNGUAS

LÍNGUA E

HISTÓRIA

CIÊNCIA

JORNALI

BIBLIOTE

CIÊNCIA

COMÉRC

MARKET

FINANÇA

CONTABI

GESTÃO 

SECRETA

ENQUAD

DIREITO

FÍSICA

FORM PR

CIÊNCIA

INFORMÁ

INFORMÁ

METALUR

TOTAL

NC ‐ Não c
PT ‐ Progra
(*) Inclui a
excluíram

ÓRIO DEATIVIDADES

3. 
CUÇÃO FÍSI

ÁREAS PROFISSIO

MAS DE BASE

TIZAÇÃO

OLVIMENTO PESSOAL

ÃO DE PROFESSORES E FOR

S DA EDUCAÇÃO

E PROF E FORMAD DE ÁREAS

ROF/FORM CIÊNC EDUC - NC

S EMPRESARIAIS - PT

S SOCIAIS E DO COMPORTAM

S E LITERATURAS  ESTRANGE

E LITERATURA MATERNA

A E ARQUEOLOGIA

S SOCIAIS E DO COMPORTAM

SMO E REPORTAGEM

ECONOMIA, ARQUIVO E DOCU

S EMPRESARIAIS- PT

CIO

ING E PUBLICIDADE

AS, BANCA E SEGUROS

ILIDADE E FISCALIDADE

E ADMINISTRAÇÃO

ARIADO E TRABALHO ADMIN

RAMENTO NA ORGANIZAÇÃO

ROF/FORM CIÊNC EDUC - NC

S INFORMÁTICAS

ÁTICA NA ÓPTICA DO UTILIZA

ÁTICA - NC

RGIA E METALOMECÂNICA

lassificado noutra  área
amas  Transversais
a correspondente atividad
m‐se aqueles  tinham apen

S 2013 

CA POR ÁR

ONAIS

RMADORES

S TECNOLOGICAS

C

MENTO- PT

EIRAS

MENTO - PT

UMENTAÇÃO (BAD)

ISTRATIVO

O/EMPRESA

C

ADOR

de formativa desenvolvid
nas  execução na  Bolsa de F

EAS PROFI

 

CGD (*) CGP

 4 066 2 16

   1

 10 127 1 17

 1 255  30

   3

   1

   35

 5 220 3 01

   5

 4 006 4 43

  24  44

   2

  517  17

   15

  1 13

  160  10

 3 371

 46 634 6 29

  842  64

 1 119

 5 427 2 05

 3 223 1 28

 11 246 6 77

 5 511 8 39

   3

   2

   1

 30 099 9 27

  26  17

   

 8 950 12 24

NÚMERO DE FORM

EXECUÇ

da  pelos  Centros de Empre
Formação da Iniciativa do

 

SSIONAIS 

TOTAL

61 6227 ELECTR

19 19 ELECTR

76 11303 TECNO

06 1561 INFORM

35 35 INDUST

15 15 INDÚST

55 355 MATER

13 8233 INDUST

50 50 ARQUIT

31 8437 MATEM

45 469 PRODU

29 29 FLORIC

76 693 SILVICU

58 158 PESCAS

30 1130 SAÚDE 

03 263 PROTEC

  3371 TECNO

91 52925 SAÚDE 

44 1486 SAÚDE 

  1119 TRABAL

50 7477 HOTELA

85 4508 TURISM

78 18024 DESPO

99 13910 SERVIÇ

31 31 CUIDAD

27 27 SERVIÇ

16 16 PROTEC

73 39372 PROTEC

74 200 SEGURA

5 5 SEGURA

47 21197 DESCO

MANDOS

ÇÃO FÍSICA POR ÁREAS PR

ego e Formação Profissio
o Trabalhador.

ÁREAS PROFISSIO

RICIDADE E ENERGIA

RÓNICA E AUTOMAÇÃO

LOGIA DOS PROCESSOS QUÍ

MÁTICA - NC

TRIAS ALIMENTARES

TRIAS DO TÊXTIL, VESTUÁRIO

IAIS

TRIAS EXTRACTIVAS

ECTURA E URBANISMO

MÁTICA E ESTATÍSTICA - NC

ÇÃO AGRÍCOLA E ANIMAL

ULTURA E JARDINAGEM

ULTURA E CAÇA

S

- PT

CÇÃO AO AMBIENTE - PT

LOGIAS DIAGNÓSTICO E TER

- NC

- PT

LHO SOCIAL E ORIENTAÇÃO

ARIA E RESTAURAÇÃO

MO E LAZER

RTO

ÇOS DOMÉSTICOS

DOS DE BELEZA

ÇOS DE TRANSPORTE

CÇÃO AO AMBIENTE - PT

CÇÃO DE PESSOAS E BENS

ANÇA E HIGIENE NO TRABAL

ANÇA MILITAR

NHECIDO OU NÃO ESPECIFI

OFISSIONAIS

nal, pelos  Centros  de Emp

ONAIS

ÍMICOS

O, CALÇADO E COURO

RAPEUTICA

LHO

ICADO

prego e CFPR de Alcoitão.

Págin

CGD (*) CGP

 11 615  5 159

 3 400  2 28

  393   1

 5 413  5 93

 2 043  5 57

 6 029  16 31

 3 600  4 439

  267

    19

 4 295  11 87

 6 227   77

 7 108   38

  970   59

  25   6

    1

  29

  154   1

 7 407   65

 6 874  1 94

 14 777  1 00

 27 489  5 82

 18 093  2 02

  209   24

  323   1

 11 466   28

  478  7 72

  89   1

  985   42

 1 821  5 02

    1

 14 411   90

 297 813  139 625

  

NÚMERO DE FORM

 No apuramento da execu

na 67 – C 

 

TOTAL

9 16 774

7 5 687

7 410

7 11 350

1 7 614

7 22 346

9 8 039

  267

9 19

3 16 168

0 6 997

1 7 489

9 1 029

2 87

2 12

  29

5 169

5 8 062

5 8 819

1 15 778

5 33 314

7 20 120

4 233

8 341

7 11 753

5 8 203

8 107

2 1 407

1 6 842

1 11

6  15 317

5  437 438

  

ANDOS

ução dos  CTE 
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a esta medida

estar afetos às

 E ADAPTAB

ventiva, este c

através da a

ao longo da v

mento da form

e corresponsabi

resas (PME), n

víduos na gestã

facilitar a sua 

va do Trabal

s de empregab

e formação con

egados ou des

 formação prof

uração não sup

oritárias, privile

ignadamente, 

blica, tendo po

eficácia e efic

olocação no 

de desenvolver

 formação a d

es formativas 

a por forma a 

s diversas med

BILIDADE 

onjunto de me

atualização, e 

vida, em paral

ação. Pretende

ilização cresce

na formação co

o preventiva da

mobilidade pro

hador 

ilidade e de rea

ntínua com salv

sempregados q

fissional consid

perior a 1 200 h

RELAT

egiando qualif

em áreas d

r vetores princ

ciência nos se

IEFP de prof

r atividade de m

decorrer nos d

e a impossibi

evidenciar os 

idas de Formaç

Execuç

€ 17.01

edidas tem com

o reforço e 

elo com o apo

e-se, assim, apr

nte das empres

ntínua dos seu

a sua carreira, e

ofissional, numa

alização do tra

vaguarda do no

que pretendam

deradas neces

horas.  

TÓRIO DE ATIVIDAD

ficações estrat

de bens e s

cipais a raciona

erviços prestad

fessores/forma

monitoragem e

diversos Servi

ilidade de repa

custos associ

ção Profissiona

ção  

18.156,88 

mo objetivos o 

elevação das

oio à capacid

rofundar as con

sas portuguesa

us trabalhadore

estimulando o 

a lógica de rea

abalhador e ga

ormal funciona

m aumentar a

ssárias à manu

DES 2013 

tégicas 

erviços 

alidade 

dos, foi 

adores, 

e/ou de 

ços de 

artir os 

ados à 

al. 

reforço 

s suas 

ade de 

ndições 

as, com 

es, bem 

acesso 

alização 

rantir o 

amento 

s suas 

tenção 
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esultados Alcan
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1.2.2. Reconh
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cam a necessi

a prepará-los 

ituem uma das

a qualificação d

as a formação n

esultados Alcan

spetos Relevan
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C
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s

1.2.3. Progra

grama Portugu

antes legalizad

ELEGAÇÕES 
EGIONAIS

M

ORTE   1

ENTRO   

SBOA E V.TEJO   1

LENTEJO   

LGARVE   

ERV. CENTRAIS

OTAL   4

O grau de execução

ES 2013 

nçados 

ntes 

Medida revogad

hecimento, V

qualificação es

dade de imple

para uma adap

s principais ofe

de dupla certif

necessária. 

nçados 

ntes 

Durante este an

Centros para 

esponsabilidad

ede de CQEP d

ejam impleme

ma Portugu

uês para Todo

dos e tem co

METAS
INSCRITOS N

AN

 700   

 600    4

 250    2

 200   

 250   

   0   

4 000    6

 refere-se ao núme

da em 2011, pe

Validação e C

scolar e profiss

mentar medid

ptação perman

ertas formativ

ficação adequa

no o IEFP apres

a Qualificação

de da ANQEP, I

o IEFP estão c

ntados. 

ês para Todo

s (PPT) visa c

omo objetivo d

NO 
NO

COM DIAGNÓST
ENCAMINHAME

 3

41

23

 1

 0

 0

68   

ro de certificados e

RECONHECIMENTO

EXEC

 

elo que a execu

Certificação

sional de uma p

as que permit

nente aos novo

as de recupera

ada, permitindo

sentou a candid

o e Ensino P

.P., apenas sid

criadas as cond

os 

contribuir para

desenvolver u

TICO/ 
ENTO

EM PROCESS
RVC

   20   

   39   3

   59   1

   8   

   0   

   0   

126   4

emitidos

O, VALIDAÇÃO E CER

CUÇÃO FÍSICA

ção apresenta

 de Competê

parte significat

am elevar as q

os contextos só

ação de ativos

o certificar as 

datura de todos

Profissional (

do concluído no

dições para qu

a o acolhimen

um conjunto d

SO 
CC

CERTIFICADOS 
EMITIDOS

1    2

33    8

11    349

1    17

0    0

0    0

46    376

RTIFICAÇÃO DE COMP

Execuç

25 Abra

da respeita a p

ências 

tiva da populaç

qualificações d

ócio laborais. O

s inseridos no 

competências 

s os seus centr

CQEP), tendo 

o final do ano. 

ue, em 2014, o

to e inserção 

de ações de f

GRAU DE 

EXEC 1 DO

   0,1   

   1,3   1

   27,9  37

   8,5   1

   0,0

   9,4  41

PETÊNCIAS

Página

ção  

angidos 

projetos transit

ção ativa portu

dos trabalhado

Os processos d

mercado de tr

detidas e freq

ros de gestão d

este proces

 Com a aprova

os processos d

socioprofissio

formação em 

OTAÇÃO PAGAMENT

3 029   2 9

9 654   17 8

7 972   351 3

6 663   12 7

   0  

   0  

7 318   384 9

EXECUÇÃO FINANC

a 89 – D1 

tados. 

uguesa, 

res por 

de RVCC 

rabalho 

quentar 

 

direta a 

so, da 

ação da 

e RVCC 

onal de 

língua 

TOS
GRAU DE 

EXEC

37    97,0

89    91,0

70    93,0

56    76,6

  0

  0

52 92,2

EIRA (€)
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esultados Alcan
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P
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p

1.2.4. Formaç

mação Modula

sificada com o

mpregados, que

izacional ou d

tivos são cons

ogo Nacional de

entidades emp

ssos de reconh

mação Modular

tiva diversific

etências, numa

ovação organiz

esultados Alcan

DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.TEJO

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

guês técnico. A

Quadro Europeu

nçados 

ntes 

Registou-se um

parte dos desti

Para a execução

por estes curso

portuguesa. 

ção Modular

ar, modalidade

o objetivo de

e careçam de a

de adaptação 

tituídos por un

e Qualificações

pregadoras, be

hecimento, vali

, enquadrada p

ada, que perm

a perspetiva de

acional, permit

nçados 

METAS A

   260

   155

   360

   125

   200

  1 100

As ações de fo

u Comum de Re

 nível de execu

natários, bem 

o apresentada 

s, contribuir pa

r – Ativos Em

 de formação 

corresponder

aquisição ou ap

a novos equi

nidades de form

s, e visam resp

m como a Plan

dação e certific

pelo Decreto-Le

mita aos adu

e adaptação a n

tindo uma cert

ABRANGIDOS

   146

   227

   730

   140

   218

  1 461

PROGR

EXECUÇÃO FÍS

 

ormação a des

eferência para a

ução física sup

 como da divu

contribui, de f

ara a dispensa 

mpregados 

 de dupla cer

r à necessida

profundament

pamentos, mé

mação de curta

ponder a neces

nos Pessoais de

cação de comp

ei n.º 396/200

ltos, emprega

novos equipam

ificação profiss

GRAU DE 
EXEC 

VOLU
FORM

   56,2  13

   146,5  25

   202,8  69

   112,0  13

   109,0  22

   132,8  145

RAMA PORTUGUÊS 

SICA

senvolver em l

as Línguas (QE

erior ao previst

ulgação efetua

orma relevante

da realização d

rtificação, visa

ade de qualifi

o de competên

étodos ou con

 duração (UFC

sidades de for

e Qualificação d

petências (RVC

7, de 31 de dez

ados e desem

mentos, a novos

sional e/ou esc

ME DE 
MAÇÃO

3 536

5 839

9 521  

3 595

2 655

5 146  

PARA TODOS

RELAT

íngua portugue

CR). 

to, em função d

da por parte d

e, o facto de a c

da prova de con

 possibilitar u

icação de ativ

ncias, numa pe

ntextos de tra

D), maioritaria

mação manifes

decorrentes do

C).  

zembro, visa p

mpregados, adq

s métodos ou c

colar.  

DOTAÇÃO PAG

  40 933

  54 386

160 037  

  36 214

  17 312

308 882  

EXECUÇÃO FINA

TÓRIO DE ATIVIDAD

esa têm por b

da grande proc

das estruturas 

certificação co

nhecimento de

uma oferta for

vos empregad

erspetiva de in

abalho. Os per

mente constan

stadas pelos a

o desenvolvime

ossibilitar uma

quirir ou apro

contextos de tra

GAMENTOS
GRAU

E

  35 833    8

  54 128    9

 153 425    9

  22 101    6

  15 979    9

 281 466 9

ANCEIRA (€)

DES 2013 

base os 

 

ura por 

locais. 

nferida 

e língua 

rmativa 

dos ou 

ovação 

rcursos 

ntes do 

ativos e 

ento de 

a oferta 

ofundar 

abalho, 

U DE 
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87,5

99,5

95,9

61,0

92,3

91,1
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versão profissi

envolvimento 

ntes pressupos

 Os percu

do CNQ d

obtenção

horas. 

 Sempre q

Formação

podendo,

DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.TEJO

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

ES 2013 

ntes 

No âmbito das 

Nesse sentido, 

mpregados de

ormações mod

Ponto 1.1.2.5.);

Procedeu-se à 

stratégicas pa

ransacionáveis

tiva – Empre

rama de Relan

stros, n.º 20/2

tenciando o s

 a medida V

volvida no qua

s formativos, c

alorizem as que

onal, particula

de percursos 

stos: 

rsos de formaç

desde que da m

o de uma qualif

que adequado

o Prática em Co

, excecionalme

METAS

  26 200

  6 870

  21 000

  5 000

  3 600

  62 670

Formações Mo

os baixos dad

evem ser lidos 

ulares dirigida

 

identificação d

ra o crescimen

s. 

ego Qualifica

çamento do Se

2012, de 9 M

seu rápido reg

Vida Ativa –

adro da Forma

om vista à aqu

e já possuem e

rmente em set

de formação 

ção apenas po

mesma área d

ficação e respe

, os percursos

ontexto de Tra

ente, estender-

ABRANGIDOS

  4 108

  5 871

  12 673

  3 683

  1 967

  28 302

FORMAÇÃO

EXECUÇÃO FÍS

 

odulares, foi d

dos de execuçã

conjugadamen

as a desempreg

das saídas pro

nto da econom

ado 

erviço Público 

Março), que v

gresso ao me

Emprego Qu

ação Modular, 

uisição de com

e à mobilização

tores de bens o

no âmbito da

dem integrar U

de educação e 

etiva certificaç

s de formação

balho FPCT, co

-se até 12 mes

GRAU DE 
EXEC 

VOLU
FORM

   15,7  215

   85,5  356

   60,3  802

   73,7  305

   54,6  143

   45,2 1 823

O MODULAR - ATIVO

SICA

ada prioridade

ão das formaçõ

nte com a elev

gados no quad

ofissionais prio

mia, designadam

de Emprego (

visa acompanh

rcado de trab

alificado, dest

visa integrar o

petências rele

o para processo

ou serviços tran

a medida Vida 

UFCD de, no má

formação ou 

ão, devendo ob

o devem ser a

m uma duraçã

es, com acordo

ME DE 
MAÇÃO

5 259 2 

6 806 1 

2 434 4 

5 921 1 

3 483  

3 903 10 

OS EMPREGADOS

e à execução d

ões modulares

ada taxa de ex

ro da referida m

ritárias, privile

mente, em área

aprovado atra

har de forma 

alho, foi integ

tinada, exclus

os desemprega

vantes para o 

os subsequent

nsacionáveis 

Ativa em 201

áximo, dois ref

área afim com

bservar uma d

crescidos de u

o compreendid

o prévio do form

DOTAÇÃO PAG

144 511  1

675 132  1

715 968  4

247 783  1

340 971

124 365  9

EXECUÇÃO FINA

Págin

da medida Vida

s destinadas a

xecução associ

medida Vida At

egiando qualifi

as de bens e s

avés da Resolu

regular e efi

grada, no qua

sivamente, a 

gados, de form

mercado de tra

tes de qualifica

13 teve por b

ferenciais cons

m, vista a estim

uração média 

uma compone

da entre 3 a 6 

mando, e se a m

GAMENTOS
GRAU

E
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1 608 765    9

4 662 191    9

1 211 375    9

  330 694    9

9 783 152 9
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iada às 
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ução do 
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dro da 

ativos 

a mais 

abalho, 
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stantes 

mular a 

de 200 

ente de 

meses, 

mesma 

U DE 
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97,1

97,0

96,6
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DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.TEJO

ALENTEJO

ALGARVE

SERV. CENTRAIS

TOTAL

DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.TEJO

ALENTEJO

ALGARVE

SERV. CENTRAIS

TOTAL

btenção de um

no final da form

da Portaria n.º

s ao IEFP, inclu

rocedeu-se atra

ensino superior

mo público-alvo

nçados 

ntes 

O IEFP apoiou n

ções Vida Ativ

ormação desen

Centros de Form

Os bons resulta

erviços de for

onsolidar, inte

esempregados

 a procura ativ

METAS A

  36 000

  20 500

  28 800

  7 200

  5 400

   0

  97 900

METAS A

  20 200

  1 500

  16 160

  4 040

  3 030

   0

  44 930

V

ma qualificaçã

mação. 

º 203/2013, d

indo instituiçõe

avés da assina

r, ANTRAM, ANT

o desempregad

o âmbito da at

va que abrang

nvolvida pelos 

mação de Gestã

ados a nível da

rmação do IEF

grar e aperfeiç

s, favorecendo

a de emprego;

ABRANGIDOS

  62 684

  27 419

  59 553

  10 824

  9 504

   0

  169 984

VIDA ATIVA - EM

EXECUÇÃO FÍS

ABRANGIDOS

   260

   21

   356

   219

  2 582

   0

  3 438

VIDA ATIVA - EMPRE

EXECUÇÃO FÍS

 

o de nível 2 o

de 17 de junh

es de ensino su

atura de acord

ROP entre outr

dos inscritos no

tividade dos Ce

eram 61.427 

Centros de Fo

ão Participada, 

a execução fís

FP (gestão dir

çoar um conjun

 a aprendizage

GRAU DE 
EXEC 

VOLU
FORM

   174,1 3 618

   133,8 1 614

   206,8 4 046

   150,3  791

   176,0  335

   173,6 10 406

MPREGO QUALIFICA

SICA

GRAU DE 
EXEC 

VOLU
FORM

   1,3  14

   1,4  1

   2,2  7

   5,4  4

   85,2  59

   7,7  87

EGO QUALIFICADO

SICA

ou 4, e existir 

o, foi possível

uperior.  

os de cooperaç

as) para efeito

os centros do IE

entros Protoco

formandos. As

rmação do IEF

a Vida Ativa  ab

ica, no que res

reta), justifica

to de intervenç

em ao longo da

ME DE 
MAÇÃO

8 493 10 

4 107 3 

6 414 11 

1 881 1 

5 805  

   0

6 700 27 

ADO - GESTÃO DIRE

ME DE 
MAÇÃO

4 777

1 060  

7 446 2 

4 606  

9 661 1 

   0 1 

7 550 5 

O - ENTIDADES EXTE

RELAT

uma comprova

 alargar esta 

ção entre o IEF

os de desenvolv

EFP. 

lares (ponto 1

ssim, em 2013

P, pelas Entida

barcaram mais

speita às açõe

m-se pelo fac

ções orientada

a vida, o reforço

DOTAÇÃO PAG

675 717  9

572 466  3

744 011  10

448 972  1

263 488  

  33 469

738 123  25

ETA

EXECUÇÃO FINA

DOTAÇÃO PAG

  88 832

839 408  

173 683  2

171 600  

093 929  1

080 062  1

447 514  5

ERNAS

EXECUÇÃO FINA

TÓRIO DE ATIVIDAD

ada probabilid

medida a ent

FP e outras ent

vimento de per

.4.1 deste Rela

3, e contabiliz

ades Externas 

s de 235 mil ad

es desenvolvid

cto de esta re

as para a ativaç

o da empregab

GAMENTOS
GRAU

E

9 846 895    9

3 369 168    9

0 609 623    9

1 281 186    8

 227 757    8

   0   

5 334 628 9

ANCEIRA (€)

GAMENTOS
GRAU

E

  53 529    6

 838 767    9

2 173 679    10

 158 087    9

1 093 429    10

1 073 444    9

5 390 935 9

ANCEIRA (€)

DES 2013 

ade de 

tidades 

tidades 

rcursos 

 

 

atório), 

ando a 

e pelos 

dultos. 

das nos 

esposta 

ção dos 

bilidade 

U DE 
EXEC

92,2

94,3

90,3

88,4

86,4

 0,0

91,3

U DE 
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92,1

00,0

99,4
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tividade em se

o. A execução d
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esultados Alcan
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 A
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DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

ALGARVE

TOTAL

ES 2013 

dentificação d

para o cresci

ransacionáveis

Na sequência d

utubro de 201

este momento

uais estava a

branger; 

Acresce, ainda 

bertura de can

Cooperação com

para o desenvol

A execução fina

elebrados com

odas as regiões

ama Formaçã

ão – Algarve c

atos de trabalh

indeterminado

e época baixa. 

mbater a sazon

ectores económ

do programa é 

nhamento das 

nçados 

ntes 

Na sequência 

egulamento e

ormação. 

A baixa execuçã

nferior ao espe

METAS A

  2 500

  2 500

as saídas pro

mento da ec

s; 

da publicação 

13, o regulame

o, a abertura d

atribuída uma 

no âmbito das

ndidaturas no P

m instituições 

lvimento da for

anceira patent

m entidades cu

s. 

ão Algarve 

onsiste na con

o, à renovação

, com obrigato

 

nalidade do em

micos do turism

efetuada em 

ações de forma

da publicação

específico do 

ão reflete uma 

rado. O facto d

ABRANGIDOS

   649

   649

PROG

EXECUÇÃO FÍS

 

fissionais prio

conomia, desi

da Portaria n

ento específico

desta modalida

meta exigent

s Entidades Ex

Portal Vida Ativ

de referência i

rmação.   

te nos Serviço

ujas ações são

ncessão, às en

o ou conversão

oriedade de pro

mprego na reg

mo e outros rel

articulação co

ação profission

o da Portaria 

Programa Fo

adesão a este

e um número c

GRAU DE 
EXEC 

VOLU
FORM

   26,0

   26,0

GRAMA FORMAÇÃO

SICA

oritárias, privile

ignadamente, 

.º 203/2013, 

o da medida Vi

ade a entidade

te em termos 

ternas, que em

va, tendo-se op

institucional e 

s Centrais diz 

o de âmbito n

ntidades empre

de contratos d

oporcionar form

gião do Algarve

acionados, rele

m o Instituto d

nal. 

n.º 227/2013

rmação Algarv

 programa por 

crescente de e

ME DE 
MAÇÃO

   0  

   0  

O ALGARVE

egiando qualif

em áreas d

de 17 de junh

da Ativa preve

es formadoras 

do número d

m 2013 não ch

tado pela celeb

sectorial, com

respeito a Aco

acional, abran

egadoras, de u

de trabalho a te

mação aos trab

e e reforçar a 

evantes para o

de Turismo de 

, de 12 de ju

ve, que prevê

parte das enti

ntidades empr

DOTAÇÃO PAG

684 538  

684 538  

EXECUÇÃO FINA

Página

ficações estrat

de bens e s

ho, foi publica

endo, apenas a

 externas ao I

de desempreg

hegou a verific

bração de Acor

mo as acima ref

ordos de Coop

gendo forman

um apoio finan

ermo em contra

balhadores, du

competitivida

o desenvolvime

Portugal, I.P., 

ulho, foi publi

ê percursos-t

idades empreg

regadoras, no A

GAMENTOS
GRAU

E

 678 991    9

 678 991 9

ANCEIRA (€)

a 93 – D1 

tégicas 

erviços 

do, em 

a partir 

EFP às 

ados a 

ar-se a 

rdos de 

feridas, 

peração 

dos de 

nceiro à 

atos de 

rante o 

ade e a 

ento da 

no que 

 

cado o 

ipo de 

gadoras 

Algarve, 

U DE 
EXEC

99,2

99,2
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1.1.3.

Enqua

têm po

adulto

integr

que a

empre

oportu

1.1

Os Cur

certific

com id

inserç

secun

 Re

 As

94 – D1 

o

c

 QUALIFICA

adrada numa li

or finalidade m

os desempreg

ação em proce

adequado. A e

egabilidade des

unidades, visan

1.3.1. Cursos 

rsos de Educaç

cação, no quad

dade igual ou s

ção ou progres

dário. 

esultados Alcan

spetos Relevan

 O

m

(

re

F

P

a

 A

p

DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.TEJO

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

ptarem por fe

andidatarem a

AÇÃO E INSE

inha de atuaçã

minimizar o risco

gados, através

essos potencia

estratégia a d

ste grupo-alvo

ndo, igualment

 de Educação

ção e Formação

dro do Sistema

superior a 18 a

ssão no merca

nçados 

ntes  

O IEFP apoiou n

mérito (ponto 

ponto 1.4.1 d

espetivamente

Formação do I

Participada, os 

dultos. 

A execução fina

pontuais desliza

METAS A

  16 000

  7 350

  14 650

  4 500

  2 500

  45 000

char portas du

ao programa. 

ERÇÃO PRO

ão precoce de 

o de desempre

s do reforço 

dores da (re) i

esenvolver, ce

, permite conf

e, atenuar os e

o e Formaçã

o para Adultos 

Nacional de Qu

nos à data do i

ado de trabalh

o âmbito de Ac

1.4.2 deste Re

deste Relatório

e. Assim, em 20

IEFP, pelas En

Cursos de Ed

anceira ficou u

amentos face a

ABRANGIDOS

  14 019

  8 158

  15 378

  4 696

  2 620

  44 871

CURSOS DE E

EXECUÇÃO FÍS

 

urante a “époc

OFISSIONAL

resposta aos p

ego de longa du

das competê

nserção profis

entrando-se e

ferir relevância

efeitos sociais g

ão para Adult

(EFA) assume

ualificações (S

início da forma

ho e, prioritari

cordos de Coop

elatório) e dec

o), ações de 

013, e contabil

ntidades Exte

ducação e For

um pouco aqu

ao inicialmente

GRAU DE 
EXEC 

VOLU
FORM

   87,6 7 412

   111,0 5 461

   105,0 8 901

   104,4 2 681

   104,8 1 585

   99,7 26 042

EDUCAÇÃO E FORM

SICA

ca baixa” da at

L DOS DESE

problemas de 

uração e o refor

ncias/qualifica

ssional e do ref

m medidas d

a às intervenç

gerados pelas 

tos 

m-se como um

SNQ). São desti

ação, sem a qu

iamente, sem 

peração celebra

corrente da at

EFA que abra

lizando a forma

rnas e pelos 

rmação de Adu

uém da execuç

e previsto do in

ME DE 
MAÇÃO

2 581 21 

1 651 14 

1 953 24 

1 115 7 

5 543 4 

2 843 73 

MAÇÃO DE ADULTOS

RELAT

tividade turísti

EMPREGAD

emprego, engl

rço da emprega

ções profissio

orço da progre

e política ativ

ões que estim

situações de d

a modalidade d

natários desta

alificação adeq

a conclusão d

ados com entid

tividade dos  

angeram 227 

ação desenvolv

Centros de F

ultos abarcara

ção física o qu

ício das ações 

DOTAÇÃO PAG

901 648  20

967 260  14

890 811  23

317 018  6

070 932  3

147 669  69

S

EXECUÇÃO FINA

TÓRIO DE ATIVIDAD

ica, impede-as

OS 

obando medid

abilidade dos jo

onais, bem c

ssão escolar, s

va que promo

mulem a iguald

esemprego.  

de formação d

a formação os a

quada para efe

do ensino bás

dades de recon

Centros Protoc

e 8137 form

vida pelos Cen

Formação de 

am mais de 53

ue ficou a dev

de formação. 

GAMENTOS
GRAU

E

0 712 218    9

4 539 998    9

3 626 672    9

6 779 002    9

3 731 214    9

9 389 104 9

ANCEIRA (€)

DES 2013 

s de se 

das que 

ovens e 

omo a 

sempre 

ovem a 

ade de 

e dupla 

adultos 

eitos de 

sico ou 

 

nhecido 

colares 

mandos, 

tros de 

Gestão 

3,2 mil 

er-se a 

U DE 
EXEC

94,6

97,1

94,9

92,6

91,7

94,9



 

 

RELATÓ

1.1

As me

12 me

18 ao

obtido

a nova

lucrati

último

 

 Re

 As

 

 

DE

NO

CE

LIS

AL

AL

TO

ÓRIO DE ATIVIDADE

1.3.2. Estágio

didas de estág

eses, com o obj

s 30 anos de 

o um novo níve

as formações e

ivos, de direito

os no âmbito de

esultados Alcan

spetos Relevan

Nos últimos a

2013, todas

especificidad

Estágios Em

92/2011 e a

acompanhad

No cômputo 

alcançada. 

ELEGAÇÕES REGION

ORTE

ENTRO

SBOA E V.TEJO

LENTEJO

LGARVE

OTAL

ES 2013 

os  

gio visam o des

jetivo de melho

idade e a reco

l de qualificaçã

e competência

o privado ou pú

e projetos de re

nçados 

ntes 

anos assistiu-s

s estas med

des. Destaca-s

mprego atualme

s medidas “Pa

do de formação

geral das me

NAIS

envolvimento 

orar o perfil de 

onversão profi

ão nos últimos 

as. Constituem

úblico. Contemp

econhecido inte

se a várias alte

idas serem i

e, nomeadame

ente em vigor

ssaportes Emp

, com apoio à c

didas de estág

 

 

de formação e

empregabilida

ssional de des

3 anos. Os está

-se como entid

pla ainda está

eresse estraté

 

erações legisla

integradas nu

ente, a Portari

r e que veio r

prego”, as qua

contratação se

gio, considera-

METAS AB

  13 750

  8 250

  13 770

  2 125

  2 125

  40 020

ESTÁGIOS

EXECUÇ

m contexto de 

ade e facilitar a

sempregados c

ágios visam, ai

dades promoto

gios com dura

gico. 

tivas nas med

um único dip

a n.º 204-B/20

evogar os Est

is consistiam n

m termo por co

-se muito posi

RANGIDOS
GRAU

EX

  15 606   11

  9 179   11

  13 398   9

  3 560   16

  2 179   10

  43 922   109

S 

ÇÃO FÍSICA

trabalho com a

inserção profis

com mais de 3

nda, permitir à

oras, as entida

ção de 6, 9, 12

idas de Estágio

ploma que ac

013, de 18 de 

ágios Profissio

no desenvolvim

onta de outrem

tiva a execuçã

U DE 
XEC

DOTAÇ

3,5 54 103 2

1,3 32 781 8

7,3 51 874 9

7,5 14 046 3

2,5 8 326 6

9,8 161 133 0

EXE

Página

a duração de ce

ssional de jove

30 anos que t

às entidades o 

ades com ou se

2 ou 18 meses

os, acabando p

colhe as resp

junho, que reg

onais da Porta

mento de um e

m.  

ão física e fina

ÇÃO PAGAMENTOS

276  53 003 496

876  32 165 027

982  49 654 835

312  13 647 104

612  8 236 013

058  156 706 475

ECUÇÃO FINANCEIRA

a 95 – D1 

erca de 

ens dos 

enham 

acesso 

em fins 

s, estes 

 

por, em 

petivas 

gula os 

aria n.º 

estágio, 

anceira 

S
GRAU DE 

EXEC

6    98,0

7    98,1

5    95,7

4    97,2

3    98,9

5 97,3

A (€)
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1.2
APO

DA E

1.2.1.

Os apo

são um

conce

criaçã

de gar

pela P

1.2

O Prog

(cujo 

de po

financ

a Inici

presta

Empre

períod

 Re

96 – D1 

2. 
OIO À CRIA

ECONOMIA

 Visa, p

empre

empre

. APOIO À C

oios ao investim

m importante 

didos no âmbi

o, reconversão

rantia da sua c

ortaria n.º 58/2

2.1.1. Program

grama de Estím

investimento t

stos de traba

ceiros ao invest

iativas Locais 

ações de desem

ego – PAECPE 

dos de candidat

esultados Alcan

DELEGAÇÕ
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V

ALENTEJO

ALGARVE

SERV. CENT

TOTAL

ÇÃO DE EM

A SOCIAL 

por um lado, 

go pode orig

sarial  

CRIAÇÃO DE

mento em proj

vector do des

ito do Program

o e desenvolvim

onsolidação e 

2011, de 28 de

ma de Estím

mulo à Oferta d

total não exced

lho preenchid

timento foram 

de Emprego (

mprego. Com a

em 2009, o re

tura até à sua r

nçados 

ES 
S

ME

V.TEJO

TRAIS

PROG

MPREGO N

potenciar as 

ginar e, por 

E INICIATIVA

etos geradores

envolvimento 

ma de Estímulo

mento de micro

sucesso. Este 

e janeiro. 

ulo à Oferta 

de Emprego co

desse 150.000

os por desem

concedidos so

(ILE) e nos pr

a criação do Pr

egime de cand

revogação em j

ETAS ABRANGID

   0

   0

   5

   0

   0

   0

   5   

GRAMA DE ESTÍMUL

EXECUÇÃO FÍSI

 

NO ÂMBITO

sinergias qu

outro lado, 

AS EMPRES

s de novos pos

local, no plano

o à Oferta de E

o e pequenas e

programa foi re

 de Emprego

ontemplou apo

0,00 euros), no

mpregados ou j

ob a forma de s

rojetos equipa

rograma de Ap

didatura às ILE

janeiro de 201

 

DOS
GRAU DE 

EXEC

   8

   1

   3    60,0

   0

   1

   0

13    260,0

LO À OFERTA DE EM

ICA

O DO DESE

ue a abordage

estimular o

SARIAIS 

stos de trabalho

o económico e

Emprego visara

mpresas (até 2

evogado, em to

o – Investime

oios financeiro

o quadro da cria

jovens à proc

ubsídio não ree

rados a ILE, a

poio ao Empree

E passou a ser

1. 

DOTAÇÃO

  150 057

  39 019

  27 798

   0

   0

   0

  216 874

MPREGO - INVESTIM

EXECUÇÃ

RELAT

ENVOLVIM

em territorial

o desenvolvim

o e na sustenta

e social. Os apo

am apoiar proje

20 trabalhador

odas as suas m

ento  

s a projetos de

ação de novas 

ura de 1º em

embolsável, na

apresentados p

endedorismo e

r fechado, não

PAGAMENTOS

 100 632

 27 223

 19 076

   0

   0

   0

 146 931

MENTO

ÃO FINANCEIRA (€

TÓRIO DE ATIVIDAD

MENTO LOC

l dos problem

mento do es

abilidade do em

oios ao invest

etos sustentáv

res), numa pers

modalidades de

e pequena dim

s empresas ger

prego. Os ince

a modalidade d

por beneficiári

e à Criação do 

o tendo havido

 

S
GRAU DE 

EXEC

   67,1

   69,8

   68,6

67,7

€)

DES 2013 

CAL E 

mas de 

spírito 

mprego 

imento 

veis de 

spetiva 

e apoio, 

mensão 

radoras 

entivos 

e apoio 

os das 

Próprio 

o novos 



 

 

RELATÓ

 As

1.2

Confor

Empre

períod

de exe

aprova

 Re

1.2.2

A Porta

e 95/2

(PAEC

desem

desen

ÓRIO DE ATIVIDADE

spetos relevant

  O

in

e

c

 M

2.1.2. Iniciati

rme referido n

ego – PAECPE 

dos de candidat

ecução física e

ados e contratu

esultados Alcan

 APOIOS À 

aria n.º 985/20

2012, de 4 de

PE), que comp

mprego (CPE)”,

nvolvimento de

DELEGAÇÕ
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

DELEGAÇÕ
REGIONAIS

NORTE

TOTAL

ES 2013 

tes 

Os resultados 

nvestimento co

m Janeiro de

ontratualizado

Manteve-se, em

vas Locais d

no ponto ante

em 2009, o re

tura até à sua 

 financeira res

ualizados em a

nçados 

 CRIAÇÃO D

009, de 4 de se

e abril, criou o

preende as me

 “Apoio à criaçã

stas medidas,

ES 
S

ME

V.TEJO

ES 
S

ME

alcançados, n

oncedidos na m

e 2011, pelo 

os em anos ant

m 2013, o acom

de Emprego –

rior, com a cr

egime de cand

revogação em 

ultante de pos

anos anteriores

DE EMPREGO

etembro, com a

 Programa de 

didas “Apoio à

ão de empresa

 os apoios a co

ETAS ABRANGID

   0

   0

   0

   0

   0

   0   

ILE - CRIAÇ

EXECUÇÃO FÍSI

ETAS ABRANGID

   0

   0

EXECUÇÃO FÍSI

 

 

nas vertentes 

modalidade IL

que em 201

eriores; 

mpanhamento e

– ILE  

riação do Apoi

didatura às ILE

janeiro de 201

stos de trabalh

s. 

O E EMPRE

a redação confe

Apoio ao Emp

 criação do pró

as (ACE)” e o “P

onceder revest

DOS
GRAU DE 

EXEC

   8

   1

   4

   0

   1

14

ÇÃO DE POSTOS DE

ICA

DOS
GRAU DE 

EXEC

   0

   0

ILE - MAJORAÇÕES

ICA

da execução 

E do PEOE refl

3 a execução

e apoio técnico

o ao Empreen

E passou a ser

11, verificou-se

o criados no a

SAS  

erida pelas Por

preendedorism

óprio emprego 

Programa Naci

tem as seguint

DOTAÇÃO

  29 892

  24 638

   0

   0

   0

  54 530

E TRABALHO

EXECUÇÃ

DOTAÇÃO

  1 510

  1 510

S

EXECUÇÃ

física e finan

etem a revoga

o reporta a pr

no âmbito dos

ndedorismo e 

r fechado, não

e, no entanto, e

no, ainda que r

tarias n.º 58/2

mo e à Criação 

por beneficiár

onal de Microc

tes modalidad

PAGAMENTOS

 22 638

 17 092

   0

   0

   0

 39 730

ÃO FINANCEIRA (€

PAGAMENTOS

 1 509

 1 509

ÃO FINANCEIRA (€

Página

nceira dos apo

ação deste pro

rojetos aprova

s projetos em c

à Criação do 

o tendo havido

em 2013, a exis

reportados a p

 

 

2011, de 28 de 

 do Próprio Em

rios de prestaç

crédito (PNM)”.

es: o pagamen

S
GRAU DE 

EXEC

   75,7

   69,4

72,9

€)

S
GRAU DE 

EXEC

   99,9

99,9

€)

a 97 – D1 

oios ao 

grama, 

ados e 

urso. 

Próprio 

o novos 

stência 

rojetos 

janeiro 

mprego 

ções de 

. Para o 

nto, por 
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uma s

e apoi

1.2

O apoi

total o

de cria

das pr

 Re

 As

 

1.2

Visa a

empre

garant

ainda 

A linha

para f

€100.

presta

Na me

com o

empre

98 – D1 

só vez do monta

o técnico à cria

2.2.1. Apoio

Dese

io à criação do

ou parcial do m

ação de empre

restações de de

esultados Alcan

spetos relevant

  O

a

5

2.2.2. Linha d

apoiar o empre

ego e contribu

tia e bonificaç

de apoio técnic

a de crédito é 

financiamento 

000, para fina

ação de garanti

edida Criação d

o acesso às 

eendedores com

DELEGAÇ
REGIONA

NORTE

CENTRO

LISBOA 

ALENTEJ

ALGARV

SERV. CE

TOTAL

ante global das

ação e consolid

o à Criação

emprego 

 próprio empre

montante único

sa. Os benefici

esemprego com

nçados 

tes 

Os pagamento

presentadas a

58/2011, de 28

de Apoio à C

eendedorismo 

am para a din

ão da taxa de 

co à criação e c

concretizada a

de projetos d

nciamento de 

ia mútua e a bo

do Próprio Emp

linhas de cré

m especiais dif

ÇÕES 
AIS

E V.TEJO

JO

E

ENTRAIS

  

s prestações de

dação dos proje

o do Própr

ego por benefic

do subsídio de

ários de presta

m o crédito bon

s efetuados r

antes da entra

 de janeiro. 

Criação de Em

e a criação d

amização das

juro concedido

consolidação d

através das tip

de investiment

projetos de in

onificação de ju

prego (CPE) a a

édito. No Prog

ficuldades de a

METAS ABRANG

   833

   661

   950

   189

   180

   0

2 813  2

APOIOS À CRIA

EXECUÇÃO F

 

e desemprego,

etos.  

rio Emprego

ciários de pres

e desemprego 

ações de desem

nificado e garan

reportam-se ao

da em vigor d

mpresas e Em

e empresas d

 economias lo

o por instituiçõ

os projetos. 

pologias MICRO

to até € 20.0

nvestimento su

uros e de comis

antecipação da

grama Nacion

acesso ao merc

GIDOS
GRAU DE

EXEC

  875   105,0

  525   79,4

  897   94,4

  185   97,9

  161   89,4

   0

2 643   94,0

AÇÃO DO PRÓPRIO

ÍSICA

, crédito com ga

o por Bene

stações de des

a que tiver dire

mprego podem

ntido. 

os valores do 

a primeira alte

mprego 

e pequena dim

ocais, através 

ões bancárias.

OINVEST (para o

00) e INVEST 

uperior a € 20.

ssões de garan

as prestações 

al de Microcr

cado de trabalh

E 
C

DOTAÇÃ

0  2 14

4  5 03

4   

9   

4   

  

0  7 17

 EMPREGO - PAECP

EXECU

RELAT

arantia e bonifi

eficiários de

emprego tradu

eito, visando fi

m cumular o rec

apoio comple

eração introduz

mensão que o

do acesso a li

Os destinatár

operações de c

+ (para opera

000 e até € 2

tia.  

de desempreg

édito (PNM) 

ho e em risco de

ÃO PAGAMENTO

6  2 13

0  5 03

0   

0   

0   

0   

6  7 16

PE

UÇÃO FINANCEIRA 

TÓRIO DE ATIVIDAD

icação da taxa 

e Prestaçõe

uz-se no receb

inanciar o seu 

cebimento ante

 

etar de candid

zida pela Port

riginem a cria

nhas de crédit

rios podem ben

crédito até € 2

ações de créd

00.000). Envo

go pode ser cum

- que se des

e exclusão soc

OS
GRAU DE 

EXEC

33    99,4

30    100,0

  0

  0

  0

  0

63 99,8

(€)

DES 2013 

de juro 

es de 

imento 

projeto 

ecipado 

daturas 

aria n.º 

ção de 

to com 

neficiar 

20.000, 

ito até 

olvem a 

mulada 

stina a 

ial, que 



 

 

RELATÓ

aprese

e coop

apoio t

 Re

 As

1.2

O Prém

Indexa

empre

meios

 Re

ÓRIO DE ATIVIDADE

entem projetos

perativas até 1

técnico na fase

esultados Alcan

spetos relevant

 F

c

re

d

m

 A

a

 N

d

e

p

2.2.3. Prémio

mio de Colocaç

ante dos Apoio

ego, há pelo me

s, através da ce

esultados Alcan

DELEGAÇÕ
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V

ALENTEJO

ALGARVE

SERV. CENT

TOTAL
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2088 24  
62907 0  535

98 0  13
11302 0  67

0 0  
0 0  185

0 0  8
0 0  72

1278 0  14
36934 0  78
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Resultados Alc
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O IEFP prestou

metodologia de

qualificação de

propostos pela

Em 2013, o fin

através das Ti

Incapacidades

DELEGAÇÕE
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.T

ALENTEJO

ALGARVE

SERV. CENTR

TOTAL

ELEGAÇÕES 
EGIONAIS

ORTE

ENTRO

SBOA E V.TEJO

LENTEJO

LGARVE

ERV. CENTRAIS

OTAL

ES 2013 

cançados 

ção para Pes

de formação p

em estreita c

as competênc

 emprego e pro

cançados 

antes 

u, no decurso d

e organização 

estes públicos

as entidades de

nanciamento d

ipologias de in

” dos Eixos 6, 8

ES 
MET

   1

TEJO    2

   

RAIS

   3

AVALIAÇÃ

METAS AB

   0

   0

  1 027

   0

   313

   0

  1 340

FORM. PARA PES

ssoas com D

profissional in

colaboração c

ias sociais e p

ogredir profissi

do ano de 201

da formação, c

, quer através 

e reabilitação p

estas ações te

ntervenção 6.2

8 e 9 do POPH.

 

TAS ABRANGIDO

   0   

00   

263   84

   0   2

26   6

   0   

389   17

ÃO E ORIENTAÇÃO 

EXECUÇÃO FÍSI

BRANGIDOS

   0

   0

  1 176

   0

   518

   0

  1 694

SSOAS COM DEFICI

EXECUÇÃO FÍSI

 

Deficiência e 

icial e contínu

com as entida

rofissionais, e 

onalmente no 

3 apoio técnic

coordenando e 

da emissão d

profissional.  

eve origem no 

2, 8.6.2 e 9.6.

S
GRAU DE 

EXEC.

0

0    0,0

4    31,9

5

7    257,7

0

6    45,2

PROFISSIONAL DE

CA

GRAU DE 
EXEC.

VOLU
FOR

   114,5

   165,5

   126,4

IÊNCIAS E INCAPAC

CA

 Incapacidad

a, para Pessoa

ades de reab

à obtenção de

mercado de tra

co-pedagógico 

monitorizando

e pareceres re

Programa Ope

2 “Qualificação

DOTAÇÃO

   0

   0

  3 485

   0

  3 762

   0

  7 247

E PESSOAS COM DE

EXECUÇ

UME DE 
RMAÇÃO

DO

   0

   0

   0  590

   0

   0  109

   0

   0  699

CIDADES - ACÇÕES 

de – Ações e

as com Deficiê

ilitação profis

e uma qualifica

abalho.  

às entidades, 

o a aplicação da

elativos a refer

eracional Poten

o das Pessoas

PAGAMENTOS

   0

   0

  1 162

   0

  3 761

   0

  4 923

EFICIÊNCIA

ÇÃO FINANCEIRA (

TAÇÃO PAGAME

   0

   0

0 006  590

   0

9 282  109

   0

9 288  699

EM COOPERAÇÃO

EXECUÇÃO FINAN
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ência e Incapa
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tágios de Inser
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DELEGAÇÕE
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ALGARVE

SERV. CENTR
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tendência para
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ação de Post

promover a int
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ento ou o pos

como eliminar o

no interior das

ançados 

antes 

o mercado de

e o caráter de 

ra uma menor e
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rção, com a dur

alho de pesso
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rma a facilitar o
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MET

   

TEJO    

RAIS
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tegração socio
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to de trabalho
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 instalações. 

trabalho, qu

excecionalidad
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prática em 
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TAS ABRANGIDO

   0   

10   

31   

   5   

   0   

   4   
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ONTRATAÇÃ

ces mais preoc

e, por razões di
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oprofissional d

de apoios qu

apoio financei

o às dificuldad

cos que impeça
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de que decorre
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ência e incapa

contexto labo

mento e integra

S
GRAU DE 

EXEC.

1

1    10,0

0    0,0

1    20,0

0

0    0,0

3    6,0

ALHO E ELIMINAÇÃO

CA

ÃO DE PES

upantes junto 

versas, particu

ação de Barr

das pessoas c

ue compensem

ro às entidad

des funcionais

am ou dificulte

zado sobretud

e da legislação

ficiência e In
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oral, que com
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DOTAÇÃO

   0

  6 921

  6 283

  4 800

   0

   0

  18 004
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ularmente suje

reiras Arquit
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pregadas ou à

mplemente e 

r o desempenh

PAGAMENTOS

   0
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  6 097

  4 800

   0

   0

  17 151
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ÇÃO FINANCEIRA (
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eitas a esta situ
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Resultados Alca

Aspetos Releva

Esta medida te
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1.2.4. Centro
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ementares e p

idade de traba

ais, sociais e p

as com deficiê

DELEGAÇÕE
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.T

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

DELEGAÇÕE
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.T

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

ES 2013 

ançados 

ato de Empre

sibilitar o dese

te da pessoa c

ais, valorizar a

balho por conta

sua transição p

ançados 

antes 

em sido utilizad

stratégia para 

importantes pa

o de Emprego

go Protegido é

rativa e financ

s, quer pela n

pelos fins que p

lho reduzida, o

profissionais ne

ência e incapa

ES 
MET

   

   1

TEJO    

   

   

   2

ESTÁGIO 

ES 
MET

   1

   2

TEJO    1

   1

   

   7

CONTRATO EM
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nvolvimento d

com deficiênci

a autoestima, 

a própria ou po

para o mercado

da pelas pesso

manter a su

ara a empregab

o Protegido 

é uma estrutu

ceira, organizan

natureza dos t

prosseguem. V

o exercício de u

ecessárias à su

cidade, inscrit

TAS ABRANGIDO

65   3

02   10

68   7

15   2

15   1

265   253

DE INSERÇÃO PAR

EXECUÇÃO FÍSI

TAS ABRANGIDO

09   13

76   39

39   27

48   33

93   14

765  1 28

MPREGO-INSERÇÃO

EXECUÇÃO FÍSI

 

 

o para Pesso

e atividades so

ia e incapacida
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r conta de outr

o de trabalho.

oas com deficiê

ua ligação ao 

bilidade, o que 

 

ura produtiva,

ndo-se e funcio

trabalhadores 

Visa proporcion

uma atividade p

ua integração e

tas nos Serviço

S
GRAU DE 

EXEC.

0    46,2

1    99,0

8    114,7

5    166,7

9    126,7

3    95,5

A PESSOAS COM D

CA

S
GRAU DE 

EXEC.

8    126,6

1    141,7

0    194,2

3    225,0

9    160,2

1    167,5

O PARA PESSOAS CO

CA

oas com Def

ocialmente úte

ade, com vista

stimular hábito

rem, ou ainda d

ência e incapac

mercado de 

justifica a sua 

com personal

onando em mo

que ocupam, 

nar às pessoas

profissional e o

em regime norm

os de Emprego

DOTAÇÃO

  153 008

  325 042

  264 818

  68 180

  41 744

  852 792

EFICIÊNCIA E INCA

EXECUÇ

DOTAÇÃO

  563 140

 1 285 097

 1 063 775

 1 148 324

  591 947

 4 652 283

OM DEFICIÊNCIA E 

EXECUÇ

iciência e Inc

eis (durante um

a a reforçar as

os de trabalho

de formação pr

cidade e pelos 

trabalho e de

elevada execu

idade jurídica 

oldes empresar

quer pela nec

 com deficiênc

 desenvolvime

mal de trabalho

o, com capacid

PAGAMENTOS

  100 400

  264 348

  207 457

  55 383

  32 343

  659 930

APACIDADE

ÇÃO FINANCEIRA (

PAGAMENTOS

  463 433

 1 178 617

  936 094

 1 036 008

  565 709

 4 179 861
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ÇÃO FINANCEIRA (
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or a 30% nem s
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m parte da admi

Resultados Alca
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nvolvimento de

ho reduzida, n

ções especiais

ego apoiado. 

etências pesso
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or a 30% nem s

sionais. 

Resultados Alca
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Embora com di

clarificação d

constrangimen

locais do IEFP e

DELEGAÇÕE
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.T

ALENTEJO

ALGARVE

SERV. CENTR

TOTAL

DELEGAÇÕE
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.T

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

superior a 75%

ego Protegido p

inistração diret

ançados 

ato de Empre

e uma atividad

nas áreas de 

s, através do a

Visa proporcio

oais, sociais e p

eficiência e inca
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ançados 

antes 

iferentes impa

a metodologi

ntos no proces

e dos centros d

ES 
MET

   

   1

TEJO    

RAIS    

   2

ES 
MET
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   1

CONTRATO D

% da capacidad

podem ser criad

ta do Estado e p

ego Apoiado

de profissional 

produção ou 

poio à criação

onar o exercíc

profissionais ne

apacidade, insc

% da capacidad

ctos em difere

a de avaliaç

sso de avaliaç

de recursos. 

TAS ABRANGIDO

60   6

06   10

59   6

   0   1

   0   

30   

255   24

CENTRO

EXECUÇÃO FÍSI

TAS ABRANGIDO

12   

59   54

24   5

   8   1

   2   

05   14

DE EMPREGO APOIA

EXECUÇÃO FÍSI

 

de normal de t

dos por iniciati

por pessoas co

o em Entidad

por pessoas 

de prestação 

o de um ou ma

cio de uma a

ecessárias à in

critas nos Serv

de normal de t

ntes regiões, c

ão da capac

ão, e a sensib

S GRAU DE EXEC

3    105,0

7    100,9

2    105,1

1

0

0    0,0

3    95,3

O DE EMPREGO PRO

CA

S
GRAU DE 

EXEC.

9    75,0

4    91,5

8    241,7

7    212,5

2    100,0

0    133,3

ADO EM ENTIDADE

CA

rabalho de um

va de pessoas 

oletivas de dire

es Empregad

com deficiênc

de serviços d

ais postos de t

atividade prof

ntegração em re

viços de Empre

rabalho de um

concorreram pa

cidade de tra

bilização efetu

DOTAÇÃO

  318 303

  451 731

  343 611

   0

   0

   0

 1 113 645

OTEGIDO

EXECUÇ

DOTAÇÃO

  53 457

  223 470

  114 856

  5 232

   0

  397 015

ES EMPREGADORAS

EXECUÇ

RELAT

m trabalhador n

coletivas de di

ito privado sem

doras/ Encla

ia e incapacida

das entidades

trabalho em re

issional e o 

egime normal d

go, com capaci

m trabalhador n
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abalho, que p

ada junto dos 

PAGAMENTOS G

  318 302

  444 951

  336 449

   0

   0

   0

 1 099 702

ÇÃO FINANCEIRA (

PAGAMENTOS

  50 544
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  114 848

  5 231

   0

  379 593
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m fins lucrativo
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desenvolvime
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 Portuguesa d
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SERV. CENTR

TOTAL

ES 2013 

 à Colocação

ão visa promo
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doras, equacion

o desenvolvime

doras para as v

 na criação do

EFP e a entidad

ançados 

isboa – Oper

Promoção de E

fissional, criado

os Deficientes 

ência (OED) Lis

e todas as com

acidade, desig

s de trabalho, id

ação das ent

ançados 

ES 
MET

   4

   2

TEJO    8

   1

   

RAIS    

  1 7

APO
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over a inserçã

os de Emprego

nando simultan

ento de compe

vantagens da c

o próprio emp

de credenciada

ração de Em

Emprego de Pe

o por um proto

Motores, atua

boa prendeu-s

mponentes que

gnadamente a

dentificação de

idades empre

 

TAS ABRANGIDO

428   

200   24

864   26

80   22

59   124

19   

750   86

OIO À COLOCAÇÃO 

EXECUÇÃO FÍSI

 

nhamento Pó

ão no mercad

o, através de u

neamente os a

etências gerais

contratação de

rego. As ações

a como Centro 

mprego para P

essoas com D

colo de cooper

almente Funda

se com a neces

e compõem a 

 informação e

e oportunidade

egadoras, colo

S
GRAU DE 

EXEC.

0    0,0

9    124,5

8    31,0

2    123,3

4    210,2

0    0,0

3    49,3

E ACOMPANHAMEN

CA

ós-Colocaçã

do de trabalho

um processo d

aspetos relativ

s de empregabi

este público, e 

s são desenvo

de Recursos. 

Pessoas com

eficiência na C

ração entre o IE

ção Liga. A cria

ssidade da exis

área da prom

e orientação p

es de emprego,

cação e acom

Exec

324

52 C

€ 13

DOTAÇÃO

  102 776

  259 114

  423 105

  84 744

  17 555

   0

  887 294

NTO PÓS - COLOCA

EXECUÇ

ão 

o das pessoas

e mediação en

os à acessibilid

lidade, bem co

apoiando o de

olvidas ao abri

m Deficiência

Cidade de Lisb

EFP, a Câmara 

ação da Operaç

tência de um s

oção do empre
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apoio técnico 

mpanhamento 

cução 

 Abrangidos 

Colocações 

38.241,19 

PAGAMENTOS

  54 808

  235 985
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  37 875
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   0
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Alentejo, pode 

os novos proce

Por outro lado,
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DELEGAÇÕE
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ALGARVE
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oio (produtos,
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gressão no em

nciamento dos
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edimentos em v

, considerando
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ição de Prod

, dispositivos, 
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ondição indisp
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s produtos de

m como a identi

e apenas do im

 por uma maio

vigor desde me

o uma execuçã

o de as pessoa

produtos de a

mitações de at

anceira supero

 para os divers

 

TAS ABRANGIDO

65   11

18   3

42   7

17   1

   8   

50   23

SISTEMA DE ATR

EXECUÇÃO FÍSI

 

dutos de Apo

equipamento

s de atividade

pensável para p

anter ou progre

so e frequênc

mente são publi

e apoio e com

ficação da lista

mpacto de algu

or dificuldade d

eados de 2012

o financeira pr

as com deficiên

apoio mais on

tividade ou re

ou o valor prev

sos organismos

S
GRAU DE 

EXEC.

2    42,3

0    166,7

8    185,7

0    58,8

6    75,0

6    67,4

RIBUIÇÃO DE PROD

CA

oio 

s ou sistema

e ou restrições

possibilitar ou f

edir no empreg

ia da formaçã

icados os desp

m a definição d

a dos produtos

umas Delegaçõ

dos serviços e c

.  

róximo dos 10

ncia terem tido

erosos, indicia

strições ao ní

isto no Despac

s. 

DOTAÇÃO

  634 363

  189 520

  567 622

  41 396

  34 299

 1 467 200

DUTOS DE APOIO

EXECUÇ

RELAT

s técnicos de

 de participaç

facilitar o acess

o. Ao IEFP com

o profissional 

pachos com o m

dos procedime

de apoio. 

ões Regionais, 

centros de recu

0%, o menor nú

o necessidade 

ando que se tr

ível da particip

cho Conjunto q

PAGAMENTOS

  623 172

  188 056

  567 192

  33 882

  34 299

 1 446 600

ÇÃO FINANCEIRA (

TÓRIO DE ATIVIDAD

estinados a pr

ção das pessoa

so ou a frequê

pete o financia

e ou para o a

montante das 

entos das ent

 

, em especial N

ursos de assim

úmero de abra

de um maior n

rata de pessoa

pação. De refe

que definiu as 

GRAU DE 
EXEC.

   98,2

   99,2

   99,9

   81,8

   100,0

98,6

€)

DES 2013 

revenir, 

as com 

ncia de 

amento 

acesso, 

verbas 

tidades 

Norte e 

milarem 

angidos 

número 

as com 

erir, no 

verbas 



 

 

RELATÓ

2.1.3

2.

Esta m

adulto

a sua 

proces

 

 R

2.1.4

O Prog

como 

potenc

forma

Destin

tratam

2.

Os Est

forma

empre

reconh

encarg

2.

Destin

que ad

media

DE
RE

NO

CE

LI

AL

AL

TO

ÓRIO DE ATIVIDADE

. AÇÕES DE

1.3.1. Formaç

medida enquad

os, de competê

posterior inte

ssos de Reconh

Resultados Alca

. PROGRAM

grama Vida-Em

instrumento d

ciar a reinserç

ção e emprego

na-se a toxico

mento, em com

1.4.1. Estágio

tágios de Integ

ção prática r

egadoras, púb

hecidas, os ref

gos com os est

1.4.2. Prémio

na-se a apoiar, 

dmitam toxicod

ante contrato d

ELEGAÇÕES 
EGIONAIS

ORTE

ENTRO

SBOA E V.TEJO

LENTEJO

LGARVE

OTAL

ES 2013 

E FORMAÇÃ

ção para a In

dra o Programa

ncias básicas 

gração, enqua

hecimento, Val

ançados 

MA VIDA-EM

prego foi criad

de ação do Prog

ção social e p

o, como parte 

odependentes 

unidades terap

os de Integra

ração Sociopro

remunerada a

licas e privad

feridos estágio

tagiários e seus

o de Integraç

 mediante um 

dependentes, p

e trabalho sem

METAS AB

  3 700

  1 400

  3 700

   600

   600

  10 000

EXEC

O PROFISS

nclusão 

a de Formação

de leitura, escr

nto formandos

idação e Certif

MPREGO 

o através da Re

grama Naciona

rofissional de 

integrante e f

em idade ati

pêuticas, em re

ação Sociop

ofissional visam

a decorrer em

das, que se d

s, pelo que se

s orientadores.

ção Sociopro

subsídio não r

preferencialme

m termo, devida

BRANGIDOS
GR

E

  1 705

  1 658

  4 046

   651

   625

  8 685

FORMAÇÃO PA

UÇÃO FÍSICA

 

SIONAL DE G

o em Competên

rita, cálculo e u

s, em cursos d

ficação de Com

esolução do Co

al de Prevençã

consumidores

fundamental d

iva, que se e

egime ambulat

rofissional 

m a inserção na

m local de tr

disponham a 

rão apoiados n

. 

ofissional 

reembolsável 

ente os que tra

amente enquad

RAU DE 
EXEC.

D

   46,1  7

   118,4  6

   109,4 1 7

   108,5  2

   104,2  2

   86,9 3 6

ARA A INCLUSÃO

GRUPOS DE

ncias Básicas, 

uso de tecnolog

de Educação e 

petências. 

onselho de Min

o da Toxicodep

s de substânc

o processo de 

encontrem ou 

ório ou no quad

a vida ativa de t

rabalho. Pode

facultar, com

no plano técnic

pago de uma s

ansitam de um

drados pelas en

DOTAÇÃO PAGAM

36 596  64

77 056  63

28 371 1 54

91 042  24

38 724  21

71 789 3 28

EXECUÇÃO FINA

ESFAVOREC

que visa a aqu

gias de informa

Formação de 

istros n.º 136/

pendência – Pr

ias psicoativa

tratamento da

tenham term

dro do sistema 

toxicodepende

m ser promo

 qualidade té

co e financeiro,

só vez, as enti

a das outras m

ntidades de tra

MENTOS
GRAU D

EXEC.

42 233    

39 825    

42 993    

42 129    

19 108    

86 288 8

ANCEIRA (€)

Página

CIDOS 

uisição, por pa

ação e comunic

Adultos (EFA) 

 

/98 de 4 de Dez

rojeto Vida – v

s ilícitas, atra

a toxicodepen

minado process

 prisional. 

entes, através d

otoras as ent

écnica e peda

, nomeadamen

dades empreg

medidas do pro

atamento. 

DE 
.

87,2

94,5

89,3

83,2

91,8

89,5

a 131 – D2 

rte dos 

cação e 

ou em 

zembro 

visando 

vés da 

dência. 

sos de 

de uma 

tidades 

agógica 

nte nos 

gadoras 

grama, 



 

 

Página 1

2.

Destin

atravé

a Segu

2.

Este a

funcio

por to

toxico

nature

financ

 R

D
R

N

C

L

A

A

T

D
R

C

L

A

A

T

D
R

N

C

L

A

A

T

132 – D2 

1.4.3. Apoios

nam-se a apoia

és da atribuição

urança Social e

1.4.4. Apoio 

apoio consiste 

onamento de u

oxicodependen

dependentes q

eza, acompanh

ciamento. 

Resultados Alca

DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.TEJO

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

CENTRO

LISBOA E V.TEJO

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.TEJO

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

s ao Empreg

r, por um perío

o de subsídios

 outros, dos tra

 ao Autoemp

na comparticip

nidades empre

ntes, devidam

que, atestadam

hados pelos s

ançados 

METAS A

   0

   100

   173

   62

   31

   366

ESTÁ

EXE

METAS A

   11

   8

   5

   0

   24

PR

EXE

METAS A

   55

   105

   114

   90

   32

   396

EXE

o 

do não superio

, destinados a 

abalhadores ad

prego 

pação nas desp

esariais que, in

ente enquadr

mente, se enco

serviços do IEF

ABRANGIDOS
G

   0

   99

   285

   68

   54

   506

TÁGIOS DE INTEGRA

ECUÇÃO FÍSICA

ABRANGIDOS
G

   11

   18

   0

   3

   32

RÉMIO DE INTEGRA

ECUÇÃO FÍSICA

ABRANGIDOS
G

   55

   93

   150

   74

   35

   407

APOIOS 

ECUÇÃO FÍSICA

 

or a dois anos, 

comparticipar

dmitidos. 

pesas de inves

ndependentem

rados pelas e

ontrem em con

FP na definiçã

GRAU DE 
EXEC.

   99,0  

   164,7  

   109,7  

   174,2  

   138,3 1 

AÇÃO SÓCIO-PROF

GRAU DE 
EXEC.

   100,0

   225,0

   0,0

   133,3  

AÇÃO SÓCIO-PROFI

GRAU DE 
EXEC.

   100,0  

   88,6  

   131,6  

   82,2  

   109,4  

   102,8 1 

AO EMPREGO

as entidades q

 nos encargos 

stimento, início

mente do seu e

entidades de 

ndições de inic

ão do seu proj

DOTAÇÃO PAGA

  7 300

308 879  2

778 379  7

273 741  2

170 358  1

538 657 1 4

ISSIONAL

EXECUÇÃO FIN

DOTAÇÃO PAGA

  51 410

  90 554

  15 093

  15 092

172 149  1

SSIONAL

EXECUÇÃO FIN

DOTAÇÃO PAGA

103 150

405 791  3

543 477  5

365 612  3

117 080  1

535 110 1 3

EXECUÇÃO FIN

RELAT

ue empreguem

com a remune

 de atividade e

estatuto jurídic

tratamento. S

ciar um proces

jeto e na resp

AMENTOS
GRAU

EXE

  5 752

264 304

731 782

266 750

166 995

435 583

NANCEIRA (€)

AMENTOS
GRAU

EXE

 50 306

 90 552    

 15 092    

 15 092    

171 042

NANCEIRA (€)

AMENTOS
GRAU

EXE

 76 622

325 819

511 361

346 971

113 829

374 601

NANCEIRA (€)

TÓRIO DE ATIVIDAD

m toxicodepend

eração, encarg

e despesas inic

co, sejam prom

São destinatár

sso de inserção

petiva candida

 

 

 

U DE 
EC.

   78,8

   85,6

   94,0

   97,4

   98,0

93,3

U DE 
EC.

   97,9

100,0

100,0

100,0

99,4

U DE 
EC.

   74,3

   80,3

   94,1

   94,9

   97,2

89,5

DES 2013 

dentes, 

os com 

ciais de 

movidas 

rios os 

o desta 

atura a 



 

 

RELATÓ

 A

Trata-s

merca

empre

2.1.5

Esta 

vocac

contri

proble

e cont

2.1.5

Conce

profiss

Incapa

profiss

reabili

 R

 

D
R

L

T

ÓRIO DE ATIVIDADE

Aspetos Releva

se de um prog

ado de trabalh

esariais de cria

. DESENVO

DESENVO

medida destin

ionados para 

buindo deste 

emas de inserç

tribuindo, ainda

.1 Centros e

essão de apoio

sional no âmb

acidades, para

sional, com vis

itação profissio

Resultados Alca

DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

LISBOA E V.TEJO

TOTAL

ES 2013 

antes 

grama com um

o, agravadas p

ção do próprio 

OLVER A R

OLVIMENTO

na-se a apoia

a promoção d

modo para a

ão socioprofiss

a, para a concil

e Unidades 

os a entidade

bito do Progra

a a construção

sta a proporcio

onal. 

ançados 

METAS A

   2

   2

EXE

m público-alvo 

pela conjuntur

emprego pelos

EDE DE EQ

O SOCIAL 

ar o desenvolv

do desenvolvim

resolução de

sional, para me

iação da vida fa

 de Reabilit

es privadas se

ama de Empre

, o equipamen

onar uma melh

 

ABRANGIDOS
G

   2

   2

APOIO AO 

ECUÇÃO FÍSICA

 

muito específ

ra económica, 

s destinatários

QUIPAMENT

vimento e co

mento social, 

e problemas q

elhorar o acess

amiliar e profis

ação Profis

em fins lucrat

ego e Apoio à

nto / reequipam

horia da qualid

GRAU DE 
EXEC.

   100,0

   100,0

AUTO-EMPREGO

fico e com esp

em particular 

s.  

TOS E SER

onsolidação da

particularment

que afetam os

o dos cidadãos

ssional e para a

ssional 

ivos, que des

à Qualificação 

mento e conso

ade no desenv

DOTAÇÃO PAGA

  15 092

  15 092

EXECUÇÃO FIN

peciais fragilid

no desenvolvi

VIÇOS DE 

a rede de eq

te em zonas d

s grupos socia

s à rede de equ

a igualdade de o

envolveram a

das Pessoas 

olidação de Ce

volvimento de 

Execuç

€ 94.88

AMENTOS
GRAU

EXE

 11 918

 11 918

NANCEIRA (€)

Página 

 

dades de inser

imento de inic

PROMOÇÃ

quipamentos/s

de elevada ca

ais com partic

uipamentos e s

oportunidades

ções de reab

 com Deficiên

entros de reab

ações de form

ção Financeira 

88,47 

U DE 
EC.

   79,0

79,0

 133 – D2 

rção no 

ciativas 

O DE 

erviços 

arência, 

culares 

erviços 

. 

ilitação 

ncias e 

ilitação 

mação / 



 

 

Página 1

2.1.6

O proje

soluçõ

à sati

respos

nomea

2.

Apoio 

proces

longa 

Inserç

com o

unidad

2.

No âm

subsíd

2.

A fase

profiss

2.

A fase

e a co

24. 

2.

As ent

termo

contra

Indexa

 

134 – D2 

6. PROMOÇÃ

eto Ações de P

ões para a inte

sfação de nec

sta. É, pois, um

adamente de c

1.6.1. Empres

à integração s

sso de inserçã

duração ou ou

ção têm como 

o objetivo lucro

des empresaria

1.6.1.1. Empr

mbito desta me

dio não reembo

1.6.1.2. Empr

e de formação 

sionais, tem a d

1.6.1.3. Empr

 de profissiona

nsolidação das

1.6.1.4. Empr

tidades empreg

, no prazo má

ato a termo nu

ante dos Apoios

ÃO DA EMP

romoção da Em

gração ou reint

cessidades so

m programa que

combate ao des

sas de Inserç

socioprofission

o que envolve 

utros desempr

princípio básic

o, por forma a 

ais.  

esas de Inse

edida são pago

olsável e empré

resas de Inse

profissional qu

duração máxim

resas de Inse

alização consis

s competência

resas de Inse

gadoras que ad

áximo de 3 me

um contrato s

s Sociais (IAS),

REGABILIDA

mpregabilidade

tegração socio

ociais relativam

e se dirige aos p

semprego, à po

ção 

nal de pessoas

formação, pro

egados em ris

co a conjugaçã

assegurar a re

erção – Inves

os apoios ao in

éstimo sem jur

erção – Form

ue tem por fina

ma de 6 meses.

erção – Prof

te no exercício

s adquiridas, e

erção – Prém

dmitam pessoa

eses a contar 

em termo, ben

, por cada post

 

 

ADE DE GR

e de Grupos De

oprofissional de

mente às quai

problemas de e

obreza e à exclu

s desfavorecid

ofissionalizaçã

co de margina

o do objetivo s

entabilidade e

stimento 

nvestimento qu

os.  

mação 

alidade o desen

. 

fissionalizaçã

o de uma ativida

e cuja duração 

mio de Integ

as em process

da conclusão 

neficiam de um

o de trabalho c

UPOS DESF

esfavorecidos a

e pessoas dese

is o normal fu

emprego, de fo

usão social. 

das face ao me

o e integração

alização do me

social – (re)in

 sustentabilida

ue podem assu

nvolvimento de

ão 

ade profissiona

não poderá se

ração 

o de inserção, 

do processo d

m Prémio de I

criado. 

RELAT

FAVORECID

agrega um conj

empregadas em

uncionamento 

rmação e outro

ercado de trab

profissional d

rcado de traba

serção de grup

ade económica

umir, cumulati

e competência

al cujo objetivo

er inferior a 6 m

mediante cont

de inserção, ou

ntegração no 

TÓRIO DE ATIVIDAD

OS 

junto diversific

m atividades di

do mercado 

os problemas s

balho, através 

de desemprega

alho. As Empre

pos desfavorec

a e financeira 

ivamente, a fo

as pessoais, so

o é o desenvolv

meses nem sup

trato de trabalh

u que convert

valor de 12 v

DES 2013 

cado de 

irigidas 

não dá 

sociais, 

de um 

ados de 

esas de 

cidos – 

destas 

rma de 

ociais e 

imento 

perior a 

ho sem 

am um 

vezes o 



 

 

RELATÓ

 R

 A

N

a

e

i

E

a

d

 

 

2.

Destin

subsíd

coletiv

 R

 A

A

m

c

c

INVES

FORMA

PRÉMI

PROFIS

ÓRIO DE ATIVIDADE

Resultados Alca

Aspetos Releva

Não obstante 

alcançados ind

execução e co

inserção sociop

Excetua-se a b

após o termo d

de inserção), q

1.6.2. Contra

na-se a apoiar 

dio social de d

vas temporária

Resultados Alca

Aspetos Releva

A execução da 

medida CEI-Pa

comparticipaçã

considerável d

TIMENTO

AÇÃO

IO DE INTEGRAÇÃ

SSIONALIZAÇÃO

DELEGAÇÕE
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.T

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

ES 2013 

ançados 

antes 

as candidatu

dicam que as 

nstituem uma

profissional de

aixa execução 

do contrato-ins

que pode encon

ato Emprego

a (re)inserção

desemprego, a

as a nível local o

ançados 

antes 

medida Contr

atrimónio (me

ão financeira 

e destinatários

1

6

ÃO

3.0

EXECUÇÃO F

EMP

ES 
MET

  20 6

  13 1

TEJO   17 0

  7 3

  3 8

  61 8

uras à medida

empresas de 

 resposta a co

 grupos sociais

registada na m

erção ou conve

ntrar justificaçã

o-Inserção 

o profissional d

través da real

ou regional, po

ato Emprego-In

edida “concor

concedida pe

s desempregad

138

637

20

017

FÍSICA

PRESAS DE IN

TAS ABRANGIDO

645  14 54

11  11 66

000  13 63

00  6 13

800  3 01

856  48 98

CONTR

EXECUÇÃO FÍSI

 

a estarem sus

inserção em f

onsiderar pela

s desfavorecid

medida prémio 

ersão deste co

ão tendo em co

dos desempreg

lização de ativ

r um período m

 

nserção poder

rente” mais 

elo IEFP) que

dos subsidiado

EXEC

NSERÇÃO

S
GRAU DE 

EXEC.

5    70,5

0    88,9

3    80,2

1    84,0

2    79,3

1    79,2

RATO EMPREGO INS

CA

spensas desd

funcionamento

s entidades se

os. 

de integração 

ntrato em cont

onta o atual con

gados titulares

vidades que sa

máximo de 12 m

rá ter sido influ

favorável para

e terá, event

s.  

25.449

1.088.985

256.563

8.168.449

UÇÃO FINANCEIR

DOTAÇÃO

  905 502

 1 127 205

  811 657

  399 644

  189 947

 3 433 955

SERÇÃO

EXECUÇ

 

e o ano de 2

 mantêm um 

em fins lucrati

(apoio que se d

trato sem term

ntexto socioeco

s do subsídio d

atisfaçam nece

meses. 

uenciada, em p

a as entidade

ualmente, abs

RA (€)

PAGAMENTOS

  857 666

  956 672

  607 434

  300 297

  161 128

 2 883 197

ÇÃO FINANCEIRA (

Página 

2011, os resu

significativo n

ivos na promo

destina à contr

mo durante o pr

onómico.  

de desemprego

essidades soc

 

parte, pela cria

es, relativame

sorvido um n

GRAU DE 
EXEC.

   94,7

   84,9

   74,8

   75,1

   84,8

84,0

€)

 135 – D2 

ultados 

nível de 

oção da 

ratação 

ocesso 

o ou do 

ciais ou 

ação da 

ente à 

número 



 

 

Página 1

 

2.

Destin

inserç

nível lo

 

 R

 

 A

À

p

e

a

 

2.

Integr

Patrim

máxim

promo

compe

destin

desem

benefi

 

136 – D2 

1.6.3. Contra

na-se a apoiar

ção, através da

ocal ou regiona

Resultados Alca

Aspetos Releva

À semelhança 

poderá refletir

entidades, rela

absorvido um n

1.6.4. CEI-Pa

ada no Progra

mónio tem com

ma de 12 mese

over a empreg

etências socio

natários da me

mprego ou do 

iciários de pres

DELEGAÇÕE
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.T

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

ato Emprego

r a (re)inserç

a realização de

al, por um perío

ançados 

antes 

da medida Con

r a adesão da

ativamente à 

número consid

atrimónio 

ama-Património

mo objetivo ap

es, não prorrog

gabilidade de 

oprofissionais, 

edida os dese

subsídio socia

stações sociais

ES 
MET

  3 3

  2 1

TEJO   3 7

  3 2

   6

  12 9

o-Inserção + 

ão profissiona

e atividades qu

odo máximo de 

ntrato Empreg

s entidades p

comparticipaç

erável de desti

o Ativo, na áre

oiar atividades

gáveis), em pa

pessoas em s

através da m

mpregados ins

al de desempr

s inscritos há p

 

TAS ABRANGIDO

50  2 96

43  1 88

00  2 31

00  3 04

600   27

993  10 49

CONTRA

EXECUÇÃO FÍSI

 

 

al dos desemp

ue satisfaçam 

12 meses. 

 

go-Inserção, a e

promotoras à 

ção financeira 

inatários desem

ea do patrimón

s socialmente 

articular as que

situação de de

manutenção d

scritos nos Se

rego, do rendim

elo menos 4 m

S
GRAU DE 

EXEC.

0    88,4

8    88,1

6    62,6

7    95,2

9    46,5

0    80,7

ATO EMPREGO INSE

CA

pregados bene

necessidades 

execução da m

medida CEI-Pa

concedida pe

mpregados RSI

nio natural, cu

úteis (com um

e satisfaçam n

esemprego, pr

do contacto c

erviços de Emp

mento social d

meses. 

DOTAÇÃO

 6 491 931

 3 996 995

 4 844 472

 6 491 818

  519 906

 22 345 122

ERÇÃO +

EXECUÇ

RELAT

eficiários do re

sociais ou col

medida Contrato

atrimónio (ma

lo IEFP) que t

. 

ultural e urban

ma duração m

necessidades l

reservando e m

com o mercad

prego benefici

de inserção e 

PAGAMENTOS

 6 352 870

 3 773 398

 4 497 863

 6 175 034

  474 881

 21 274 045

ÇÃO FINANCEIRA (

TÓRIO DE ATIVIDAD

endimento so

letivas tempor

 

o Emprego-Ins

ais favorável p

terá, eventual

nístico, a medi

mínima de 3 m

locais ou regio

melhorando a

do de trabalh

ários do subs

desempregad

GRAU DE 
EXEC.

   97,9

   94,4

   92,8

   95,1

   91,3

95,2

€)

DES 2013 

cial de 

rárias a 

serção+ 

para as 

mente, 

da CEI-

meses e 

onais, e 

s suas 

ho. São 

ídio de 

os não 



 

 

RELATÓ

 R

 A

O

m

r

b

2.

O Desp

de 24

freque

inclus

que o

rendim

O Desp

interve

polític

úteis)

design

durant

Neste

medid

respon

 

Em se

inclus

120M€

DN 15

Financ

sociais

ÓRIO DE ATIVIDADE

Resultados Alca

Aspetos Releva

O alargamento 

mais favoráve

resposta afirm

beneficiários q

1.6.5. Apoios

pacho Normati

4 de janeiro e

entem cursos 

ão, passem a i

s formandos 

mento social de

pacho n.º 1542

enção 5.4, do 

ca publica dirigi

, tornando pa

nadamente, o s

te o período de

s termos, o p

das ativas re

nsabilidade da 

ede de orçamen

ão no orçamen

€, valor basead

5429/2013 de 

ceira da Segura

s pagas aos de

DELEGAÇÕE
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.T

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

ES 2013 

ançados 

antes 

 do âmbito dos

l que noutras 

ativa de integr

uer não benefi

s Sociais 

ivo nº 6/2013 d

 subsequente

de educação 

ncluir, para alé

beneficiem, n

e inserção.  

29/2013 de 19

POPH (que de

idas ao apoio à

ssível de fina

subsídio de de

e execução dos

agamento das

eferenciadas, 

Segurança Soc

nto retificativo

nto do IEFP, na 

do na previsão

19 de novemb

ança Social, cu

esempregados 

ES 
MET

  1 0

   9

TEJO   1 0

  1 5

   6

  5 1

s destinatários 

medidas sem

ração socioprof

ciários de pres

de 24 de maio 

s redações, n

formação de a

ém de todas as

omeadamente

 de novembro, 

efine o regime 

à inserção de d

nciamento as 

esemprego, o s

projetos.  

s prestações s

ações de fo

cial, passam a 

o publicado pel

rubrica D0406

 de despesa a 

ro. Nesse sent

ja pretensão é

integrados nas

TAS ABRANGIDO

005  1 40

96   95

050  1 154

500  1 29

600   33

51  5 14

EXECUÇÃO FÍSI

 

e a compartici

melhantes perm

fissional para u

stações sociais

vem introduzi

no sentido de 

adultos, forma

s restantes com

e, subsídio de 

 procedeu à alt

de acesso ao

esempregados

 prestações s

subsídio social 

sociais aos de

ormação profi

ser alvo de fina

a Lei 51/2013

00 - Transferên

executar no â

tido foi efetuad

é o ressarcimen

s medidas ativ

S
GRAU DE 

EXEC.

0    139,3

5    95,9

4    109,9

5    86,3

6    56,0

0    99,8

CEI - PATRIMÓNIO

CA

pação financei

mitiu que o CE

um consideráv

s. 

r alterações ao

garantir que 

ações modular

mponentes, as 

desemprego, 

teração do Reg

s apoios conc

s, através da re

sociais conced

de desempreg

sempregados 

ssional ou a

anciamento co

3 de 24 de julh

ncias Correntes

mbito do DN 6/

do o pagament

nto do valor co

as de emprego

DOTAÇÃO

 3 755 486

 2 804 894

 3 224 400

 4 190 038

  942 361

 14 917 179

O

EXECUÇ

ira do IEFP às e

EI-Património s

vel número de d

o Despacho No

os encargos 

es certificadas

despesas com

subsídio soci

gulamento Espe

edidos, no âm

ealização de at

idas aos dest

go e rendiment

que se encon

atividades soc

munitário. 

o, foi superiorm

s para a Segura

/2013 de 24 de

o de 120M€, a

financiado pelo

 e formação pr

PAGAMENTOS

 3 597 981

 2 666 085

 3 082 377

 4 087 673

  894 717

 14 328 832

ÇÃO FINANCEIRA (

Página 

 

entidades prom

se constituísse

desempregado

ormativo nº 4-A

com formand

s e formação 

m os apoios soc

al de desemp

ecífico da tipol

mbito das medi

tividades socia

tinatários das 

to social de ins

ntram integrad

cialmente úte

mente determi

ança Social, o v

e maio, bem co

ao Instituto de 

o FSE das pres

rofissional em 2

GRAU DE 
EXEC.

   95,8

   95,1

   95,6

   97,6

   94,9

96,1

€)

 137 – D2 

motoras 

e como 

os, quer 

A /2008 

os que 

para a 

ciais de 

prego e 

ogia de 

das de 

lmente 

ações, 

serção, 

os nas 

eis, da 

inada a 

valor de 

omo do 

Gestão 

stações 

2013.  



 

 

Página 1

Neste 

ressar

de em

Europe

 

 

138 – D2 

âmbito, os pa

rcir aquele orga

mprego e de for

eu. 

agamentos das

anismo dos va

rmação profiss

s prestações s

lores pagos ao

ional e que sej

 

 

sociais são efe

os desemprega

jam alvo de fin

etuados pela S

ados que se en

nanciamento c

RELAT

Segurança Soc

ncontram integ

omunitário atr

Execuç

€ 120.0

TÓRIO DE ATIVIDAD

ial, cabendo a

grados em prog

ravés do Fundo

ção Financeira 

000.000,00 

DES 2013 

o IEFP, 

gramas 

o Social 



 

 

RELATÓ

2.2
CENT

2.2.1

2.

Os doi

(CRPG

ações 

estrat

inserç

proteg

Catálo

como 

desen

 R

 

 

 A

F

C

g

ÓRIO DE ATIVIDADE

2. 
TROS DE GE

. CENTROS

2.1.1. Centro

is Centros de G

G) e Centro de E

 dirigidas a p

égias em conf

ção na vida ativ

gido. No ano em

ogo Nacional de

aos processo

nvolvimento de 

Resultados Alca

Aspetos Releva

Face a 2012, 

Centros, de m

global de decré

AVALIAÇÃO E ORIE

FORMAÇÃO PROFI

FORMAÇÃO EM CO

RVCC - CERTIFICAD

EMPREGO PROTEG

APOIO À COLOCAÇ

ATRIBUIÇÃO DE PR

TOTAL

MEDIDAS

ES 2013 

ESTÃO PAR

 DE GESTÃO

os de Gestão 

Gestão Particip

Educação e For

pessoas com 

formidade com

va, a valorizaçã

m análise foi d

e Qualificações

os de reconhe

competências

ançados 

antes 

a execução fís

enos 34 pesso

éscimo de abra

ENTAÇÃO

ISSIONAL

ONTEXTO REGULAR

DOS EMITIDOS

GIDO

ÇÃO E ACOMP. PÓS -

RODUTOS DE APOI

C

RTICIPADA –

O PARTICIP

 Participada

pada de Reabil

rmação Profiss

deficiência, at

 as orientaçõe

ão socioprofiss

dada continuid

 e ao desenvolv

ecimento, valid

s escolares e pr

sica apurada p

oas abrangida

ngidos em proc

R

- COLOCAÇÃO

O

CENTROS DE GESTÃ

 

– REABILITA

PADA – REA

 – Reabilitaç

litação Profiss

sional Integrada

través de um

es do IEFP visa

ional dos traba

dade ao alinha

vimento de cur

dação e certi

rofissionais. 

para 2013, reg

s. Esta aparen

cessos de RVC

   630

   737

   0

   0

   150

   337

   350

  2 204

ÃO PARTIFIPADA  - 

METAS

AÇÃO 

ABILITAÇÃO

ção 

ional, Centro d

a (CEFPI) têm v

m conjunto int

ndo a aquisiçã

alhadores, nom

mento das ofe

rsos de formaç

ficação de co

CEFPI

CRP GAIA

gista uma var

nte quebra res

C, igualmente r

CEFPI CRP 

   262

   342

   0

   2

   134

   153

   0

   893  1 

REABILITAÇÃO

EX

O 

de Reabilitação

vindo a desenv

egrado de pro

o de competên

meadamente em

ertas formativa

ão inicial de du

mpetências, a

 

Execução F

€ 6.675.73

€ 2.851.94

€ 3.823.78

iação global, n

sulta essencia

registada neste

GAIA TOTA

534   79

631   97

0    

0    

14   14

256   40

507   50

942  2 83

XECUÇÃO

Página 

o Profissional d

volver um conju

ogramas, med

ncias facilitado

m regime de em

as dos centros

upla certificaçã

através do ap

 

Financeira 

3,00 

5,00 

8,00 

no conjunto do

lmente da ten

es centros.  

AL
GRAU DE 

EXEC

6    126,3

3    132,0

0

2

48    98,7

9    121,4

7    144,9

5    128,6

139 – D2 

de Gaia 

unto de 

didas e 

oras da 

mprego 

 com o 

ão, bem 

poio ao 

os dois 

ndência 



 

 

Página 1

N

a

 

140 – D2 

Nas restantes 

abrangidos no 

(26%), face ao 

medidas assin

global dos do

ano de 2012 e

nalam-se aume

is Centros (22

 o número de c

 

 

entos, sendo de

2%), a formação

clientes de ajud

e destacar a av

o profissional, 

das técnicas ap

RELAT

valiação e orien

com acréscim

poiados pelo CR

TÓRIO DE ATIVIDAD

ntação, com ma

mo de 201 abra

RPG, mais 113 

DES 2013 

ais 145 

angidos 

(29%).  



 

 

RELATÓ

 

2.3
ORG

2.3.1

2.

O IEFP

matér

para o

relativ

Incapa

forma

profiss

Organ

admin

Enqua

no âm

 R

E

I

d

 

 

 As

Relativ

dezem

pagam

Quant

inform

ÓRIO DE ATIVIDADE

3.  
ANISMO IN

. ORGANISM

3.1.1. Organi

P, enquanto ser

ia de emprego

o período de e

vamente às Tip

acidades e 6.4

ção profission

sional, integrad

ismo Interméd

nistrativas e fin

anto Organismo

mbito das Tipolo

Resultados Alca

Em termos fís

Intervenção 6.

de 101,1%. 

spetos Relevan

vamente à exe

mbro, podendo 

mento de saldo

o à execução 

mação não relev

ES 2013 

TERMÉDIO 

MO INTERM

smo Intermé

rviço público de

o e qualificação

elegibilidade do

pologias de Int

4 / 8.6.4 / 9.6

nal e ações de

das nos Eixos 

dio, foram-lhe 

nanceiras relati

o Intermédio, o

ogias de Interve

ançados 

sicos, o núme

2 / 8.6.2 / 9.6.

ntes 

ecução física, e

o valor apurad

. 

financeira, e 

va neste âmbit

 

MÉDIO 

édio 

e emprego nac

o, em particula

o Quadro de R

tervenção 6.2 

6.4 a) – Qualid

e sensibilizaçã

6, 8 e 9 do Pro

delegadas pel

vamente a est

o IEFP tinha pre

enção referidas

ero de abrangi

2 e 6.4 / 8.6.4 

esta correspon

do sofrer altera

dado que os p

o. 

 

ional e pela rel

r das pessoas 

Referência Estr

/ 8.6.2 / 9.6.2

dade dos Serv

ão dirigidas a 

ograma Operac

o POPH, a títu

tas Tipologias d

evisto, no Plan

s. 

idos pelas aç

 / 9.6.4 a), asc

nde às candida

ações, na sequ

pagamentos à

evância estrat

com deficiênc

ratégico Nacio

2 – Qualificaçã

viços e Organi

técnicos e ou

cional Potencia

ulo de subvenç

de Intervenção.

no de Atividade

ões desenvolv

cendeu a 11 02

aturas executa

uência da apre

s entidades s

égica das açõe

cias e incapacid

nal (QREN), O

ão das Pessoa

zações, espec

utros profissio

al Humano (PO

ção global, com

. 

s de 2013, apo

vidas ao abrig

24, o que repre

Execuç

11 024

das em 2013, 

esentação e an

ão da compet

Página

es que desenvo

dades, foi desi

rganismo Inte

s com Deficiên

cificamente aç

onais de reab

PH). Na qualid

mpetências té

oiar 10 900 pe

go das Tipolog

esenta uma ex

ção 

4 Abrangidos 

com reporte a

nálise dos pedi

tência do POPH

 141 – D2 

olve em 

ignado, 

rmédio 

ncias e 

ões de 

ilitação 

dade de 

cnicas, 

essoas, 

gias de 

ecução 

a 31 de 

idos de 

H, esta 





INTERVENÇÕES PARA A  

ORGANIZAÇÃO E GESTÃO 

DO MERCADO DE EMPREGO 

E DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

D3 





 

 

RELATÓ

3. 
INTE

E DA

A criaç

ser ca

ativida

certific

Merca

As açõ

3.

3.

3.

3.

3.

3.

ÓRIO DE ATIVIDADE

 
ERVENÇÕE

A FORMAÇÃ

 Desenv

especí

ajusta

profiss

ção e impleme

pazes de gera

ade do IEFP, e

cação profissio

do de Emprego

ões desenvolvid

1. DESENVOL

FORMAÇÃO

2. COLOCAÇÃ

3. MODERNIZ

4. MEDICINA 

5. SERVIÇO S

6. INFORMAÇ

ES 2013 

ES PARA A

ÃO PROFIS

volver atuaçõ

íficos da pop

mento entre

sional, a form

ntação de med

r melhores res

m que se inclu

onal, entre ou

o e da Formaçã

das neste âmb

LVIMENTO E M

O 

ÃO 

ZAÇÃO DO SER

DO TRABALHO

SOCIAL 

ÇÃO ESTATÍSTI

 ORGANIZ

SSIONAL  

ões visando 

pulação ou d

e a procura 

ação profissi

didas de ação 

ultados é fruto

uem as áreas d

tras, aqui con

o Profissional. 

ito estão siste

MODERNIZAÇÃO

RVIÇO PÚBLICO

O / OCUPACION

CA 

 

ZAÇÃO E GE

o conhecime

do tecido em

e a oferta d

ional, a certifi

que, nos domí

o de um vasto t

dos estudos, i

sideradas com

 

matizadas nos

O DAS ESTRUT

O DE EMPREG

NAL 

ESTÃO DO

nto do merca

presarial, pro

de emprego, 

icação profiss

ínios do empre

trabalho para o

nformação e o

mo intervençõe

s seguintes pro

TURAS E SERV

GO 

 MERCADO

ado de empre

omovendo a 

a informaçã

sional, estudo

go e formação

o qual concorre

orientação prof

es para a Orga

jetos: 

VIÇOS DE APOIO

Página 

O DE EMPR

ego, de segm

transparênc

ão e a orien

os e investiga

o profissional p

em vários secto

fissional, coloc

anização e Ges

O AO EMPREG

 145 – D3 

REGO 

mentos 

ia e o 

ntação 

ação. 

possam 

ores de 

cação e 

stão do 

GO E 



 

 

Página 1

3.1
DESE

EMP

3.1.1.

PRO

Visa o

funcio

dinam

Trata-s

atravé

Serviç

3.

Os GIP

desem

trabal

São d

resolu

 Ati

 

 

 

 

 

146 – D3 

. 
ENVOLVIME

REGO E FOR

 Tem co

empre

de plan

por ou

suport

 PROMOÇ

FISSIONAL 

o suporte à cri

onem como age

mizando o aces

se de operaci

és da articulaçã

ços de Emprego

1.1.1. Gabinet

P constituem-s

mpregados na 

ho, em estreita

destinatários d

ução do seu pro

ividade Desenv

Monitorizaçã

Acompanham

(ACIDI, I.P.), 

acordo de co

Elaboração d

trimestres); 

Elaboração d

Proposta de i

corresponde

ENTO E MO

RMAÇÃO 

omo objetivo,

go e da forma

neamento, ac

utro lado, apo

te à operacion

ÇÃO DE E

 

ação, apetrech

entes prospeto

sso a essas op

onalizar uma 

ão entre estas 

o e Formação. 

tes de Inserç

se como estru

definição ou d

a articulação co

desta interven

oblema de inse

volvida 

ão da atividade 

mento, em par

do funcioname

operação entre

do relatório de

e proposta de 

implementação

nte processo d

DERNIZAÇÃ

, por um lado

ação tendo em

companhame

oiar o desenv

nalização des

ESTRUTURA

hamento e fun

ores de possib

portunidades p

malha de info

unidades e ou

ção Profissio

turas de apoio

desenvolvimen

om os serviços 

ção os desem

rção ou reinser

dos GIP, pelos 

rceria com o A

ento dos GIP d

e os dois organ

e atividades d

novo normativ

o de solução de

de análise e sel

 

ÃO DAS EST

o, melhorar o 

m vista a elev

ento e avaliaç

volvimento d

stas medidas 

AS E SE

ncionamento d

ilidades de em

para vários pú

ormação e divu

utras redes reg

onal – GIP 

o ao emprego 

nto do seu per

 de emprego.

mpregados, jov

rção profission

serviços centr

Alto Comissaria

da Rede Imigra

ismos; 

o funcioname

o legal; 

e submissão el

eção; 

TRUTURAS

conheciment

vação dos nív

ção das medid

e um conjun

de política. 

RVIÇOS D

de unidades de

mprego ou de d

blicos-alvo, co

ulgação de op

ionais de forma

que têm com

rcurso de inse

vens ou adult

al. 

ais e regionais

ado para a Im

ante, incluindo

nto da rede G

letrónica de ca

RELAT

 E SERVIÇO

to da situaçã

veis de qualid

das de polític

to de estrutu

DE APOIO 

e apoio à inser

espiste para p

m ênfase esp

ortunidades, a

a a complemen

o objetivo, apo

rção ou reinse

tos, que nece

; 

igração e Diálo

 a elaboração 

GIP no ano de 

ndidaturas, be

TÓRIO DE ATIVIDAD

OS DE APOI

ão e perspetiv

dade dos proc

ca neste dom

uras e serviç

 À INSER

rção profission

processos form

ecial para os j

a mais fina po

ntar a rede púb

oiar jovens e a

erção no merc

essitem de ap

ogo Intercultu

de uma propo

2012 (2.º, 3.

em como de ges

DES 2013 

IO AO 

vas do 

cessos 

mínio e, 

ços de 

RÇÃO 

nal que 

mativos, 

jovens. 

ossível, 

blica de 

adultos 

ado de 

poio na 

ral, I.P. 

osta de 

.º e 4.º 

stão do 



 

 

RELATÓ

 

 

 

 

 

3.1.2

A orie

utente

depara

profiss

as su

empre

podem

As açõ

unidad

serviç

ÓRIO DE ATIVIDADE

Alargamento

para assegur

Aditamento 

desempregad

funcionamen

Organização 

distribuição d

Acompanham

realizadas pe

Definição do 

. INFORMAÇ

ntação tem co

es, de modo a 

am, permanec

sional. Compre

as capacidade

ego e gerir os s

m desenvolver e

ões a realizar n

des locais do 

os centrais, no

 Din

à di

 Pro

sob

 Otim

met

DELEGAÇÕ
REGIONAIS

NORTE

CENTRO

LISBOA E V

ALENTEJO

ALGARVE

TOTAL

ES 2013 

 do período de 

rar a continuida

à contratuali

dos a afetar

nto; 

e programação

da futura rede d

mento em per

elas unidades o

perfil do anima

ÇÃO E ORIE

omo objetivo 
anteciparem e

cendo integrad

eende o desenv

es, competênc

seus percursos

e/ou utilizar es

no âmbito da in

IEFP. Subjacen

o sentido de: 

amizar as mod

iversidade de n

piciar aos uten

bre emprego e f

mizar a atuaçã

todologias e in

ÕES 
S

ME

   2

 

V.TEJO    2

 

 

   6

autorização de

ade da rede (or

zação com c

para as m

o do próximo p

de GIP; 

rmanência da 

orgânicas regio

ador GIP para cr

ENTAÇÃO P

favorecer o de

e lidarem com 

os no mercado

volvimento de u

cias e interess

s individuais n

ssas capacidad

nformação e o

nte a essa ati

dalidades de dis

necessidades e

ntes o desenvo

formação (auto

ão da orientaç

strumentos té

ETAS GIP'

244   19

  55   5

212   12

  64   3

  32   1

607   43

GABINETES D

EXECUÇÃO FÍSIC

 

e funcionamen

rganização de d

cada GIP das

esmas, na s

rocesso de can

atividade dos

onais e locais.

riação de um p

ROFISSION

esenvolviment

sucesso com 

o de trabalho 

um conjunto d

ses, tomar de

na educação/fo

des e competên

rientação profi

ividade, existe

sponibilização

e situações dos

olvimento de c

oinformação);

ção profissiona

cnicos de inter

's
GRAU DE 

EXEC

2    78,7

8    105,5

4    58,5

8    59,4

8    56,3

0    70,8

E INSERÇÃO PROF

CA

nto dos GIP em 

dois processos

s atividades a

sequência da 

ndidatura, inclu

s GIP através 

erfil de utilizad

NAL  

o da capacida

as diferentes 

o maior tempo

e atividades qu

cisões em ma

ormação, no tra

ncias.  

issional não se

e um leque de

de informação

s utentes e a ap

ompetências n

al através do 

rvenção; 

DOTAÇÃO

 1 317 641

  508 319

 1 110 383

  314 270

  180 651

 3 431 264

ISSIONAL - GIP

EXECUÇÃ

atividade até 3

s); 

a desenvolver

prorrogação 

uindo proposta

de visitas e 

dor SIGAE. 

ade de autoge

situações de t

o possível ao l

ue permitem ao

atéria de educ

abalho e noutr

e esgotam nas

 ações que sã

o e orientação, 

poiar, também,

na procura e se

desenvolvimen

PAGAMENTOS

 1 236 490

  398 323

 1 038 888

  293 883

  151 880

 3 119 464

ÃO FINANCEIRA (€

Página 

31 de março d

r e do núme

da autorizaç

a de reorganiza

reuniões per

 

estão da carre

transição com 

ongo da sua c

os utentes ide

cação/formaçã

ras situações e

s desenvolvidas

ão promovidas

de modo a res

, a ação dos téc

eleção de infor

nto e atualiza

GRAU DE 
EXEC

   93,8

   78,4

   93,6

   93,5

   84,1

90,9

)

 147 – D3 

e 2014 

ero de 

ção de 

ação da 

iódicas 

ira dos 

que se 

carreira 

ntificar 

o e de 

em que 

s pelas 

s pelos 

ponder 

cnicos; 

rmação 

ção de 



 

 

Página 1

3.

Para q

utente

neces

import

atuaçã

profiss

 Ati

148 – D3 

 Pro

org

 Valo

1.2.1. Informa

que as interve

es às mutaçõ

sidades do te

ta assegurar o

ão, assim com

sional. 

ividade Desenv

A nível local  

 Ap

 D

M

P

D

d

A nível centra

 M

on

 Im

 Ap

in

fu

 Ac

te

 Im

a

 Ap

 R

e

mover o dese

anismos de ori

orizar profissõe

ação e Orien

enções técnica

ões do sistem

ecido produtivo

o acompanham

mo introduzir 

volvida 

poio à definiçã

esenvolviment

Motivacional, A

romoção da 

esenvolviment

e Competência

al 

Monitorização d

nline; 

mplementação 

poio ao funci

ncluindo a refor

uncionalidades

companhamen

estes que o inte

mplementação 

rticulação com

poio à formaçã

ealização de 

mpresas e de p

nvolvimento d

entação profis

es com elevado

ntação Profis

as de orientaç

ma formativo 

o e à mais cé

mento, a avalia

uma maior f

o de Planos Pe

to das interve

Avaliação Psico

Autoestima, 

to do Empreen

as de Aprendiza

das intervençõ

de mecanismo

onamento, atu

rmulação do la

s; 

nto do sistema

egram; 

de um refere

 a instituição d

o contínua dos

processos de

procedimentos

 

de mecanismo

ssional; 

o potencial de e

ssional 

ão profissiona

e do mercad

lere integraçã

ção e a atualiz

flexibilidade n

ssoais de Emp

enções de orie

ológica, Balan

Desenvolvime

ndedorismo, Té

agem. 

ões técnicas d

os de acompan

ualização e m

ayout da página

a de avaliação 

encial de com

de um referenc

s profissionais 

e avaliação ps

s concursais. 

os facilitadores

emprego. 

al possibilitem 

do de trabalho

o dos desemp

zação dos proc

na disponibiliz

rego; 

entação profis

ço de Compe

ento de Com

écnicas de Proc

de orientação, 

nhamento do Pl

monitorização 

a de entrada d

psicológica on

mpetências de 

ial da atividade

de orientação;

sicológica no 

RELAT

s da articulaçã

a adaptação 

o, respondend

pregados no m

cessos e instru

ação dos ser

ssional, nomea

etências Pesso

mpetências P

cura de Empre

desenvolvidas

lano Pessoal de

do Vi@s – p

o portal Vi@s e

nline e atualiza

orientação ao

e de orientação

âmbito da se

TÓRIO DE ATIVIDAD

ão entre os d

da generalida

do, desta form

mercado de tra

umentos técn

rviços de orie

adamente: Pro

oais e Profiss

Pessoais e S

ego, Desenvolv

s presencialm

e Emprego; 

ortal de e-gu

e introdução de

ação das norm

o longo da vid

o no IEFP, IP; 

eleção para g

DES 2013 

iversos 

de dos 

ma, às 

abalho, 

icos de 

ntação 

omoção 

sionais, 

Sociais, 

imento 

mente e 

idance, 

e novas 

mas dos 

da, em 

grandes 



 

 

RELATÓ

 As

No

se

ac

ins

sis

for

3.1.3

3.

A qua

preten

de rec

Com e

Qualifi

devem

Qualifi

A cert

certific

compe

A certi

das m

compe

 Ati

DE
RE

NO

CE

LI

AL

AL

TO

ÓRIO DE ATIVIDADE

spetos Relevan

o ano de 2013

erviços de orien

companhament

strumentos té

stema para gar

ram realizadas

. CERTIFICA

1.3.1. Certificação Profissional

lificação esco

ndam exercer e

crutamento (pr

efeito, o Decret

icações (SNQ)

m respeitar o

icações (CNQ).

ificação de com

cado de qualifi

etências adequ

ificação profiss

modalidades de

etências profis

ividade desenv

 M

p

ELEGAÇÕES 
EGIONAIS

D

ORTE

ENTRO

SBOA E V.TEJO

LENTEJO

LGARVE

OTAL

ES 2013 

ntes 

, tendo em con

ntação à distâ

to da prática d

écnicos de info

rantia da qualid

s.  

AÇÃO PROF

lar e profissio

estas profissõe

incípio aplicáve

to-Lei n.º 92/20

, assegurando

s corresponde

. 

mpetências pr

icações ou de 

uados para o ex

sional pode ser

e formação do

ssionais (RVCC 

volvida 

Monitorização, 

rofissional, be

DEFINIÇÃO 
PPE

CRIA
EM

  3 282

  1 542

  5 534

  1 452

  1 039

  12 849

nta, nomeadam

ncia, pelo que 

de orientação 

ormação e ori

dade da orienta

ISSIONAL 

onal deve con

es e atividades

el a qualquer p

011, de 27 de 

o que os requi

entes referen

ofissionais, ob

um diploma qu

xercício de uma

r obtida atravé

o SNQ ou, de 

profissional).

apoio e acomp

em como dos

AÇÃO DE 
MPREGO

FORMAÇÃ
EMPRE

  1 549   

   885   1

  1 693   

   11   1

   297

  4 435   3

Nº ABRANGIDOS 

INFORM

 

mente, o núme

 as atividades

nas unidades 

ientação profis

ação profission

ntinuar a ser u

s profissionais,

rofissão ou ativ

julho prevê a 

isitos específic

ciais de qua

btida através d

ue reconhece e

a determinada 

s da conclusão

um processo 

panhamento d

s centros de 

ÃO/
EGO

ATIVIDAD
OCUPACIONA

13   6

116   2

22  

176   25

   7  

334   33

POR OBJECTIVOS 

MAÇÃO E ORIENTAÇ

ero de inscritos

 referentes à i

orgânicas loc

ssional, assim

nal, a incidir na

uma prioridad

 quer para os e

vidade profissi

articulação en

cos necessário

lificação cons

o SNQ, é comp

e certifica a po

profissão ou at

o com aproveit

de reconhecim

a atividade do

gestão partic

ES 
AIS

FORMAÇÃO
PROFISSIONA

61  4 942

20  4 521

 1  2 318

50  9 909

 1  7 806

33  29 496

DAS PRESTAÇÕES T

ÇÃO PROFISSIONAL

s, privilegiou-se

mplementação

ais, à conceçã

m como o dese

s vertentes pre

Execuç

€73.03

e, quer para 

empregadores 

onal). 

tre o SRAP e o 

os para o aces

stantes do Ca

provada median

sse dos conhe

tividade profiss

amento de um

mento, validaç

os centros de 

cipada, enqua

O 
L

SELECÇÃO

2    1

1    183

8    18

9    585

6    1

6    788

TÉCNICAS

L

Página 

e o investimen

o de um proce

ão e reformula

envolvimento 

esencial e onlin

ção Financeira 

32,92 

os profissiona

ao nível dos c

 Sistema Nacio

sso a cada pro

atálogo Nacio

nte a emissão

ecimentos, apt

sional. 

m curso inserido

ção e certifica

emprego e for

anto entidade

OUTROS

  59 015

  16 690

  69 483

  17 172

  8 775

  171 135

 149 – D3 

 

nto nos 

esso de 

ção de 

de um 

ne, não 

 

ais que 

ritérios 

onal de 

ofissão 

nal de 

 de um 

idões e 

o numa 

ção de 

rmação 

s com 

TOTAL

  68 863

  23 957

  79 069

  29 555

  17 926

  219 370



 

 

Página 1

Estud

Certif

 

 

150 – D3 

co

d

 Ce

q

os Profissiona

 E

q

in

icação no âm

 Co

fo

 E

 Fo

 G

d

 P

d

si

fo

 M

n

d

m

fo

ompetência pa

iplomas; 

ertificação pro

ualificação do S

ais: 

laboração de 

ualificação, po

ntegração/clas

bito da Forma

oordenação e 

ormadores atra

ntidades forma

 Total, e

 Novos c

 Ações d

ormadores cert

 Total, e

 Novos C

estão e acomp

e Informação d

rodução de rec

esignadament

implificação, c

ormação e cert

Monitorização e

ovas funcional

e formadores, 

mas também p

ormação e cert

ara proceder 

fissional dos u

SNQ. 

pareceres de 

r solicitação da

sificação de pr

ação de Forma

acompanhame

avés da Platafo

adoras com aut

m 31 de dezem

cursos autoriza

de FPIF concluíd

tificados: 

m 31 de dezem

CCP emitidos em

panhamento do

da Formação e 

comendações 

e utentes, ent

clarificação e 

ificação de form

e apoio ao des

lidades do Port

com vista a of

para permitir 

ificação por pa

 

à substituição

utentes, por vi

 integração d

a Direcção-Ger

rofissões na Cla

adores: 

ento dos proce

orma Netforce:

torização de fu

mbro: 354 

ados em 2013:

das em 2013: 

mbro: 352.448

m 2013: 16.01

os utilizadores 

Certificação de

e orientações 

tidades forma

uniformização

madores; 

senvolvimento 

tal Netforce - S

ferecer uma m

um melhor c

rte do IEFP. 

o dos CAP po

a de cursos in

de profissões/

al das Relaçõe

assificação Nac

essos de certi

uncionamento d

 128 

1.531 

10 

internos e exte

e Formadores);

técnicas para

doras e serviç

o de procedim

do projeto de 

Sistema de Info

melhor resposta

controlo e aco

RELAT

r certificados 

nseridos numa 

postos de tra

s de Trabalho (

cional de Profis

ficação da apt

de cursos de FP

ernos do Porta

 

 os utilizadore

ços regionais d

entos relativo

atualização e 

ormação da For

a às necessida

ompanhamento

Execuç

€300,0

TÓRIO DE ATIVIDAD

de qualificaç

 das modalida

abalho em nív

(DGERT), bem 

ssões (CNP). 

tidão pedagógi

PIF: 

l “NetForce” (S

es do Portal Ne

do IEFP, com 

os aos proces

 desenvolvime

rmação e Certi

ades dos utiliz

o dos process

ção Financeira 

00 

DES 2013 

ões ou 

ades de 

veis de 

como a 

ica dos 

Sistema 

etforce, 

vista à 

sos de 

ento de 

ficação 

zadores 

sos de 

 



 

 

RELATÓ

3.1.4

3.

 Ati

 As

O proc

avalia

insistê

refere

foi con

possív

aprese

Dezem

Estági

 

3.1.5

3.

Import

diferen

adequ

tecnol

É nest

estrut

metod

ÓRIO DE ATIVIDADE

. ESTUDOS 

1.4.1. Estudo

ividade Desenv

 Av

n

os

co

 Av

vi

e

2

 Av

ce

spetos Relevan

cesso de inquir

ção, no entan

ências/reposiç

nte aos forman

ncluído em jul

vel agilizar o 

entação do rela

mbro 2013 qua

ios. 

. PROCESS

1.5.1. Proces

ta garantir qu

ntes públicos

uação das sol

lógicos. 

te quadro que 

urados e não e

dológica da form

ES 2013 

 E INVESTIG

os e Investiga

volvida 

valiação da for

o nível da emp

s níveis de efi

oncluíram form

valiação dos E

isando medir 

mpregabilidad

012;  

valiação do se

edidos nos 1º e

ntes 

rição dos ex-es

nto, para gara

ões, tornando 

ndos que term

ho de 2013. D

processo de 

atório da forma

ando também s

OS E MÉTO

ssos e Métod

e a oferta e a

-alvo, flexibiliz

uções formati

se impõe um 

estruturados, e

mação. 

GAÇÃO 

ação 

mação profiss

pregabilidade d

iciência e eficá

mação nos anos

Estágios Profis

a eficiência e

e dos ex-estag

ector do Trab

e 2º semestres

stagiários e do

ntir a represe

o processo m

inaram a forma

Dado que a inq

inquirição e o

ação profission

se produziram 

DOS DIDÁT

dos Didáticos

 organização d

zando progres

ivas aos dive

investimento n

em múltiplos fo

 

ional na ótica d

os formandos 

ácia da formaç

s 2011 e 2012;

ssionais na óti

e eficácia da 

giários relativo

alho Temporá

s de 2012. 

s ex-formando

entatividade d

mais moroso d

ação no ano 20

quirição se pro

obter os resu

nal e das cinco 

as folhas sínt

TICOS 

s 

da formação s

ssivamente a 

rsos destinatá

na atualização

ormatos, mais c

dos utentes vis

que fizeram fo

ção profission

;  

ica dos ex-est

medida, bem 

s aos que con

rio, com base

os decorreu de 

da amostra, fo

o que o inicia

011, bem como

ocessou online

ltados da me

folhas síntese 

ese referentes

se aproximem 

formação pro

ários e conte

o, produção e d

consentâneos 

sando medir o 

ormação atravé

al, relativos ao

agiários e ent

como o seu i

cluíram o está

 nas listagen

acordo com a 

oi necessário 

lmente previst

o as respetivas

e para os term

sma mais rap

referentes ao a

s aos anos 201

Execuç

€9.721

das necessida

ofissional por 

xtos – sociais

diversificação d

com a nova rea

Página

impacto da for

és do IEFP, bem

os ex-formand

tidades benefi

impacto no n

ágio nos anos 2

s dos trabalh

nova metodolo

efetuar entre 

to. Assim, o re

s cinco folhas s

minados em 20

pidamente. As

ano 2012 ocor

11 e 2012 da m

ção Financeira 

1,92 

ades específic

forma a per

s, organizacio

de recursos did

alidade organiz

a 151 – D3 

rmação 

m como 

os que 

ciárias, 

ível de 

2011 e 

hadores 

ogia de 

3 a 4 

elatório 

síntese, 

012, foi 

ssim, a 

rreu em 

medida 

 

cas dos 

mitir a 

onais e 

dáticos 

zativa e 



 

 

Página 1

 A

3.1.6

3.

O reco

altera

novem

de Ma

IEFP a

desem

Neste 

com b

quadro

apoio 

 Ati

152 – D3 

Atividade desen

 D

S

d

p

d

fo

A

 A

F

 D

a

fo

. REGIME D

1.6.1. Regime

onhecimento d

ções ao regim

mbro, nomeada

rço, da Lei n.º 6

assume um im

mprego, visand

âmbito o IEFP 

ase no estabe

o legal da rep

à procura ativa

ividade Desenv

 E

n

 R

d

 E

n

a

n

nvolvida 

De acordo com 

Soldadura e Q

estinado aos 

processo de acr

e passar a co

ormação, bem 

ATB; 

Aquisição de do

Formação Profis

Disponibilização

cesso perman

ormadores e fo

E PROTEÇÃ

e de Proteçã

a importância 

me jurídico de 

amente através

66-B/2012, de 

mportante pap

o a sua rápida 

apoia estrutur

lecimento de P

aração da eve

a de emprego e

volvida 

laboração de p

omeadamente

evisão dos no

esemprego, em

laboração de o

omeadamente

uferir prestaçõ

o âmbito de lap

o previsto no A

ualidade, foi 

formadores do

reditação como

ontar com pro

como para gar

ocumentos e re

ssional; 

o de recursos e

nente e unive

ormandos nos d

ÃO NO DESE

ão no Desem

e necessidade

proteção no d

s do Decreto-Le

31 de dezemb

el no acompa

inserção no me

as locais que a

Protocolos, para

entualidade de

 de melhoria da

propostas de al

e no âmbito do d

ormativos inte

m função das al

orientações de

e sobre a aplica

ões de desemp

psos ocorridos 

 

Acordo de Coop

desenvolvido 

os Serviços de

o ATB no âmbit

ofissionais alta

rantir aos Cent

espetivo tratam

em formato dig

ersal, tornand

domínios da ap

EMPREGO 

mprego 

e de valorizar o

desemprego d

ei n.º 72/2010,

ro e do Decreto

nhamento per

ercado de traba

assumem a res

a cumprimento

e desemprego, 

as suas condiç

lteração/ revis

dever de Apres

ernos à luz da

lterações legis

estinadas a cla

ação do estatut

prego, a comun

na comunicaç

peração assina

em 2013 um

e Formação Pr

o da Soldadura

amente qualifi

tros as respetiv

mento documen

gital aos utiliza

o-os numa b

prendizagem.

o papel social d

definido pelo D

 de 18 de Junh

o-lei n.º 13/201

rsonalizado do

alho.  

sponsabilidade

o do dever de a

promovendo 

ções de empreg

ão do regime ju

sentação Quinz

a legislação d

lativas ocorrid

arificar, concre

to de trabalhad

nicação de irre

ão de morada; 

RELAT

do entre o IEFP

m curso espec

ofissional do I

a, permitindo ao

cados para o 

vas condições 

ntal no âmbito 

dores da Base 

ase de apoio

Execuç

€43.36

da prestação d

Decreto-Lei n.º 

ho, do Decreto-l

13, de 25 de jan

s beneficiários

de acompanha

apresentação q

o desenvolvim

gabilidade. 

urídico de prote

enal; 

o regime juríd

as; 

etizar e uniform

dor estudante a

gularidades de

 

TÓRIO DE ATIVIDAD

P e o ISQ - Insti

cialista de so

IEFP abrangido

o IEFP a possib

desenvolvime

de acreditação

do CRC/Mediat

FORMEI, facilit

o à intervençã

ção Financeira 

60,25 

de desemprego

º 220/2006, d

lei n.º 64/2012

neiro. Neste âm

s das prestaç

ar os desempre

quinzenal, prev

mento de medi

eção no desem

dico de proteç

mizar procedim

aos desempreg

etetadas e a a

DES 2013 

tuto de 

oldador, 

os pelo 

bilidade 

ento da 

o como 

teca de 

tando o 

ão dos 

 

o impôs 

e 3 de 

2, de 15 

mbito, o 

ões de 

egados 

visto no 

das de 

mprego, 

ção no 

mentos, 

gados a 

tuação 



 

 

RELATÓ

 

ÓRIO DE ATIVIDADE

 M

IE

6

ES 2013 

Monitorização d

EFP no sentido

.140.376 apres

do funcioname

o da execução

sentações quin

 

 

ento da rede d

o do dever de 

nzenais durant

e entidades q

apresentação

te o ano de 201

ue estabelece

o quinzenal, te

13; 

Execuç

 €3.708

Página 

ram protocolo 

endo sido regi

ção Financeira 

8.921,43  

 153 – D3 

com o 

istadas 



 

 

Página 1

 
3.2
COLO

O Serv

trabal

suas n

A evolu

consta

a emp

serviç

3.2.1

A inte

aborda

de pro

forma

medid

De ref

presen

154 – D3 

2.  
OCAÇÃO 

 Dinam

ajusta

das em

novo re

viço Público de 

hadores, o seu

necessidades d

ução do merca

ante adaptaçã

prego, entidade

os pelo IEFP, n

 Aum

 Ang

cele

 Sus

ajus

céle

 Ref

de p

 Alca

res

. GESTÃO D

rvenção dos s

agem às entid

ovidenciar serv

ção, do apoio

das de emprego

ferir que indep

nte o conjunto 

izar o funcio

mento da ofe

mpresas de tr

egime jurídico

 Emprego cont

u recrutamento

de recursos hu

do de trabalho

o da intervenç

es empregado

o âmbito da at

mentar a penet

gariar e fideliz

eridade e adeq

scitar mais e m

stamento entr

ere e sustentad

forçar a aplicaç

países terceiro

ançar uma ma

ultados finais e

DA OFERTA 

erviços de em

ades emprega

viços especializ

 a eventuais 

o disponíveis n

pendentement

de compromis

onamento do 

erta e da proc

rabalho temp

o de proteção

tinua a ter com

o e colocação b

manos. 

, e os desafios 

ão do IEFP com

ras ou outros 

ividade de Colo

ração no merc

zar entidades

uação das solu

melhores oferta

e a oferta e a 

do dos desemp

ção de normas 

s; 

aior eficácia n

e maior satisfa

E DA PROC

prego ao nível

doras, no sent

zados de recru

reestruturaçõ

o momento, fo

te da abordag

sos da relação

 

 mercado de

cura. Maior e

orário. Maior 

o no desempre

mo objetivo prin

bem como o ap

 colocados no 

m vista à satisf

parceiros que

ocação, tem co

ado de trabalh

s empregadora

uções proposta

as de emprego

procura de em

pregados ao me

 de qualidade 

no tratamento

ção das entida

CURA DE EM

l local deve as

tido da respost

utamento e sel

es e reconver

rmação e reab

gem adotada, 

 entre o serviço

e emprego, c

eficácia no ac

eficácia na e

ego. 

ncipal, o apoio 

oio às entidad

âmbito da Estr

fação dos seus

e atuem no me

mo principais o

o; 

as clientes, m

as; 

o que contribu

mprego, permiti

ercado de traba

no tratamento

o da procura d

ades e dos cand

MPREGO 

ssentar numa 

ta às suas nec

eção de profis

rsões profissio

ilitação e, em g

as interações 

o de emprego e

RELAT

om a melhor

companhame

execução e ac

à melhoria da 

es empregador

atégia Europa 

 clientes, sejam

ercado de trab

objetivos: 

mediante o re

uam para a me

ndo simultane

alho; 

 das ofertas n

de emprego, p

didatos a empr

atitude pró-ati

essidades – de

sionais, mas ta

onais, candida

geral, nas áreas

a desenvolve

e entidade emp

TÓRIO DE ATIVIDAD

ria significat

nto da interv

companhame

empregabilida

ras na satisfaç

2020, obrigam

m eles candida

balho. A presta

eforço da qua

elhoria da eficá

eamente um re

acionais, euro

permitindo me

rego. 

iva e determin

esde logo, no s

ambém no âm

atura a progra

s de atuação do

er devem ter s

pregadora. 

DES 2013 

iva do 

venção 

nto do 

ade dos 

ção das 

m a uma 

atos/as 

ção de 

alidade, 

ácia do 

egresso 

peias e 

elhores 

ada de 

sentido 

bito da 

amas e 

o IEFP. 

sempre 



 

 

RELATÓ

É imp

aumen

garant

Do lad

indisp

desem

merca

Compe

de en

encam

Para a

sejam

prepar

 Ati

3.

Tendo

proced

norma

da pro

 Ati

ÓRIO DE ATIVIDADE

rescindível qu

ntar a penetraç

tindo mais e m

do da procura

pensável à ope

mpregados em 

ado de trabalho

ete à figura de 

ncaminhament

minhamento e a

a gestão do PPE

 integrados, e

ratórias do ace

ividade Desenv

 M

 M

 M

 R

 M

 D

M

 E

Aj

2.1.1. Produç

 em vista a o

dimentos em 

ativos atualizad

ocura.  

ividade Desenv

 E

1

 Im

â

E

M

ES 2013 

e a atuação d

ção do IEFP no

elhores ofertas

a, a criação d

racionalização

perfis, diferen

o e do conseque

gestor de carr

tos para as 

a integração ne

E, o gestor de c

em tempo opo

esso às mesma

volvida 

Monitorização d

Monitorização d

Monitorização d

evisão dos crit

Monitorização d

esenvolviment

Metodologia de 

laboração da 

justamento; 

ção de Instru

operacionaliza

toda a rede d

dos acessíveis 

volvida 

laboração do M

8/2013, de 11 

mplementação 

mbito da repar

laboração da 

Mercado de Emp

os serviços de

s mercados de

s, a par da maio

do Sistema de

o da intervençã

nciados em fun

ente maior ou m

reira assegurar

etapas consta

essas etapas o

carreira realiza 

rtuno, nas int

as. 

a funcionalida

o mecanismo d

o sistema de p

érios de realiza

o acompanham

to dos trabalho

Intervenção pa

proposta do D

umentos Téc

ção das interv

de Centros, to

e do conhecim

Manual de Nor

de outubro; 

de procedim

ação da eventu

OT 11/2013 -

prego - Comuni

 

e emprego leve

e emprego loca

or satisfação d

e Profiling co

ão com os des

nção da previs

menor esforço 

r a integração d

antes no Pla

ou proceder à re

 consultas cara

tervenções cor

de de inscrição

de elaboração 

profiling de des

ação de entrev

mento presenc

os preparatório

ara o Ajustame

Dispositivo de 

cnicos de Sup

venções preco

rnou-se impre

mento de todos

rmas da Coloca

entos mais ri

ualidade de des

Reparação da

cação de irregu

e à captação d

ais, e à fideliza

as necessidad

nstituiu-se co

empregados e 

ível maior ou m

que exigem ao

do desempreg

no Pessoal d

eformulação do

acterizadas qu

rrespondentes 

o online, no âm

do PPE online.

empregados.

istas acompan

cial das apresen

os para a reali

nto; 

Monitorização 

porte à Ativid

onizadas e a 

escindível a ex

 os intervenien

ação, divulgad

gorosos na co

semprego/Inte

a eventualidad

ularidades. 

de novas entid

ção das mesm

es dos empreg

mo um instru

que consiste 

menor dificulda

s serviços de e

ado nas interv

de Emprego (

o PPE, quando t

ue garantam qu

às etapas do

bito do NETem

nhadas; 

ntações a ofert

zação do Rela

do Modelo de

dade de Colo

maior uniform

xistência de in

ntes no âmbito 

o através da C

omunicação d

egração no mer

de de desempr

Página 

dades, no sent

mas enquanto c

gadores e cand

umento espec

na segmentaç

ade de integra

emprego. 

venções prepar

(PPE), garant

tal não seja viá

ue os desempr

os respetivos 

prego. 

tas de emprego

tório de Avalia

e Intervenção 

ocação 

mização possív

nstrumentos t

da gestão da o

Circular Norma

de irregularidad

rcado de trabal

rego / Integra

 155 – D3 

tido de 

clientes 

idatos. 

cífico e 

ção dos 

ação no 

atórias 

indo o 

ável. 

egados 

PPE ou 

o; 

ação da 

para o 

vel dos 

écnico-

oferta e 

ativa nº 

des no 

ho. 

ção no 



 

 

Página 1

3.2.2

No que

3.

A Rede

O IEFP

utente

facilita

156 – D3 

 E

in

re

 

2. COLOCAÇ

e refere às ativ

 A Re

 A co

2.2.1. Rede E

e EURES funcio

 Info

 Colo

tran

P integra a Red

es, numa lógic

ar a livre circula

N

C

L

A

A

S

T

laboração da e

ncumprimento 

endimento soc

ÇÃO EXTERN

vidades de colo

ede EURES, atu

olocação em pa

EURES 

na como um se

ormação e acon

ocação de can

nsnacional, no 

de EURES nas e

ca de complem

ação de trabalh

DELEG
REGIO

NORTE

CENTR

LISBOA

ALENT

ALGAR

TOTAL

NORTE

CENTRO

LISBOA E V.TEJO

ALENTEJO

ALGARVE

SERV. CENTRAIS

TOTAL

DELEGAÇÕES 
REGIONAIS

especificação f

dos deveres d

ial de inserção 

NA 

cação externa,

uante no âmbit

aíses terceiros.

erviço europeu

nselhamento e

ndidatos a emp

âmbito do mer

estratégias nac

mentaridade c

hadores e a tra

GAÇÕES 
NAIS

METAS

E  

O  

A E V.TEJO  

EJO  

RVE

 1

De

  32 000

  23 000

  21 500

  7 750

  5 750

   0

  90 000

METAS

 

funcional relat

dos candidatos

 (RSI).  

 

, estas desenv

o do Espaço Ec

. 

 de emprego, c

em questões re

prego e apoio 

rcado de trabal

cionais que de

om as priorida

nsparência no 

S EXECUÇÃ

46 600

32 500

31 900

11 000

  8 000

30 000  1

OFERTAS

esempregados

  26 379

  21 753

  17 618

  6 589

  5 201

   69

  77 609

COLOCAÇÕES

tiva à alteração

 beneficiários 

olvem-se em d

conómico Europ

com funções de

lacionadas com

a empregador

ho europeu. 

finiu para melh

ades definidas

mercado único

ÃO GRAU D

 54 462

 31 699

 32 685

 10 733

  7 877

137 456

Empregados

  2 246

  1 234

   889

   451

   192

   1

  5 012

S

EXECUÇÃO

RELAT

o dos processo

de prestações 

 

uas grandes di

peu e Suíça; 

e: 

m a mobilidade

res em process

horar o seu rel

s a nível comu

o de trabalho e

DE EXEC

  116,9

   97,5

  102,5

   97,6

   98,5

  105,7

TOTAL
GR

  28 625

  22 987

  18 507

  7 040

  5 393

   70

  82 622

TÓRIO DE ATIVIDAD

os de notificaç

s de desempreg

 

imensões:  

e dos trabalhad

sos de recruta

lacionamento c

unitário, com 

uropeu. As ativ

RAU DE 
EXEC

   89,5

   99,9

   86,1

   90,8

   93,8

   91,8

DES 2013 

ção por 

go e de 

dores; 

amento 

com os 

vista a 

vidades 



 

 

RELATÓ

da red

seguin

Duran

O IEFP

serviç

de ativ

 Ati

A níve

ÓRIO DE ATIVIDADE

de são cofinan

ntes prioridade

 Mel

 Gar

por

 Pre

aco

sec

 Red

 Fun

est

 Imp

te o ano de 20

 pro

 reo

(no

imp

 fam

P, responsável 

os de emprego

vidades e à tran

ividade Desenv

l nacional: 

 Co

at

 P

d

fo

 O

vi

e

p

 O

ev

p

o

ES 2013 

ciadas por um

es: 

lhoria do aceso

rantia de serv

tuguesas ou m

stação de se

onselhamento 

ctores/ áreas pr

des com outras

ncionamento d

rutura, organiz

plementação de

13, a tónica foi

ceder a ações 

rientar a estrat

omeadamente, 

plementação de

miliarizar os me

perante a Com

o das regiões d

nsferência das

volvida 

oordenação do

tividades organ

articipação na

a informação 

ormação EURES

rganização dos

isitantes onsi

mpregadores; 

articipantes e a

rganização da 

vento teve 36

articipação de 

nline), sobretu

a linha de fina

o ao EURES, atra

viços a empre

multinacionais;

erviços a can

personalizados

rofissionais co

s entidades par

a Rede EURES 

zação e funcion

e atividades tra

 colocada na p

de sensibilizaç

tégia de interv

uma maior cen

e esquemas de

mbros da rede

missão Europei

dos Açores e da

s dotações de c

o funcionament

nizadas pelas r

s reuniões dos

e comunicaçã

S e nas reuniõe

s “Engineers M

te e 3200 o

39 sessões d

apresentações

edição 2013 d

80 inscrições 

Conselheiros E

udo nas áreas d

 

nciamento pró

avés da melho

egadores: prom

ndidatos a e

s, promover ev

m particular in

rceiras; 

em Portugal: g

namento dos SP

ansfronteiriças

reparação da R

ção interna par

venção naciona

ntragem no aju

e apoio finance

e com os futuro

ia pela gestão 

a Madeira, nom

cofinanciament

to da rede EUR

regiões, a nível

s gestores nac

ão EURES, do a

es sobre a refor

Mobility Days” n

online, presen

de informação 

s de empresas;

os Dias Europe

na plataforma

EURES de 13 p

da Engenharia,

óprio da Comis

ria da visibilida

mover uma ab

emprego: inte

ventos e dese

teresse para P

garantir a adeq

PE em Portuga

s. 

Reforma do EUR

a as implicaçõe

al para as priori

ustamento/ col

iro seletivos à 

s mecanismos

da rede nacio

meadamente no

to comunitário 

RES a nível naci

 nacional, tran

ionais do EURE

apoio e promo

rma da base leg

no ISEL – Lisb

ça de Consel

sobre condiçõ

 

eus do Emprego

a online e 314

aíses europeus

 Tecnologias d

são Europeia e

ade interna e ex

bordagem estr

nsificar ações

nvolver ações 

ortugal; 

quada integraçã

l; 

RES, com o obje

es da Reforma;

idades política

ocação/ recrut

mobilidade tra

 de financiame

nal, assegura 

o que respeita 

necessárias à 

onal, acompan

snacional e tra

ES, dos grupos 

oção da plataf

gal EURES (a co

oa, 11 e 12 de

heiros EURES

ões de vida e 

o, no Porto, 29 

42 visitantes o

s e de 48 empr

e Informação, S

Página 

e visam respon

xterna; 

ratégica a em

s de informa

de recrutame

ão da Rede EU

etivo de: 

; 

s da Reforma d

tamento, bem c

nsnacional); 

ento ao seu dis

a articulação c

à programação

sua concretiza

nhando e apoia

ansfronteiriço; 

 de trabalho té

forma TI EURE

oncluir até 201

e abril. Cerca d

S de 10 país

trabalho nos 

e 30 de outubr

onsite; contou 

resas (25 onsi

Saúde e Empre

 157 – D3 

nder às 

mpresas 

ação e 

nto em 

RES na 

da rede 

como a 

por. 

com os 

o anual 

ação. 

ando as 

écnicos 

S e da 

14); 

e 3400 

es, 35 

países 

ro. Este 

com a 

te e 23 

esas de 



 

 

Página 1

A níve

158 – D3 

re

p

of

 P

fi

 In

P

 At

d

(w

  P

E

Ce

E

 Co

m

 D

(m

co

 P

S

 P

S

m

 P

ev

P

 Co

at

l regional: 

 Tr

ca

re

ecrutamento; a

aíses participa

fertas em divul

reparação e s

nanceira, mon

 Program

comun

 Relatór

Extern

nício do proces

ortugal 2010-1

tualização da i

o EURES (ww

www.iefp.pt/eu

Pré-formação e

URES (3 novas

entro e 1 da DR

URES em forma

oordenação e 

mobilidade geog

ivulgação de 5

meta 500), cor

olocações, valo

articipação nas

ul; 

articipação no

uécia no âmbi

mobilidade tran

articipação de

ventos direcion

ortugal e outro

onsolidação do

tividades EURE

ratamento de 

andidatos a e

egional); 

ao todo, 52 se

antes e aprese

lgação, corresp

ubmissão à C

itorização e rep

ma de Atividade

nitária e acomp

io de Atividad

a. 

so de aquisiçã

13; 

nformação sob

ww.eures.europ

ures); 

e acompanham

s conselheiras

REQP Açores), 

ação avançada

apoio à imp

gráfica” dirigido

48 ofertas de e

rrespondentes 

or que ainda se

s reuniões dina

os projetos-pilo

ito da iniciativ

snacional dos 

e conselheiros 

nados a empre

s países; 

o sistema de i

ES. 

ofertas de 

ssas ofertas; 

 

essões de info

entações de e

pondentes a 12

Comissão Euro

porte anuais do

es e Orçament

panhamento da

des e Contas 

ão de serviço d

bre mercados d

pa.eu), bem c

mento da forma

s EURES: 1 dos

seleção e acom

a e virtual, nas a

plementação d

o a chefias e eq

emprego EURE

 a 924 postos 

erá elevado nos

amizadas no â

oto liderados 

va “Your First 

candidatos a e

EURES nacion

egadores/ nego

indicadores de

emprego EUR

realização de 

ormação sobre

empresas (43 

206 postos de t

peia dos instr

o EURES, para e

o EURES 2013/

a execução; 

EURES 2012/

e avaliação ext

de trabalho, co

como manuten

ação inicial do

s Serviços Cen

mpanhamento 

ações promovi

do plano de f

quipas técnicas

S para process

de trabalho. Ne

s próximos mes

mbito do proje

pela Alemanh

EURES Job” (c

emprego); 

nais em 3 feir

ociação de açõe

e monitorizaçã

RES, atendime

109 ações d

RELAT

condições de

transmitidas 

trabalho; 

rumentos de p

efeitos de cofin

/14, respetivo 

/13, após val

terna ao Plano

ndições de vid

nção do site 

s novos candi

ntrais, 1 da De

das participaç

das pela Comis

formação inter

s das unidades

sos de recrutam

esta data, estã

ses;  

eto de cooperaç

a, por Itália (

concessão de 

ras de empreg

es e projetos d

o e avaliação 

nto, seleção 

e recrutament

TÓRIO DE ATIVIDAD

e vida e trabal

via livestream

programação f

nanciamento: 

pedido de subv

idação por Au

o de Atividades

a e trabalho no

do EURES P

datos a conse

elegação Regio

ções dos conse

ssão Europeia; 

rna sobre “EU

s locais; 

mento transna

ão já confirmad

ção com os pa

(Europe4You) 

apoios financ

go a nível euro

e recrutament

de desempen

e apresentaç

to (a nível ce

DES 2013 

ho nos 

m); 243 

física e 

venção 

uditoria 

EURES 

o Portal 

ortugal 

elheiros 

onal do 

elheiros 

URES e 

cionais 

as 292 

íses do 

e pela 

eiros à 

opeu 8 

o entre 

ho das 

ção de 

ntral e 



 

 

RELATÓ

 

3.

Parale

ativida

propor

de trab

 Ati

 

 

ÓRIO DE ATIVIDADE

 Co

ge

 R

p

 M

(n

Al

2.2.2. Coloca

elamente à ati

ade de coloca

rcionando aos 

balho vagos no

ividade Desenv

 Fo

te

d

in

 Fo

ca

d

 Fo

a

tr

m

 Fo

te

G

p

 Fo

p

ES 2013 

onclusão da i

eográfica; 

ealização de 

articipação em

Manutenção das

no âmbito da p

lentejo/Extrem

ação em Paí

vidade de colo

ação de trabal

candidatos a e

outros países, d

volvida 

oram redefinid

erceiros e as re

os Assuntos C

ncluídos no ma

oi divulgada c

andidatos que

irecionada esp

oi assegurada 

presentadas p

rabalhadores p

moldes acordad

oi rececionada

erceiros (Ango

abão e Moçam

rocedimentos 

oi prestado a

rofissionais po

implementação

167 sessões 

m 30 Feiras de E

s relações de c

parceria transfr

madura e Algarv

íses Terceiro

ocação extern

hadores em p

emprego um s

designadamen

os os mecanis

esponsabilidad

onsulares e da

nual de Norma

com carácter 

e integraram f

ecificamente p

a divulgação, n

por entidades

portugueses, s

dos com as enti

a e dada respo

la, Argélia, Ará

mbique), com s

para recrutame

apoio aos em

rtugueses. 

 

o do plano d

de informaçã

Emprego e outr

cooperação tran

ronteiriça exist

ve/Andaluzia. 

os 

a a desenvolv

países terceiro

serviço que pos

nte fora da Euro

smos de recolh

es cometidas a

as Comunidade

s de Colocação

sistemático a 

fases de sele

para o trabalho

na internet e n

s empregadora

sendo igualme

idades empreg

osta aos conta

bia Saudita, B

olicitação de in

ento de profiss

mpregadores e

e formação in

ão sobre o E

ros eventos ded

nsfronteiriça n

tente), Norte e

ver no âmbito 

os que comple

ssibilite tomar 

opa. 

ha e tratament

a cada organism

es Portuguesas

o, disponível no

Brochura Tra

eção, a par de

o em países terc

na rede de serv

as de países 

ente assegurad

gadoras; 

ctos efetuados

rasil, Canadá, 

nformação sob

sionais portugu

em processos

nterna sobre 

URES em Cen

dicados à empr

as regiões Nort

e Centro de Por

Execuç

€186.3

da Rede EURE

eta as interve

conhecimento

o de ofertas de

mo envolvido, I

s (DGACCP), te

o InforEmprego

balhar no Est

e uma compil

ceiros; 

iços locais, das

terceiros, pa

do o tratamen

s por parte de 

Congo, Estados

bre possibilidad

ueses; 

de recrutam

Página 

EURES e mob

ntros de Emp

regabilidade; 

rte de Portugal/

rtugal/Castilla y

ção Financeira 

397,53 

ES, existe tam

nções de colo

o e aceder aos 

e emprego em 

IEFP. e Direcçã

endo os mesm

o;  

trangeiro a to

lação de infor

s ofertas de em

ara recrutame

nto das mesm

 entidades de 

s Unidos da Am

de de apoio do

mento e seleç

 159 – D3 

bilidade 

rego e 

/Galicia 

y León, 

mbém a 

ocação, 

postos 

países 

o-Geral 

os sido 

dos os 

rmação 

mprego 

nto de 

as nos 

países 

mérica, 

o IEFP e 

ção de 



 

 

Página 1

3.2.3

3.

As açõ

de se

acomp

nomea

como 

També

certidõ

registo

No âm

a Segu

 Ati

3.2.4

3.

A Lei 2

saída 

no que

de paí

160 – D3 

3. EMPRESA

2.3.1. Empre

ões a desenvol

etembro, impli

panhamento d

adamente uma

a uniformizaçã

ém decorre do 

ões online rela

o nacional das 

mbito do acomp

urança Social e

ividade Desenv

 R

q

 Av

 E

re

 At

 Ad

ci

 Im

Te

 E

m

 D

es

4. RECRUTA

2.4.1. Recrut

23/2007, de 4 

e afastamento

e respeita à pr

íses terceiros, q

AS DE TRAB

sas de Traba

ver no âmbito 

cam a necess

da atividade d

a base de regi

ão dos procedim

regime jurídico

ativas à situaç

empresas de t

panhamento da

 a Autoridade p

volvida 

egisto informá

ual foi simplific

valiação dos pe

laboração de p

egisto nacional

tualização de d

doção de med

ircuito de parti

mplementação 

emporário; 

laboração da 

monitorização d

efinição de pro

strangeiro, atra

AMENTO DE

tamento de T

de julho, repub

o de cidadãos e

restação de tra

quer em termo

BALHO TEMP

alho Tempor

do regime juríd

sidade de sis

as empresas 

sto de informa

mentos existen

o do trabalho t

ção das várias 

trabalho tempo

as atividades d

para as Condiçõ

ático dos pedid

cado com ganh

edidos de licen

parecer pelos s

l das Empresas

dados no regist

didas de simpl

lha de informaç

de um sistema

especificação

do registo das o

ocedimentos re

avés da publica

 TRABALHA

Trabalhador

blicada em 9 d

estrangeiros do

abalho assalari

s do papel do IE

 

PORÁRIO 

rário 

dico do trabalh

stematização d

e o desenvolv

ação, e um sis

ntes. 

temporário a p

 empresas, o 

orário que perm

as ETT é, ainda

ões de Trabalho

dos de licencia

hos temporais q

nciamento pela

serviços centra

s de Trabalho T

to nacional das

ificação de pr

ção IEFP/Segur

a de registo e t

o técnica de 

ofertas das ETT

elativos ao reg

ação da Circula

ADORES DE

res de Países

e Agosto, pela 

o território nac

iado em territó

EFP na dinâmic

ho temporário, 

da documenta

vimento de sis

stema de trata

ossibilidade de

que implica a 

mita a disponibi

a, necessária a 

o. 

amento e visita

quanto à tomad

s Delegações R

ais e emissão d

emporário; 

s Empresas de 

ocedimentos e

rança Social, es

tratamento das

suporte ao d

T; 

isto e tratame

ar Normativa n.

E PAÍSES TE

s Terceiros 

Lei 29/2012, 

cional apresent

ório português 

ca dos fluxos m

RELAT

do Decreto-Lei

ação inerente 

stemas de info

amento de dad

e consulta de d

implementaçã

lização destas

partilha de info

as às instalaçõ

da de decisão; 

Regionais; 

de alvará e regi

Trabalho Temp

e implementaç

stabelecendo n

s ofertas das E

desenvolvimen

nto de ofertas 

º 18/2013, de 

RCEIROS 

que regula a en

ta um conjunto

por parte de c

migratórios, des

TÓRIO DE ATIVIDAD

i n.º 260/2009

ao licenciam

formação adeq

dos estatístico

dados e a emis

ão de um siste

s funcionalidad

ormação entre

ões das empre

isto das empre

porário; 

ção de alteraç

novos prazos; 

Empresas de Tr

nto informátic

para cedência

11 de outubro.

ntrada, perma

o de atribuiçõe

cidadãos estran

signadamente:

DES 2013 

, de 25 

ento e 

quados, 

s, bem 

ssão de 

ema de 

es. 

o IEFP, 

esas, o 

esas no 

ões no 

rabalho 

o para 

a para o 

 

nência, 

es, quer 

ngeiros 

 



 

 

RELATÓ

 Ati

 

ÓRIO DE ATIVIDADE

 Des

Dire

Neg

Adm

sat

 Des

no s

 Elab

set

 Con

 Ges

ividade Desenv

 Ac

re

 Ac

e

 Ac

p

 D

h

 Ac

e

 D

te

ES 2013 

senvolvimento,

ecção-Geral do

gócios Estrang

ministração Int

isfeitas a nível 

senvolvimento 

sentido de esta

boração de um

ores de ativida

ntrolo da execu

stão da procura

volvida 

companhamen

equerentes de 

companhamen

nvolvidas no pr

companhamen

eríodo de ausê

esenvolviment

omólogos de p

companhamen

mprego interna

esenvolviment

erritório nacion

, no âmbito d

s Assuntos Con

geiros, e o Se

terna, dos mec

nacional e com

de protocolos 

abelecer mecan

ma proposta de 

de e profissões

ção do Conting

a imigrante. 

nto do Protoc

asilo, em estre

nto de mecan

rocesso de reg

nto da gestão 

ncia de conting

to de protoco

aíses terceiros

nto e monitoriz

acionais – NetE

to de mecanis

nal. 

 

 

de Protocolos 

nsulares e Com

erviço de Estr

canismos nece

munitário; 

de cooperação

nismos de recr

relatório com a

s deficitárias, p

gente Global Ind

olo de Coope

eita articulação

nismos de com

gulação dos flux

 de oferta de

gente global in

olos de coope

s, com o objetiv

zação do meca

Emprego Imigr

mos eficazes 

e Acordos Bi

munidades Port

rangeiros e F

essários à satis

o com os serviç

rutamento e se

a previsão anu

para integração

dicativo de Opo

ração em ma

o com as entida

municação inf

xos migratórios

 emprego par

dicativo de opo

eração com o

vo de estabelec

nismo interna

ante; 

para a gestão 

laterais, e em

uguesas (DGAC

ronteiras (SEF

sfação das ofe

os públicos de 

eleção; 

al de oportunid

o no contingent

ortunidades de 

atéria de apoi

ades competen

formática com

s; 

ra recrutamen

ortunidades de

s serviços pú

cer mecanismo

cional de cand

da procura im

Página

m articulação 

CC), do Ministé

F), do Ministé

ertas de empre

 emprego hom

dades de traba

te global; 

e Emprego; 

io a refugiado

ntes; 

m outras instit

to internacion

e emprego; 

úblicos de em

os de recrutam

didaturas a ofe

migrante prese

 161 – D3 

com a 

ério dos 

ério da 

ego não 

ólogos, 

alho por 

os e a 

tuições 

nal, em 

mprego, 

ento;  

rtas de 

nte em 



 

 

Página 1

3.3
MOD

3.3.1

O proc

tecnol

admin

enqua

empre

Neste 

3.

O Subs

proxim

captaç

empre

 

 

162 – D3 

3. 
DERNIZAÇÃ

 Aumen

do IEF

particu

atendi

empre

maiore

númer

aumen

especi

. MODERNIZ

cesso de mode

logias de infor

nistrativa, atra

adra-se nas lin

ego, na promoç

âmbito, em 20

 Com

ma

par

 Pro

n.º 

de E

as 

red

3.1.1. Subsist

sistema de Ges

midade entre o

ção de ofertas 

ego e ao nível d

O DO SERV

ntar a diversid

FP – adequa

ular de candi

mento dos Ce

go (e, em p

es níveis de h

ro de coloca

ntar as comp

ial nos desem

ZAÇÃO DO 

ernização dos 

mação e comu

vés da gradua

nhas orientado

ção do emprego

013 a ação do I

mpromisso par

ioria dos Parce

a modernizar o

grama de Rela

20/2012, de 9

Emprego. Este 

matérias relat

e de centros do

tema de Ges

stão de Entida

 serviço públic

de emprego e 

os programas 

IÇO PÚBLIC

dade, acessib

ando-os às e

idatos a emp

entros de Emp

particular, de

habilitações 

ções regista

petências de

mpregados, po

SERVIÇO P

serviços públi

unicação, é ba

al agilização e

oras que têm n

o e da integraçã

EFP continuou 

a o Cresciment

eiros Sociais em

o Serviço Públic

nçamento do S

9 de Março) qu

programa dese

ivas à modern

o IEFP,IP. 

stão de Entid

des foi conceb

co de emprego 

a possibilitar u

e medidas de e

 

CO DE EMPR

bilidade e qua

expectativas 

prego e entid

prego ao níve

e emprego qu

escolares e d

adas e da ta

e autonomia 

otenciando in

ÚBLICO DE 

cos de empreg

alizado pelos o

e transparênc

norteado o de

ão socioprofiss

a ser orientada

to, a Competiti

m Janeiro de 20

co de Emprego 

Serviço Público

e visa dinamiz

envolve-se em

nização dos sis

dades 

bido para respo

 e as entidade

um ajustament

emprego. 

REGO 

alidade dos c

e necessida

dades empreg

el da captação

ualificado), d

de qualificaç

axa de satis

e pró-ativida

iciativas de p

 EMPREGO 

go, com recurs

bjetivos de sim

ia dos proces

sempenho do 

sional.  

a por dois impo

vidade e o Emp

012, que recom

e apoiar as em

o de Emprego (

zar o modelo de

 torno de 8 eixo

stemas de info

onder à necess

es empregador

o mais célere e

RELAT

canais de pre

ades dos ute

gadoras. Elev

o de maior nú

de candidato

ão profission

fação de ofe

ade nos ute

procura ativa d

 

so tão alargad

mplificação e d

sos e procedi

IEFP, enquant

ortantes docum

prego, assinad

menda a implem

mpresas; 

Resolução do C

e funcionamen

os, entre os qu

ormação, quer

sidade, de uma

as e outras, de

e eficaz entre a

TÓRIO DE ATIVIDAD

estação de se

entes do SP

var a qualida

úmero de ofer

os a emprego

nal, da elevaç

fertas. Fomen

ntes dos SP

de emprego.  

o quanto poss

de desburocrat

imentos adota

to serviço púb

mentos:  

do entre o Gove

mentação de m

Conselho de Mi

nto do Serviço 

ais se destaca

r à reestrutura

a efetiva promo

e forma a pote

a oferta e a proc

DES 2013 

erviços 

PE, em 

ade no 

rtas de 

o com 

ção do 

ntar e 

PE, em 

sível às 

tização 

ados, e 

blico de 

erno e a 

medidas 

nistros 

Público 

m quer 

ção da 

oção da 

enciar a 

cura de 



 

 

RELATÓ

 Ati

3.

A 23 d

(I.I, IP

capac

atend

Em 20

267.2

de con

 Ati

3.

O dese

empre

adequ

intera

candid

O IEFP

está e

inform

assum

 Ati

ÓRIO DE ATIVIDADE

ividade Desenv

 An

 At

3.1.2. Centro

de janeiro de 2

P) da Seguranç

idade técnica 

imento da adm

013, o acréscim

81 atendiment

ntactos atendid

ividade Desenv

 At

 Co

at

 Ac

 Al

 Ad

2

3.1.3. Sistem

envolvimento d

ego, em partic

uação às neces

ção entre sist

daturas a medi

P tem vindo, as

em linha com 

mação e do re

me como princip

ividade Desenv

 Im

 D

rá

p

ES 2013 

volvida 

nálise dos regi

tualização da i

o de Informaç

013 foi assina

ça Social, conti

instalada por 

ministração púb

mo de solicitaç

tos telefónicos

dos de 346.924

volvida 

tualização e cr

onstituição de

tualizada, com

companhamen

largamento pro

djudicação dos

014 e formaçã

ma de Informa

do SIGAE III, qu

cular no que c

ssidades perce

emas de infor

das ativas de e

sim, a envered

a evolução te

lacionamento 

pal paradigma.

volvida 

mplementação 

esenvolviment

ápida quanto p

ublicadas em D

stos existentes

nformação reg

ção e Contac

ado novo protoc

inuando a cap

parte do I.I, I

blica. 

ções via Centro

s (mais 59% fac

4. 

iação de guiões

e uma base d

 base nos guiõ

nto e monitoriz

ogressivo dos s

s serviços de 

o a todos os as

ação e Gestã

ue gere toda a 

concerne ao a

ecionadas pelo

mação quer in

emprego. 

ar por uma lóg

ecnológica e c

com os utent

. 

de melhorias f

tos decorrente

possível dos sis

Diário da Repúb

 

s e remoção da

gistada. 

cto (CIC) 

colo de cooper

italizar recurso

P., numa lógic

o de Contacto 

ce a 2012) e 79

s de atendimen

de dados de c

es de atendim

ação da ativida

serviços presta

Contact-Cente

ssistentes de 1

ão da Área d

informação re

ajustamento o

os técnicos e p

nternos quer e

gica evolutiva a

com as própria

tes, em que o

funcionais, no â

es de alteraçõ

stemas à impl

blica; 

as deformidade

ração entre o I

os humanos q

ca de conjugaç

foi muito sign

9.646 via e-ma

nto para suport

conhecimento 

ento; 

ade do CIC; 

ados pelo CIC;

r para o perío

1ª linha. 

do Emprego (

elativa à ativida

oferta/procura 

possibilitou qu

externos, desta

o nível da gest

as tendências 

o Costumer Re

âmbito da man

ões legislativas

ementação de

es detetadas 

EFP e o Institu

ualificados, se

ção de sinergia

ificativo, regist

ail (mais 19%), 

te ao funcionam

consolidada 

do de 1 janeir

(SIGAE) 

ade desenvolv

de emprego, 

e o IEFP inicia

acando-se, o s

ão dos sistema

gerais de evo

elationship Ma

utenção evolut

s, incluindo aq

novas medida

Página 

uto de Informát

erviços contrat

as entre servi

tando-se um t

o que perfaz u

mento do CIC;  

e permanente

ro a 31 dezem

vida pelos serv

permitiu uma

asse um proce

sistema de ges

as de informaç

olução da ges

anagement (CR

tiva; 

qui a adaptaç

as ativas de em

 163 – D3 

tica, I,P 

tados e 

ços de 

otal de 

m total 

emente 

mbro de 

iços de 

a maior 

esso de 

stão de 

ção que 

stão da 

RM) se 

ção tão 

mprego 



 

 

Página 1

3.

O Help

sido e

de res

evolut

decorr

empre

neces

melho

 Ati

3.

O IEFP

novas

auton

Neste 

empre

utiliza

Atualm

têm vi

da Áre

medid

164 – D3 

 D

p

es

 D

e 

 In

E

 U

im

3.1.4. Helpde

pdesk de apoio 

liminada e sub

sposta estrutur

tiva aos sistem

rente da apres

esas externas.

sário apoio no

orias evolutivas

ividade Desenv

 At

q

 Im

ut

 Ap

b

3.1.5. NetEm

P tem vindo a a

 tecnologias d

omia dos seus 

sentido, o Ne

ego, em territór

dores e tornan

mente, as func

indo a ser dese

ea do Emprego

das ativas de po

esenvolviment

ara os que se e

struturas locai

esenvolviment

serviços a cria

ntegração com 

mprego; 

ma maior in

mplementação 

esk SIGAE  

 aos utilizadore

stituída por um

rado (articulad

mas de informaç

sentação das 

. Quer por es

o esclarecime

s a implementa

volvida 

tendimento tel

uestões coloca

mplementação 

tilizadores; 

poio às entida

eneficiários. 

mprego 

apostar numa 

de informação 

utentes, efetiv

etEmprego é u

rio nacional e e

ndo o mercado 

ionalidades do

envolvidos nes

 (SIGAE), de en

olítica de empr

tos decorrente

enquadram na 

s e da consolid

tos necessário

r no NetEmpre

os canais telef

nteroperabilida

de interfaces.

es do SIGAE foi

ma aplicação –

o entre o DEM,

ção da área do 

questões dos 

ta aplicação, 

nto de dúvida

ar.  

efónico aos ut

adas; 

do Sistema d

ades externas 

diversificação 

e comunicaçã

vos e potenciai

m serviço onli

europeu, funcio

de emprego ma

o NetEmprego 

ta plataforma 

ntre os quais s

ego e o Modelo

 

s de outros pro

reorganização 

dação do Model

os à gestão da i

ego; 

fónico e de e-m

de com sist

i reformulado e

o Sistema de G

 IS-SI e empres

emprego), a ex

diversos utiliz

quer utilizand

as e resolução

ilizadores do S

de Gestão de 

de apresentaç

dos canais de 

ão, de modo a 

is. 

ine impulsiona

onando 24 hor

ais transparen

encontram-se 

privilegiada de

se destaca a s

o de Intervençã

ojetos da área d

das atividades

lo de Intervenç

informação de

mail do Centro d

emas externo

em 2013, tendo

Gestão de Pedid

sas externas qu

xistência de um

zadores, e res

do o telefone,

o de problema

IGAE, análise e

Pedidos, agiliz

ção quinzenal,

prestação de 

responder ao 

ador do ajusta

as por dia, atin

te e eficaz. 

bastante alarg

e interação com

ubmissão e ge

ão para o Ajusta

RELAT

do emprego, co

s e serviços do 

ão para o Ajust

corrente das n

de Informação e

os, através, 

o a caixa de co

dos – que perm

ue efetuam a m

ma base de dad

spetivas respo

o Helpdesk 

as, bem como 

 resolução ou e

zando os temp

nomeadamen

serviços, com 

crescente nív

mento entre a

ngindo um volu

gadas, em virtu

m o Sistema de 

estão de candid

amento. 

TÓRIO DE ATIVIDAD

om especial de

IEFP e da sua r

tamento.  

ovas funciona

e Contacto na Á

nomeadamen

rreio eletrónico

mite, além de u

manutenção té

dos de conheci

stas do DEM, 

SIGAE proporc

 na identifica

encaminhamen

pos de respos

nte na sinaliza

recurso acres

vel de exigênc

a procura e ofe

ume mais alarg

ude dos projet

e Informação e 

daturas eletró

DES 2013 

staque 

rede de 

lidades 

Área do 

te, da 

o SIGAE 

m fluxo 

cnica e 

mento, 

IS-SI e 

ciona o 

ção de 

nto das 

sta aos 

ção de 

cido às 

ia e de 

erta de 

gado de 

tos que 

Gestão 

nicas a 



 

 

RELATÓ

 Ati

3.

O serv

medid

como 

A níve

candid

 Ati

3.

Numa 

dispon

mais r

de me

ÓRIO DE ATIVIDADE

ividade Desenv

 Implemen

nomeada

 Obt

par

 Pos

ped

 Imp

alte

 Cor

do S

 Imp

e of

 Mel

 Mel

 Incl

serv

torn

3.1.6. Submi

viço de subm

das/programas

permite o acom

el interno o Si

daturas subme

ividade Desenv

 Análise e 

 Implemen

 Desenvol

medidas 

 Manuten

3.1.7. SIGA –

perspetiva de 

nibilizar sistem

racional dos ut

elhorias no proc

ES 2013 

volvida 

ntação de melh

amente: 

tenção de decl

a fins múltiplos

ssibilidade dos 

didos de esclar

plementação d

eração de mora

reção de divers

SIGAE; 

plementação d

fertas; 

lhoria do meca

lhoria das func

lusão de infor

viços de empre

nar estes proce

ssão Eletrón

missão eletrón

 de emprego, 

mpanhamento 

stema de Ges

etidas nas suas

volvida 

gestão das ca

ntação de pedi

lvimento e imp

de emprego e d

ção evolutiva e

– Sistema de

melhoria da q

mas eletrónicos

entes em espe

cesso de acolhi

horias, correçõ

aração eletrón

s, ou para dete

utilizadores do

ecimento ao se

a possibilidade

ada; 

sas divergênci

e diversas mel

nismo de pesq

ionalidades de

mação adicion

ego, pelas entid

essos mais tran

nica de Cand

ica permite à

tendo em vist

do estado dos 

stão de Candid

s diversas fase

ndidaturas a m

dos de alteraçã

plementação d

da necessidad

e corretiva do s

 Informação

ualidade do ate

s de gestão de 

era e permite a

imento e atend

 

ões funcionais 

nica (certificad

erminados fins 

o NETemprego

eu gestor de ca

e de utilizadore

as entre os for

horias e correç

uisa de CV; 

e pedido de anu

nal nos formu

dades e aprese

nsparentes. 

idaturas e G

às entidades 

ta o seu preen

processos apr

daturas (SGC)

s, desde a deci

medidas ativas 

ão efetuados p

de novas funci

e de introduçã

sistema. 

o para a Gest

endimento da 

filas de esper

a obtenção de i

dimento dos ut

e integração d

da digitalmente

específicos; 

 com, pelo men

arreira, no âmb

es só com regis

rmulários de ut

ções nos formu

ulação de inscri

ulários de cons

entações efetu

estão de Me

o acesso aos

nchimento onl

ovados a partir

 permite proc

isão até ao enc

de emprego na

pelos promotor

ionalidades, de

o de melhorias

tão do Atend

rede pública de

a a toda a rede

informação de 

entes. 

e novas funcio

e) de situação

nos, um registo

ito de assuntos

sto de utente e

tente e candid

ulários de regis

ição e alteração

sulta de oferta

uadas pelos ca

edidas de Em

s formulários 

ine e submiss

r da sua área p

eder à gestão

cerramento.  

as suas diversa

es; 

ecorrentes da 

 ao sistema; 

dimento (Pro

e serviços de e

e. Esta solução

gestão essenc

Página 

onalidades e se

o de face ao em

o de utente en

s específicos; 

efetuarem ped

ato do NETemp

sto e divulgaçã

o de categoria;

as comunicad

ndidatos, com 

mprego 

de candidatu

são eletrónica,

essoal na inter

o dos process

as fases; 

publicação de

otocolo II) 

emprego, prete

o permite uma 

cial para a intro

 165 – D3 

erviços, 

mprego 

viarem 

idos de 

prego e 

o de CV 

; 

as aos 

vista a 

ra das 

 assim 

rnet. 

os das 

e novas 

ende-se 

gestão 

odução 



 

 

Página 1

 Ati

3.

O Siste

desen

toda a

procur

nível d

Neste 

recent

ativida

identif

Dos se

com o 

 Ati

3.

O IEFP

uma in

interfa

admin

 Ati

166 – D3 

ividade Desenv

 Implemen

com a d

Informaç

a aquisiç

emissore

para serv

 Desenvol

utilizador

 Acompan

3.1.8. Helpde

ema de Gestão

nvolvida pela re

a atividade do

rando assim re

da organização

contexto, o He

temente o Sis

ade dos Cent

ficação de melh

eus utilizadore

 IEFP no âmbito

ividade Desenv

 Atendime

questões

 Gestão d

utilizador

 Gestão da

3.1.9. Interfa

P, em articulaç

nterface entre 

ace visa evita

nistrativo de au

ividade desenv

Esta ativida

volvida 

ntação, em tod

isponibilização

ão para a Gest

ção dos equip

es/recetores de

vidores); 

lvimento do p

res e outras fun

nhamento e mo

esk SGFOR   

o da Formação

ede de Centros

os Centros, qu

esponder não s

o das diferentes

elpdesk de apo

stema de Gest

ros, através d

horias evolutiv

s, constam 4 C

o dos Cursos d

volvida 

ento telefónico

s colocadas; 

da caixa de c

res do sistema

as questões co

ace SGFOR/S

ção com a Dire

o SGFOR e o S

r a duplicação

utorização da fo

volvida 

ade não teve ex

dos os Serviços

o, pelo Institut

ão do Atendime

pamentos nec

e sinal áudio/v

rocesso de pa

ncionalidades d

onitorização. 

o e Certificação

 do IEFP, tradu

e tem, necess

ó às necessida

s modalidades 

oio aos utilizado

tão de Pedidos

do esclarecim

vas a implemen

Centros Protoco

e Aprendizagem

o aos utilizado

correio eletrón

; 

olocadas atravé

SIGO 

ção-Geral de E

Sistema de Info

o de tarefas d

ormação e resp

xecução em 20

 

s de Emprego, 

to de Informá

ento, parametr

cessários (dis

vídeo; comput

arametrização 

do SIGA e realiz

o (SGFOR) gere

uzindo-se num 

sariamente, so

ades dos seus 

de formação.

ores do SGFOR

s (SGP) desem

ento de dúvid

ntar.  

olares e diversa

m. 

ores do SGFOR

nico SGFOR (u

és do Sistema d

Estatísticas da

ormação e Ges

dos Serviços d

petiva certificaç

013 estando em

de um novo sis

tica, IP (II, IP

rizado de acord

spensadores d

adores de sec

dos tipos de 

zação de ações

e toda a inform

instrumento i

ofrido uma ev

utilizadores, co

, utilizando o t

mpenhou um 

das e resoluç

as Entidades F

R, análise e re

utilizadores int

de Gestão de P

 Educação e C

stão da Oferta 

de Formação, 

ção. 

m curso o dese

RELAT

stema de gestã

), do software

do com as espe

de senha, pain

cretária; servid

serviços, pos

s de formação a

mação relativa à

mprescindível 

olução e adap

omo também a

elefone, o corr

papel fundam

ção de proble

ormadoras Ext

esolução ou e

ternos e exte

edidos pelos u

iência (DGEEC

Educativa e Fo

agilizando ass

nvolvimento do

TÓRIO DE ATIVIDAD

ão de filas de e

e SIGA – Siste

ecificidades do

néis de cham

dores blade; so

stos de atendi

a toda a rede; 

à atividade for

de apoio e reg

ptação perman

a outras alteraç

eio eletrónico 

mental ao supo

mas, bem co

ternas que cola

encaminhamen

ernos) de apo

tilizadores inte

C) está a desen

ormativa (SIGO

sim todo o pr

o Interface. 

DES 2013 

espera, 

ema de 

IEFP, e 

mada e 

oftware 

mento, 

rmativa 

gisto de 

nentes, 

ções ao 

e, mais 

orte da 

mo na 

aboram 

nto das 

oio aos 

ernos;  

nvolver 

O). Este 

ocesso 



 

 

RELATÓ

3.

A publ

coope

dos de

para ta

Parale

desen

ações

carreg

 Ati

3.

Este p

Carrei

person

atualm

Previa

distinç

 Ati

3.

Plataf

interfa

Saúde

situaç

a fiabi

 Ati

3.

Inicio 

áreas 

Centro

ÓRIO DE ATIVIDADE

3.1.10. Porta

icação da Port

rativos) no âm

esempregados

al sido celebra

elamente está 

nvolverão a for

, o encaminha

gamento de inf

ividade desenv

 Portal ain

3.1.11 – Cent

projeto consist

ra uma total vis

nalizada. Prete

mente obrigam

a-se a construç

ção entre a cam

ividade desenv

 Este proje

em desen

3.1.12 – Gest

orma de gestã

aces mais relev

e (comunicaçã

ção contributiva

lidade e cruzam

ividade desenv

 Foram e

procedim

3.1.13. Gestã

dos trabalhos 

Financeira, Or

os de Emprego 

ES 2013 

al Vida Ativa 

aria n.º 203/20

mbito da modali

s e do mercado

dos diversos p

em fase de fi

rmação acima 

amento dos fo

ormação sobre

volvida 

nda em desenv

tro de Empre

te numa plataf

sibilidade sobr

ende-se que, a

 à sua deslocaç

ção de um por

mada de aprese

volvida 

eto, no seu con

nvolvimento. 

tão das Área

ão do emprego

vantes, como c

o de certificad

a), SEF e MNE 

mento da inform

volvida 

elaboradas as

mentos prévios 

ão das áreas 

com vista à im

rçamental e A

e de Formação

Entidades Fo

013, de 17 de j

dade Vida Ativa

o de emprego, 

rotocolos, nom

nalização o “P

mencionada, 

ormandos indic

e as mesmas.

olvimento. 

ego Virtual  

forma de gestã

e a situação es

através de um

ção presencial

rtal próprio, qu

entação, as reg

nceito, veio a se

as de Negóci

o, formação pr

com a Seguran

do de incapac

(regularidade 

mação, bem co

s peças cons

à abertura do C

 de suporte (

mplementação

dministrativa 

o Profissional d

 

ormadoras E

junho, permitiu

a, de modo a ob

com o desenv

meadamente co

Portal Vida Ativ

mediante um

cados pela re

ão de relacion

specífica de ca

m Portal Web, 

.  

ue seguiria um

gras de negócio

er enquadrado 

io – Emprego

rofissional e in

nça Social (pre

idade temporá

dos vistos) e, 

omo a agilizaçã

stituintes do 

Concurso Públi

(ERP) 

o de um ERP q

dos Serviços 

do IEFP. Contem

Externas 

u envolver outr

bter uma respo

volvimento de 

om instituições

va”, que permi

processo de 

de de Centros

amento com o

da desemprega

o utente poss

ma arquitetura 

o e os dados. 

no projeto do n

o, Formação

nformação esta

estações de de

ária por motivo

eventualmente

ão de processos

Caderno de 

co.  

ue se pretend

Centrais, Deleg

mplando os mó

os operadores 

osta mais ajust

ações de Form

s do ensino sup

tirá às entidad

candidatura, a

s do IEFP a ge

o cidadão, gara

ado, contribuin

a realizar algu

orientada para

novo Portal do I

o e Reabilitaç

atística (estud

semprego e RS

o de doença), 

e, outros a iden

s.  

Encargos e 

e integrado de

gações Region

ódulos de serviç

Página 

(públicos, priv

tada às necess

mação Modular

perior. 

des acreditada

a inscrição da

estão das açõ

antindo ao Ges

ndo para uma a

umas atividad

a serviços, com

IEFP, que se en

ção Profissio

dos e avaliação

SI), Educação 

 Finanças (ac

ntificar que ga

desencadead

e informação p

nais e totalida

ços administra

 167 – D3 

vados e 

sidades 

, tendo 

as, que 

s suas 

ões e o 

stor de 

atuação 

es que 

m clara 

ncontra 

onal 

o) e as 

(SIGO), 

cesso à 

rantam 

dos os 

para as 

de dos 

ativos e 



 

 

Página 1

financ

sistem

forma 

contab

consu

norma

orgâni

 Ati

3.

Gestão

racion

negóc

 Ati

168 – D3 

ceiros, imobiliz

ma vai permitir

sistematizad

bilidade e cont

bstanciado po

as de execução

icas próprias d

ividade desenv

 Foram an

tomada d

IEFP. 

3.1.14. Gestã

o de arquivos, 

nalidade, eficác

cio e de suporte

ividade desenv

 Foram de

adjudicaç

zado e patrim

r a agregação/

a informação 

trolo orçament

osteriormente 

o da parte res

o IEFP. 

volvida 

nalisadas algum

da decisão sob

ão document

desmaterializa

cia e eficiênci

e.  

volvida 

esenvolvidas t

ção do serviço 

ónio, aprovisio

consolidação d

para a gestã

tal, preconizad

ao nível do Pla

petiva do Orça

mas soluções 

bre a opção qu

tal e ferrame

ação de proces

a dos serviços

todas as fases

ocorrido no fina

 

onamentos (g

dos registos c

ão do IEFP. A

dos no regime

ano Oficial de 

amento de Est

existentes no 

ue mais se ad

enta de work

ssos e controlo

s, sem descur

s inerentes ao

al de 2013.  

gestão de arm

ontabilísticos 

Adaptar-se aos

 geral de auto

Contabilidade 

ado e com a i

mercado e na 

equada às esp

kflow 

 da tramitação

rar a interação

o desenvolvime

RELAT

mazéns), contr

e orçamentais

s requisitos p

onomia admini

Pública, em c

nclusão das n

Administração

pecificidades o

 processual, co

o com os proc

ento do Concu

Execuç

€636.7

TÓRIO DE ATIVIDAD

rolo de gestão

s, produzindo d

ara os sistem

strativa e fina

conformidade c

novas especific

o Pública, com 

orgânicas próp

om vista a mel

cessos das ár

urso Público, t

ção Financeira 

772,78 

DES 2013 

o. Este 

de uma 

mas de 

anceira, 

com as 

cidades 

vista à 

rias do 

horar a 

eas de 

endo a 

 



 

 

RELATÓ

3.4
MED

3.4.1

3.

 Ati

3.

 Ati

 

ÓRIO DE ATIVIDADE

4.  
ICINA DO T

 Estuda

incidên

visand

profiss

doença

. MEDICINA

4.1.1. Método

ividade Desenv

 Colaboraç

98/2009

âmbito d

resultant

4.1.2. Interve

ividade Desenv

 Contrataç

parecere

98/2009

com o Ins

 Emissão 

outras en

98/3200

 

 

 

ES 2013 

RABALHO /

ar os método

ncias no dom

do a integraç

sional dos tr

as profissiona

A DO TRABA

os e Técnica

volvida 

ção com os T

, de 4 de sete

dos processos

tes de acidente

enções 

volvida 

ção de médico

s solicitados p

, de 4 de setem

stituto Naciona

de pareceres 

ntidades e sin

9, de 4 de sete

/ OCUPACIO

os de trabalh

mínio da saú

ção profission

rabalhadores 

ais. 

ALHO / OCU

s  

ribunais do Tr

mbro, no sent

s de Incapacid

e ou doença lab

, com especial

elos Tribunais d

mbro e desenv

al de Medicina L

técnicos, por f

istrados ou vít

mbro. 

 

 

ONAL  

ho e postos d

úde e das do

nal, o encam

 e apoiar ou

PACIONAL 

rabalho e outr

ido de dar res

dade Permane

boral. 

lidade em med

do Trabalho ou

volvimento de d

Legal e Forense

forma a dar re

timas de doen

de trabalho, 

oenças profis

minhamento p

utras entidad

 

ras entidades, 

posta aos ped

ente Absoluta 

dicina do traba

 outras entidad

diligências par

e, IP para realiz

sposta ao soli

nça profissiona

de modo a d

ssionais. Prat

para a forma

des na deteç

no quadro do

idos de perícia

para o Trabal

lho, por forma 

des, no quadro

a estabelecime

zação dos refer

citado pelos T

al, no quadro d

Página 

determinar as

ticar atos mé

ação e reabil

ção e despis

o previsto na 

a, nomeadame

lho Habitual (

 a serem emit

o do previsto na

ento de um pro

ridos pareceres

Tribunais do Tra

do previsto na 

169 – D3 

s suas 

édicos 

itação 

ste de 

Lei n.º 

ente no 

(IPATH) 

idos os 

a Lei n.º 

otocolo 

s 

abalho, 

Lei n.º 



 

 

Página 1

3.5
SERV

3.5.1

O Serv

as nor

bem c

3.

Os téc

a prom

diminu

 

170 – D3 

5.  
VIÇO SOCIA

. SERVIÇO S

viço Social na fo

rmas e procedi

omo o seu resp

5.1.1. Interve

cnicos que inte

moção da qua

uição das taxas

 

 

AL 

SOCIAL 

ormação profis

imentos para a

petivo Manual d

enções  

rvêm na área d

alidade da for

s de abandono

ssional, rege-se

a sua atuação 

de Intervenção

do Serviço Soci

mação, bem c

. 

 

 

e pela Circular N

nos Centros de

o Técnica. 

al desenvolvem

como para a 

Normativa n.º 2

e Formação Pr

m um conjunto

promoção do 

RELAT

28/2004, de 16

ofissional de G

o de atividades 

sucesso das 

TÓRIO DE ATIVIDAD

6 de abril, que 

Gestão Direta d

 que contribue

aprendizagen

DES 2013 

divulga 

do IEFP, 

m para 

s e da 



 

 

RELATÓ

3.6
INFO

No âm

inform

No qu

2013 

metod

inquiri

3.6.1

3.

 Ati

 

 

 

 

ÓRIO DE ATIVIDADE

6.  
ORMAÇÃO E

 Promov

empre

recolhi

mercad

mbito das estat

mação no âmbit

e concerne à 

centraram-se 

dológica efetua

ição online a pa

. MERCADO

6.1.1. Mercad

ividade Desenv

 Produção

“Mercado

“Concelho

condição

 Elaboraçã

 Recolha, 

provenien

mercado 

 Acompan

 Produção

mercado 

 Acompan

profission

ES 2013 

ESTATÍSTICA

ver com car

go bem como

idos e as aná

do de empreg

tísticas do mer

to da procura e

informação es

na inquirição 

ada em 2012 n

artir de platafo

O DE EMPRE

do de Empre

volvida 

o e divulgação 

o de Emprego

os – Estatístic

 laboral do côn

ão de relatórios

tratamento e 

nte de fontes i

de emprego pr

nhamento do aj

o de informaçã

de emprego ba

nhamento e av

nal por parte do

A 

ácter regular

o sobre a form

lises feitas c

go. 

cado de empre

oferta de emp

statística sobre

aos ex-forman

o processo de 

rma eletrónica

EGO 

go 

das publicaçõ

o – Estatística

cas Mensais”;

juge”;  

s periódicos so

análise da info

internas e exte

roduzidas pelo 

ustamento/de

ão de apoio à

aseada no mov

valiação do im

os Centros de E

 

r a informaç

mação profiss

com vista a pr

ego e consider

rego, foi garan

e a formação 

ndos, e a prod

inquirição e na

a. 

ões estatística

as Mensais”; 

“Informação m

obre a situação

ormação estatí

ernas. Elaboraç

IEFP e outras f

esajustamento 

à gestão como

vimento do IEFP

mpacto das int

Emprego. 

ção interna e

ional, analisa

romover e apo

ando a estabil

tida a publicaç

profissional, a

ução de result

a forma de reco

s: “Informação

“Centros de E

mensal sobre 

 do mercado de

ística e docum

ção de análise

fontes; 

da procura e o

o informação 

P e de outras fo

tervenções de

e externa so

ando e divulga

oiar o conhec

idade dos siste

ão de informaç

s atividades d

tados, tendo e

olha de resulta

o Mensal do M

Emprego – Es

o estado civil 

e emprego: Rel

ental sobre o m

s comparativa

ferta de empre

qualitativa e 

ontes de dados

e apoio ao em

Página

obre o merca

ando, os elem

cimento e ges

emas de produ

ção regular. 

desenvolvidas 

em conta a alt

ados que assen

ercado de Em

statísticas Me

do desempre

atório Anual; 

mercado de em

as das estatíst

ego; 

quantitativa s

s; 

mprego e à for

a 171 – D3 

ado de 

mentos 

tão do 

ução de 

no ano 

teração 

ntou na 

prego”; 

ensais”; 

gado e 

mprego 

icas do 

sobre o 

rmação 



 

 

Página 1

3.6.2

3.

 Ati

 

172 – D3 

2. FORMAÇÃ

6.2.1. Forma

ividade Desenv

 Produção

ações de 

formação

formação

ÃO PROFISS

ção Profissio

volvida 

o de um relatór

formação prof

o, com os pri

o profissional. 

SIONAL 

onal 

io anual sobre 

fissional em 20

ncipais de ind

 

a integração n

012 e de cinco 

dicadores de 

o mercado de t

folhas-síntese 

acompanhame

RELAT

trabalho de ute

para cada uma

ento e avaliaç

TÓRIO DE ATIVIDAD

entes que term

a das modalida

ção da ativida

DES 2013 

inaram 

ades de 

ade da 



RELAÇÕES COM O 

EXTERIOR E ARTICULAÇÃO 

COM OUTRAS ENTIDADES 

D4 





 

 

RELATÓ

4.
RELA

O dina

forma

ações 

profiss

atuant

das at

 

4.

4.

4.

ÓRIO DE ATIVIDADE

 
AÇÕES CO

 Increm

da coo

comun

e da fo

amismo das int

ção profissiona

 qualificantes,

sional. São de

tes nas mesma

tividades desen

1. AÇÕES CON

2. RELAÇÕES 

3. RELAÇÕES 

ES 2013 

M O EXTER

mento quantit

operação com

nitárias, envo

ormação profis

tervenções do 

al e emprego, c

, inovadoras e

e realçar neste

as áreas de int

nvolvidas. A co

NJUNTAS COM 

PÚBLICAS 

INTERNACION

RIOR E ART

tativo do grau

m outras ent

lvidas, direta

ssional. 

IEFP, enquant

comporta o des

e transnaciona

e programa a 

tervenção do In

ncretização de

OUTRAS ENTI

NAIS 

 

TICULAÇÃ

u de intervenç

tidades naci

a ou indiretam

o Serviço Públ

senvolvimento

ais nos domín

cooperação c

nstituto, assim

estes objetivos 

DADES 

O COM OU

ção do IEFP, 

ionais e inte

mente, na pros

ico de Empreg

o de relações c

ios do empreg

om os PALOP 

m como o papel 

encontra-se a

TRAS ENT

no mercado d

ernacionais, n

ssecução da p

o na concretiz

om o exterior p

go, da formaç

e com organi

das relações p

qui agregada e

Página 

TIDADES 

de trabalho a

nomeadamen

política de em

zação das polít

para a viabiliza

ção e da reabi

ismos interna

públicas na pro

em 3 Projetos: 

 175 – D4 

través 

nte as 

mprego 

icas de 

ação de 

ilitação 

cionais 

omoção 



 

 

Página 1

4.1
AÇÕE

4.1.1.

4.

Apoiar

negoc

4.1.2

4.

Camp

A part

das Pr

regula

 

Fase R

do IEF

dos Aç

profiss

Fase N

region

pode a

Fase I

Profiss

WorldS

 

 

 

 

 

176 – D4 

1. 
ES CONJUN

 Cooper

induzid

formaç

. DIÁLOGO S

1.1.1. Diálogo

r o diálogo soc

ciação coletiva 

. OUTRAS A

1.2.1. Concur

peonatos das P

icipação nas c

rofissões é da 

amento específ

Regional - Real

FP, através das 

çores. Os objet

sional e o apur

Nacional - Rea

nal, que disputa

assegurar a rep

nternacional - 

sões: nos ano

Skills. 

NTAS COM O

rar com outra

da, contribua

ção profission

SOCIAL 

o Social  

cial no domínio

mas, também,

AÇÕES CON

rsos Diverso

Profissões (Sk

ompetições int

competência d

fico: 

iza-se nas ent

Delegações Re

ivos específico

amento dos jov

aliza-se, habitu

am entre si o t

presentação de

Alguns premia

os pares no âm

OUTRAS EN

as entidades,

am para a pr

nal. 

o da formação 

mediante o ap

NJUNTAS CO

s 

killsPortugal –

ternacionais e 

do IEFP, desen

idades inscrita

egionais e, nas

os destes even

vens que dispu

ualmente, de d

título de campe

e Portugal na fa

ados na fase n

mbito do Euro

 

TIDADES 

, nacionais ou

rossecução d

profissional, n

poio à formação

OM OUTRAS

– Regional e N

 a promoção, o

volvendo-se e

as, sendo a coo

 Ilhas, da respo

ntos são a prom

utarão o Campe

dois em dois a

eão nacional e

ase internacion

nacional têm a

oSkills e nos a

u internacion

dos objetivos

não só através 

o profissional a

S ENTIDADE

Nacional, Euro

organização e r

m três fases d

ordenação a nív

onsabilidade da

moção descent

eonato Naciona

nos e reúnem 

em cada uma d

nal dos Campeo

cesso à fase in

anos ímpares 

RELAT

ais que, de u

s da política 

da concertaçã

associativa esp

ES 

oSkills e World

realização do C

istintas, de ac

vel continental

as Regiões Aut

ralizada da exc

al das Profissõe

os melhores c

das profissões 

onatos das Pro

nternacional d

num dos país

TÓRIO DE ATIVIDAD

ma forma dir

 de emprego

ão e dos incen

pecífica. 

dSkills) 

Campeonato N

cordo com o res

l da responsab

tónomas da Ma

celência da for

es. 

classificados d

a concurso, qu

fissões. 

dos Campeonat

ses dos memb

DES 2013 

eta ou 

o e de 

ntivos à 

acional 

spetivo 

bilidade 

adeira e 

rmação 

da fase 

ue lhes 

tos das 

bros da 



 

 

RELATÓ

Prémi

Tendo

altera

de rea

prémio

se enc

285, d

Invest

disting

do tra

estudo

altera

de De

domín

ÓRIO DE ATIVIDADE

 Atividad

 A

in

R

 At

 Co

P

 R

d

 Al

u

 G

 D

 O

p

 P

ios Agostinho

 presente algu

ções nos respe

alização que pa

o respeitante a

contram dispos

de 11 de Deze

tigação e desti

guido na imple

abalho, e das c

os e trabalhos 

ções de acordo

ezembro, e sen

nios relevantes

 Atividad

 Co

P

In

 An

a

ES 2013 

de Desenvolvid

Atualização do 

nternacionalme

Regulamento da

tualização do R

oordenação e 

rofissões; 

epresentação 

a WorldSkills In

largamento da

m sistema de c

estão de conte

esenvolviment

rganização e 

revista para m

articipação no 

o Roseta e Man

uma especifici

etivos Regulam

ssaram a ocor

a um dos home

stas nos termo

mbro, este Pré

ina-se a home

ementação e di

condições em 

de investigaçã

o com o Despa

ndo também a

 para a melhor

de Desenvolvid

onclusão da 8ª

rémio aos pr

nvestigação; 

nálise de cand

nálise para o jú

a 

Regulamento d

ente estabele

as Regras de Co

Regulamento d

apoio ao func

de Portugal na

nternational e d

a rede de perit

certificação/for

eúdos do micros

to do novo site

apoio ao dese

aio de 2014; 

campeonato d

nuel Lopes 

dade comum 

mentos dos Pré

rer alternadam

enageados. No

os do despacho

émio é atribuíd

nagear as pes

fusão de boas 

que é prestad

ão sobre estas 

cho nº 23 920

atribuído em d

ia e inovação d

a 

ª Edição do pré

emiados das 

idaturas do Pré

úri do concurso

 

dos Campeona

ecidas e as n

ompetição do S

e Segurança O

cionamento da

as Assembleias

da WorldSkills E

os/jurados esp

rmação de peri

site e página d

e da imagem c

envolvimento d

do mundo das p

aos Prémios A

émios, com esp

mente, de modo

o caso específic

o nº 23 921/20

do em duas ca

soas singulare

 práticas em d

do, e para o in

 matérias. Qua

/2003 (2ª séri

duas categoria

da contratação 

émio Manuel Lo

duas categor

émio Agostinho

o; 

atos das Profis

novas condiçõ

SkillsPortugal;

cupacional do S

a Comissão Or

s-Gerais, Comit

Europe; 

pecialistas nas

tos e de gestão

o Facebook do

corporativa do S

da fase region

profissões – Wo

Agostinho Rose

pecial destaqu

o a que, em cad

co do Prémio A

003 (2ª série) 

tegorias, Boas

es e coletivas q

omínios releva

ncremento do d

anto ao prémio 

ie) publicado n

as, Boas Prátic

coletiva. 

opes com a rea

rias: Boas Prá

o Roseta (9ª ed

ssões, conside

ões organizaci

SkillsPortugal. 

rganizadora do

és Estratégico

s diversas prof

o da rede); 

 SkillsPortugal

SkillsPortugal; 

al do Campeo

orldSkills, Leipz

eta e Manuel L

e para a altera

a ano, apenas 

Agostinho Rose

publicado no D

 Práticas e Est

que, em cada a

antes para a m

diálogo social, 

Manuel Lopes

no Diário da Rep

cas e Estudos

alização da cer

áticas e Estud

dição) e prepa

Página 

rando as pres

ionais; Conceç

os Campeonat

os e Comités Té

fissões (defini

l;  

onato das Prof

zig 2013 

Lopes procede

ação na period

se efetua a ed

eta, cujas dispo

Diário da Repúb

tudos e Trabal

ano, mais se t

elhoria e digni

 ou na realiza

s, foi o mesmo 

pública nº 285

s e Investigaç

rimónia de entr

dos e Trabalh

ração do proce

 177 – D4 

crições 

ção do 

os das 

écnicos 

ição de 

fissões, 

eu-se a 

icidade 

ição do 

osições 

blica nº 

lhos de 

enham 

ficação 

ção de 

alvo de 

5, de 11 

ão, em 

rega do 

hos de 

esso de 



 

 

Página 1

4.

Apoio 

Ponto

No âm

Direcç

Forma

circula

Uma d

compr

Em Po

no IEF

mobili

qualifi

de sup

obtenç

o aces

Patro

Estrat

Os Pla

exclus

178 – D4 

 Co

e

In

1.2.2 Outras

a atividades re

o Nacional de 

mbito do Fórum

ção-Geral de Ed

ação Profission

ação de trabalh

das medidas p

reende cada um

ortugal, o Ponto

FP, que dispon

dade dos cid

icações profiss

porte, os instr

ção, os conteú

sso a informaçõ

 Atividad

 D

 A

cínios 

 Atividad

 C

d

p

q

c

 A

tégia Naciona

anos Nacionais

são dos grupos

onclusão da 9ª

ntrega do Prém

nvestigação. 

 Ações 

elacionadas com

 Referência pa

m Europeu sobr

ducação e Cultu

nal e do CEDE

hadores no esp

reconizadas fo

m dos estados-

o Nacional de R

nibiliza inform

dadãos no es

sionais em Port

umentos para 

údos funcionais

ões importante

de Desenvolvid

Definição do qu

Atualização per

de Desenvolvid

Concessão de 

esenvolviment

privadas, que v

ualificação de

ompetitividade

Angariação de p

al para a Integ

s de Ação para

s vulneráveis 

ª edição do Pré

mio aos premiad

m os objetivos 

ara as Qualific

re Transparênc

ura, Área da For

FOP, foram pr

paço da União E

oi a criação de

-membros e os

Referência para

ação em vers

spaço europeu

tugal e nos out

a transparênc

s e requisitos in

es na área do e

a 

adro de articula

manente dos c

a 

patrocínios e/o

to de eventos/

visem ou pote

e recursos h

e empresarial;

patrocínios para

gração das Pe

a a Inclusão, n

e a participaçã

 

émio Agostinho

dos das duas c

do IEFP e não e

cações (PNQR

cia de Qualifica

rmação Profiss

reconizadas vá

Europeia. 

e uma rede de 

s países da EFTA

a as Qualificaçõ

sões portugue

u. A informaç

ros estados-m

cia das qualific

nerentes às pr

mprego e da fo

ação entre o IE

conteúdos do P

ou apoios fina

/ações/atividad

enciem, direta 

humanos por 

a eventos e ini

ssoas Sem Ab

nomeadamente

ão de todos os

o Roseta, bem 

categorias: Boa

enquadráveis n

R) 

ações, iniciativa

sional, Unidade 

árias medidas 

Pontos de Ref

A. 

ões (PNRQ) é u

sa e inglesa, 

ção disponível

embros da Uni

cações e os m

rofissões regul

ormação.  

EFP e a DGERT;

PNRQ. 

anceiros destin

des, por parte 

ou indiretame

via da form

ciativas promo

brigo 

e os comprom

s atores, tem 

RELAT

como a realiza

as Práticas e Es

Execuç

€ 156.0

nos restantes p

a conjunta da 

de Desenvolvi

conducentes 

ferência para a

um ponto de co

contribuindo p

abrange o r

ão Europeia e a

ecanismos pro

amentadas em

nados a viabil

de entidades e

ente, a criação

ação profissi

cionais do IEFP

issos relacion

estado na bas

TÓRIO DE ATIVIDAD

ação da cerimó

studos e Traba

ção Financeira 

016,46 

programas. 

Comissão Euro

mento de Polít

à promoção d

as Qualificaçõe

ontacto que foi

para a promo

reconheciment

a respetiva leg

ocessuais para

m Portugal, bem

izar a organiz

externas, públ

o de emprego 

onal, bem co

P. 

nados com o ri

se de uma cre

DES 2013 

ónia de 

lhos de 

 

opeia – 

icas de 

da livre 

es, que 

i criado 

ção da 

to das 

islação 

a a sua 

m como 

ação e 

icas ou 

e/ou a 

omo a 

isco de 

escente 



 

 

RELATÓ

preocu

das pe

també

espec

as dire

risco, 

condig

No âm

(GIMA

respon

I.P., ID

conjun

colabo

Estrat

Em 2

desen

particu

contex

aponta

ÓRIO DE ATIVIDADE

upação com al

essoas que, po

ém, em muitos

íficas com vist

etrizes europe

prevenindo a 

gno. 

mbito desta Es

E), a Comissão

nsáveis pela el

DT, I.P. e as or

ntamente com

oração com vis

 Atividad

 F

E

e

tégia Naciona

011, sob pro

nvolverem as s

ular atenção a

xto, em 2011 f

a soluções, co

ES 2013 

lguns dos fenó

or qualquer raz

s casos, comp

a à sua resoluç

ias, como a cr

perda de hab

stratégia o IEF

o de Acompanh

laboração da e

rganizações nã

m outras organ

ta à prossecuç

de Desenvolvid

Foram definido

Estratégia, com

 centrais, com 

 Impl

sem

defin

 Mobi

socio

nom

Acão

 Disp

diver

Profi

 Insc

as pe

plan

e em

al para a Integ

oposta da CE,

uas Estratégia

aos objetivos re

foi esboçada a

ontribuindo pa

ómenos que co

zão, perderam 

prometido o ac

ção destes pro

riar condições 

itação, e para

P integra o Gr

hamento alarga

stratégia e o N

ão govername

nizações públic

ção dos objetivo

a 

s os procedim

m o objetivo de o

vista a:  

ementar um m

-abrigo, susten

nirá um plano d

ilizar e con

oprofissional d

eadamente em

o Social.  

onibilizar solu

rsas prestaçõ

ssional, e as m

rever nos servi

essoas sem-ab

o individual de

mprego.  

gração das Co

 os Estados 

as Nacionais pa

elativos às áre

 Estratégia Na

ara uma efetiv

 

onfiguram form

ou correm o r

cesso a outros

oblemas esteve

para que seja

a garantir que 

rupo de Implem

ada, constituíd

Núcleo Executiv

entais que inte

cas e privada

os e metas pre

mentos a adot

operacionaliza

modelo de supo

ntado no Plan

de inserção soc

ntratualizar o

deste público, 

m sede de Núc

uções de emp

es técnicas d

medidas ativas 

iços de empreg

brigo encaminh

 inserção se pr

munidades Ci

Membros for

ara a Integraçã

eas da Educaç

acional que refl

va correção d

mas extremas d

isco de perder

s direitos. A ne

e na base da Es

m despistadas

ninguém tenh

mentação, Mon

a pelo conjunto

vo, constituído 

egram a Comis

s, assinou um

conizados na E

ar pelo IEFP, 

r a intervenção

orte à inserção

no Pessoal de 

cioprofissional.

os recursos 

de acordo co

cleo Local de In

prego e form

de apoio ao e

de emprego. 

go e integrar em

hadas pelo ges

revejam ações 

ganas  

am convidado

ão dos Ciganos

ão, do Empreg

lete as necess

de desigualdad

de pobreza e e

 o seu direito à

ecessidade de

stratégia Nacio

s e acompanha

ha de permane

nitorização e A

o das entidade

pelo ISS, I.P., A

ssão de Acomp

ma declaração 

Estratégia. 

no âmbito da 

o dos seus serv

o social e prof

Emprego, no 

  

disponíveis 

m o diagnósti

nserção ou de 

ação adequad

emprego, em 

m programas e 

tor de caso, qu

no âmbito da f

os a preparar

s, para o períod

go, da Saúde e 

idades das com

des e eliminaç

Página 

exclusão. Tal é 

à habitação, e

e adoção de m

onal, não só a c

adas as situaç

ecer sem aloja

Avaliação Estra

es públicas e pr

ACS, IEFP, ANMP

panhamento. 

de compromi

sua participa

viços locais, re

fissional das p

contexto do q

para a pro

ico de necess

Conselhos Loc

das, mobilizan

especial Orie

 medidas de em

uando, no conte

formação profi

rem, atualizar

do 2012-2020

 da Habitação

munidades cig

ção de situaç

179 – D4 

o caso 

stando 

medidas 

cumprir 

ções de 

amento 

atégica 

rivadas 

P, IHRU, 

O IEFP, 

sso de 

ção na 

gionais 

essoas 

qual se 

omoção 

idades, 

cais de 

ndo as 

entação 

mprego 

exto do 

ssional 

em ou 

, tendo 

. Neste 

ganas e 

ões de 



 

 

Página 1

discrim

qualifi

sector

assen

promo

de com

que es

A oper

Deste 

sua c

socioe

Coope

O artig

estabe

o dese

cuidad

recrea

que co

integr

ocasio

das su

de Açã

180 – D4 

minação, estan

icação (escola

rial para a form

tam na convic

ovam a criação

mpetências téc

stimule e apoie

racionalização 

modo, deverão

concretização, 

económica, bem

 Atividad

 R

m

a

c

 R

â

q

 A

E

eração com o

go 58.º da seçã

elece que as cr

envolvimento 

dos de saúde,

ativas. Promove

oncorre para a

ação profission

onam, com freq

uas competênc

ão, de forma a t

 Atividad

 E

IE

p

 Ac

ndo esta Estra

ar e profissiona

mação e o emp

cção de que a i

o de condições

cnicas e sociais

e a oferta de em

desta estratég

o ser priorizada

o desenvolvim

m como a aquis

de Desenvolvid

Recolha de info

mais significativ

o nível do aten

onstrangiment

Recolha de info

mbito da integ

uer ao nível da

Ativação de me

Empresas de In

 Instituto da S

ão IV da Lei n.º

rianças e joven

integral da sua

 formação esc

er a sua integr

 autonomia do

nal dos jovens

quência, o desa

cias. Neste con

trabalharem, de

de desenvolvida

laboração da O

EFP no contex

roteção de colo

companhamen

atégia estrutur

al) fazem part

prego. As propo

ntegração pro

 de empregabi

s, adaptadas às

mprego a si dirig

gia será asseg

as ações de ori

mento de com

sição de técnic

a 

rmação de diag

va de pessoas 

ndimento deste

tos sentidos no

rmação relativ

gração das pes

 integração em

edidas de emp

serção, de form

Segurança So

º 147/99, de 1 

ns acolhidos em

a personalidad

colar e profiss

ação na vida at

os jovens e par

, após deixarem

aproveitament

ntexto, o Institu

e forma articul

a 

Orientação Técn

xto da inserçã

ocação instituc

nto e monitoriz

 

rada em grand

e. No seio des

ostas para a in

fissional deste

ilidade, atuand

s suas idiossin

gida, ou suport

urada, sempre

entação que pe

mpetências te

cas facilitadora

gnóstico sobre

da comunidad

es utentes; ent

o atendimento 

va aos encamin

ssoas de etnia

m medidas ativa

prego, nomead

ma a potenciar 

ocial no domín

de Setembro 

m instituições t

de e potenciali

sional e a part

tiva, com recu

ra a posterior 

m de estar abr

o do trabalho r

uto de Seguran

ada, a inserção

nica que defin

ão socioprofiss

cional, familiar 

ação das açõe

des áreas de in

sta Estratégia, 

ntegração no m

es públicos pre

do simultaneam

ncrasias, bem c

te iniciativas de

e que possível, 

ermitam o esta

ndo em vista

s do acesso ao

e: unidades loca

de cigana; meto

tidades parceir

a cidadãos da 

nhamentos, com

a cigana, quer 

as de emprego

amente Estág

a integração d

io da inserção

(Lei de proteçã

têm o direito a 

idades, sendo-

ticipação em a

rso ao Serviço 

autonomizaçã

rangidos pelos

ealizado, em te

nça Social, I.P. 

o na vida ativa 

e a intervençã

sional dos jov

ou com medida

s desenvolvida

RELAT

ntervenção, de

o IEFP integra

mercado de tra

essupõe forma

mente ao nível

como ao nível d

e autoemprego

no quadro das

abelecimento d

 a empregabi

o emprego.  

ais em que se r

odologias e pro

ras mais releva

comunidade ci

m identificação

em ações de f

;  

ios, Contrato-E

e candidatos. 

o de jovens ins

ão de crianças 

receber uma e

-lhes assegura

atividades cult

Público de Emp

o na sociedade

sistemas de p

ermos de quali

(ISS) e o IEFP 

dos jovens inst

o das unidade

vens com med

a de apoio para

as pelo IEFP. 

TÓRIO DE ATIVIDAD

e que o empre

a e coordena o

abalho e quali

s de intervenç

l do desenvolv

de uma nova din

o.  

s medidas exis

de projetos de v

ilidade e a in

regista uma af

ocedimento ap

antes em cada 

igana; 

o de boas práti

formação profi

Emprego Inser

stitucionaliza

 e jovens em p

educação que g

adas a prestaç

turais, despor

prego, é um pr

e. As diligência

promoção e pro

ificação e de m

delinearam um

titucionalizado

es orgânicas lo

dida de prom

a autonomia de

DES 2013 

ego e a 

o grupo 

ficação 

ção que 

imento 

nâmica 

tentes. 

vida e a 

nserção 

luência 

licados 

região; 

cas, no 

ssional 

ção+ e 

dos 

perigo), 

garanta 

ção dos 

tivas e 

ocesso 

as para 

oteção, 

melhoria 

m Plano 

os. 

cais do 

oção e 

e vida; 



 

 

RELATÓ

 

 

4.

Foi as

Econo

aspeto

do apo

visem

âmbito

 

4.

O Mem

Europc

de um

novos

coloca

 

ÓRIO DE ATIVIDADE

1.2.3 Cooper

ssinada em 18

omia Social (CA

os técnicos ne

oio técnico a c

 o acesso ao c

o do PAECPE – 

 Atividad

 Ac

1.2.4 Memor

morando assina

car Internacion

m centro de serv

 postos de tra

ação e recurso 

 Atividad

 A

ES 2013 

rativa Antón

8 de outubro d

ASES), que vis

cessários para

conceder aos r

crédito bonifica

Programa de A

de Desenvolvid

companhamen

rando de ent

ado em 10 de 

nal, um dos líde

viços partilhad

balho. Por part

às medidas ati

de Desenvolvid

Assinatura do M

io Sérgio – E

e 2012 um Ac

a a instituição

a a execução do

respetivos des

ado e garantid

Apoio ao Empre

a 

nto do Plano Na

tendimento e

dezembro de 

eres europeus d

os centralizad

te do IEFP, o M

ivas de política

da 

Memorando de e
 

 

Economia So

cordo de Coop

o e definição d

o Plano Nacion

stinatários, pro

o nos termos 

endedorismo e

acional de micr

entre o IEFP,

2013, com a E

de aluguer de a

o, que tem sub

Memorando rec

a de emprego e

entendimento.

ocial  

eração com a 

de procedimen

al de Microcréd

omotores de pr

definidos na ti

e Criação do Pró

ocrédito. 

, a AICEP, E.P

Europcar Servic

automóveis, in

bjacente a criaç

cai na prestaçã

m vigor. 

. 

Execuç

€ 189.7

Cooperativa A

tos que permi

dito (PNM), nom

rojetos de cria

ipologia de cré

óprio Emprego.

Execuç

€ 1.706

P.E. e Europc

ces, empresa p

cide na implem

ção de um volu

ão de apoio téc

Página

ção Financeira 

750,00 

António Sérgio 

item a regulaç

meadamente a

ação de empre

édito MICROINV

. 

ção Financeira 

6.982,56 

car 

pertencente ao

mentação em P

ume estimado 

cnico para a s

 181 – D4 

 

para a 

ção dos 

ao nível 

go que 

VEST no 

 

o grupo 

ortugal 

de 246 

eleção, 



 

 

Página 1

4.2
RELA

4.2.1

4.

Esta m

finalid

veicul

espec

IEFP. 

 

 

 

182 – D4 

2. 
AÇÕES PÚB

 Promov

ativida

. INFORMA

2.1.1. Inform

medida integra

dade informar o

adas pelos Ó

ializadas, rádio

 Atividad

 A

 P

 E

d

p

d

 P

in

b

 P

o

in

BLICAS 

ver a divulg

ades. 

ÇÃO PARA 

ação para o 

 todas as açõe

o público das a

Órgãos de Com

o e TV e brochu

de Desenvolvid

Ações de foro pu

Produção e Ediç

Edição de prod

iplomas, certif

publicitárias, pa

o IEFP. Incluem

Parceria com o 

nformação sob

bem como das a

Publicação de a

utras iniciativa

nteresse mediá

gação da im

O EXTERIO

 Exterior 

es do foro publ

atividades dese

municação So

ras, folhetos e 

a 

ublicitário e inf

ção de Produtos

dutos promoci

ficados) destin

ara divulgação 

m-se aqui a ediç

jornal diário C

bre ofertas de 

atividades dese

anúncios no âm

as de informa

ático no âmbito

 

agem institu

R 

licitário, noticio

envolvidas pelo

ocial (OCS) e

 cartazes de di

formativo; 

s Promocionais

ionais e infor

nados a divers

em eventos ou

ção de produto

orreio da Manh

emprego, inclu

envolvidas pelo

mbito da Rede

ção, em unive

o da Rede EURE

ucional do IE

oso, promocion

o IEFP, designa

m geral, prog

ivulgação dos p

s e Informativo

mativos (folhe

sos contextos, 

u para informa

os de merchand

hã – participaç

uindo as ações

o IEFP; 

e EURES e cobe

ersidades e out

ES. 

RELAT

EFP e dos s

nal e de divulga

adamente, cam

gramas inform

programas, me

s; 

etos, pastas, 

designadame

ção aos utente

dising e brindes

ção semanal n

s de recrutame

ertura de açõe

tras entidades

Execuç

€ 800.0

TÓRIO DE ATIVIDAD

seus program

ação que tenh

mpanhas public

mativos em re

edidas e ativida

brochuras, ca

ente para camp

es nos serviços

s; 

na disponibiliza

ento da Rede 

es de recrutam

s parceiras, de

ção Financeira 

069,33 

DES 2013 

mas e 

am por 

citárias 

evistas 

ades do 

atálogo, 

panhas 

s locais 

ação da 

EURES, 

mento e 

e maior 

 



 

 

RELATÓ

4.2.2

4.

Esta m

 

ÓRIO DE ATIVIDADE

2. RELAÇÃO

2.2.1. Relaçã

medida integra 

 Atividad

 O

d

té

 P

c

 E

 R

ju

 C

P

ES 2013 

O DIRETA CO

ão Direta com

todas as ações

de Desenvolvid

Organização de 

ivulgação dos

écnicos ou com

Produção e de

ertames e expo

Estudos e projet

 Adaptação 

IEFP; 

 Colaboraçã

reestrutura

  Criação e p

informativo

âmbito das

 Apoio gráfic

Reforçar a imag

unto do público

Colaboração co

Portal do IEFP.  

OM OS UTEN

m os Utentes

s inerentes à im

a 

seminários, co

serviços, pro

m entidades ext

senvolvimento

osições; 

tos de imagem

de sinalética e

o na adapta

ação dos serviç

produção da im

os e promocion

s Relações Públ

co e de copywri

gem institucio

o em geral e dos

m os Serviços 

 

 

NTES 

s 

mplementação

onferências, wo

gramas e med

ternas; 

o da impleme

m/branding 

externa e inter

ção do estac

ços;  

magem concept

nais destinado

licas; 

rite de anúncios

nal através de

s públicos-alvo

de Informática

o das iniciativas

orkshops e out

didas do IEFP,

ntação das re

rna das unidad

cionário onlin

ual e apoio grá

s a seminários

s para a impren

e ações espec

o. 

a e empresa re

s promocionais

ros eventos, co

 em colaboraç

epresentações

des locais face

e e impresso

fico e técnico à

s, encontros e 

nsa; 

íficas (seminá

sponsável pela

Execuç

€ 442.6

Página 

s junto do públi

om vista à prom

ção com os s

s do IEFP em 

e à reestrutura

o na sequên

à edição dos pr

outras ativida

ários, feiras, ed

a construção d

ção Financeira 

623,42 

 183 – D4 

co. 

moção/ 

erviços 

feiras, 

ação do 

cia da 

rodutos 

ades no 

dições) 

de novo 

 



 

 

Página 1

4.3
RELA

4.3.1

4.

Relaci

partici

e difus

4.3.2

4.

Na co

Progra

forma

em an

dos PA

partir 

diferen

 

 

 

184 – D4 

3. 
AÇÕES INTE

 Articul

Empre

. ORGANIZA

3.1.1. Organi

onamento ins

ipação em reun

são de informa

 Assoc

 Assoc

 Assoc

 Organ

 Organ

 World

 Europ

2. COOPERA

3.2.1. Ações 

operação bilat

amas Bilaterais

ção profissiona

nos anteriores, 

ALOP constitue

destas estrutu

ntes países. 

ERNACIONA

ar com orga

go, da Formaç

AÇÕES INTE

zações Inter

stitucional com

niões, seminár

ção: 

ciação Europeia

ciação Internac

ciação Mundial

nização Interna

nização Interna

dSkills Internat

pean Skills Prom

AÇÃO BILAT

 a Desenvolv

teral com os P

s de Cooperaçã

al e que são a 

os Centros Int

em as estrutura

uras que se pro

AIS 

nismos inter

ção e da Reab

ERNACIONA

rnacionais 

m organismos 

ios, conferênci

a para a Inform

cional de Orient

 dos Serviços P

acional do Trab

acional dos Con

ional (WSI); 

motion Organis

TERAL COM 

ver pelo IEFP

PALOP e Timor, 

ão plurianuais,

materialização

tegrados de Em

as de base para

ocede à consol

 

rnacionais no

bilitação Profi

AIS 

e associaçõe

ias e congress

mação sobre o D

tação Escolar e

Públicos de Em

balho (OIT); 

ncursos de Form

sation (ESPO).

 OS PALOP 

P 

os projetos a

, em regra de 3

o de Protocolos

mprego e Form

a o desenvolvim

lidação das me

o sentido da

issional. 

s internaciona

os, bem como, 

Desenvolvimen

e Profissional (

prego (AMSPE)

mação Profissi

 

desenvolver p

3 anos, que ab

s de Cooperaçã

ação criados e

mento dos proj

edidas ativas d

RELAT

a cooperação

ais, organizand

através da ela

nto Local (AEIDL

AIOSP); 

); 

onal (WSI); 

Execuç

€ 850.6

pelo IEFP inser

brangem as áre

ão. À semelhan

 geridos em pa

etos de cooper

de emprego em

TÓRIO DE ATIVIDAD

o nos domíni

do e dinamiza

aboração de rel

L); 

ção Financeira 

652,71 

rem-se no âm

eas do empreg

nça do que aco

arceria com a m

ração. É igualm

m implementaç

DES 2013 

ios do 

ando a 

atórios 

 

bito de 

go e da 

nteceu 

maioria 

mente a 

ção nos 



 

 

RELATÓ

Coop

Projet

A coop

orient

apoio t

 

Coop

Projet

 

Subpro

Acordo

(INEFP

Centra

Nacion

Forma

data d

reconv

acordo

que as

 

ÓRIO DE ATIVIDADE

peração com

to Integrado d

peração portug

ado para o apo

técnico à capa

Atividade des

• R

P

• A

peração com

to Integrado d

ojeto – Acordo 

o de Cooperaç

P), a Associaçã

al Sindical (OTM

nal das Empres

ação Profission

da sua homolo

versão e funci

o é realizada po

ssinaram o pro

Atividade des

 M

 A

 R

 R

fa

 R

 R

P

 R

 R

e

  R

ES 2013 

m Cabo Verde

de Emprego e

guesa com Cab

oio a ações de 

citação da área

senvolvida 

Realização de 

Profissional de P

Apoio à definiçã

m Moçambiqu

de Emprego e

 de Cooperação

ção, celebrado 

ão Industrial d

M-CS), pela part

sas Metalúrgic

nal da Metalom

gação, sendo a

onamento do 

or uma Comiss

tocolo e tem um

senvolvida 

Manutenção e r

Aquisição de eq

Renovação/sub

Realização de 2

ace ao program

Realização de u

Realização de 

Projeto; 

Realização de 1

Realização de 1

 técnicos do CF

Realização de 1

e 

 Formação Pr

o Verde tem es

formação prof

a do emprego, 

ações de form

Pedra Badejo e

o do novo Prog

ue  

 Formação Pr

o – Centro de F

em 1999, en

de Moçambique

te Moçambican

cas e Metalome

mecânica do Ma

automaticame

CFPM através 

ão de Acompan

m coordenador

eparação de eq

uipamentos co

stituição de eq

27 ações de for

mado (29 ações

ma missão da 

2 missões de 

 missão técnic

 ação de forma

FPM; 

1 missão técnic

 

rofissional em

stado organiza

fissional, e ii) o

que até agora n

mação profiss

e da Variante; 

grama de Empr

rofissional em

Formação Profi

ntre o Instituto

e (AIMO) e a O

na, e o IEFP, a U

ecânicas (ANE

aputo. O acord

nte renovado 

de um progra

nhamento, que

r por cada uma

quipamento e i

omplementares

quipamento inf

rmação profiss

s de formação 

Comissão de A

apoio técnico

ca de apoio ao d

ação pedagógic

ca de apoio à á

 Cabo Verde (

ada em dois pro

o reforço institu

não conheceu 

sional desenvo

ego e Formaçã

 Moçambique

ssional de Met

o Nacional de 

Organização do

União Geral dos

MM), pela part

o é válido por 

por iguais perí

ma de reconve

e integra repres

 das partes. 

nstalações do 

s nas áreas do 

formático e mo

sional, traduzin

profissional), e

Acompanhamen

o à gestão do 

desenvolvimen

ca de formador

rea administra

(PIEFP-CV)  

ojetos: i) o PIEF

ucional do IEFP

qualquer desen

olvidas nos Ce

o Profissional d

 (PIEFP –M) 

talomecânica d

Emprego e Fo

os Trabalhadore

s Trabalhadores

e portuguesa, 

um período de

odos. A finalida

ersão e moder

sentantes de c

CFPM; 

gás e das ener

biliário diverso

ndo uma taxa d

envolvendo 390

nto do Projeto; 

projeto pelo G

nto da área das 

es envolvendo

tiva e financeir

Página 

FP-CV, especia

P-CV, orientado

nvolvimento. 

entros de For

de Cabo Verde.

de Maputo (CFP

ormação Profi

es de Moçamb

s (UGT), a Asso

relativo ao Ce

e 3 anos, a con

ade deste aco

rnização. A ges

ada um dos pa

rgias renováve

o; 

de execução de

0 formandos; 

Grupo Operacio

s energias reno

o todos os form

ra; 

185 – D4 

lmente 

o para o 

rmação 

 

PM) 

ssional 

bique – 

ociação 

ntro de 

ntar da 

rdo é a 

stão do 

arceiros 

is; 

e 93,1% 

onal do 

váveis; 

madores 



 

 

Página 1

Subpro

O Proje

Coope

novem

desen

de cap

Os obj

 

Coop

Projet

 

186 – D4 

  S

c

 S

ojeto – Cluster

eto de Desenv

eração entre o

mbro de 2010

nvolvimento su

pacidades insti

etivos principa

  Asse

Conti

 Redu

 Dotar

econó

 Reab

Atividade des

 A

â

peração com

to Centro de F

Atividade des

 R

A

p

 S

 A

 R

fi

 R

P

 

 

 

 

Suporte técnic

omo apoio na p

Suporte técnico

r Ilha de Moçam

olvimento do C

 IEFP e o Inst

0. O Cluster é

stentado da re

itucionais.  

ais do Programa

gurar o desen

nental envolve

zir a pobreza e

r a Ilha e a 

ómicas e socia

ilitar e valoriza

senvolvida 

Apoio técnico a

mbito do Clust

m São Tomé e

Formação Pro

senvolvida 

Realização de 

Aprendizagem P

para o Emprego

Substituição do

Aquisição de eq

Realização de 

inanceiro e aco

Realização de 

Profissional de S

o a atividades

participação do

o para atividade

mbique 

Cluster da Ilha 

tituto Portuguê

é constituído 

gião, com part

a são:  

nvolvimento su

ente, do ponto d

 a subnutrição;

Região Contin

is; 

r o património,

ao desenvolvim

er; 

e Príncipe 

ofissional de S

ações no âm

Profissional, Es

, Formação em

s equipamento

uipamentos in

2 missões a 

ompanhamento

1 missão técn

São Tomé e Prín

 

s de divulgaçã

o CFPM na FACI

es de sensibiliz

de Moçambiqu

ês de Apoio a

por um conj

icular incidênc

ustentável e h

de vista human

; 

nental envolve

, nas suas difer

mento dos proj

S. Tomé e Prin

bito das med

stágios Profiss

m Gestão e Apoi

os das secções

formáticos; 

S. Tomé e Pr

o do projeto; 

nica para inte

ncipe. 

ão e implemen

M, através da A

zação ao sindic

ue foi iniciado a

o Desenvolvim

junto de ativ

cia nas áreas da

harmonioso da

no, económico,

nte de adequ

rentes compon

jetos de forma

cipe (Budo-B

idas de forma

ionais, Aperfei

o à Criação do 

s de formação;

ríncipe para a

gração do nov

RELAT

ntação de form

ANEMM; 

calismo. 

após assinatur

mento, I.P. (IPA

idades destin

a formação pro

 Ilha de Moça

 patrimonial e a

uadas e eficie

nentes. 

ação profission

udo)  

ação/emprego:

çoamento Prof

Próprio Empreg

poio técnico, 

vo Diretor do 

TÓRIO DE ATIVIDAD

mação contínu

ra de um Proto

AD, I.P.), no di

adas a prom

ofissional e no 

ambique e da 

ambiental; 

entes infraestr

nal, a desenvo

: Qualificação 

fissional, Quali

go (ACPE); 

apoio contab

Centro de For

DES 2013 

a, bem 

colo de 

a 3 de 

over o 

reforço 

Região 

ruturas 

lver no 

Inicial, 

ficação 

ilístico-

rmação 



 

 

RELATÓ

Coop

Traba

Em 10

(CIF/O

institu

do tra

as dua

coope

 

4.3.3

4.

Acord

para a

Este A

contra

períod

Acord

de na

O pres

media

Estado

Acord

Na se

Portug

implan

aeroná

Nesta 

tendo 

ÓRIO DE ATIVIDADE

peração com

alho (CIF/OIT

0 de dezembro

OIT), com vista 

ucionais dos m

balho digno e 

as instituições

ração com os p

Atividade des

 P

 A

 R

 

3. COOPERA

3.3.1. Coope

do entre a Rep

a prestação d

Acordo, assinad

atos validados 

dos limitados d

do entre a Rep

cionais 

sente Acordo, a

ante contratos 

o, por períodos

do entre o IEFP

equência de um

gal, E.P.E. (AIC

ntação em Po

áuticas, foi as

carta, foram d

em vista a ope

ES 2013 

m o Centro 

T) 

o de 2010, foi 

à implementaç

embros consti

do desenvolvim

s, quer através

países de língu

senvolvida 

Pagamento da c

Aprovação os Pl

Realização de re

AÇÃO BILAT

ração Bilate

pública Portu

e trabalho em

do em Kiev em

pelos órgãos c

e tempo, para a

pública Portu

ssinado em Lis

validados pel

s limitados de te

P e a EMBRAE

m protocolo d

CEP, E.P.E.) e

ortugal de do

sinada, em jun

efinidas as nec

eracionalização

 Internacion

assinado o Ac

ção de program

ituintes da OIT 

mento sustent

s do maior env

a portuguesa n

contribuição fin

anos de Ativida

eunião anual p

TERAL COM 

eral com Outr

guesa e a Ucr

m Portugal 

m 12 de fevere

competentes d

aí desenvolver

guesa e a Re

sboa em 11 de 

os órgãos com

empo, para aí d

ER, S.A.  

e colaboração 

e a Empresa 

is centros de

nho de 2008, 

cessidades de 

o dos dois cent

 

nal de Form

cordo entre o I

mas de formaçã

em países de 

ável. Com este

volvimento do 

nos domínios d

nanceira fixa e 

ade apresentad

ara análise dos

 OUTROS P

ros Países e 

rânia sobre a 

eiro de 2003, a

do Estado rece

em uma ativida

pública Feder

julho de 2003

mpetentes do E

desenvolverem

 entre a Agên

Brasileira de 

e excelência p

uma carta de 

recursos huma

ros de excelên

mação da O

EFP e o Centro

ão e aprendizag

língua portugu

e Acordo, prete

IEFP na ativid

o emprego e da

voluntária ao C

dos pelo CIF/OI

s progressos al

AÍSES E OU

 Outras Ativi

 migração tem

aplica-se aos n

etor, se desloq

ade profissiona

rativa do Bras

, aplica-se aos 

Estado recetor

m uma atividade

ncia para o Inv

Aeronáutica, 

para a constr

compromisso 

anos e iniciativ

cia. 

rganização 

o Internacional

gem, a fim de a

uesa, em pross

nde-se reforça

dade do CIF/OIT

a formação pro

CIF/OIT; 

T; 

lcançados; 

Execuç

€ 273.7

UTRAS ATIV

dades 

mporária de c

nacionais da Uc

uem ao territó

al por conta de 

sil sobre a con

nacionais das 

r, se desloquem

e profissional p

vestimento e C

S.A. (EMBRAER

ução e monta

entre o IEFP e

vas para a quali

Página 

Internacion

l de Formação

apoiar as capac

secução dos ob

ar a cooperaçã

T, quer no refo

ofissional. 

ção Financeira 

747,16 

VIDADES 

cidadãos ucra

crânia que, me

ório deste Esta

outrem. 

ntratação rec

duas Repúblic

m ao território

por conta de ou

Comércio Exte

R, S.A.), refer

agem de estr

e empresa bra

ificação dos m

 187 – D4 

nal do 

 da OIT 

cidades 

bjetivos 

o entre 

orço da 

 

nianos 

ediante 

do, por 

cíproca 

as que, 

o deste 

utrem. 

erno de 

ente à 

ruturas 

asileira. 

esmos, 



 

 

Página 1

 

Coope

Na se

Assun

Trabal

Assist

inform

profiss

Comun

Transf

Forma

da Jun

Coope

Em 13

Trabal

Reino 

por um

trabal

ou pre

 

 

Rede 

Esta r

europe

Europe

2013, 

em du

organi

enqua

As ativ

188 – D4 

eração Luso-E

quência da De

tos Sociais, o 

ho e Assuntos

ência Técnica 

mações entre 

sional. No âm

nidades Autón

fronteiriça Esp

ação Profission

nta de Castilla y

eração Portug

3 de setembro

ho e da Solida

dos Países Ba

m ano e auto

ho não declara

estação de serv

Atividade des

 A

p

 Europeia de S

rede visa, fun

eus e a prosse

eia para o Emp

 foi assegurad

uas reuniões p

izadas no âmb

adramento lega

vidades da Red

 A mel

 Capac

 ESCO 

 Comb

elabo

Espanhola em

eclaração de I

Ministério da 

 Sociais do Rei

no qual foram

os serviços d

mbito deste M

nomas Espan

anha - Portuga

nal e Desenvolv

y León, como C

gal – Holanda

o de 2007 foi 

riedade Social 

aixos sobre Coo

maticamente 

ado, no cumprim

viços transnaci

senvolvida 

Acompanhamen

pelos organism

Serviços Públi

damentalment

ecução de obj

prego, para faz

a a participaçã

preparatórias, 

bito da Rede. A

al da Rede Euro

de recaíram, em

lhor forma de re

citação dos SP

– European Sk

bate ao desem

oração dos Plan

m matéria labo

ntenções sobr

Segurança So

no de Espanha

m definidas um

e ambos os p

Memorando fo

holas da zon

al (POCTEP), te

vimento Interfr

Chefe de Fila e a

a 

assinado, em 

da República P

operação no âm

renovável, est

mento das regr

ionais, bem com

nto das ações

os envolvidos n

cos de Empre

te, a troca de

etivos e estrat

zer face aos de

ão em duas reu

ao nível da Re

Ainda durante 

opeia de Serviço

m 2013, nas seg

elacionamento

E para a implem

kills, Competen

mprego jovem

nos Nacionais p

 

oral e de assun

re Cooperação

ocial e do Trab

a, assinaram e

m conjunto de

países, nomea

oram realizada

na de fronte

endo sido aprov

ronteiriço – 20

as Delegações 

Lisboa, o Mem

Portuguesa e o

mbito do cump

te Memorando

ras sobre cond

mo no cumprim

 e atividades, 

na cooperação

ego 

e experiências

tégias comuns

esafios de um 

uniões dos Dire

ede de Assiste

2013, foram 

os Públicos de 

guintes temáti

o com o lado da

mentação da E

nces, Qualificat

m, nomeadame

para a impleme

ntos sociais 

 e Assistência

balho da Repú

em 2005 e 200

e iniciativas, i

adamente em 

as candidatura

ira, ao Progr

vado, para 201

011/2012, env

Regionais do N

morando de E

o Ministério dos

primento das d

o visa aprofun

dições de traba

mento das disp

abrangidas po

. 

 entre os Ser

s, entre as qu

mercado de tr

etores-gerais d

entes, bem co

elaborados co

Emprego. 

cas:  

a oferta no merc

stratégia Europ

ions and Occup

ente no que 

entação da Gar

RELAT

a Técnica em M

blica Portugue

8, um Memora

ntercâmbios d

matéria de e

as conjuntas 

ama Operacio

12, o Projeto de

volvendo a Con

Norte e do Centr

ntendimento e

s Assuntos Soc

isposições de 

ndar a coopera

lho e emprego,

osições sobre p

or este Memor

viços Públicos

ais as estabel

abalho cada ve

dos Serviços Pú

mo em Semin

ntributos e pr

cado de trabalh

pa 2020 

pations 

respeita ao a

antia Jovem 

TÓRIO DE ATIVIDAD

Matéria Labora

esa e o Minist

ando de Cooper

de experiência

emprego e for

entre o IEFP

onal de Coop

e Contribuição

nsejería de Edu

ro do IEFP. 

entre o Minist

ciais e do Empr

política social

ação no comb

, em caso de tr

proteção socia

rando, a desen

s de Emprego

lecidas na Est

ez mais alarga

úblicos de Emp

nários e Confer

ropostas para 

ho 

acompanhame

DES 2013 

al e de 

ério do 

ração e 

s e de 

rmação 

P e as 

peração 

 para a 

ucación 

ério do 

rego do 

. Válido 

bate ao 

rabalho 

al. 

nvolver 

 (SPE) 

ratégia 

ado. Em 

prego e 

rências 

o novo 

nto da 



 

 

RELATÓ

Rede 

O obje

orient

definiç

referê

trabal

No bié

Longo

 

 

Learn

Na seq

uma m

aprese

adulto

Espan

Esta re

nível 

mobili

forma

O Plan

ÓRIO DE ATIVIDADE

 Metod

 Europeia para

etivo da Rede 

ação ao longo 

ção e partilha 

ncia, dissemin

hos a desenvo

 Comp

 Acess

 Sistem

 Coord

 Siner

a polí

 Anális

énio 2013-2015

o da Vida não é 

Atividade des

 P

 P

ning Network o

quência da abe

mais eficaz imp

entação de um

os em situação

nha (Galiza), Itá

ede de aprend

nacional pelos

dade transnac

ção e ao merca

no de implemen

 O

c

 A

p

 A

ES 2013 

dologias de ben

a as Políticas 

focaliza-se no

da vida, bem 

de políticas, r

nação de resu

lver incidem se

petências de Ge

so a serviços d

ma de qualidad

denação e coop

gias entre proj

ítica; 

se da Política d

5 o organismo 

o IEFP. 

senvolvida 

Participação no

Participação na

on Transnatio

ertura de candi

plementação d

ma candidatura

o de desvantag

ália, Suécia e P

izagem preten

s estados-mem

cional de jovens

ado de trabalho

ntação prevê, e

O desenvolvim

andidaturas na

A definição de 

para as medida

A definição de u

nchmarking e d

 de Orientação

apoio aos est

como na imple

ecolha de info

ltados de proj

eguintes temát

estão de Carrei

e orientação ao

de em orientaç

peração entre s

etos de orienta

a UE na perspe

representante

s trabalhos, no

s reuniões plen

nal Mobility M

idaturas pela C

as ações trans

a no âmbito d

gem, com a pa

olónia. A Irland

de assegurar a

mbros particip

s e jovens adul

o, a implementa

ntre outras ati

mento de um 

acionais a esta

parâmetros de

s de mobilidad

m conjunto de 

 

de benchlearni

o ao longo da

tados-membro

ementação de 

ormação, análi

jetos e estudo

ticas: 

ira; 

o longo da vida

ão; 

sistemas; 

ação ao longo d

etiva da orienta

e de Portugal na

o âmbito do sis

nárias; 

Measures for D

Comissão Europ

snacionais no 

as medidas de

rticipação de P

a participa com

a preparação d

pantes, para o

ltos em situaçã

ar no próximo p

vidades: 

cronograma 

as medidas até

e candidatura 

e transnaciona

 indicadores de

ing a aplicar no

 Vida 

os para o dese

sistemas e se

se e investiga

os e reforço d

; 

da vida financia

ação ao longo d

a Rede Europei

tema de qualid

Disadvantaged

peia para “Refo

âmbito do FSE

e mobilidade t

Portugal e mai

mo parceiro sec

a abertura coo

 desenvolvime

ão de desvanta

período de prog

de ação con

finais de 2014

conjunta, iden

al; 

e resultados da

o âmbito da red

envolvimento d

rviços, nomea

ção, utilização

das estruturas

ados pela EU e 

da vida. 

a para as Polít

dade; 

d Youth and Y

orço de redes d

E 2007-2013”, 

ransnacional p

s cinco estado

cundário. 

rdenada de ca

ento de medid

agem, com dific

gramação de 20

njunta visando

4; 

ntificando reco

as medidas; 

Página 

de. 

das suas políti

damente, ao n

o de instrumen

s representativ

as suas ligaçõ

icas de Orienta

Young Adults 

de aprendizage

a Alemanha lid

para jovens e 

os-membros - F

andidaturas a la

das de promo

culdades de ac

014-2020.   

o o lançamen

omendações c

189 – D4 

icas de 

nível da 

ntos de 

vas. Os 

es com 

ação ao 

m para 

derou a 

jovens 

França, 

ançar a 

ção da 

cesso à 

nto de 

comuns 



 

 

Página 1

No âm

region

instru

entreg

além d

elegib

transn

 

 

Outra

 

190 – D4 

 A

n

 O

mbito desta Re

nais no lançam

mentos comun

gar em meado

desta responsa

ilidade de des

nacional. 

Atividade des

 D

 P

as ações a des

 D

d

 O

â

 A

a

 D

C

in

 O

c

d

 A

s

A disseminação

na candidatura 

O apoio à prepar

de de Aprendiz

mento de can

ns, nomeadam

s/fins de 2014

abilidade, o IEF

pesa, do grupo

senvolvida 

Desenvolvimen

Participação na

senvolver no â

Dinamização e 

esenvolviment

Organização e 

mbito das ativ

Articulação com

tividades euro

Dinamização e 

Comissões, Co

nterdepartame

Organização de

om apuramen

os reembolsos

Análise dos re

ínteses para a

o das atividade

conjunta; 

ração das cand

zagem, o IEFP 

ndidaturas a m

ente na prepa

4, que integre,

FP colaborou em

o alvo a abrang

to de trabalhos

s reuniões plen

âmbito da Coo

coordenação d

to das ações in

acompanhame

idades desenv

m o Gabinete de

peias e interna

implementaç

mités, Grupos

ental, disponíve

 mapas e apre

to por unidade

s a favor do IEF

latórios de de

presentação se

 

es com vista a 

didaturas indiv

assumiu a res

medidas para 

ração de um to

, entre outros, 

m todas as tare

ger e dos crité

s no âmbito dos

nárias da Rede

operação Bilat

da participaçã

nerentes ao aco

ento de visita

volvidas pelo In

e Estratégia e 

acionais;  

ão de uma B

s de Trabalho

el na intranet p

esentação de r

e orgânica das

P;  

eslocações do

emestral ao Co

uma participaç

iduais, de níve

sponsabilidade

jovens desfa

oolkit de apoio

produtos de d

efas relacionad

rios de qualida

s grupos espec

. 

teral com out

o do IEFP em 

olhimento de m

s de estudo/tr

stituto; 

Planeamento 

ase de Dados

o de âmbito 

ara consulta;

relatórios mens

s despesas pre

s representan

onselho Diretivo

RELAT

ção alargada d

l nacional/ regi

e de apoiar as 

avorecidos, atr

à apresentaçã

disseminação d

das com a defin

ade para as me

cíficos; 

ros países 

eventos intern

missões estrang

rabalho de pa

(GEP) em mat

 dos Represe

internacional,

sais de desloc

evistas, das de

ntes do Institu

o. 

TÓRIO DE ATIVIDAD

dos estados me

ional. 

entidades nac

ravés da criaç

ão de candidat

desta iniciativ

nição dos crité

edidas de mob

nacionais, bem

geiras; 

íses estrange

téria de cooper

ntantes do IE

, interministe

cações ao estra

espesas realiz

uto e elabora

DES 2013 

embros 

cionais/ 

ção de 

turas, a 

a. Para 

érios de 

bilidade 

m como 

iros no 

ração e 

EFP em 

rial ou 

angeiro 

zadas e 

ção de 



GESTÃO E  

ORGANIZAÇÃO INTERNA 

D5 





 

 

RELATÓ

5.
GEST

A efic

depen

pelo In

A norm

forma

relacio

vários

global

 

5.

5.

5.

5.

5.

5.

 

ÓRIO DE ATIVIDADE

 
TÃO E ORG

cácia das med

ndente, em larg

nstituto. 

malização dos 

ção, mas tam

onadas com a 

s programas e c

 de gestão e or

1. INFRAESTR

2. FUNCIONAM

3. RECURSOS

4. INFORMATI

5. INFORMAÇÃ

6. GESTÃO DE

ES 2013 

GANIZAÇÃ

didas e ações

ga medida, dos 

procedimento

mbém, quando

implementaçã

com a melhoria

rganização inte

RUTURAS FÍSIC

MENTO, ORGA

 HUMANOS 

ZAÇÃO 

ÃO CIENTÍFICA

E CENTROS 

ÃO INTERNA

 Suportar 

vertente 

s que ao long

procedimento

s e a gestão c

o necessário, 

o de sistemas 

a das infraestru

erna é possível 

CAS 

NIZAÇÃO E GE

A E DOCUMENT

 

 

A 

e melhorar o

organizativa.

go deste doc

s de natureza 

com eficácia d

a sua recon

 informáticos d

uturas físicas q

rever neste ca

ESTÃO INTERNA

TAÇÃO 

o funcioname

. 

umento foram

gestionária e o

os recursos hu

versão para 

de gestão finan

que constituem

apítulo, nos seg

AS 

ento do IEFP 

m sumariamen

organizativa ad

umanos implic

o desempenh

nceira e de ges

m o património 

guintes projeto

Página 

com incidên

nte enunciada

dotados interna

ca, não apenas

ho de novas 

stão da execuç

o do IEFP, cujo e

s: 

 193 – D5 

cia na 

s está 

amente 

s a sua 

tarefas 

ção dos 

esforço 



 

 

Página 1

5.1
INFR

5.1.1.

5.

 

 

 
 

 

194 – D5 

. 
RA-ESTRUT

. CENTROS 

1.1.1. Centros

Tipo de Inte

Novas insta

[Projeto] 

Remodelaçã

Remodelaçã

[Projeto] 

Substituição

Substituição

Substituição

[Obra] 

Substituição

[Projeto] 

Pinturas int

TURAS FÍSIC

 DE EMPREG

s de Empreg

rvenção 

lações / Remod

ão da zona de a

ão da zona de a

o da instalação

o da instalação

o remodelação

o remodelação

eriores e exter

CAS 

 Melhorar 

política d

GO E FORMA

o e Serviços

delação do Cen

atendimento [O

atendimento 

o AVAC [Obra] 

o AVAC [Projeto

da instalação 

da instalação 

iores [Obra] 

 

a rede física

de emprego e 

AÇÂO PROF

s de Emprego

Unid

ntro Torre

Obra] Águe

Pena

Figu

Casc

Novo

] 

Figu

Barr

Mon

SADI Vise

SADI Vise

Port

a de suporte à

formação pro

FISSIONAL 

o 

dade Local 

es Vedras. 

eda; Coimbra; A

afiel; Águeda; C

eiró dos Vinhos

cais; Alcácer do

o; Portalegre;.

eiró dos Vinhos

eiro; Cascais; A

temor-o-Novo; 

u; Almada. 

u. 

o Ocidental; Se

RELAT

à prossecuçã

fissional. 

Almada; Barreir

Coimbra; Barrei

s; Tondela; Ama

o Sal; Évora; Mo

s; Tondela; Ama

Alcácer do Sal; É

Portalegre; . 

ixal. 

TÓRIO DE ATIVIDAD

ão dos objetiv

ro; Cascais. 

ro. 

adora;  

ontemor-o-

adora; 

Évora; 

DES 2013 

vos da 

 



 

 

RELATÓ

 
 
 

ÓRIO DE ATIVIDADE

Tipo de Inte

Outras inter

Outras inter

Outras inter

Outras inter

ES 2013 

rvenção 

rvenções [Apoi

rvenções [Estu

rvenções [Obra

rvenções [Proje

o] 

udo] 

a] 

eto] 

 

 

Unid

Lam

Lour

Alcá

Mon

Faro

Valo

Ama

Port

Vila 

Alco

Lour

Sant

Sal; 

Port

Barc

Coim

Vise

Torre

o-No

dade Local 

mego; Alcobaça;

res; Setúbal; Si

cer do Sal; Beja

temor-o-Novo; 

o; Lagos; Loulé;

ngo. 

arante; Fafe; Go

o Ocidental; S. 

Nova de Famal

baça; Almada; A

res; Montijo; Sa

tarém; Seixal; S

Évora; Montem

alegre; Sines; L

celos; Guimarãe

mbra; Covilhã; F

u; Amadora; Ba

es Vedras; Alcá

ovo; Portalegre;

Almada; Benfic

ntra; Vila Franc

a; Elvas; Estrem

Moura; Ourique

Vila Real de Sa

ndomar; Guima

João da Madeir

icão; Covilhã; T

Amadora; Barre

lvaterra de Ma

Setúbal; Sintra; 

mor-o-Novo; Our

Lagos. 

es; Penafiel; Ág

Figueiró dos Vin

arreiro; Cascais

cer do Sal; Évo

; Vila Real de Sa

Página 

ca; Cascais; 

ca de Xira; 

moz; Évora; 

e; Portalegre; 

anto António. 

arães; Maia; 

ra; Valongo; 

Tondela; 

eiro; Cascais; 

agos; 

 Alcácer do 

rique; 

gueda; 

nhos; Tondela; 

s; Seixal; 

ora; Montemor-

anto António. 

195 – D5 



 

 

Página 1

 

5.

 
 
 

 

196 – D5 

1.1.2. Serviço

Tipo de Inte

Remodelaçã

Substituição

Substituição

Substituição

[Obra] 

Substituição

[Projeto] 

Pinturas int

Outras inter

Outras inter

Outras inter

Outras inter

os de Formaç

rvenção 

ão dos elevado

o da instalação

o da instalação

o remodelação

o remodelação

eriores e exter

rvenções [Apoi

rvenções [Estu

rvenções [Obra

rvenções [Proje

ção Profissio

res [Obra] 

o AVAC [Obra] 

o AVAC [Projeto

da instalação 

da instalação 

iores [Obra] 

o] 

udo] 

a] 

eto] 

 

 

onal 

Unid

Brag

Avei

] Avei

SADI Tom

SADI Setú

Setú

Brag

Rio M

Guar

Tom

Évor

Port

Setú

Brag

Coim

Setú

Pont

Port

Brag

Bran

Setú

Pont

dade Local 

ga. 

ro; Ponte de Sô

ro; Setúbal; Pon

ar; Faro. 

úbal; Tomar. 

úbal; Pólo de La

ga; Bragança; P

Meão; Vila Real

rda; Leiria; Seia

ar; Santarém; S

ra; Portalegre; S

imão. 

úbal. 

ga; Bragança; P

mbra; Guarda; A

úbal; Sintra; Tom

te de Sôr; Porta

imão. 

ga; Bragança; P

nco; Coimbra; A

úbal; Sintra; Tom

te de Sôr; Porta

RELAT

ôr. 

nte de Sôr. 

gos. 

Porto; Porto - Se

; Castelo Branc

a; Viseu; Alverca

Seixal; Sintra; A

Santiago do Cac

Porto; Aveiro; Ca

lverca; Amador

mar; Aljustrel; B

alegre; Faro; Pó

Porto; Águeda; A

lverca; Santaré

mar; Aljustrel; B

alegre; Faro; Po

Execuç

€ 49.68

TÓRIO DE ATIVIDAD

etor Terciário; 

co; Coimbra; 

a; Lisboa; 

Aljustrel; 

cém; Faro; 

astelo Branco; 

ra; Santarém; 

Beja; Évora; 

lo de Lagos; 

Aveiro; Castelo 

ém; Seixal; 

Beja; Évora; 

rtimão. 

ção Financeira 

84.556,09 

DES 2013 

 



 

 

RELATÓ

5.1.2

5.

 

 

 

ÓRIO DE ATIVIDADE

2. CENTRO

1.3.1. Centro

Tipo de Inte

Outras inter

Outras inter

Outras inter

Substituição

[Projeto] 

Outras inter

Outras inter

Outras inter

Outras inter

Outras inter

ES 2013 

S DE GEST

s de Gestão 

rvenção 

rvenções [Apoi

rvenções [Proje

rvenções [Proje

o remodelação

rvenções [Apoi

rvenções [Obra

rvenções [Proje

rvenções [Apoi

rvenções [Obra

TÃO PARTI

 Participada 

o] 

eto] 

eto] 

da instalação 

o] 

a] 

eto] 

o] 

a] 

 

 

CIPADA 

 

Unid

CEAR

CECO

AFIN

CEN

METASADI 

DEVO

CFPS

ALIM

CITE

ESCR

CITE

FOR-

FOR-

CEN

dade Local 

RTE - SEMIDE 

OA - CENTRO FO

NS 

FIM - CENTRO F

ALOMECÂNICA

OLUTO - FUTURA

SA - CENTRO FO

MENTAR 

FORMA - CENTR

RIT., COM., SERV

FORMA (Norte)

-MAR (Norte) 

-MAR / SE CALD

FIM 

RM. PROF. COM

ORM. PROF. IND

AS INSTALAÇÕE

RM. PROF. SECT

RO FORM. PROF.

V. E NOVAS TECN

) 

AS - BALCÃO DE

Execuç

€ 1.345

Página 

MÉRCIO E 

D. MET. 

ES DO CENFIM 

TOR 

. TRAB. 

NOLOGIAS 

E PENICHE / 

ção Financeira 

5.288,92 

 197 – D5 

 

 



 

 

Página 1

5.1.3

5.

 

 

 

5.

 

5.1.4

5.

198 – D5 

. CENTROS 

1.3.1. Centro

Tipo de Inte

Outras inter

Outras inter

1.3.2. Centro

Tipo de Inte

Transferênc

Outras inter

. SERVIÇOS

1.4.1. Serviço

Tipo de Inte

Aumento de

Intervenção

[Projeto] 

Outras inter

 DE REABIL

s de Reabilit

rvenção 

rvenções [Obra

rvenções [Proje

os de Reabili

rvenção 

cias de Capital 

rvenções [Apoi

S DE COORD

os de Coorde

rvenção 

e potência elétr

o na rede de Ca

rvenções [Obra

ITAÇÃO PR

tação Profiss

a] 

eto] 

tação Profis

o] 

DENAÇÃO C

enação Cent

rica [Obra] 

blagem Estrutu

a] 

 

ROFISSIONA

sional de Ge

Unid

CFRP

ssional de Ge

Unid

CEFP

CRP 

CENTRAL E R

tral e Region

Unid

SC Durada 

DR D

DR D

AL 

stão Direta 

dade Local 

P DE ALCOITÃO

estão Partici

dade Local 

PI e CRP Gaia 

Gaia 

REGIONAL 

nal 

dade Local 

O IEFP 

DO ALENTEJO 
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alidade de enti
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a e Financeir
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ra 

e reorganizaç
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ação administr
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formas existen
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mentando o c
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de fornecimen
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contínua com 
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jetivo continua
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 preconizadas,
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cessos de aqui

ontrolo e o ac

fortemente pa

nto de bens e/
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ompanhamento
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mais estrito que

ar a assegurar 

aos desafios qu
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ma equipa de tr

u o desenvolv

ização contab
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mento dos ser

das tarefas e

veitamento do

AS 

stração Pública

ma maior eficá

, procurando re

te aposta na re

e fundamental
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mizar a estraté

sição a desenv
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3.  
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o e da monito
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uma maior efic
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restação de in
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imento e a o
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rviços, melho
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ácia e eficiênc

eforçar a qualid
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edundantes e t
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dos preços unit
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çada pela cre
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olocados. 
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ertentes orçam
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vetores 
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mprego e da fo
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mático da situa

ão de um cont
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da afetação a
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tas no OE 201
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s da área finan
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umentos de des

ial Humano (P
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te a generaliza

vidade foi dese
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trolo de gestão

l. 

çamental que 
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GOFA e apoio às

ntais, que per

Página 
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recurso
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o subjacente a

ão profissional

Procedimentos

oncursais para

strutura orgâni
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 das necessid

tividades defin

te sistematizaç

 sua melhoria 
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r Normativa 14
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mação cadastr

tema de Inform
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irigentes dos s
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e organização d
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Execuç

€ 93.48

de formação d

s dos Serviços
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 D
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entos de funci

rmas e instrum

acionalização 

mentação dos P

são de normas

zação e desenv

refere à segur
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mentos de seg

das recomen

Planos de Emer

de Segurança 

volvimento dos

ança e qualida

es do Instituto, 

ção do absent

de produtivida

al e da articula

ades que inte

ões internas qu

Execuç

€ 116.9

TÓRIO DE ATIVIDAD

adamente atra

da monitorizaç

gurança e higi

dações relativ

rgência Interno

no Trabalho; 

s serviços da r

de alimentar; 

em situação p

tismo e à indu

ade, designada

ação com os S

ervêm no dom

ue contribuam

ção Financeira 

973,71 

DES 2013 

vés da 

ão dos 

ene no 

vas às 

os para 

rede de 

essoal, 

ução de 

amente 

erviços 

ínio da 

 para a 

 



 

 

RELATÓ

 

5.4
INFO

5.4.1

 

5.4.2

 

5.4.3

 

ÓRIO DE ATIVIDADE

4. 
ORMATIZAÇ

. HARDWAR
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DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional
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OBJE

s abrangidas em est

s colocadas no âmb
a medidas de criaçã
mpresas

s abrangidas em tra
necessário

captadas

ções efetuadas

OBJETIVO 4 -  EFETU

atórias e apresenta
oferta efetuadas

OBJETIVO 5

s abrangidas em Cur
ormação para Adulto

s abrangidas em cu
m

s abrangidas em aç
âmbito do Vida Ativa
mpregados)

ETIVO 1 - ABRANGE

tágios Meta 

13.750

8.250

13.750

2.125

2.125

40.000

bito de 
ão de Meta 

11.029

7.255

11.253

1.875

1.988

33.400

abalho 
Meta 

26.500

14.000

19.000

8.810

3.690

2.000

74.000

OBJET

Meta 

46.600

32.500

31.900

11.000

8.000
130.000

OBJETIVO 3 - I

Meta 

30.290

23.580

24.000

6.130

6.000

90.000

UAR 700.000 CONV

ções 
Meta 

250.923

175.000

171.769

59.231

43.077

700.000

5 - ABRANGER EM M

rsos de 
os 

Meta 

16.000

7.350

14.650

4.500

2.500

45.000

rsos de 
Meta 

15.030

4.200

11.520

1.400

1.350

33.500

ões de 
a Meta 

56.200

22.000

44.960

11.240

8.430

142.830

ER EM MEDIDAS ATIV

Tolerância Va

1.375

825

1.375

213

213

4.000

Tolerância Va

1.103

726

1.125

188

199

3.340

Tolerância Va

2.650

1.400

1.900

881

369

200

7.400

TIVO 2 - CAPTAR OFE

Tolerância Va

4.660

3.250

3.190

1.100

800
0 13.000 1

NSERIR PESSOAS N

Tolerância Va

3.029

2.358

2.400

613

600

9.000 1

VOCATÓRIAS OU APR

Tolerância Va

3 25.092 3

0 17.500 2

9 17.177 2

5.923

4.308

0 70.000 8

MEDIDAS DE QUALIF

Tolerância Va

1.600

735

1.465

450

250

4.500

Tolerância Va

1.503

420

1.152

140

135

3.350

Tolerância Va

5.620

2.200

4.496

1.124

843

0 14.283 1

VAS DE EMPREGO 14

lor Crítico Resulta

17.188 15.57

10.313 9.177

17.188 13.39

2.656 3.559

2.656 2.179

50.000 43.88

lor Crítico Resulta

13.786 13.93

9.069 7.758

14.066 10.07

2.344 2.159

2.485 2.400

41.750 36.32

lor Crítico Resulta

33.125 18.90

17.500 14.50

23.750 17.10

11.013 10.47

4.613 3.627

2.500

92.500 64.61

ERTAS DE EMPREGO

lor Crítico Resulta

58.250 54.46

40.625 31.69

39.875 32.68

13.750 10.73

10.000 7.877
162.500 137.45

NO MERCADO DE TRA

lor Crítico Resulta

37.863 28.62

29.475 22.98

30.000 18.50

7.663 7.040

7.500 5.393

70

112.500 82.62

RESENTAÇÕES DIRE

lor Crítico Resulta

313.654 239.26

218.750 167.47

214.711 285.42

74.039 50.35

53.846 67.02

875.000 809.54

FICAÇÃO PROFISSIO

lor Crítico Resulta

20.000 14.01

9.188 8.158

18.313 15.37

5.625 4.696

3.125 2.620

56.250 44.87

lor Crítico Resulta

18.788 15.83

5.250 4.110

14.400 13.17

1.750 1.674

1.688 1.543

41.875 36.33

lor Crítico Resulta

70.250 62.94

27.500 27.44

56.200 59.90

14.050 11.04

10.538 12.08

178.538 173.42

47.400 PESSOAS

ado
Taxa de 

Realização
77 113,3%

7 111,2%

97 100,0%

9 167,5%

9 100,0%

89 100,0%

ado
Taxa de 

Realização

4 126,3%

8 100,0%

76 99,5%

9 115,1%

0 120,7%

27 100,0%

ado
Taxa de 

Realização

05 79,3%

03 100,0%

03 100,0%

73 118,9%

7 100,0%

0,0%

11 97,0%

O

ado
Taxa de 

Realização
62 116,9%

99 100,0%

85 100,0%

3 100,0%

7 100,0%
56 100,0%

ABALHO

ado
Taxa de 

Realização
25 100,0%

87 100,0%

07 85,7%

0 114,8%

3 99,9%

22 100,0%

TAS PARA OFERTAS

ado
Taxa de 

Realização

63 100,0%

78 100,0%

20 166,2%

59 94,5%

28 155,6%

48 115,6%

NAL 221.330 PESS

ado
Taxa de 

Realização

19 97,4%

8 111,0%

78 100,0%

6 100,0%

0 100,0%

71 100,0%

ado
Taxa de 

Realização

1 100,0%

0 100,0%

73 114,3%

4 119,6%

3 114,3%

31 100,0%

ado
Taxa de 

Realização

44 112,0%

40 124,7%

09 133,2%

43 100,0%

86 143,4%

22 121,4%

Pági

o
Classifi

+
+
0
+
0
0

o
Classificaç

+
0
-
+
+
0

o
Classificaç

-
0
0
+
0
-
-

o
Classificaç

+
0
0
0
0
0

o
Classificaç

0
0
-
+
-
-
0

S DE EMPREGO

o
Classificaç

0
0
+
-
+
+

SOAS

o
Classificaç

-
+
0
0
0
0

o
Classificaç

0
0
+
+
+
0

o
Classificaç

+
+
+
0
+
+
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Ind. 10

Ind. 11

Ind. 12

Ind. 13

Ind. 14

Ind. 15

Ind. 16

OBJETIV

Ind. 17

Ind. 18

Ind. 19

48 - F 

OB

0
% de formandos 
formação inicial 
em áreas de form
DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

1
Nº  médio de dias
encaminhament
Medidas de Emp
DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

2
Nº médio de dias
Vida Ativa e Integ
formação
DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

3
% de ofertas de e
serviços interati

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

4
% de ofertas vali
registo online

Nacional

OBJETIVO 9 - IMP

5
 Data de disponib
acompanhament
Nacional

6
% de trabalhado
ações de formaç
Nacional

VO 11 - PROMOVER

7
% de conclusão d
a renovação do P
a intranet e a rev

Nacional

8

% de conclusão d
a nova ferramen
documental e wo
processos
Nacional

9
% de conclusão d
a nova ferramen
de espera
Nacional

BJETIVO 6 - ABRAN

inseridos em áreas
contínua, integrad

mação estratégicas

OBJETIV

s entre a inscrição e
o para OP, Ofertas o
rego e Formação

s entre encaminham
gração em ações de

OBJETIVO 8 -PRO

emprego registada
vos

dadas 2 dias após o

PLEMENTAR UM MEC

bilização da matriz 
to da área de forma

O

res com frequência
ção profissional

R TRÊS PROJETOS E

das fases que integ
Portal do IEFP, inclu
visão dos conteúdo

das fases que integ
ta de gestão 

orkflow ou gestão d

das fases que integ
ta SIGA - Gestão de 

NGER 85% DOS FOR

s de 
das 
s

Meta 

85%

85%

85%

85%

85%

85%

VO 7 -REFORÇAR A E

e o 
ou Meta 

14

14

14

14

14

14

mento 
e Meta 

30

30

30

30

30

30

MOVER O CRESCIM

s nos 
Meta 

40%

40%

40%

40%

40%

40%

o 
Meta 

60%

CANISMO DE MONIT

de 
ação

Meta 

31-dez

OBJETIVO 10 - PROM

a de 
Meta 

70%

STRATÉGICOS PREV

gram 
uíndo 
os

Meta 

80%

gram 

e 
Meta 

25%

gram 
filas Meta 

80%

MANDOS EM ÁREAS

Tolerância Valo

9% 9

9% 9

9% 9

9% 9

9% 9

9% 9

EMPREGABILIDADE

Tolerância Valo

1

1

1

1

1

1

Tolerância Valo

3

3

3

3

3

3

ENTO DO SERVIÇO P

Tolerância Valo

4%

4%

4%

4%

4%

4%

Tolerância Valo

6% 9

TORIZAÇÃO DA ATIVI

Tolerância Valo

15 30

MOVER A QUALIFICA

Tolerância Valo

10% 9

VISTOS NA AGENDA 

Tolerância Valo

8% 9

Tolerância Valo

3% 3

Tolerância Valo

8% 9

S PROFISSIONAIS CO

r Crítico Resultad

95% 79,7%

95% 76,9%

95% 75,7%

95% 72,6%

95% 72,8%

95% 76,8%

E DOS DESEMPREGA

r Crítico Resultad

11 26

11 15

11 22

11 29

11 16

11 21

r Crítico Resultad

24 14

24 29

24 97

24 27

24 10

23 47

PÚBLICO DE EMPRE

r Crítico Resultad

50% 39%

50% 33%

50% 49%

50% 25%

50% 45%

50% 40,0%

r Crítico Resultad

90% 62,3%

IDADE DOS CENTRO

r Crítico Resultad

0-nov 31-dez

AÇÃO DOS TRABALH

r Crítico Resultad

90% 92%

DIGITAL DO SERVIÇ

r Crítico Resultad

95% 80%

r Crítico Resultad

31% 25%

r Crítico Resultad

95% 85%

RE

ONSIDERADAS ESTR

o
Taxa de 

Realização

100,0%

100,0%

99,6%

95,5%

95,8%

100,0%

ADOS

o
Taxa de 

Realização

58,9%

100,0%

70,3%

53,8%

97,8%

73,3%

o
Taxa de 

Realização

166,4%

100,0%

34,1%

100,0%

184,3%

70,2%

EGO DIGITAL E INTER

o
Taxa de 

Realização

100,0%

90,3%

123,4%

68,2%

111,4%

100,0%

o
Taxa de 

Realização

100,0%

OS DE EMPREGO E F

o
Taxa de 

Realização
100,0%

HADORES

o
Taxa de 

Realização
127,5%

ÇO PÚBLICO DE EMP

o
Taxa de 

Realização

100,0%

o
Taxa de 

Realização

100,0%

o
Taxa de 

Realização

100,0%

ELATÓRIO DE ATIVIDA

RATÉGICAS

Classificação

0
0
-
-
-
0

Classificação

-
0
-
-
-
-

Classificação

+
0
-
0
+
-

RATIVO

Classificação

0
-
+
-
+
0

Classificação

0
ORMAÇÃO PROFISS

Classificação

0

Classificação

+
PREGO E FORMAÇÃO

Classificação

0

Classificação

0

Classificação

0
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OBJETI

Ind. 1

Ind. 2

Ind. 3

RIO DE ATIVIDADES 20
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Indicador 1

ios, face aos 40

o aos esforços 

blico alvo atend

giada de conta

es de compartic

Indicador 2

esas, com uma

ngido (taxa de 

 

Indicador 3

e uma meta de

sido atingido e

IVO 1 - ABRANGER E

Nº de pessoas a

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

 Nº de pessoas c
candidaturas a 
emprego ou emp
DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

 Nº de pessoas a
socialmente nec

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

SCentrais

Nacional

013 

do alcançado p

44.827 pessoa

jetivo deverá te

1º - N.º de pess

0.000 planeado

desenvolvidos

dendo ao seu e

acto com o me

cipação do prog

2  - N.º de pesso

a ponderação d

realização de 1

3  - N.º de pess

e 74.000, abra

este indicador. 

EM MEDIDAS ATIVAS

abrangidas em está

colocadas no âmbit
medidas de criaçã
presas

abrangidas em trab
cessário

por este objetiv

as contra a met

er em conta a e

oas abrangida

os, este indicad

s ao nível da inf

eventual poten

rcado de traba

grama. 

oas colocadas 

e 15%, alcança

100%).  

oas abrangidas

angeu-se 64.61

S DE EMPREGO 147

ágios Meta 

13.750

8.250

13.750

2.125

2.125

40.000

to de 
o de Meta 

11.029

7.255

11.253

1.875

1.988

33.400

balho 
Meta 

26.500

14.000

19.000

8.810

3.690

2.000

74.000

vo conclui-se q

ta estipulada d

execução dos t

as em estágios

dor foi atingido

formação/divul

cial de empreg

lho. Estas med

no âmbito de c

ando 36.327 p

s em trabalho 

11 pessoas, re

7.400 PESSOAS

Tolerância Va

1.375

825

1.375

213

213

4.000

Tolerância Va

1.103

726

1.125

188

199

3.340

Tolerância Va

2.650

1.400

1.900

881

369

200

7.400

ue não foi atin

de 147.400. 

rês indicadore

com uma pond

o (taxa de realiz

lgação destas m

gabilidade e ao 

didas são apela

candidaturas a

essoas, face à

socialmente n

esultando num

alor Crítico Result

17.188 15.5

10.313 9.17

17.188 13.3

2.656 3.55

2.656 2.17

50.000 43.8

alor Crítico Result

13.786 13.9

9.069 7.75

14.066 10.0

2.344 2.15

2.485 2.40

41.750 36.3

alor Crítico Result

33.125 18.9

17.500 14.5

23.750 17.1

11.013 10.4

4.613 3.62

2.500

92.500 64.6

gido, tendo-se 

s acima enume

deração de 25%

zação de 100%

medidas, houv

facto de const

ativas para as e

a medidas de cr

s 33.400 plane

ecessário, com

a taxa de reali

tado
Taxa de

Realizaç
77 113,3%

77 111,2%

97 100,0%

59 167,5%

79 100,0%

89 100,0%

tado
Taxa de

Realizaç

34 126,3%

58 100,0%

76 99,5%

59 115,1%

00 120,7%

27 100,0%

tado
Taxa de

Realizaç

05 79,3%

03 100,0%

03 100,0%

73 118,9%

27 100,0%

0,0%

11 97,0%

Pági

 inserido em m

erados: 

%, alcançando 4

%). 

ve uma grande a

tituir uma expe
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riação de empr
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m uma pondera
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justificação 

entam na não 

datura a Contra

cresce a depen

iciárias, em ge

da eram exclu

ades e como ta

es dos apoios p

ndidatos. 

njugação dos 

a que o objetiv

-se que este re

objetivo foi atin

 da meta fixada

mero de pesso

ra o objetivo te

IVO 2 - CAPTAR OFE

Nº de ofertas ca

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve
Nacional

IVO 3 - INSERIR PES

Nº  de colocaçõe

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

SCentrais

Nacional

deste resulta

disponibilidad

atos de Empre

ndência de dec

eral, revelam te

sivamente RS

al a sua adesão

or parte do IEF

resultados obt

vo 1 não foi ati

esultado é cons

ngido, tendo sid

a de 130.000.  

as colocadas, 

nha sido atingi

ERTAS DE EMPREGO

aptadas

SSOAS NO MERCAD

es efetuadas

do apresenta-

de financeira o

go Inserção. A

cisões centrais

er algumas lim

I, o que restr

o. A especificida

P, condiciona a

tidos nos três 

ngido, sendo a

sequência exclu

do captadas 13

no decorrer d

ido (taxa de rea

O  (Relevante)

OBJETI

Meta 

46.600

32.500

31.900

11.000

8.000
130.000

O DE TRABALHO

Meta 

30.290

23.580

24.000

6.130

6.000

90.000

-se a dificuld

ou mesmo con

As Entidades Pú

s da sua estrut

itações de nat

ringia significa

ade do público

a recetividade p

indicadores, p

a taxa de realiz

usiva da ponde

37.456 ofertas

de 2013, foi d

alização de 10

IVO 2 - CAPTAR OFE

Tolerância Va

4.660

3.250

3.190

1.100

800
13.000

Tolerância Va

3.029

2.358

2.400

613

600

9.000

ade que as 

dições legais 

úblicas têm as

tura para form

tureza financei

ativamente a 

o alvo conjugad

por parte das e

ponderados os 

ação do objetiv

eração atribuíd

s no decorrer do

e 82.622, valo

0%).  

ERTAS DE EMPREGO

alor Crítico Result

58.250 54.4

40.625 31.6

39.875 32.6

13.750 10.7

10.000 7.87
162.500 137.4

alor Crítico Result

37.863 28.6

29.475 22.9

30.000 18.5

7.663 7.04

7.500 5.39

70

112.500 82.6
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62 116,9%

99 100,0%

85 100,0%

33 100,0%

77 100,0%
456 100,0%
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Realizaç
25 100,0%

87 100,0%
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40 114,8%
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0

22 100,0%
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álise dos result
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eração de 20%, 
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IVO 4 -  EFETUAR 70

Nº de convocató
diretas para ofe

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

IVO 5 - ABRANGER E

Nº de pessoas a
Educação e Form

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

 Nº de pessoas a
Aprendizagem

DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional

 Nº de pessoas a
formação no âm
(ativos desemp
DR Norte

DR Centro

DR Lisboa VT

DR Alentejo

DR Algarve

Nacional
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ltados alcança

ertas de empre

9.548 candidat

ação de 115,6

tados alcançad

ção de 10,2%, f

4 pessoas. 

u de cumprim

7 - Nº de pess

cujo resultado

; 

00.000 CONVOCAT

órias e apresentaç
erta efetuadas

EM MEDIDAS DE QU
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ANEXO 1 AO PONTO F 

 QUAR - UNIDADES HOMOGÉNEAS 





 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

OBJ. 1 - Ind 1 - Nº de pessoas abrangidas em estágios profissionais

Taxa de realização

61%

66%

77%

78%

84%

91%

93%

94%

96%

98%

100%

100%

100%

100%

100%

100%
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CENTRO DE EMPREGO DO SUL TEJO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
SEIXAL

CENTRO DE EMPREGO DE LOURES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SETÚBAL

CENTRO DE EMPREGO DE ALMADA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SINTRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA
FRANCA DE XIRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
MÉDIO TEJO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
BRAGANÇA

CENTRO DE EMPREGO DE VALONGO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
BRAGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ALTO
TRÁS-OS-MONTES

CENTRO DE EMPREGO DO ALTO TÂMEGA

CENTRO DE EMPREGO DO MÉDIO AVE

CENTRO DE EMPREGO DO ALTO MINHO

CENTRO DE EMPREGO DE VILA NOVA DE GAIA

CENTRO DE EMPREGO DE BAIXO AVE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
COIMBRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
CASTELO BRANCO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
AVEIRO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
LEIRIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VISEU

CENTRO DE EMPREGO DA FIGUEIRA DA FOZ

CENTRO DE EMPREGO DE OESTE NORTE

CENTRO DE EMPREGO DE TORRES VEDRAS

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SANTARÉM

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
BARLAVENTO

CENTRO DE EMPREGO DE LOULÉ

CENTRO DE EMPREGO DE CASCAIS

CENTRO DE EMPREGO DA MAIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
ÁGUEDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
PORTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
ENTRE DOURO E VOUGA

CENTRO DE EMPREGO DE MATOSINHOS

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE FARO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
LISBOA

CENTRO DE EMPREGO DA PÓVOA DE VARZIM

CENTRO DE EMPREGO DA COVILHÃ

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA
AMADORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA
GUARDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VIANA
DO CASTELO

CENTRO DE EMPREGO DE LAMEGO

CENTRO DE EMPREGO DE BARCELOS

CENTRO DE EMPREGO DE GONDOMAR

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA
REAL

CENTRO DE EMPREGO DE DÃO-LAFÕES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BEJA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
ALENTEJO LITORAL

CENTRO DE EMPREGO DE PENAFIEL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
PINHAL INTERIOR NORTE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
PORTALEGRE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
ÉVORA



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

OBJ. 1 - Ind 2 - Nº de pessoas colocadas no âmbito de candidaturas a medidas de criação de emprego ou empresas

Taxa de realização

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

99%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

115%

115%

115%

115%

121%

121%

121%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

126%

CTE Sul Tejo

CTE Torres Vedras

CTEF Vila Franca de Xira

CTEF Seixal

CTE Oeste Norte

CTE Cascais

CTE Loures

CTEF Santarém

CTEF Médio Tejo

CTEF Sintra

CTEF Setúbal

CTE Almada

CTEF Lisboa

CTEF Amadora

CTEF Águeda

CTEF Coimbra

CTEF Castelo Branco

CTEF Aveiro

CTEF Leiria

CTEF Viseu

CTEF Guarda

CTEF Pinhal Interior Norte

CTE Covilhã

CTE Figueira do Foz

CTE Dão-Lafões

CTEF Beja

CTEF Évora

CTEF Portalegre

CTEF Alentejo Litoral

CTEF Faro

CTEF Barlavento

CTE Loulé

CTEF Braga

CTEF Bragança

CTEF Vila Real

CTEF Alto Trás-os-Montes

CTE Alto Tâmega

CTE Médio Ave

CTE Lamego

CTE Penafiel

CTE Alto Minho

CTE Vila Nova de Gaia

CTE Valongo

CTEF Entre Douro e Vouga

CTEF Viana do Castelo

CTE Barcelos

CTE Maia

CTE Matosinhos

CTE Póvoa de Varzim

CTE Baixo Ave

CTE Gondomar

CTEF Porto



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

OBJ. 1 - Ind 3 - Nº de pessoas abrangidas em trabalho socialmente necessário

Taxa de realização

25%

39%

57%

60%

62%

67%

70%

70%

70%

70%

74%

75%

77%

83%

85%

85%

87%

87%

91%

92%

94%

94%

95%

96%

97%

98%

98%

99%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

111%

111%

112%

115%

120%

121%

122%

122%

126%

138%

139%

143%

143%

144%

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DA AMADORA

CENTRO DE EMPREGO DO MÉDIO AVE

CENTRO DE EMPREGO DE VALONGO

CENTRO DE EMPREGO DA MAIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE SINTRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DO PORTO

CENTRO DE EMPREGO DE MATOSINHOS

CENTRO DE EMPREGO DE PENAFIEL

CENTRO DE EMPREGO DE BAIXO AVE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE LISBOA

CENTRO DE EMPREGO DE CASCAIS

CENTRO DE EMPREGO DE LOULÉ

CENTRO DE EMPREGO DE LAMEGO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE BRAGA

CENTRO DE EMPREGO DE LOURES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DO ALTO TRÁS-OS-MONTES

CENTRO DE EMPREGO DO SUL TEJO

CENTRO DE EMPREGO DE GONDOMAR

CENTRO DE EMPREGO DA PÓVOA DE VARZIM

CENTRO DE EMPREGO DO ALTO TÂMEGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE AVEIRO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE ENTRE DOURO E VOUGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE VISEU

CENTRO DE EMPREGO DO ALTO MINHO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DO BARLAVENTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE VIANA DO CASTELO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE BRAGANÇA

CENTRO DE EMPREGO DE ALMADA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE VILA REAL

CENTRO DE EMPREGO DE BARCELOS

CENTRO DE EMPREGO DE VILA NOVA DE GAIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE ÁGUEDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE COIMBRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE CASTELO BRANCO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE LEIRIA

CENTRO DE EMPREGO DA FIGUEIRA DA FOZ

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DO SEIXAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE BEJA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE SETÚBAL

CENTRO DE EMPREGO DA COVILHÃ

CENTRO DE EMPREGO DE DÃO-LAFÕES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DA GUARDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE PORTALEGRE

CENTRO DE EMPREGO DE TORRES VEDRAS

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE VILA FRANCA DE XIRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE ÉVORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE FARO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DO MÉDIO TEJO

CENTRO DE EMPREGO DE OESTE NORTE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DE SANTARÉM

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DO PINHAL INTERIOR NORTE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DO ALENTEJO LITORAL



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO

OBJ. 2 - Ind 4 - Nº de ofertas captadas

Taxa de realização

58%

76%

78%

79%

85%

88%

90%

91%

92%

94%

97%

98%

98%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

110%

111%

112%

120%

121%

124%

125%

126%

126%

127%

127%

129%

129%

130%

131%

137%

142%

149%

205%

CTEF Amadora

CTEF Setúbal

CTEF Seixal

CTEF Bragança

CTE Lamego

CTEF Viseu

CTE Alto Minho

CTEF Portalegre

CTEF Vila Real

CTE Almada

CTEF Castelo Branco

CTEF Guarda

CTEF Coimbra

CTEF Porto

CTEF Entre Douro e Vouga

CTEF Alto Trás-os-Montes

CTE Matosinhos

CTEF Águeda

CTEF Aveiro

CTEF Leiria

CTE Figueira do Foz

CTE Cascais

CTE Loures

CTE Sul Tejo

CTE Torres Vedras

CTEF Lisboa

CTEF Sintra

CTEF Beja

CTEF Évora

CTEF Alentejo Litoral

CTEF Faro

CTEF Barlavento

CTE Loulé

CTE Covilhã

CTE Dão-Lafões

CTE Alto Tâmega

CTEF Braga

CTE Penafiel

CTEF Viana do Castelo

CTEF Santarém

CTE Gondomar

CTE Maia

CTE Oeste Norte

CTE Vila Nova de Gaia

CTEF Vila Franca de Xira

CTEF Pinhal Interior Norte

CTE Baixo Ave

CTEF Médio Tejo

CTE Médio Ave

CTE Barcelos

CTE Valongo

CTE Póvoa de Varzim



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO

OBJ. 3 - Ind 5 - Nº  de colocações efetuadas

Taxa de realização

30%

35%

47%

51%

55%

58%

64%

67%

67%

69%

72%

72%

73%

84%

84%

85%

89%

91%

92%

93%

95%

96%

97%

98%

99%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

115%

120%

120%

121%

125%

134%

141%

150%

152%

187%

234%

CTEF Seixal

CTEF Amadora

CTEF Lisboa

CTE Cascais

CTEF Sintra

CTEF Setúbal

CTE Sul Tejo

CTE Lamego

CTE Loures

CTE Almada

CTEF Vila Real

CTE Matosinhos

CTE Alto Tâmega

CTEF Porto

CTEF Bragança

CTEF Alto Trás-os-Montes

CTEF Viana do Castelo

CTE Dão-Lafões

CTEF Guarda

CTE Maia

CTEF Barlavento

CTE Valongo

CTE Penafiel

CTE Gondomar

CTEF Viseu

CTEF Entre Douro e Vouga

CTE Médio Ave

CTE Alto Minho

CTE Vila Nova de Gaia

CTE Baixo Ave

CTEF Coimbra

CTEF Castelo Branco

CTEF Aveiro

CTEF Leiria

CTEF Pinhal Interior Norte

CTE Covilhã

CTE Figueira do Foz

CTE Torres Vedras

CTEF Portalegre

CTEF Faro

CTE Loulé

CTEF Beja

CTEF Braga

CTEF Vila Franca de Xira

CTEF Évora

CTEF Águeda

CTE Barcelos

CTEF Alentejo Litoral

CTE Póvoa de Varzim

CTEF Santarém

CTEF Médio Tejo

CTE Oeste Norte



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO

OBJ. 4 - Ind 6 - Nº de convocatórias e apresentações diretas para oferta efetuadas

Taxa de realização

37%

52%

57%

64%

66%

72%

76%

81%

82%

85%

91%

92%

93%

93%

97%

98%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

116%

118%

119%

120%

124%

128%

129%

131%

132%

137%

138%

138%

150%

151%

153%

168%

169%

169%

172%

174%

180%

186%

187%

190%

200%

203%

214%

282%

CTEF Bragança

CTE Alto Minho

CTEF Alto Trás-os-Montes

CTEF Vila Real

CTEF Entre Douro e Vouga

CTEF Viseu

CTEF Leiria

CTEF Beja

CTEF Portalegre

CTE Lamego

CTE Covilhã

CTE Alto Tâmega

CTEF Guarda

CTE Médio Ave

CTEF Aveiro

CTE Maia

CTEF Braga

CTEF Porto

CTE Penafiel

CTE Vila Nova de Gaia

CTEF Coimbra

CTEF Castelo Branco

CTEF Évora

CTEF Alentejo Litoral

CTEF Santarém

CTEF Setúbal

CTEF Viana do Castelo

CTE Baixo Ave

CTEF Pinhal Interior Norte

CTE Oeste Norte

CTE Matosinhos

CTE Torres Vedras

CTEF Águeda

CTE Dão-Lafões

CTE Barcelos

CTEF Barlavento

CTE Figueira do Foz

CTEF Faro

CTE Gondomar

CTE Almada

CTE Valongo

CTE Loures

CTEF Lisboa

CTE Cascais

CTEF Médio Tejo

CTE Póvoa de Varzim

CTEF Amadora

CTE Loulé

CTEF Seixal

CTE Sul Tejo

CTEF Sintra

CTEF Vila Franca de Xira



 

 

 

 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL + CENTRO FORMAÇÃO E REABILITAÇÃO PROFISSIONAL

OBJ. 5 - Ind 7 - Nº de pessoas abrangidas em Cursos de Educação e Formação para Adultos 

Taxa de realização

68%

91%

94%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

110%

110%

112%

113%

113%

114%

115%

116%

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
BRAGANÇA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
PORTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
BRAGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ENTRE
DOURO E VOUGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA
REAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VIANA
DO CASTELO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ALTO
TRÁS-OS-MONTES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA
GUARDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA
FRANCA DE XIRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
LISBOA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SANTARÉM

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
MÉDIO TEJO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SINTRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SETÚBAL

CENTRO DE FORMAÇÃO E REABILITAÇÃO PROFISSIONAL DE
ALCOITÃO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA
AMADORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BEJA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
ÉVORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
PORTALEGRE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
ALENTEJO LITORAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE FARO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
BARLAVENTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
ÁGUEDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
SEIXAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
AVEIRO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VISEU

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
PINHAL INTERIOR NORTE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
COIMBRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
CASTELO BRANCO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE LEIRIA



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

OBJ. 5 - Ind 8 - Nº de pessoas abrangidas em cursos de Aprendizagem

Taxa de realização

60%

85%

94%

100%

100%

100%

100%

100%

114%

114%

115%

118%

119%

120%

120%

120%

129%

167%

171%

175%

183%

212%

254%

286%

294%

295%

375%

468%

483%

505%

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA
GUARDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
BRAGANÇA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
ÁGUEDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ALTO
TRÁS-OS-MONTES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
COIMBRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
CASTELO BRANCO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE LEIRIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VISEU

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
PINHAL INTERIOR NORTE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
BARLAVENTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE FARO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ÉVORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
MÉDIO TEJO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
ALENTEJO LITORAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BEJA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
PORTALEGRE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
AVEIRO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SANTARÉM

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SINTRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA
REAL

CENTRO DE FORMAÇÃO E REABILITAÇÃO PROFISSIONAL DE
ALCOITÃO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
SEIXAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
SETÚBAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA
FRANCA DE XIRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VIANA
DO CASTELO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
BRAGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA
AMADORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE
LISBOA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ENTRE
DOURO E VOUGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO
PORTO



 

 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO

OBJ. 5 - Ind 9 - Nº de pessoas abrangidas em ações de formação no âmbito do Vida Ativa (ativos desempregados)

Taxa de realização

*  Centros de Emprego que desenvolvem formação no âmbito do Vida Ativa

86%

95%

100%

100%

100%

122%

122%

123%

125%

126%

131%

132%

142%

148%

153%

157%

160%

161%

171%

173%

174%

175%

175%

178%

183%

192%

194%

199%

211%

228%

249%

251%

280%

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BEJA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ÉVORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE CASTELO BRANCO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VISEU

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE PORTALEGRE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO BARLAVENTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ÁGUEDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PINHAL INTERIOR
NORTE

* CENTRO DE EMPREGO DE MATOSINHOS

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE AVEIRO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE LEIRIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ALTO TRÁS-OS-
MONTES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA GUARDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BRAGANÇA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE FARO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO MÉDIO TEJO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA REAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BRAGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE SINTRA

* CENTRO DE EMPREGO DA MAIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE SETÚBAL

CENTRO DE FORMAÇÃO E REABILITAÇÃO PROFISSIONAL DE ALCOITÃO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PORTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO SEIXAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ALENTEJO LITORAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE COIMBRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ENTRE DOURO E
VOUGA

* CENTRO DE EMPREGO DE VILA NOVA DE GAIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VIANA DO CASTELO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE LISBOA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA FRANCA DE
XIRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE SANTARÉM

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA AMADORA



 

 

 

 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO

OBJ. 6 - Ind 10 - % de formandos inseridos em áreas de formação inicial contínua, integradas em áreas de formação estratégicas

Taxa de realização

74%

81%

84%

87%

92%

93%

94%

94%

94%

95%

96%

96%

96%

98%

99%

99%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

115%

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE SINTRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ALENTEJO LITORAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE CASTELO BRANCO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ENTRE DOURO E VOUGA

CENTRO DE FORMAÇÃO E REABILITAÇÃO PROFISSIONAL DE ALCOITÃO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA GUARDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE AVEIRO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO ALTO TRÁS-OS-MONTES

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO BARLAVENTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE LISBOA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE FARO

CENTRO DE EMPREGO DE MATOSINHOS

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BEJA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ÉVORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO SEIXAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA AMADORA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BRAGA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE BRAGANÇA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PORTO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA REAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VIANA DO CASTELO

CENTRO DE EMPREGO DE VILA NOVA DE GAIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ÁGUEDA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE COIMBRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE LEIRIA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VISEU

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PINHAL INTERIOR NORTE

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE VILA FRANCA DE XIRA

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE SANTARÉM

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO MÉDIO TEJO

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE SETÚBAL

CENTRO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE PORTALEGRE

CENTRO DE EMPREGO DA MAIA



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO

Taxa de realização

OBJ. 7 - Ind 11 - Nº  médio de dias entre a inscrição e o encaminhamento para OP, Ofertas ou Medidas de 

Emprego e Formação

24%

29%

30%

32%

33%

34%

35%

35%

36%

38%

40%

40%

43%

43%

45%

46%

46%

49%

49%

50%

52%

52%

54%

55%

59%

61%

62%

67%

69%

74%

78%

80%

80%

80%

80%

81%

88%

89%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

119%

130%

135%

142%

162%

169%

170%

CTEF Vila Real

CTE Alto Minho

CTE Penafiel

CTE Médio Ave

CTEF Entre Douro e Vouga

CTE Lamego

CTEF Bragança

CTEF Santarém

CTE Matosinhos

CTEF Pinhal Interior Norte

CTEF Beja

CTE Baixo Ave

CTEF Guarda

CTE Almada

CTE Vila Nova de Gaia

CTE Alto Tâmega

CTEF Lisboa

CTEF Castelo Branco

CTEF Portalegre

CTEF Alto Trás-os-Montes

CTE Sul Tejo

CTEF Setúbal

CTEF Amadora

CTEF Évora

CTEF Médio Tejo

CTEF Porto

CTEF Seixal

CTEF Viana do Castelo

CTE Loulé

CTE Torres Vedras

CTEF Vila Franca de Xira

CTE Cascais

CTE Oeste Norte

CTE Dão-Lafões

CTEF Alentejo Litoral

CTE Valongo

CTEF Aveiro

CTEF Barlavento

CTE Covilhã

CTEF Braga

CTE Póvoa de Varzim

CTE Gondomar

CTEF Coimbra

CTE Figueira do Foz

CTE Loures

CTEF Faro

CTE Maia

CTE Barcelos

CTEF Leiria

CTEF Viseu

CTEF Sintra

CTEF Águeda



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL + CENTRO DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL

OBJ. 7 - Ind 12 - Nº médio de dias entre encaminhamento Vida Ativa e Integração em ações de formação

Taxa de realização

19%

21%

23%

26%

30%

37%

49%

51%

61%

82%

89%

91%

93%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

112%

118%

137%

142%

150%

156%

165%

178%

190%

192%

201%

CTEF Lisboa

C REABILITAÇÃO PROF ALCOITÃO

CTEF Sintra

CTEF Santarém

CTEF Seixal

CTEF Vila Franca de Xira

CTEF Amadora

CTEF Setúbal

CTEF Viana do Castelo

CTEF Médio Tejo

CTEF Alentejo Litoral

CTEF Águeda

CTEF Leiria

CTEF Bragança

CTEF Coimbra

CTEF Castelo Branco

CTEF Aveiro

CTEF Guarda

CTEF Beja

CTEF Portalegre

CTEF Vila Real

CTEF Barlavento

CTEF Évora

CTEF Braga

CTEF Pinhal Interior Norte

CTEF Viseu

CTEF Faro

CTEF Porto

CTEF Entre Douro e Vouga

CTEF Alto Trás-os-Montes



 

AUTOAVALIAÇÃO IEFP - 2013 - Unidades Homogéneas

CENTROS DE EMPREGO + CENTROS DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

OBJ. 8 - Ind 13 - % de ofertas de emprego registadas nos serviços interativos

Taxa de realização

38%

68%

76%

76%

76%

76%

77%

78%

79%

80%

81%

83%

87%

89%

91%

91%

91%

93%

94%

96%

96%

98%

99%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

111%

111%

113%

113%

114%

115%

117%

118%

122%

127%

137%

140%

145%

152%

154%

155%

169%

183%

193%

CTEF Alentejo Litoral

CTEF Beja

CTE Figueira do Foz

CTE Vila Nova de Gaia

CTE Gondomar

CTEF Castelo Branco

CTEF Aveiro

CTEF Entre Douro e Vouga

CTEF Santarém

CTEF Viseu

CTEF Portalegre

CTE Dão-Lafões

CTEF Viana do Castelo

CTEF Pinhal Interior Norte

CTE Alto Minho

CTEF Évora

CTE Médio Ave

CTEF Águeda

CTEF Vila Franca de Xira

CTEF Bragança

CTE Covilhã

CTEF Braga

CTEF Médio Tejo

CTEF Vila Real

CTE Alto Tâmega

CTE Maia

CTE Valongo

CTEF Coimbra

CTEF Leiria

CTEF Guarda

CTE Oeste Norte

CTEF Amadora

CTEF Barlavento

CTE Baixo Ave

CTE Sul Tejo

CTE Almada

CTE Póvoa de Varzim

CTEF Faro

CTE Loulé

CTE Barcelos

CTEF Alto Trás-os-Montes

CTE Torres Vedras

CTEF Sintra

CTE Matosinhos

CTEF Setúbal

CTEF Porto

CTE Loures

CTE Cascais

CTE Penafiel

CTEF Seixal

CTE Lamego

CTEF Lisboa





ANEXO 2 AO PONTO F 
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Código SIOE: 90320000

Ministério:

Serviço / Entidade:

Em 1 de Janeiro de 2013
3123

Em 31 de Dezembro de 2013
3206

Nome

Tel:

E-mail:

Data

Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP

BALANÇO SOCIAL                                                                                                      
Decreto-Lei nº 190/96, de 9 de Outubro

2013

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO / ENTIDADE

21 861 41 00

elvira.carlota@iefp

31-03-2014

NÚMERO DE PESSOAS EM EXERCÍCIO DE FUNÇÕES NO SERVIÇO

(Não incluir Prestações  de Serviços)

Contato(s) do(s) responsável(eis) pelo preenchimento

Elvira Grilo Carlota

 Nota: Em caso de processo de fusão/reestruturação da entidade existente a 31/12/2013 indicar o 

critério adotado para o registo dos dados do Balanço Social 2013 na folha "Criterio"



Notas Explicativas:

Critério adotado (descrição da entidade):

Em caso de processo de fusão/reestruturação da entidade existente a 31/12/2013 deverá ser 
indicado o critério adotado para o registo dos dados do Balanço Social 2013.

Por exemplo:  caso de uma entidade que resulta da fusão de 2 entidades, em que a nova entidade 
iniciou o seu funcionamento a 1 de junho 2013:
Deverá registar os dados da entidade nova referente ao período de 1 junho a 31 dezembro, 
especificando em baixo na descrição da entidade a data de início da nova entidade e o número de 
trabalhadores em exercício de funções nessa data, em substituição do n.º de trabalhadores a 1 de 
janeiro 2013 na folha de identificação.

Caso este critério não seja aplicável para algum dos quadros, deverá também ser descrita 
neste campo de descrição o critério adotado.



BALANÇO SOCIAL 2013
ÍNDICE DE QUADROS

CAPÍTULO 1 - RECURSOS HUMANOS

Quadro 1: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de vinculação e género, em 31 de dezembro

Quadro 2: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o escalão etário e género, em 31 de dezembro

Quadro 3: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de antiguidade e género, em 31 de dezembro

Quadro 4: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de escolaridade e género, em 31 de dezembro

Quadro 5: Contagem dos trabalhadores estrangeiros por grupo/cargo/carreira, segundo a nacionalidade e género, em 31 de dezembro

Quadro 6: Contagem de trabalhadores portadores de deficiência por grupo/cargo/carreira, segundo o escalão etário e género, em 31 de dezembro

Quadro 7: Contagem dos trabalhadores admitidos e regressados durante o ano, por grupo/cargo/carreira e género,  segundo o modo de ocupação do posto de trabalho ou modalidade de vinculação

Quadro 8: Contagem das saídas de trabalhadores nomeados ou em comissão de serviço, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género

Quadro 9: Contagem das saídas de trabalhadores contratados, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género

#REF!

#REF!

Quadro 12: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de horário de trabalho e género, em 31 de dezembro

Quadro 13: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o  período normal de trabalho (PNT) e género, em 31 de dezembro

Quadro 14: Contagem das horas de trabalho extraordinário durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de prestação do trabalho e género

Quadro 14.1: Contagem das horas de trabalho nocturno, normal e extraordinário durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o género

Quadro 15: Contagem dos dias de ausências ao trabalho durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de ausência e género

Quadro 16 : Contagem dos trabalhadores em greve durante o ano, por escalão de PNT e tempo de paralisação

CAPÍTULO 2 - REMUNERAÇÕES E ENCARGOS

Quadro 17: Estrutura remuneratória, por género

Quadro 18: Total dos encargos anuais com pessoal

Quadro 18.1: Suplementos remuneratórios

Quadro 18.2: Encargos com prestações sociais

Quadro 18.3: Encargos com benefícios sociais

CAPÍTULO 3 - HIGIENE E SEGURANÇA

#REF!

Quadro 20: Número de casos de incapacidade declarados durante o ano, relativamente aos trabalhadores vítimas de acidente de trabalho

Quadro 21: Número de situações participadas e confirmadas de doença profissional e de dias de trabalho perdidos durante o ano

Quadro 22: Número  e encargos das actividades de medicina no trabalho ocorridas durante o ano

Quadro 23: Número de intervenções das comissões de segurança e saúde no trabalho  ocorridas durante o ano, por tipo

Quadro 24: Número de trabalhadores sujeitos a acções de reintegração profissional em resultado de acidentes de trabalho ou doença profissional durante o ano 

Quadro 25: Número de acções de formação e sensibilização em matéria de segurança e saúde no trabalho

Quadro 26: Custos com a prevenção de acidentes e doenças profissionais durante o ano

CAPÍTULO 4 - FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Quadro 27: Contagem relativa a participações em acções de formação profissional durante o ano, por tipo de acção, segundo a duração

Quadro 28: Contagem relativa a participações em acções de formação durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o tipo de acção

Quadro 29: Contagem das horas dispendidas em formação durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o tipo de acção

Quadro 30: Despesas anuais com formação 

CAPÍTULO 5 - RELAÇÕES PROFISSIONAIS

Quadro 31: Relações profissionais

Quadro 32: Disciplina



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 1 1 2

Dirigente superior de 2º grau a) 3 2 3 2 5

Dirigente intermédio de 1º grau a) 72 84 72 84 156

Dirigente intermédio de 2º grau a) 46 93 1 47 93 140

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 594 1.273 3 5 597 1.278 1.875

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
131 639 131 639 770

Assistente operacional, operário, auxiliar 166 92 166 92 258

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 891 2.004 0 0 3 5 122 180 0 0 1 0 0 0 1.017 2.189 3.206

Prestações de Serviços M F Total

Tarefa 0

Avença 0

Total 0 0 0

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

Comissão de Serviço no 

âmbito do Código do 

Trabalho

TOTAL

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Quadro 1: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de vinculação e género, em 31 de dezembro

 Grupo/cargo/carreiral / Modalidades de 

vinculação

Cargo Político / Mandato Nomeação definitiva
Nomeação Transitória por 

tempo determinado

Nomeação Transitória por 

tempo determinável

CT em Funções Públicas por 

tempo indeterminado

CT em Funções Públicas a 

termo resolutivo certo

CT em Funções Públicas a 

termo resolutivo incerto

Comissão de Serviço no 

âmbito da LVCR TOTAL

CT no âmbito do Código do 

Trabalho por tempo 

indeterminado

CT no âmbito do Código do 

Trabalho a termo (certo ou 

incerto)



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente superior de 2º grau a) 1 1 1 1 1 3 2 5 3 2 5

Dirigente intermédio de 1º grau a) 5 11 21 25 15 22 17 17 12 8 2 1 72 84 156 72 84 156

Dirigente intermédio de 2º grau a) 9 7 16 40 12 28 5 13 2 4 3 1 47 93 140 47 93 140

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 2 22 52 178 124 407 131 311 123 219 105 109 55 31 5 1 597 1.278 1.875 597 1.278 1.875

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
5 6 21 63 26 131 32 195 21 127 16 71 9 40 1 6 131 639 770 131 639 770

Assistente operacional, operário, auxiliar 1 14 2 15 8 40 12 46 24 32 20 15 22 3 4 166 92 258 166 92 258

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0

Magistrado 0 0 0 0 0 0

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 8 28 102 261 204 613 230 568 213 401 167 212 84 95 9 11 0 0 1.017 2.189 3.206

1.017 2.189 3.206

M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Tarefa 0 0 0 0 0 0

Avença 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL
50-54 55-59 60-64 65-69 maior ou igual a 70 anos TOTAL

TOTAL

Prestações de Serviços
Menos que 20 anos 20-24 25-29 30-34 35-39 40-44 45-49

Quadro 2: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o escalão etário e género, em 31 de dezembro
SE Células a vermelho - Totais não 

estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira / Escalão etário e género 
Menos que 20 anos 20-24 25-29 30-34 35-39 50-54 55-5940-44 45-49 maior ou igual a 70 anos TOTAL60-64 65-69



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente superior de 2º grau a) 1 1 1 1 1 3 2 5 3 2 5

Dirigente intermédio de 1º grau a) 2 2 1 3 12 20 25 26 19 19 12 13 1 1 72 84 156 72 84 156

Dirigente intermédio de 2º grau a) 1 1 14 26 20 32 7 26 5 8 47 93 140 47 93 140

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 27 103 18 43 96 333 164 322 124 251 157 208 3 5 3 5 5 8 597 1.278 1.875 597 1.278 1.875

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
3 8 2 22 30 118 22 98 32 197 32 157 1 7 4 14 5 18 131 639 770 131 639 770

Assistente operacional, operário, auxiliar 2 7 8 41 15 41 12 33 15 33 30 7 5 1 5 1 2 166 92 258 166 92 258

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0

Magistrado 0 0 0 0 0 0

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e 

Secundário
0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 36 114 29 77 193 514 272 490 216 508 240 416 12 17 8 25 11 28 1.017 2.189 3.206

1.017 2.189 3.206

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

A antiguidade reporta-se ao tempo de serviço na Administração Pública.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

35 - 39         40 ou mais anos         TOTAL
TOTAL

10 - 14 15 - 19 20 - 24 25 - 29         30 - 34       

Quadro 3: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de antiguidade e género, em 31 de dezembro
SE Células a vermelho - Totais não 

estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira/

Tempo de serviço

até 5 anos 5 - 9 



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 1 1 2
1 1 2

Dirigente superior de 2º grau a) 3 2 3 2 5
3 2 5

Dirigente intermédio de 1º grau a) 1 63 78 8 6 72 84 156
72 84 156

Dirigente intermédio de 2º grau a) 43 87 4 6 47 93 140
47 93 140

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0
0 0 0

Técnico Superior 2 1 1 27 6 39 22 98 117 21 32 374 1.034 34 63 1 3 597 1.278 1.875
597 1.278 1.875

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
2 5 4 19 55 13 64 71 429 2 4 21 79 2 131 639 770

131 639 770

Assistente operacional, operário, auxiliar 30 26 26 10 50 30 6 3 49 22 5 1 166 92 258
166 92 258

Aprendizes e praticantes 0 0 0
0 0 0

Informático 0 0 0
0 0 0

Magistrado 0 0 0
0 0 0

Diplomata 0 0 0
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0

0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0
0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0
0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0
0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0
0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0
0 0 0

Médico 0 0 0
0 0 0

Enfermeiro 0 0 0
0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0
0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0
0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0
0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0
0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0
0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0
0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0
0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0
0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0
0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0
0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0
0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0
0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0
0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0
0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0
0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0
0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0
0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0
0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0
0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0
0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0
0 0 0

Bombeiro 0 0 0
0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0
0 0 0

Total 0 0 32 29 32 14 96 91 58 89 219 568 23 36 510 1.282 46 77 1 3 1.017 2.189 3.206

1.017 2.189 3.206

M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Tarefa 0 0 0
0 0 0

Avença 0 0 0
0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

0 0 0

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e 

SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Total
12.º ano ou equivalente Bacharelato Licenciatura Mestrado Doutoramento TOTAL

Grupo/cargo/carreira / Habilitação Literária 

Menos de 4 anos de 

escolaridade
4 anos de escolaridade 6 anos de escolaridade 9.º ano ou equivalente 11.º ano

Doutoramento TOTAL
Total

Quadro 4: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o nível de escolaridade e género, em 31 de dezembro
SE Células a vermelho - Totais não 

estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira / Habilitação Literária 

Menos de 4 anos de 

escolaridade
4 anos de escolaridade 6 anos de escolaridade Licenciatura Mestrado9.º ano ou equivalente 11.º ano 12.º ano ou equivalente Bacharelato



M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 1 5 1 7 1 2 13 15

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
1 1 2 2 1 5 6

Assistente operacional, operário, auxiliar 1 2 1 2 3

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 1 6 3 11 0 3 4 20 24

M F M F M F M F

Tarefa 0 0 0

Avença 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0

NOTAS:

CPLP - Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

Considerar o total de trabalhadores estrangeiros, não naturalizados, em efectividade de funções no serviço em 31 de Dezembro, de acordo com a naturalidade;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Quadro 5: Contagem dos trabalhadores estrangeiros por grupo/cargo/carreira, segundo a

nacionalidade e género, em 31 de dezembro

Grupo/cargo/carreira

Proveniência do trabalhador

União Europeia       CPLP Outros países        TOTAL
Total

Prestações de Serviços / Proveniência do 

trabalhador

União Europeia       CPLP Outros países        TOTAL
Total



M F  M F M F M F M F M F M F M F M F  M F M  F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 1 2 0 3 3

Dirigente intermédio de 2º grau a) 1 2 1 1 3 2 5

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 1 2 5 2 13 4 9 2 1 6 1 17 29 46

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
1 5 2 4 1 6 4 1 2 5 21 26

Assistente operacional, operário, auxiliar 1 1 5 4 1 3 4 3 4 3 1 17 13 30

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - operacional 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 5 16 8 20 8 19 5 7 11 6 1 0 0 0 42 68 110

M F  M F M F M F M F M F M F M F M F  M F M  F M F M F

Tarefa 0 0 0

Avença 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

NOTAS:

Considere o total de trabalhadores que beneficiem de redução fiscal por motivo da sua deficiência;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de 

Informações Estratégicas de Defesa);

maior ou igual a 70 anos TOTAL
Total

40 - 44         45 - 49  50 - 54         55 - 59          60 - 64           65 - 69         
Prestações de Serviços

menos de 20 anos 20 - 24         25 - 29  30 - 34        35 - 39        

Total

Quadro 6: Contagem de trabalhadores portadores de deficiência por grupo/cargo/carreira, segundo o escalão etário e género, em 31 de dezembro

Grupo/cargo/carreira
menor que 20 anos 20 - 24         25 - 29  30 - 34        35 - 39        40 - 44         45 - 49  50 - 54         55 - 59          60 - 64           65 - 69         maior ou igual a 70 anos TOTAL



M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 1 1 0 1

Dirigente intermédio de 2º grau a) 1 1 0 1

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 1 6 13 35 6 14 20 55 75

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
4 2 5 2 9 11

Assistente operacional, operário, auxiliar 1 2 1 2 3

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - operacional 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 1 6 0 0 13 39 1 0 2 0 0 0 8 21 25 66 91

Prestações de Serviços

(Modalidades de vinculação)
M F Total

Tarefa 0

Avença 0

Total 0 0 0

Notas:

Considerar o total de efectivos admitidos pela 1ª vez ou regressados ao serviço entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro inclusive;

* Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública. No caso de orgãos autárquicos considere, ainda, os formandos do CEAGPA;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

Outras situações                          TOTAL

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço 

de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL

Quadro 7: Contagem dos trabalhadores admitidos e regressados durante o ano, por grupo/cargo/carreira e género, segundo o modo de ocupação do posto

de trabalho ou modalidade de vinculação

Grupo/cargo/carreira/

Modos de ocupação do posto de trabalho

Procedimento concursal                     Cedência           Mobilidade interna

Regresso de licença sem 

vencimento ou de período 

experimental               

Comissão de serviço                    CEAGP*



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 0 0 0

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
0 0 0

Assistente operacional, operário, auxiliar 0 0 0

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

NOTAS:

Incluir todos os trabalhadores em regime de Nomeação ao abrigo do art. 10º da LVCR e em Comissão de Serviço;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Total

Quadro 8: Contagem das saídas de trabalhadores nomeados ou em comissão de serviço, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género

Grupo/cargo/carreira/

Motivos de saída (durante o ano)

Morte Reforma/ /Aposentação            Limite de idade                
Conclusão sem sucesso do 

período experimental            

Cessação por mútuo 

acordo                

Exoneração a pedido  do 

trabalhador                
TOTAL

Aplicação de pena 

disciplinar expulsiva                     
Cedência Comissão de serviço Outras situações  Mobilidade interna



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 0 1

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º grau a) 1 1 0 1

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 2 5 6 1 1 2 1 11 18 17 30 47

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
2 2 11 2 1 1 1 8 7 21 28

Assistente operacional, operário, auxiliar 5 9 2 3 2 10 11 21

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 2 2 0 0 13 26 0 0 0 1 0 0 0 0 5 3 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 16 28 36 62 98

NOTAS:

Incluir todos os trabalhadores em Contrato de Trabalho em Funções Públicas, e com Contrato de Trabalho no âmbito do Código do Trabalho;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL
Total

Despedimento  por 

inadaptação
Despedimento colectivo

Despedimento                

por extinção do posto de 

trabalho

Mobilidade interna Cedência Outras situações                

Quadro 9: Contagem das saídas de trabalhadores contratados, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de saída e género

Grupo/cargo/carreira/

Motivos de saída (durante o ano)

Morte Caducidade (termo) Reforma/ /Aposentação Limite de idade
Conclusão sem sucesso do 

período experimental            

Revogação                              

(cessação por mútuo 

acordo)

Resolução                   (por 

iniciativa do trabalhador)

Denúncia                              

(por iniciativa do 

trabalhador)  



Grupo/cargo/carreira/

Dificuldades de recrutamento

Não abertura de 

procedimento concursal

Impugnação do 

procedimento concursal

Falta de autorização da 

entidade competente

Procedimento concursal 

improcedente

Procedimento concursal 

em desenvolvimento
Total

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0

Dirigente superior de 1º grau a) 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 136 136

Dirigente intermédio de 2º grau a) 144 144

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0

Técnico Superior 0

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
0

Assistente operacional, operário, auxiliar 0

Aprendizes e praticantes 0

Informático 0

Magistrado 0

Diplomata 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0

Pessoal de Inspecção 0

Pessoal de Investigação Científica 0

Docente Ensino Universitário 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0

Médico 0

Enfermeiro 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0

Técnico Superior de Saúde 0

Chefia Tributária 0

Pessoal de Administração Tributária 0

Pessoal Aduaneiro 0

Conservador e Notário 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0

Oficial de Justiça 0

Forças Armadas - Oficial b) 0

Forças Armadas - Sargento b) 0

Forças Armadas - Praça b) 0

Polícia Judiciária 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0

Guarda Prisional 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0

Bombeiro 0

Polícia Municipal 0

Total 0 0 0 0 280 280

Notas:

 - Para cada grupo, cargo ou carreira, indique o número de postos de trabalho previstos no mapa de pessoal, mas não ocupados durante o ano, por motivo de:

                - não abertura de procedimento concursal, por razões imputáveis ao serviço;

                - impugnação do procedimento concursal, devido a recurso com efeitos suspensivos ou anulação do procedimento;

                - recrutamento não autorizado por não satisfação do pedido formulado à entidade competente;

                - procedimento concursal improcedente, deserto, inexistência ou desistência dos candidatos aprovados;

                - procedimento concursal em desenvolvimento.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

Quadro 10: Contagem dos postos de trabalho previstos e não ocupados durante o ano, por
grupo/cargo/carreira, segundo a dificuldade de recrutamento

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de 

Defesa);



M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente superior de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0 0 0

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0

Técnico Superior 3 0 3 3

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
1 0 1 1

Assistente operacional, operário, auxiliar 1 1 0 1

Aprendizes e praticantes 0 0 0

Informático 0 0 0

Magistrado 0 0 0

Diplomata 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0

Médico 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0

Bombeiro 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 1 4 1 4 5

NOTAS:

(1) e (2) - Artigos 46º, 47º e 48º da Lei 12-A/2008; 

(3) - Artigo 64º da Lei 12-A/2008;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Quadro 11: Contagem das mudanças de situação dos trabalhadores, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo e
género

Grupo/cargo/carreira/

Tipo de mudança

Promoções                

(carreiras não revistas e 

carreiras subsistentes)

Alteração obrigatória do 

posicionamento 

remuneratório (1)

Alteração do 

posicionamento 

remuneratório por opção 

gestionária (2)

Procedimento concursal
Consolidação da mobilidade 

na categoria (3)
TOTAL

Total



M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente superior de 2º grau a) 3 2 3 2 5 3 2 5

Dirigente intermédio de 1º grau a) 72 84 72 84 156 72 84 156

Dirigente intermédio de 2º grau a) 47 93 47 93 140 47 93 140

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 583 1.254 1 6 8 3 2 8 8 2 597 1.278 1.875 597 1.278 1.875

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
121 616 1 4 3 2 7 15 1 131 639 770 131 639 770

Assistente operacional, operário, auxiliar 165 89 1 2 1 166 92 258 166 92 258

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0

Magistrado 0 0 0 0 0 0

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 869 1.959 3 12 0 11 5 2 15 24 125 181 1.017 2.189 3.206

1.017 2.189 3.206

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL
Total

Quadro 12: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo a modalidade de horário de trabalho e género, em 

31 de dezembro

SE Células a vermelho - Totais não 

estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira
Rígido Flexível Desfasado Jornada contínua Trabalho por turnos Específico Isenção de horário



M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0 0 0 0 0 0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 1 1 2 1 1 2

Dirigente superior de 2º grau a) 3 2 3 2 5 3 2 5

Dirigente intermédio de 1º grau a) 72 84 72 84 156 72 84 156

Dirigente intermédio de 2º grau a) 47 93 47 93 140 47 93 140

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0 0 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior 596 1.278 1 597 1.278 1.875 597 1.278 1.875

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
131 639 131 639 770 131 639 770

Assistente operacional, operário, auxiliar 166 92 166 92 258 166 92 258

Aprendizes e praticantes 0 0 0 0 0 0

Informático 0 0 0 0 0 0

Magistrado 0 0 0 0 0 0

Diplomata 0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0 0 0 0 0 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0 0 0 0 0 0

Pessoal de Inspecção 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Investigação Científica 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Universitário 0 0 0 0 0 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0 0 0 0 0 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0 0 0 0 0 0

Médico 0 0 0 0 0 0

Enfermeiro 0 0 0 0 0 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0 0 0 0 0 0

Técnico Superior de Saúde 0 0 0 0 0 0

Chefia Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal de Administração Tributária 0 0 0 0 0 0

Pessoal Aduaneiro 0 0 0 0 0 0

Conservador e Notário 0 0 0 0 0 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0 0 0 0 0 0

Oficial de Justiça 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Oficial b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Sargento b) 0 0 0 0 0 0

Forças Armadas - Praça b) 0 0 0 0 0 0

Polícia Judiciária 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0 0 0 0 0 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0 0 0 0 0 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0 0 0 0 0 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0 0 0 0 0 0

Guarda Prisional 0 0 0 0 0 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0 0 0 0 0 0

Bombeiro 0 0 0 0 0 0

Polícia Municipal 0 0 0 0 0 0

Total 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1.017 2.189 3.206

1.017 2.189 3.206

NOTAS:

Os totais dos quadros 1, 2, 3, 4, 12, 13 e 17 devem ser iguais, por grupo/cargo/carreira e por género.

Indique para cada um dos horários de trabalho semanal, assinalados ou a assinalar, o número de trabalhadores que o praticam;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

40 horas

(*) - Trabalho a tempo parcial (artº 142º da Lei nº 59/2008) ou regime especial (art.º 12º do DL nº259/98) ou outro regime: indicar o número de horas de trabalho semanais, se inferior ao praticado a tempo completo;

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações 

Estratégicas de Defesa);

35 horas 42 horas 24 HORAS

PNT - Número de horas de trabalho semanal em vigor no serviço, fixado ou autorizado por lei. No mesmo serviço pode haver diferentes períodos normais de trabalho; 

Quando existirem mais do que 3 horários a tempo parcial (incompletos) deve optar por estabelecer escalões em cada uma das células abertas de modo a contemplar todos os horários incompletos.

Quadro 13: Contagem dos trabalhadores por grupo/cargo/carreira, segundo o  período normal de trabalho (PNT) e género, em 31 de dezembro
SE Células a vermelho - Totais não 

estão iguais aos do Quadro1

Grupo/cargo/carreira

Tempo completo

PNT inferior ao praticado a tempo completo TOTAL

Total

Tempo parcial ou outro 

regime especial (*)

células abertas para indicar nº horas/semana

Tempo parcial ou outro 

regime especial (*)

Tempo parcial ou outro 

regime especial (*)

Tempo parcial ou outro 

regime especial (*)

Tempo parcial ou outro 

regime especial (*)

M Fcélulas abertas para 

indicar nº horas/semana



M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de 

órgãos executivos
0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 1º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 2º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes 

a)
0:00 0:00 0:00

Técnico Superior 3332:58 7107:41 338:26 171:02 1443:26 2776:50 38:34 58:25 5153:24 10113:58 15267:22

Assistente técnico, técnico de nível 

intermédio, pessoal administrativo
2768:09 12354:00 805:58 192:08 1377:00 1483:08 195:13 18:11 5146:20 #VALOR! #VALOR!

Assistente operacional, operário, auxiliar 6875:46 300:34 38:00 7:00 121:14 96:16 7035:00 403:50 7438:50

Aprendizes e praticantes 0:00 0:00 0:00

Informático 0:00 0:00 0:00

Magistrado 0:00 0:00 0:00

Diplomata 0:00 0:00 0:00

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0:00 0:00 0:00

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0:00 0:00 0:00

Pessoal de Inspecção 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Investigação Científica 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Universitário 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Superior Politécnico 0:00 0:00 0:00

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e 

Secundário
0:00 0:00 0:00

Médico 0:00 0:00 0:00

Enfermeiro 0:00 0:00 0:00

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0:00 0:00 0:00

Técnico Superior de Saúde 0:00 0:00 0:00

Chefia Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Administração Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal Aduaneiro 0:00 0:00 0:00

Conservador e Notário 0:00 0:00 0:00

Oficial dos Registos e do Notariado 0:00 0:00 0:00

Oficial de Justiça 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Oficial b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Sargento b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Praça b) 0:00 0:00 0:00

Polícia Judiciária 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Chefe de 

Polícia
0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Agente 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0:00 0:00 0:00

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0:00 0:00 0:00

Guarda Prisional 0:00 0:00 0:00

Outro Pessoal de Segurança c) 0:00 0:00 0:00

Bombeiro 0:00 0:00 0:00

Polícia Municipal 0:00 0:00 0:00

Total 12976:53 7408:15 0:00 0:00 1182:24 370:10 2941:40 4356:14 233:47 76:36 17334:44 #VALOR! #VALOR!

NOTAS:

Considerar o total de horas suplementares/extraordinárias efectuadas pelos trabalhadores do serviço entre 1 de janeiro e 31 de dezembro, nas situações identificadas;

O trabalho extraordinário diurno e nocturno só contempla o trabalho extraordinário efectuado em dias normais de trabalho  (primeiras 2 colunas).

As 3 colunas seguintes são especificas para o trabalho extraordinário em dias de descanso semanal obrigatório, complementar e feriados.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e 

SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

Quadro 14: Contagem das horas de trabalho extraordinário durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo a

modalidade de prestação do trabalho e género

Grupo/cargo/carreira/

Modalidade de prestação do trabalho 

extraordinário

Trabalho extraordinário 

diurno 

Trabalho extraordinário 

nocturno

Trabalho em dias de 

descanso semanal 

obrigatório

Trabalho em dias de 

descanso semanal 

complementar

Trabalho em dias feriados TOTAL
TOTAL



M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 1º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente superior de 2º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 1º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 2º grau a) 0:00 0:00 0:00

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0:00 0:00 0:00

Técnico Superior 0:00 0:00 0:00

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
0:00 0:00 0:00

Assistente operacional, operário, auxiliar 0:00 0:00 0:00

Aprendizes e praticantes 0:00 0:00 0:00

Informático 0:00 0:00 0:00

Magistrado 0:00 0:00 0:00

Diplomata 0:00 0:00 0:00

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0:00 0:00 0:00

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0:00 0:00 0:00

Pessoal de Inspecção 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Investigação Científica 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Universitário 0:00 0:00 0:00

Docente Ensino Superior Politécnico 0:00 0:00 0:00

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0:00 0:00 0:00

Médico 0:00 0:00 0:00

Enfermeiro 0:00 0:00 0:00

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0:00 0:00 0:00

Técnico Superior de Saúde 0:00 0:00 0:00

Chefia Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal de Administração Tributária 0:00 0:00 0:00

Pessoal Aduaneiro 0:00 0:00 0:00

Conservador e Notário 0:00 0:00 0:00

Oficial dos Registos e do Notariado 0:00 0:00 0:00

Oficial de Justiça 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Oficial b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Sargento b) 0:00 0:00 0:00

Forças Armadas - Praça b) 0:00 0:00 0:00

Polícia Judiciária 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0:00 0:00 0:00

Polícia de Segurança Pública - Agente 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0:00 0:00 0:00

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0:00 0:00 0:00

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0:00 0:00 0:00

Guarda Prisional 0:00 0:00 0:00

Outro Pessoal de Segurança c) 0:00 0:00 0:00

Bombeiro 0:00 0:00 0:00

Polícia Municipal 0:00 0:00 0:00

Total 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00 0:00

NOTAS:

Considerar o total de horas efectuadas pelos trabalhadores do serviço entre 1 de janeiro e 31 de dezembro, nas situações identificadas;

Este quadro refere-se apenas a trabalho nocturno. Para o preenchimento da  coluna “trabalho nocturno extraordinário” neste quadro  deve-se considerar o 

trabalho extraordinário efectuado em dias normais e em dias de descanso semanal obrigatório, complementar e feriados.

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de 

Defesa);

Quadro 14.1: Contagem das horas de trabalho nocturno, normal e extraordinário durante o ano, por

grupo/cargo/carreira, segundo o género

Grupo/cargo/carreira/

Horas de trabalho noturno

Trabalho nocturno normal Trabalho nocturno extraordinário TOTAL
TOTAL



M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F M F

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0,0 0,0 0,0 

Dirigente superior de 1º grau a) 0,0 0,0 0,0 

Dirigente superior de 2º grau a) 5,0 2,0 5,0 2,0 7,0 

Dirigente intermédio de 1º grau a) 11,0 64,0 124,1 10,0 5,0 54,1 266,6 4,1 3,0 17,0 12,0 29,0 16,8 20,4 189,1 448,1 637,2 

Dirigente intermédio de 2º grau a) 24,0 20,0 17,0 19,0 96,0 231,4 4,2 15,7 2,2 12,2 43,0 2,0 0,3 31,2 26,6 184,8 360,0 544,8 

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0,0 0,0 0,0 

Técnico Superior 27,3 11,0 497,8 4.601,1 167,0 322,2 2.843,4 11.824,3 148,1 977,7 362,0 1.308,8 154,4 169,7 636,0 1.262,0 1,0 21,0 28,0 215,3 428,1 73,0 60,4 982,2 1.488,1 6.107,5 22.502,4 28.609,9 

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
11,0 10,0 97,0 1.510,4 24,0 226,1 1.582,1 6.794,2 955,7 68,1 713,4 122,9 581,5 176,0 892,2 59,0 29,0 98,0 11,0 247,2 131,7 396,9 2.252,8 12.484,6 14.737,4 

Assistente operacional, operário, auxiliar 3,0 13,0 73,1 41,0 1.574,3 3.094,3 102,5 76,0 39,9 97,5 41,5 37,0 163,9 142,5 34,0 21,0 87,2 1,3 97,1 17,5 2.229,5 3.528,1 5.757,7 

Aprendizes e praticantes 0,0 0,0 0,0 

Informático 0,0 0,0 0,0 

Magistrado 0,0 0,0 0,0 

Diplomata 0,0 0,0 0,0 

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0,0 0,0 0,0 

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0,0 0,0 0,0 

Pessoal de Inspecção 0,0 0,0 0,0 

Pessoal de Investigação Científica 0,0 0,0 0,0 

Docente Ensino Universitário 0,0 0,0 0,0 

Docente Ensino Superior Politécnico 0,0 0,0 0,0 

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0,0 0,0 0,0 

Médico 0,0 0,0 0,0 

Enfermeiro 0,0 0,0 0,0 

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0,0 0,0 0,0 

Técnico Superior de Saúde 0,0 0,0 0,0 

Chefia Tributária 0,0 0,0 0,0 

Pessoal de Administração Tributária 0,0 0,0 0,0 

Pessoal Aduaneiro 0,0 0,0 0,0 

Conservador e Notário 0,0 0,0 0,0 

Oficial dos Registos e do Notariado 0,0 0,0 0,0 

Oficial de Justiça 0,0 0,0 0,0 

Forças Armadas - Oficial b) 0,0 0,0 0,0 

Forças Armadas - Sargento b) 0,0 0,0 0,0 

Forças Armadas - Praça b) 0,0 0,0 0,0 

Polícia Judiciária 0,0 0,0 0,0 

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0,0 0,0 0,0 

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0,0 0,0 0,0 

Polícia de Segurança Pública - Agente 0,0 0,0 0,0 

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0,0 0,0 0,0 

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0,0 0,0 0,0 

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0,0 0,0 0,0 

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0,0 0,0 0,0 

Guarda Prisional 0,0 0,0 0,0 

Outro Pessoal de Segurança c) 0,0 0,0 0,0 

Bombeiro 0,0 0,0 0,0 

Polícia Municipal 0,0 0,0 0,0 

Total 52,3 21,0 695,8 6.255,7 296,1 613,3 6.149,9 22.210,8 250,6 2.009,4 478,4 2.138,4 335,8 790,4 1.000,0 2.370,6 1,0 21,0 0,0 87,0 278,3 549,1 171,4 309,0 1.259,0 1.949,6 10.968,7 39.325,2 50.293,9 

NOTAS:

Considerar o total de dias completos de ausência;

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 64/2011, de 22 de Dezembro);

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS (Serviço de Informações de Segurança) e SIED 

(Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

TOTAL
Com perda de vencimento                                           

Cumprimento de pena 

disciplinar                                           
Greve Injustificadas                                         Outros                                        Total

Quadro 15: Contagem dos dias de ausências ao trabalho durante o ano, por grupo/cargo/carreira, segundo o motivo de ausência e género

Grupo/cargo/carreira/

Motivos de ausência

Casamento  Protecção na parentalidade Falecimento de familiar                Doença                      
Por acidente em serviço ou 

doença profissional
Assistência a familiares                Trabalhador-estudante           

Por conta do período de 

férias                                           



Data Motivo(s) da greve

15-03-2013

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas 4 24:30 106_CLASSIFICAÇÃO, ENQUADRAMENTO E CARREIRAS

40 horas 108_OUTRAS REIVINDICAÇÕES SALARIAIS

42 horas

Semana 4 dias (D.L. 325/99)

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros

Total 4 24:30

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho

Data Motivo(s) da greve

13-06-2013

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas 342 2383:50 108_OUTRAS REIVINDICAÇÕES SALARIAIS

40 horas 204_REFORMA

42 horas 604_OUTRAS REIVINDICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS

Semana 4 dias (D.L. 325/99)

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros

Total 342 2383:50

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho

Data Motivo(s) da greve

08-11-2013

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas 201_REDUÇÃO OU MODIFICAÇÃO DA DURAÇÃO DE  TRABALHO

40 horas 831 3858:00 101_AUMENTOS SALARIAIS

42 horas 604_OUTRAS REIVINDICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS

Semana 4 dias (D.L. 325/99) 204_REFORMA

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros

Total 831 3858:00

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho

Data Motivo(s) da greve

dd-mm-aaaa

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas

40 horas

42 horas

Semana 4 dias (D.L. 325/99)

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros

Total 0 0:00

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho

Data Motivo(s) da greve

dd-mm-aaaa

PNT* Nº de trabalhadores em greve
Duração da paralisação (em 

hh/mm)

35 horas

40 horas

42 horas

Semana 4 dias (D.L. 325/99)

Regime especial (D.L. 324/99)

Outros

Total 0 0:00

Substituir dd-mm-aaaa pelo dia, mês e ano respectivo da greve

* Período Normal de Trabalho
Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de valores 

disponivel

Identificação da greve

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.

Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.

Identificação da greve

Identificação da greve

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.

Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.

Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de valores 

disponivel

Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de valores 

disponivel

Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de valores 

disponivel

Clicar em cima das células a amarelo na seta à direita para escolher o item correspondente da lista de valores 

disponivel

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.

Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.

Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.

Identificação da greve

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Quadro 16 : Contagem dos trabalhadores em greve durante o ano, por escalão de PNT e

tempo de paralisação
Identificação da greve

Âmbito (escolher da lista em baixo)

Este campo contém uma lista para o(s) motivo(s) da greve.

Deve ser escolhido na lista definida pelo menos 1 motivo por 

greve.



(Excluindo prestações de serviço)

Género / Escalão de remunerações Masculino Feminino Total

Até 500 € 0

501-1000 € 259 528 787

1001-1250 € 105 349 454

1251-1500 € 73 163 236

1501-1750 € 155 407 562

1751-2000€ 98 173 271

2001-2250 € 50 97 147

2251-2500 € 78 162 240

2501-2750 € 47 92 139

2751-3000 € 26 58 84

3001-3250 € 66 93 159

3251-3500 € 20 21 41

3501-3750 € 5 13 18

3751-4000 € 10 16 26

4001-4250 € 14 7 21

4251-4500 € 7 8 15

4501-4750 € 1 1

4751-5000 € 0

5001-5250 € 2 1 3

5251-5500 € 0

5501-5750 € 1 1

5751-6000 € 0

Mais de 6000 € 1 1

Total 1017 2189 3206

1.017 2.189 3.206

NOTAS:

i) Deve indicar o número de trabalhadores em cada escalão por género;

ii) O total do quadro 17 deve ser igual ao total dos quadros 1, 2, 3, 4, 12 e 13, por género

iv) Não incluir prestações sociais, subsídio de refeição e outros benefícios sociais;

Remuneração (€) Masculino Feminino

Mínima ( € )

Máxima ( € )

NOTA:

Na remuneração deve incluir o valor (euros) das remunerações, mínima e máxima.

Período de referência: mês de Dezembro

Euros

Quadro 17: Estrutura remuneratória, por género

A - Remunerações mensais ilíquidas (brutas)

Número de trabalhadores

iii) Remunerações mensais ilíquidas (brutas): Considerar remuneração mensal base ilíquida mais 

suplementos regulares e/ou adicionais/diferenciais remuneratórios de natureza permanente.

B - Remunerações máximas e mínimas dos trabalhadores 

a tempo completo

Mês de referência: Dezembro 
(Indicar o Nº de trabalhadores de acordo com a respectiva posição remuneratória,

independentemente de terem ou não recebido a remuneração ou outros abonos no mês

de Dezembro)



Remuneração base (*) 68.558.173,13 €

Suplementos remuneratórios 3.497.250,63 €

Prémios de desempenho

Prestações sociais 3.181.004,80 €

Benefícios sociais 512.782,08 €

Outros encargos com pessoal 441.085,86

Total 76.190.296,50 €

Nota:

(*) - incluindo o subsídio de férias e o subsídio de Natal.

Trabalho extraordinário (diurno e nocturno) 300.530,19 €

Trabalho normal nocturno 0,00 €

Trabalho em dias de descanso semanal, complementar e feriados (*) 109.103,49 €

Disponibilidade permanente 0,00 €

Outros regimes especiais de prestação de trabalho 0,00 €

Risco, penosidade e insalubridade 0,00 €

Fixação na periferia 0,00 €

Trabalho por turnos 7.038,67 €

Abono para falhas 40.452,97 €

Participação em reuniões 0,00 €

Ajudas de custo 305.910,15 €

Representação 2.669.077,94 €

Secretariado 0,00 €

Outros suplementos remuneratórios 65.137,22 €

Total 3.497.250,63 €

Nota:

(*) - se não incluído em trabalho extraordinário (diurno e nocturno).

Subsídios no âmbito da protecção da parentalidade (maternidade, paternidade e adopção) 32.307,61 €

Abono de família 9.172,05 €

Subsídio de educação especial 0,00 €

Subsídio mensal vitalício 0,00 €

Subsídio para assistência de 3ª pessoa 0,00 €

Subsídio de funeral 0,00 €

Subsídio por morte 2.515,32 €

Acidente de trabalho e doença profissional 0,00 €

Subsídio de desemprego 0,00 €

Subsídio de refeição 3.046.014,05 €

Outras prestações sociais (incluindo Pensões) 90.995,77 €

Total 3.181.004,80 €

Grupos desportivos/casa do pessoal

Refeitórios

Subsídio de frequência de creche e de educação pré-escolar

Colónias de férias

Subsídio de estudos

Apoio socio-económico

Outros benefícios sociais 512.782,08 €

Total 512.782,08 €

Quadro 18: Total dos encargos anuais com pessoal

Encargos com pessoal Valor (Euros)

Quadro 18.1: Suplementos remuneratórios

Suplementos remuneratórios Valor (Euros)

Quadro 18.2: Encargos com prestações sociais

Prestações sociais Valor (Euros)

Quadro 18.3: Encargos com benefícios sociais

Benefícios de apoio social Valor (Euros)



Total

Inferior a 1 dia             

(sem dar lugar a 

baixa)

1 a 3 dias de 

baixa

4 a 30 dias de 

baixa

Superior a 30 

dias de baixa
Mortal Total

Inferior a 1 dia             

(sem dar lugar a 

baixa)

1 a 3 dias de 

baixa

4 a 30 dias de 

baixa

Superior a 30 

dias de baixa
Mortal

M 5 3 2 2 2

F 16 1 5 5 5 16 2 4 3 7

M 5 3 2 0

F 15 5 5 5 13 3 3 7

M 250 53 197 9 9

F 845 6 89 750 448 8 43 397

M 0 0

F 567 21 546 150 150

Notas:

Considerar os acidentes de trabalho registados num auto de notícia.

O "Nº total de acidentes" refere-se ao total de ocorrências, com baixa, sem baixa e mortais. O "Nº de acidentes com baixa" exclui os mortais. Excluir os acidentes mortais 

no cálculo dos dias de trabalho perdidos na sequência de acidentes de trabalho.

Nº de dias de trabalho perdidos por acidentes 

ocorridos no ano 

Nº de dias de trabalho perdidos por acidentes 

ocorridos em anos anteriores 

Quadro 19: Número de acidentes de trabalho e de dias de trabalho perdidos com baixa durante o ano, por género

Acidentes de trabalho

No local de trabalho In itinere

Nº total de acidentes de trabalho (AT) ocorridos 

no ano de referência

Nº de acidentes de trabalho (AT) com baixa 

ocorridos no ano de referência



Nº de casos

0

- absoluta

- parcial

- absoluta para o trabalho habitual

0

Casos de incapacidade temporária e parcial

Total

Quadro 20: Número de casos de incapacidade declarados

durante o ano, relativamente aos trabalhadores vítimas de

acidente de trabalho

Casos de incapacidade

Casos de incapacidade permanente:

Casos de incapacidade temporária e absoluta



Código(*) Designação

Nota:

(*) - Conforme lista constante do DR nº 6/2001, de 3 de Maio, actualizado pelo DR nº 76/2007, de 17 de Julho.

Quadro 21: Número de situações participadas e confirmadas de doença

profissional e de dias de trabalho perdidos durante o ano

Doenças profissionais

Nº de casos
Nº de dias de 

ausência



Número Valor (Euros)

2.203 0,00 €

Exames de admissão 35

Exames periódicos 2.100

Exames ocasionais e complementares 68

Exames de cessação de funções

90.446,17 €

Nota: 

Incluir nas despesas com medicina no trabalho as relativas a medicamentos e vencimentos de pessoal afecto.

Visitas aos postos de trabalho

Quadro 22: Número e encargos das actividades de medicina no

trabalho ocorridas durante o ano

Actividades de medicina no trabalho

Total dos exames médicos efectuados:

Despesas com a medicina no trabalho



Reuniões da Comissão

Visitas aos locais de trabalho

Outras

Quadro 23: Número de intervenções das

comissões de segurança e saúde no trabalho

ocorridas durante o ano, por tipo

Número
Segurança e saúde no trabalho

 Intervenções das comissões     



Alteração das funções exercidas

Formação profissional

Adaptação do posto de trabalho

Alteração do regime de duração do trabalho

Mobilidade interna

Nota: 

Quadro 24: Número de trabalhadores sujeitos a acções de

reintegração profissional em resultado de acidentes de trabalho

ou doença profissional durante o ano 

Número

Artigo 23º do Decreto-Lei nº 503/99, de 20 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei nº 50-C/2007, de

6 de Março e pela Lei nº 64-A/2008, de 31 de Dezembro.

Segurança e saúde no trabalho

Acções de reintegração profissional                                



Acções realizadas durante o ano 21

Trabalhadores abrangidos pelas acções realizadas 270

Quadro 25: Número de acções de formação e

sensibilização em matéria de segurança e saúde

no trabalho

Número
Segurança e saúde no trabalho

Acções de formação



Encargos de estrutura de medicina e segurança no trabalho (a) 120.287,20 €

Equipamento de protecção (b)

Formação em prevenção de riscos (c) 

Outros custos com a prevenção de acidentes e doenças profissionais (d) 

Nota:

(a) Encargos na organização dos serviços de segurança e saúde no trabalho e encargos na organização / modificação dos espaços de trabalho

(b) Encargos na aquisição de bens ou equipamentos

(c) Encargos na formação, informação e consulta

(d) Inclui os custos com a identificação, avaliação e controlo dos factores de risco.

Quadro 26: Custos com a prevenção de acidentes e doenças

profissionais durante o ano

Valor (Euros)
Segurança e saúde no trabalho

Custos



Tipo de acção/duração Menos de 30 horas De 30 a 59 horas de 60 a 119 horas 120 horas ou mais Total

Internas 5.730 15 137 145 6.027

Externas 292 15 8 2 317

Total 6.022 30 145 147 6.344

Notas:

Relativamente às acções de formação profissional realizadas durante o ano e em que tenham participado os efectivos do serviço, considerar como:

●  acção interna, organizada pela entidade;

●  acção externa, organizada por outras entidades;

Acções internas Acções externas

Nº de participações Nº de participações
Nº de participações 

(*)

Nº de participantes 

(**)

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos
0

Dirigente superior de 1º grau a) 1 1 1

Dirigente superior de 2º grau a) 4 1 5 4

Dirigente intermédio de 1º grau a) 580 33 613 157

Dirigente intermédio de 2º grau a) 634 19 653 141

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a) 0

Técnico Superior 3.337 234 3.571 1.777

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo
1.235 17 1.252 664

Assistente operacional, operário, auxiliar 236 13 249 192

Aprendizes e praticantes 0

Informático 0

Magistrado 0

Diplomata 0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo
0

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0

Pessoal de Inspecção 0

Pessoal de Investigação Científica 0

Docente Ensino Universitário 0

Docente Ensino Superior Politécnico 0

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 0

Médico 0

Enfermeiro 0

Téc. Diagnóstico e Terapêutica 0

Técnico Superior de Saúde 0

Chefia Tributária 0

Pessoal de Administração Tributária 0

Pessoal Aduaneiro 0

Conservador e Notário 0

Oficial dos Registos e do Notariado 0

Quadro 27: Contagem relativa a participações em acções de formação profissional 

durante o ano, por tipo de acção, segundo a duração

- N.º de participações = n.º trabalhadores na acção 1 + n.º trabalhadores na acção 2 +…+ n.º trabalhadores na acção n  (exemplo: se o mesmo trabalhador 

participou em 2 acções diferentes ou iguais com datas diferentes,  conta como 2 participações);

Quadro 28: Contagem relativa a participações em acções de formação durante o ano, por 

grupo/cargo/carreira, segundo o tipo de acção

Grupo/cargo/carreira/                                                                                        

Nº de participações e de participantes 

TOTAL



Oficial de Justiça 0

Forças Armadas - Oficial b) 0

Forças Armadas - Sargento b) 0

Forças Armadas - Praça b) 0

Polícia Judiciária 0

Polícia de Segurança Pública - Oficial 0

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia 0

Polícia de Segurança Pública - Agente 0

Guarda Nacional Republicana - Oficial 0

Guarda Nacional Republicana - Sargento 0

Guarda Nacional Republicana - Guarda 0

Serviço Estrangeiros Fronteiras 0

Guarda Prisional 0

Outro Pessoal de Segurança c) 0

Bombeiro 0

Polícia Municipal 0

Total 6.027 317 6.344 2.936

Notas:

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

Grupo/cargo/carreira/                               Horas 

dispendidas

Representantes do poder legislativo e de órgãos 

executivos

Dirigente superior de 1º grau a)

Dirigente superior de 2º grau a)

Dirigente intermédio de 1º grau a)

Dirigente intermédio de 2º grau a)

Dirigente intermédio de 3º grau e seguintes a)

Técnico Superior

Assistente técnico, técnico de nível intermédio, 

pessoal administrativo

Assistente operacional, operário, auxiliar

Aprendizes e praticantes

Informático

Magistrado

Diplomata

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

administrativo

Pessoal dos Serviços Externos do MNE - 

operacional
0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

1014:30 455:00 1469:30

0:00

18826:30 2483:00 #VALOR!

8009:00 215:30 8224:30

19196:30 115:00 #VALOR!

0:00

307:00 7:00 314:00

19332:00 213:30 #VALOR!

Horas dispendidas em acções internas Horas dispendidas em acções externas Total de horas em acções de formação 

72:30 72:30

0:00

Quadro 29: Contagem das horas dispendidas em formação durante o ano, por 

grupo/cargo/carreira, segundo o tipo de acção

Totais devem ser iguais aos do Q. 27

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 

64/2011, de 22 de Dezembro);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS 

(Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

(**) - Considerar o total de trabalhadores  que, em cada grupo/cargo/carreira, participou em pelo menos 1 acção de formação (exemplo: se o mesmo 

trabalhador participou em 2 acções diferentes ou iguais com datas diferentes, conta apenas como 1 participante);

(*) - N.º de participações = n.º trabalhadores na acção 1 + n.º trabalhadores na acção 2 +…+ n.º trabalhadores na acção n  (exemplo: se o mesmo 

trabalhador participou em 2 acções diferentes ou iguais com datas diferentes, conta como 2 participações);



Pessoal de Inspecção

Pessoal de Investigação Científica

Docente Ensino Universitário

Docente Ensino Superior Politécnico

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário

Médico

Enfermeiro

Téc. Diagnóstico e Terapêutica

Técnico Superior de Saúde

Chefia Tributária

Pessoal de Administração Tributária

Pessoal Aduaneiro

Conservador e Notário

Oficial dos Registos e do Notariado

Oficial de Justiça

Forças Armadas - Oficial b)

Forças Armadas - Sargento b)

Forças Armadas - Praça b)

Polícia Judiciária

Polícia de Segurança Pública - Oficial

Polícia de Segurança Pública - Chefe de Polícia

Polícia de Segurança Pública - Agente

Guarda Nacional Republicana - Oficial

Guarda Nacional Republicana - Sargento

Guarda Nacional Republicana - Guarda

Serviço Estrangeiros Fronteiras

Guarda Prisional

Outro Pessoal de Segurança c)

Bombeiro

Polícia Municipal

Notas:

b) Postos das carreiras militares dos três ramos das Forças Armadas (Exército, Marinha e Força Aérea);

Tipo de acção/valor

Despesa com acções internas 

Despesa com acções externas 

Total

Notas:

Considerar as despesas efectuadas durante ano em actividades de formação e suportadas pelo orçamento da entidade.

0:00

0:00

a) Considerar os cargos abrangidos pelo Estatuto do Pessoal Dirigente (Leis nº 2/2004, de 15 de janeiro e 51/2005, de 30 e Agosto e republicado pela Lei nº 

64/2011, de 22 de Dezembro);

c) Registar outro pessoal de segurança não considerado nas carreira ou grupos anteriores, incluindo os trabalhadores pertencentes aos corpos especiais  SIS 

(Serviço de Informações de Segurança) e SIED (Serviço de Informações Estratégicas de Defesa);

0:00

0:00

0,00 €

Considerar as horas dispendidas por todos os efectivos do serviço em cada um dos tipos de acções de formação realizadas durante o ano;

Quadro 30: Despesas anuais com formação 

Valor (Euros)

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00

0:00



Relações profissionais Número

Trabalhadores sindicalizados 410

Elementos pertencentes a comissões de trabalhadores 11

Total de votantes para comissões de trabalhadores 2.207

Disciplina Número

Processos transitados do ano anterior 11

Processos instaurados durante o ano 11

Processos transitados para o ano seguinte 8

Processos decididos - total: 14

                          * Arquivados 4

                          * Repreensão escrita 1

                          * Multa

                          * Suspensão 7

                          * Demissão (1)

                          * Despedimento por facto imputável ao trabalhador (2) 2

                          * Cessação da comissão de serviço

Notas:

(1) - para trabalhadores Nomeados

(2) - para trabalhadores em Contratos de Trabalho em Funções Públicas

Quadro 31: Relações profissionais

Quadro 32: Disciplina
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ADAPTAÇÃO DE POSTOS DE TRABALHO E ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

ARQUITETÓNICAS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoios financeiros às entidades empregadoras que necessitem de adaptar o equipamento ou o 

posto de trabalho às dificuldades funcionais do trabalhador com deficiência e incapacidade 

admitido através de contrato de trabalho sem termo ou a termo com a duração mínima inicial de 

1 ano, bem como eliminar obstáculos físicos que impeçam ou dificultem o acesso do trabalhador 

ao local de trabalho ou a sua mobilidade no interior das instalações 

 
OBJETIVOS 

 

Promover a integração socioprofissional da pessoa com deficiência e incapacidade no mercado 

normal de trabalho, nomeadamente através de apoios que compensem as entidades 

empregadoras dos encargos decorrentes da sua contratação 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Pessoas com deficiência e incapacidade desempregadas ou à procura do 1.º 

emprego, inscritas nos Serviços de Emprego  

 Pessoas com deficiência e incapacidade destinatárias do contrato de emprego 

apoiado em entidades empregadoras 

 Pessoas com deficiência e incapacidade destinatárias de medidas ou programas 

de estágios financiados pelo IEFP e de qualquer das modalidades de contrato 

emprego-inserção 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades empregadoras de direito privado ou de direito público que não façam parte da 

administração direta do Estado que celebrem contratos de trabalho, com pessoas com 

deficiências e incapacidades 

Entidades promotoras de direito privado ou de direito público que não façam parte da 

administração direta do Estado de estágios financiados pelo IEFP, da medida de adaptação de 

postos de trabalho e do contrato de emprego apoiado em entidades empregadoras 

 
AÇOES 
DESENVOLVIDAS 
  

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução, 

nomeadamente revisão, em outubro de 2013, da Circular Normativa n.º 21/2010, 

de 2010.10.11 

A nível regional  

 Informação e acompanhamento desta modalidade de apoio  

A nível local 

 Informação e apoio técnico às entidades e candidatos  

 Análise e decisão das candidaturas 

 Acompanhamento dos processos. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 
 

 Decreto-lei 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 de 

junho e pelo Decreto-Lei n.º 131/2013, de 11 de Setembro que republica o diploma 

que cria o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 

Deficiências e Incapacidades. 

 Despacho normativo n.º 18/2010, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 

124, de 29 de junho – regulamenta o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação 

das Pessoas com Deficiências e Incapacidades; 

 Despacho Normativo n.º 4-A/2008 de 24 de janeiro - Custos elegíveis para efeitos 

de cofinanciamento pelo FSE (alterado pelos Despachos Normativos n.º 6/2013, 

de 24 de maio, n.º 16/2012, de 2 de agosto, n.º 12/2012, de 21 de maio, n.º 

2/2011, de 11 de fevereiro, n.º 12/2010, 21 de maio, e n.º 12/2009, de 17 de 

março); 

 

 
  

http://195.23.10.149/datajuris/dataj?LEG_ID=208103
http://195.23.10.149/datajuris/dataj?LEG_ID=191376
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APOIO À COLOCAÇÃO E ACOMPANHAMENTO PÓS-COLOCAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

Processo de mediação entre a pessoa com deficiência e incapacidade e os empregadores, 

apoiando o candidato na procura ativa de emprego e na criação do próprio emprego, assim como 

apoio à manutenção do emprego e à progressão na carreira das pessoas com deficiência e 

incapacidade, através da criação de condições de acessibilidade, de adaptação do posto de 

trabalho e de apoio à reorganização do processo produtivo no início da sua atividade. Estas ações 

são protocoladas entre o IEFP e a entidade reconhecida como Centro de Recursos  

 
OBJETIVOS 

 

Promover a inserção no mercado de trabalho das pessoas com deficiência e incapacidade 

através de um processo de mediação entre as pessoas e os empregadores e apoiar a sua 

manutenção no emprego e a progressão na carreira  

 
DESTINATÁRIOS 

 

Apoio à Colocação: 

 Pessoas com deficiência e incapacidade inscritas nos Serviços de Emprego como 

desempregados ou empregados que pretendam mudar de emprego; 

 Empregadores que pretendam contratar trabalhadores com deficiência e 

incapacidade; 

Acompanhamento Pós-Colocação: 

 Trabalhadores com deficiência e incapacidade, por conta própria ou de outrem 

 Empregadores que tenham ao seu serviço trabalhadores com deficiência e 

incapacidade 

 Destinatários inseridos em estágios financiados pelo IEFP, IP, em qualquer das 

modalidades de contrato emprego-inserção ou no contrato de emprego apoiado 

em entidades empregadoras. 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

  

Pessoas coletivas de direito público que não façam parte da administração direta do Estado e 

pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos credenciadas pelo IEFP como Centros de 

Recursos 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Apoio técnico-jurídico aos serviços regionais e locais do IEFP e aos centros de 

recursos na execução e implementação destas ações 

A nível regional 

 Análise e decisão dos planos de ação, dos relatórios e pedidos de reembolso, e 

acompanhamento das ações em desenvolvimento pelos centros de recursos. 

A nível local 

 Entrevista aos candidatos, avaliação das suas necessidades e formalização do 

PPE; 

 Encaminhamento de candidatos, para centros de recursos, quando necessária 

intervenção especializada; 

 Informação e apoio técnico aos candidatos e entidades (empregadores, centros 

de recursos). 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 
 

 

 Decreto-lei n.º 290/2009, de 12 de outubro, com as alterações da Lei n.º 24/2011, 

de 16 de junho e do Decreto-lei n.º 131/2013, de 11 de setembro, que procede à 

sua republicação – Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 

Deficiência e Incapacidade; 

 Despacho normativo n.º 18/2010, de 29 de junho – Anexo III - Regulamento de 

credenciação e concessão de apoios financeiros às entidades da rede de centros 

de recursos do IEFP, I.P.; 

 Despacho normativo n.º 4-A/2008, de 24 de janeiro, alterado pelos Despachos 

Normativo n.º 12/2009, de 17 de março, n.º 12/2010, 21 de maio, n.º 2/2011, de 

11 de fevereiro, n.º 12/2012, de 21 de maio, n.º 16/2012, de 2 de agosto e n.º 

6/2013, de 24 de maio – Limites máximos dos custos considerados elegíveis.; 
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APOIO À CONTRATAÇÃO VIA REEMBOLSO DA TAXA SOCIAL ÚNICA (TSU) 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoio financeiro às entidades empregadoras que celebrem contratos de trabalho, sem termo ou a 

termo certo, a tempo completo ou a tempo parcial, com desempregados inscritos nos serviços de 

emprego, através do reembolso de uma percentagem da Taxa Social Única (TSU) paga pelo 

empregador. 

 
OBJETIVOS 

 Incentivar novas contratações, fomentando a criação líquida de postos de 

trabalho. 

 Combater o desemprego de longa duração. 

 Diminuir a carga fiscal associada à contratação. 
DESTINATÁRIOS Desempregados inscritos, numa das seguintes condições: 

 Jovens com idades entre os 18 e os 30 anos, inclusive. 

 Adultos com idade igual ou superior a 45 anos. 

 Com idade entre os 31 e os 44 anos, inclusive, e que se encontrem numa das 

seguintes situações: 

 Não tenham concluído o ensino básico. 

 Sejam responsáveis por família monoparental. 

 O respetivo cônjuge se encontre igualmente em situação de desemprego. 

São equiparados a desempregados os inscritos serviços de emprego há pelo menos 6 meses consecutivos, 
como trabalhadores com contrato de trabalho suspenso com fundamento no não pagamento pontual da 
retribuição 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Pessoas singulares ou coletivas, de direito privado, com ou sem fins lucrativos. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos normativos internos de suporte à execução do programa e de 

outros instrumentos, nomeadamente guião para o Centro de Contato 

 Prestação de apoio técnico e jurídico na regulamentação e execução da medida 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades 

 Apoio na definição e implementação de procedimentos no sistema de gestão de 

candidaturas 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos  

A nível local 

 Ajustamento de candidatos às ofertas de emprego 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades empregadoras 

 Ações de acompanhamento dos processos aprovados 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 Portaria. N.º 204-A/2013 de 18-06, que cria a medida de Apoio à Contratação via 

Reembolso da Taxa Social Única 
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APOIO À CONTRATAÇÃO VIA REEMBOLSO DA TAXA SOCIAL ÚNICA (Impulso Jovem) 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Reembolso de uma percentagem da taxa social única paga pela entidade empregadora que 

celebre contrato de trabalho, a tempo completo, sem termo ou a termo resolutivo certo, por um 

período mínimo de dezoito meses, com jovem desempregado, ou equiparado, inscrito no serviço 

de emprego 

 

 
OBJETIVOS 

 Incentivar novas contratações, fomentando a criação líquida de postos de 

trabalho. 

 Combater o desemprego jovem de longa duração. 

 Diminuir a carga fiscal associada à contratação. 

 

DESTINATÁRIOS Jovens desempregados inscritos nos serviços de emprego, numa das seguintes condições: 

 Há pelo menos 12 meses consecutivos, com idade entre 18 e 30 anos. 

 Que não tenha estado inscrito na segurança social como trabalhador de 

determinada entidade ou como trabalhador independente, nos 12 meses que 

precedem a data da candidatura, nem tenham estado a estudar nesse período de 

tempo. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

Pessoa singular ou coletiva de natureza jurídica privada, com ou sem fins lucrativos. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico e jurídico na regulamentação e execução da medida 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos dos 

processos em execução 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos às ofertas de emprego 

 Ações de acompanhamento dos processos aprovados 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

- MEDIDA REVOGADA - 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 51-A/2012, de 14 de julho, com a redação 

conferida pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2013, de 4 de junho, que 

aprova o Plano Estratégico de Iniciativas de Promoção de Empregabilidade Jovem 

e Apoio às pequenas e Médias Empresas – “Impulso Jovem” 

 Portaria n.º 229/2012, de 3 de agosto, alterada pela Portaria n.º 65-A/2013, de 13 

de fevereiro, que cria a medida de Apoio à Contratação via Reembolso da Taxa 

Social Única (TSU). 

Nota: revogada pela Portaria n.º 204-A/2013, de 18 de junho. 
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APOIO À CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES POR EMPRESAS STARTUPS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoio financeiro às empresas startups que celebrem contratos de trabalho com desempregados 

qualificados, ou equiparados, inscritos nos serviços de emprego ou com qualquer outro 

trabalhador qualificado, através do reembolso total ou parcial das contribuições obrigatórias para 

a segurança social da responsabilidade do empregador. 

 

 
OBJETIVOS 

 Incentivar o crescimento do emprego qualificado e a criação de empresas startups 

 Reduzir os encargos financeiros associados a novas contratações 

 Fomentar a criação líquida de postos de trabalho 

 Reforçar as competências dos trabalhadores e das empresas startups 

 

 
DESTINATÁRIOS 

 Desempregados, com qualificação de nível 3 ou superior, inscritos nos serviços de 
emprego; 

 Trabalhadores, com qualificação de nível 3 ou superior, cujo contrato de trabalho 
anterior noutra empresa não fosse sem termo. 

(i) São equiparados a desempregados, os inscritos nos serviços de emprego como trabalhadores com 
contrato de trabalho suspenso com fundamento no não pagamento pontual da retribuição. 

(ii) O trabalhador qualificado deve inscrever-se como utente antes da validação da oferta de emprego. 
 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 

Pessoas singulares ou coletivas, de direito privado, com ou sem fins lucrativos. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico e jurídico na regulamentação e execução da medida; 

 Apoio na definição e implementação de procedimentos no sistema de gestão de 

candidaturas 

A nível regional  

 Receção e análise de candidaturas, e processo de decisão 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos às ofertas de emprego 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades empregadoras 

 Ações de acompanhamento dos processos aprovados 
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 432/2012, de 31 de dezembro, que cria a medida Apoio à Contratação 

de Trabalhadores por Empresas Startups 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 51-A/2012, de 14 de julho, com a redação 

conferida pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2013, de 4 de junho, que 

aprova o Plano Estratégico de Iniciativas de Promoção de Empregabilidade Jovem 

e Apoio às pequenas e Médias Empresas – “Impulso Jovem” 
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APOIOS À CONTRATAÇÃO DE JOVENS E PÚBLICOS ESPECÍFICOS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Enquadra-se num conjunto de medidas excecionais de apoio à contratação para o ano de 2010, e 

traduz-se na atribuição, pelo IEFP, IP, de um apoio financeiro direto à contratação sem termo, 

complementar a um período de isenção de contribuições para a Segurança Social. 

 
OBJETIVOS 

 

Incentivar a inserção de jovens no mercado de trabalho e combater o desemprego e a 

precariedade, incentivando a contratação sem termo, da qual resulte um aumento efetivo do 

nível de emprego na entidade empregadora, tendo por referência um determinado período de 

referência, anterior à contratação.  

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Jovens à procura do primeiro emprego, com idade até aos 35 anos 

 Desempregados, inscritos há mais de 6 meses 

 Públicos específicos, com particular dificuldade de inserção no mercado de trabalho, 

nomeadamente: 

- Beneficiários do Rendimento Social de Inserção, ex-toxicodependentes e ex-reclusos, em 
qualquer destas situações em situação de desemprego há 2 anos ou mais; 

- Beneficiários de pensão de invalidez 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades empregadoras de direito privado 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

A nível central 

 Receção dos elementos transmitidos pelos serviços da Segurança Social (via Instituto de 

Informática, IP), relativos a processos aprovados; 

 Proposição e pagamento dos apoios financeiros diretos à contratação; 

 Acionamento de processos de reembolso de apoios financeiros, na sequência de 

incumprimentos comunicados aos Serviços Centrais pelos serviços da Segurança Social. 

A nível regional  

 Não intervêm na execução destas medidas excecionais de apoio à contratação para 2010 

A nível local 

 Não intervêm na execução destas medidas excecionais de apoio à contratação para 2010 

ENQUADRAMENTO 
LEGAL 
 

 

- MEDIDA REVOGADA - 

 

 Portaria n.º 125/2010, de 1 de Março 
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BOLSAS DE FORMAÇÃO DA INICIATIVA DO TRABALHADOR 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Visa a intensificação da formação contínua dos trabalhadores e a sua realização 

socioprofissional. 

 
OBJETIVOS 

 

Destina-se a melhorar as condições de empregabilidade e de realização do trabalhador, através 

de ações de formação contínua e do direito individual à formação, com salvaguarda do normal 

funcionamento da empresa. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Trabalhadores desempregados e empregados que pretendam aumentar as suas qualificações 

com vista à manutenção do seu emprego e/ ou à sua reinserção profissional 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não se aplica. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Mantém-se o acompanhamento e apoio técnico no âmbito dos projetos em curso  

A nível regional 

 Mantém-se o acompanhamento e apoio técnico no âmbito dos projetos em curso  

A nível local 

 Mantém-se o acompanhamento e apoio técnico no âmbito dos projetos em curso  
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

- MEDIDA REVOGADA - 

 

Despacho Normativo nº 86/92 de 05-06 – Regime jurídico de concessão de bolsas 

Nota: o Programa foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 92/2011, em 27 de Julho de 2011. 
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CEI – PATRIMÓNIO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Realização, por desempregados, de atividades socialmente necessárias que satisfaçam 

necessidades locais e regionais nas áreas da conservação e manutenção do património natural, 

cultural e urbanístico, no âmbito de projetos promovidos por entidades coletivas públicas ou 

privadas sem fins lucrativos, durante um período mínimo de 3 meses e máximo de 12 meses 

 
OBJETIVOS 

 

Promover a empregabilidade dos desempregados melhorando as suas competências 

socioprofissionais através da manutenção do contacto com outros trabalhadores e atividades, 

evitando o risco do seu isolamento, desmotivação e marginalização e apoiar atividades 

socialmente necessárias, em particular as que satisfaçam necessidades locais ou regionais nas 

áreas da conservação e manutenção do património 

 
DESTINATÁRIOS 

 

São destinatários os desempregados nas seguintes condições: 

 Beneficiários de prestações de desemprego 

 Beneficiários do Rendimento Social de Inserção 

 Não beneficiários, inscritos nos serviços públicos de emprego há pelo menos 4 

meses consecutivos 

Têm prioridade no acesso à medida os desempregados subsidiados com prestações iguais ou inferiores à 

RMMG. São, ainda, considerados prioritários: os DLD, os desempregados com idade ≥ 55 anos e as pessoas 

com deficiências e incapacidades 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Pessoas coletivas, públicas ou privadas sem fins lucrativos, designadamente: 

 Serviços públicos 

 Autarquias locais 

 Entidades cuja atividade se insira no âmbito do desenvolvimento social local 
 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos normativos internos de suporte à execução do programa; 

 Elaboração/atualização de guião para o Centro de Contato e formação dos 

colaboradores; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e 

candidatos; 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades, nomeadamente através de 

email e de telefone; 

 Apoio à implementação de ajustamentos e melhorias no sistema de gestão de 

candidaturas. 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos na 

aplicação dos normativos legais e regulamentares. 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos às ofertas disponíveis; 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos 



 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  Página 349 - GLOSSÁRIO 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

Portaria n.º 33/2013, de 29 de janeiro - Regulamenta a medida CEI-Património. 
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CENTRO DE EMPREGO PROTEGIDO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Exercício de atividade nas áreas de produção ou prestação de serviços existentes, que pode 

incluir estágio em posto de trabalho com uma duração não superior a 9 meses. 

 
OBJETIVOS 

 

Proporcionar às pessoas com deficiência e incapacidade e capacidade de trabalho reduzida o 

exercício de uma atividade profissional e o desenvolvimento de competências pessoais, sociais e 

profissionais necessárias à sua integração em regime normal de trabalho 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Pessoas com deficiência e incapacidade, inscritas nos Serviços de Emprego, com capacidade de 

trabalho não inferior a 30 % nem superior a 75 % da capacidade normal de trabalho de um 

trabalhador nas mesmas funções profissionais 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Pessoas coletivas de direito público que não façam parte da administração direta do Estado ou 

pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução desta 

modalidade de apoio 

 Apresentação ao Conselho Diretivo de proposta de decisão sobre novas 

candidaturas 

 Acompanhamento da execução da modalidade de apoio, nomeadamente dos 

acordos de cooperação 

A nível regional  

 Parecer sobre as candidaturas 

 Informação e acompanhamento desta modalidade de apoio  

 Elaboração e envio ao Departamento de Emprego dos relatórios semestrais de 

execução física e financeira 

A nível local 

 Análise e instrução dos processos  

 Ajustamento de candidatos 

 Avaliação da capacidade de trabalho dos candidatos 

 Acompanhamento dos processos. 

 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 
 
 

 

 Decreto-lei 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 de 

junho e pelo Decreto-Lei n.º 131/2013 de 11 de Setembro, que republica o diploma 

que cria o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 

Deficiências e Incapacidades. 

 Despacho normativo n.º 18/2010, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 

124, de 29 de junho – regulamenta o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação 

das Pessoas com Deficiências e Incapacidades; 

 Portaria n.º 1458/2009, de 31 de dezembro – Fixa o Indexante de Apoios Sociais 

(IAS). 
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CENTROS E UNIDADES DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL  

- MEDIDA DE APOIO AO INVESTIMENTO A ENTIDADES DE REABILITAÇÃO -  

 

CARACTERIZAÇÃO 

 
Concessão de apoios a entidades privadas sem fins lucrativos que desenvolvam ações de 
reabilitação profissional, nos termos do artigo 90.º do Decreto-Lei n.º 290/2009, de 12 de 
outubro, que cria o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiências e 
Incapacidades. 

 

OBJETIVOS 

 
Apoiar a construção, o equipamento / reequipamento e consolidação de Centros de reabilitação 
profissional com vista a proporcionar uma melhoria da qualidade no desenvolvimento de ações 
de formação / reabilitação profissional. 

 

PROJETOS 

ELEGÍVEIS 

 

 Construção de raiz de áreas oficinais; 

 Remodelação, reconversão e ou adaptação das áreas oficinais, quer ao nível dos espaços 
físicos como dos equipamentos, viabilizando a promoção das ofertas formativas 
profissionalmente qualificantes; 

 Remodelação/ampliação dos espaços físicos e aquisição de equipamentos oficinais; 

 Modernização tecnológica dos centros, intervindo a nível dos equipamentos informáticos, de 
som e de imagem. 

 

ENTIDADES 

BENEFICIÁRIAS 

 
Entidades sem fins lucrativos, que desenvolvam ações de reabilitação profissional para pessoas 
com deficiências e incapacidades. 

 

ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 

 

 
A nível central: 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução da medida; 

 Análise e decisão de candidaturas, pedidos de reembolso e pedidos de pagamento de saldo 
final; 

 Ações de acompanhamento. 

 

ENQUADRAMENTO 

LEGAL 

 

 Decreto-Lei n.º 290/2009, de 12 de outubro - Cria o Programa de Emprego e Apoio à 
Qualificação das Pessoas com Deficiências e Incapacidades define o regime de concessão de 
apoio técnico e financeiro para o desenvolvimento das políticas de emprego e apoio à 
qualificação das pessoas com deficiências e incapacidades. 

 Despacho Normativo n.º 18/2010, de 29 de junho - Regulamenta o Programa de Emprego e 
Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiências e Incapacidades, criado pelo Decreto-Lei 
n.º 290/2009, de 12 de outubro. (Regulamento Especifico da Medida de Apoio ao 
Investimento a Entidades de Reabilitação Profissional – Anexo IV). 
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CONTRATO DE EMPREGO APOIADO EM ENTIDADES EMPREGADORAS / ENCLAVES  

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Desenvolvimento de uma atividade profissional por pessoas com deficiência e incapacidade e 

capacidade de trabalho reduzida, nas áreas de produção ou de prestação de serviços existentes, 

sob condições especiais, através do apoio às entidades promotoras da criação de um ou mais 

postos de trabalho em regime de contrato de emprego apoiado 

 
OBJETIVOS 

 

Proporcionar às pessoas com deficiência e incapacidade e capacidade de trabalho reduzida o 

exercício de uma atividade profissional e o desenvolvimento de competências pessoais, sociais e 

profissionais necessárias à sua integração em regime normal de trabalho 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Pessoas com deficiência e incapacidade, inscritas nos Serviços de Emprego, com capacidade de 

trabalho não inferior a 30 % nem superior a 75 % da capacidade normal de trabalho de um 

trabalhador nas mesmas funções profissionais 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Empregadores de direito público e privado 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução desta 

modalidade de apoio 

 Acompanhamento da execução da modalidade de apoio, nomeadamente dos 

acordos de cooperação dos enclaves constituídos no âmbito da legislação anterior 

A nível regional  

 Informação e acompanhamento desta modalidade de apoio  

 Elaboração e envio ao Departamento de Emprego dos relatórios semestrais de 

execução física e financeira 

A nível local 

 Informação e apoio técnico às novas candidaturas  

 Análise e decisão das candidaturas 

 Ajustamento de candidatos 

 Avaliação da capacidade de trabalho dos candidatos 

 Acompanhamento dos processos. 
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Decreto-lei 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 de 

junho e pelo Decreto-Lei n.º 131/2013 de 11 de Setembro que republica o diploma 

que cria o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 

Deficiências e Incapacidades. 

 Despacho normativo n.º 18/2010, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 

124, de 29 de junho – regulamenta o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação 

das Pessoas com Deficiências e Incapacidades. 

  



 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  Página 353 - GLOSSÁRIO 

CONTRATO EMPREGO-INSERÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E INCAPACIDADE 

 
CARATERIZAÇÃO 

 

Exercício de uma atividade socialmente útil (durante um período máximo de 12 meses), com 

enquadramento adequado e com possibilidade de atribuição de apoios especiais por parte do 

Estado, que permita às pessoas com deficiência e incapacidade o desenvolvimento de 

competências pessoais e profissionais que facilitem a sua transição, quando possível, para o 

mercado de trabalho. 

 
OBJETIVOS 

 

Promover e apoiar a participação das pessoas com deficiência e incapacidade na transição para o 

mercado de trabalho através do desenvolvimento de atividades socialmente úteis com vista a 

reforçar as suas competências relacionais e pessoais, valorizar a autoestima, bem como 

estimular hábitos de trabalho. 

 
DESTINATÁRIOS 

 
Pessoas com deficiência e incapacidade: 

 Desempregadas ou à procura do primeiro emprego, inscritas nos serviços de 

emprego; 

 Titulares do subsídio de desemprego ou do subsídio social de desemprego; 

 Beneficiárias do RSI. 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

  
Entidades coletivas, públicas ou privadas sem fins lucrativos, designadamente: 

 Serviços públicos que desenvolvam atividades relevantes para a satisfação de 

necessidades sociais ou coletivas  

 Autarquias locais 

 Entidades de solidariedade social 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução da modalidade; 

 Apoio à implementação de ajustamentos e melhorias no processo de 

candidaturas. 

A nível regional 

 Análise e decisão das candidaturas; 

 Notificação da decisão à entidade promotora e comunicação da decisão ao serviço 

local 

A nível local 

 Receção das candidaturas e respeito envio para os serviços regionais; 

 Ajustamento de candidatos; 

 Acompanhamento dos processos (visitas de acompanhamento, análise pedidos 

de reembolso e encerramento de contas). 

ENQUADRAMENTO 
LEGAL 
 
 

 Decreto-lei n.º 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 

de junho e pelo Decreto-lei n.º 131/2013 de 11 de setembro, que procede à sua 

republicação – Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 

Deficiência e Incapacidade. 

 Despacho normativo n.º 18/2010, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 

124, de 29 de junho – Regulamenta o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação 

das Pessoas com Deficiência e Incapacidade; 

 Portaria n.º 128/2009, de 30 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 294/2010, de 31 

de maio e pela Portaria n.º 164/2011, de 18 de abril que procede à sua 

republicação Regulamenta as medidas Contrato Emprego-Inserção e Contrato 

Emprego-Inserção+ 



 

 

Página 354 - GLOSSÁRIO  RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013 

CONTRATO EMPREGO-INSERÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Realização, por desempregados subsidiados, de atividades socialmente úteis que satisfaçam 

necessidades locais e regionais, no âmbito de projetos promovidos por entidades coletivas 

públicas ou privadas sem fins lucrativos, durante um período máximo de 12 meses 

 

 
OBJETIVOS 

 Promover a empregabilidade dos desempregados melhorando as suas competências 

socioprofissionais através da manutenção do contacto com outros trabalhadores e 

atividades, evitando o risco do seu isolamento, desmotivação e marginalização 

 Apoiar atividades socialmente úteis, em particular as que satisfaçam necessidades locais ou 

regionais 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Desempregados, beneficiários de subsídio de desemprego ou de subsídio social de desemprego 

Têm prioridade no acesso à medida os desempregados subsidiados com prestações iguais ou 

inferiores à RMMG.  São, ainda,  considerados prioritários: 

 Pessoa com deficiência e incapacidade 

 Desempregado de longa duração 

 Desempregado com idade ≥ 55 anos 

 Ex-recluso ou pessoa que cumpra pena em regime aberto voltado para o exterior 

ou outra medida judicial não privativa de liberdade 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades coletivas, públicas ou privadas sem fins lucrativos, designadamente: 

 Serviços públicos que desenvolvam atividades relevantes para a satisfação de 

necessidades sociais ou coletivas 

 Autarquias locais 

 Entidades de solidariedade social 
 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

A nível central 

 Elaboração de instrumentos normativos de suporte à execução do programa; 

 Elaboração/atualização de guião para o Centro de Contato e formação dos 

colaboradores; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e 

candidatos na aplicação dos normativos legais e regulamentares; 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades, nomeadamente através de 

email (2.ª linha, DEM) e de telefone; 

 Apoio à implementação de ajustamentos e melhorias no sistema de gestão de 

candidaturas. 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos  

A nível local 

 Ajustamento de candidatos às ofertas disponíveis; 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 128/2009 de 30-01 - Regulamenta as medidas Contrato Emprego-

Inserção e Contrato Emprego-Inserção+, alterada pela Portaria n.º 294/2010 de 

31-05 e pela Portaria n.º 164/2011 de 18-04 
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CONTRATO EMPREGO-INSERÇÃO + 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Realização, por desempregados beneficiários do RSI, de atividades socialmente úteis que 

satisfaçam necessidades locais e regionais, no âmbito de projetos promovidos por entidades 

coletivas públicas ou privadas sem fins lucrativos, durante um período máximo de 12 meses 

 
OBJETIVOS 

 

 Promover a empregabilidade dos desempregados melhorando as suas competências 

socioprofissionais através da manutenção do contacto com outros trabalhadores e 

atividades, evitando o risco do seu isolamento, desmotivação e marginalização 

 Apoiar atividades socialmente úteis, em particular as que satisfaçam necessidades locais ou 

regionais 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Desempregados, beneficiários do Rendimento Social de Inserção 

 

Têm prioridade no acesso à medida os desempregados subsidiados com prestações iguais ou 

inferiores à RMMG. São, ainda,  considerados prioritários: 

 Pessoa com deficiência e incapacidade 

 Desempregado de longa duração 

 Desempregado com idade ≥ 55 anos 

 Ex-recluso ou pessoa que cumpra pena em regime aberto voltado para o exterior 

ou outra medida judicial não privativa de liberdade 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades coletivas, públicas ou privadas sem fins lucrativos, designadamente: 

 Serviços públicos que desenvolvam atividades relevantes para a satisfação de 

necessidades sociais ou coletivas 

 Autarquias locais 

 Entidades de solidariedade social 
 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração de instrumentos normativos de suporte à execução do programa; 

 Elaboração/atualização de guião para o Centro de Contato e formação dos 

colaboradores; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e 

candidatos na aplicação dos normativos legais e regulamentares; 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades, nomeadamente através de 

email (2.ª linha, DEM) e de telefone; 

 Apoio à implementação de ajustamentos e melhorias no sistema de gestão de 

candidaturas. 
A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos  

A nível local 

 Ajustamento de candidatos às ofertas disponíveis; 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 Portaria n.º 128/2009 de 30-01 - Regulamenta as medidas Contrato Emprego-

Inserção e Contrato Emprego-Inserção+, alterada pela Portaria n.º 294/2010 de 

31-05 e pela Portaria n.º 164/2011 de 18-04. 
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CURSOS DE APRENDIZAGEM 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Os Cursos de Aprendizagem desenvolvem-se, no âmbito da formação profissional inicial, em 

regime de alternância entre a Entidade Formadora (onde se realizam as componentes de 

formação sociocultural, científica e tecnológica) e a Entidade de Apoio à Alternância (onde se 

realiza a componente de formação prática em contexto de trabalho). A alternância enquanto 

sucessão de contextos de formação, articulados entre si, possibilita a realização das 

aprendizagens necessária à aquisição das competências que integram um determinado perfil de 

saída. A oferta formativa integra um conjunto de planos curriculares, que permitem a obtenção 

de uma qualificação em diferentes saídas profissionais. Estes planos, têm por base os 

referenciais de formação do Catálogo Nacional de Qualificações, organizam-se em componentes 

de formação, integrando unidades de formação de curta duração de 25 ou 50 horas. Conferindo 

dupla certificação, estes Cursos privilegiam a qualificação e a inserção profissional dos jovens no 

mercado de trabalho, potenciando a sua empregabilidade, permitindo, ainda, o prosseguimento 

de estudos. 

 
OBJETIVOS 

 

 Intervir junto dos jovens em transição para a vida ativa ou dos que já integram o mercado 

de trabalho, sem o nível secundário de formação escolar e profissional, com vista à 

melhoria dos níveis de empregabilidade e de inclusão social e profissional. 

 Maximizar o potencial formativo das empresas na aquisição de competências em situação 

real de trabalho, fundamentais para o crescimento económico. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Jovens com idade inferior a 25 anos, com o 9.º ano de escolaridade, sem conclusão do ensino 

secundário. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades Promotoras  

 IEFP, I.P. 

Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de formação e reabilitação profissional  

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Entidades formadoras certificadas, públicas ou privadas com exceção das escolas básicas, 

secundárias e profissionais 

 Empresas públicas ou privadas ou outras entidades empregadoras (para o desenvolvimento 

da componente de formação prática em contexto de trabalho) 

 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Produção de documentos técnico-normativos, nomeadamente, do Regulamento Específico da 

modalidade. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico, administrativo-financeiro e jurídico, respeitante à 

organização e desenvolvimento da formação. 

 Apoio à formalização dos processos de candidatura ao financiamento. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira. 

 Celebração de Protocolos de colaboração, com empresas ou outras Instituições, em áreas de 

formação consideradas estratégicas para a economia nacional. 

 

A nível regional 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e administrativo-financeiro. 
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 Análise e decisão sobre os processos de candidatura e pedidos de financiamento 

apresentados por Entidades Formadoras Externas. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e 

financeira.  

 

A nível local 

 Organização e desenvolvimento das ações de formação profissional. 

 Articulação com as Entidades Formadoras Externas, com as Entidades de Apoio à Alternância 

e outras Empresas e Instituições localizadas nas áreas geográficas de intervenção dos 

Centros de Emprego e Formação Profissional. 

 Informação e apoio técnico a candidatos e Entidades. 

 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 289/2009, de 20 de março - Altera a Portaria n.º 1497/2008, de 19 de Dezembro, 

que regula as condições de acesso, a organização, a gestão e o funcionamento dos Cursos 

de Aprendizagem, bem como a avaliação e a certificação das aprendizagens. 

 Portaria n.º 1497/2008, de 19 de dezembro - Regula as condições de acesso, a organização, 

a gestão e o funcionamento dos Cursos de Aprendizagem, bem como a avaliação e a 

certificação das aprendizagens. 

 

 Despacho n.º 10739/2012, de 9 de agosto – Alteração dos regulamentos específicos das 

Tipologias de Intervenção 1.1, “Sistema de Aprendizagem”, 1.4 “Cursos de Especialização 

Tecnológica”, 1.5 “Reequipamento dos Estabelecimentos de Ensino” e 1.6 “Ensino artístico 

especializado”. 

 Despacho n.º 18225/2008, de 8 de julho – Aprovação do regulamento específico que define 

o regime de acesso aos apoios concedidos no âmbito da tipologia de intervenção n.º 1.1 

“Sistema de Aprendizagem” do Eixo n.º 1. 
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CURSOS DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PARA ADULTOS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Os Cursos de Educação e Formação para Adultos (cursos EFA) são percursos formativos flexíveis 

adaptados às competências que os adultos já possuem e que asseguram, simultaneamente, o 

aumento dos seus níveis de qualificação profissional e escolar, só profissional ou só escolar, 

tendo em vista melhorar as suas condições de empregabilidade e de inclusão social e 

profissional. 

 
OBJETIVOS 

 

Elevar os níveis de habilitação escolar e profissional da população portuguesa adulta, através de 

uma oferta integrada de educação e formação que potencie as suas condições de 

empregabilidade e certifique as competências adquiridas ao longo da vida.  

 
DESTINATÁRIOS 

 

Adultos, com idade igual ou superior a 18 anos à data do início da formação, sem a qualificação 

adequada para ingresso no mercado de trabalho e, prioritariamente, sem a conclusão do ensino 

básico ou do ensino secundário. Os destinatários dos cursos EFA de nível secundário, em regime 

diurno ou a tempo integral, têm de ter idade igual ou superior a 23 anos. A título excecional poderá 

ser aprovada a frequência num curso EFA a adultos com idade inferior a 18 anos à data do início 

da formação, desde que inseridos no mercado de trabalho. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades Promotoras e Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de formação e reabilitação profissional  

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Estabelecimentos de ensino público, privado ou cooperativo com autonomia pedagógica, 

incluindo as escolas profissionais 

 Autarquias 

 Empresas ou associações empresariais 

 Sindicatos e associações de âmbito local, regional ou nacional 

 Outras entidades formadoras certificadas s 
 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Produção de documentos normativos e orientadores da modalidade e de instrumentos de 

suporte ao desenvolvimento das ações de formação. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e jurídico, respeitante à organização e 

desenvolvimento da modalidade. 

 Apoio à formalização dos processos de candidatura. 

 Acompanhamento e avaliação da execução da formação desenvolvida no âmbito da 

modalidade. 

 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos. 

 Acompanhamento e prestação do apoio técnico-pedagógico necessário à execução do 

programa. 

 Monitorização da aplicação dos referenciais de formação, recursos didáticos e outros 

materiais de apoio ao desenvolvimento das ações de formação. 

 

A nível local 

 Promoção e divulgação da modalidade. 

 Execução das ações de formação. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 Portaria n.º 283/2011, de 24 de outubro- Segunda alteração à Portaria n.º 230/2008, de 7 de 

março. 

 Portaria n.º 711/2010, de 17 de agosto - Primeira alteração à Portaria n.º 230/2008 de 7 de 

março, que define o regime jurídico dos cursos de educação e formação de adultos (cursos 

EFA) e das formações modulares previstos no Decreto-Lei n.º 396/2007, 31 de dezembro. 

 Despacho n.º 3447/2010, de 24 de fevereiro – Regulamenta a atribuição de certificação aos 

formandos que frequentaram, sem terem concluído, os cursos EFA. 

 Portaria n.º 230/2008 de 7 de março - Define o regime jurídico dos cursos de educação e 

formação de adultos (cursos EFA) e das formações modulares previstos no Decreto-Lei n.º 

396/2007, 31 de dezembro. 

 Despacho n.º 11203/2007, de 8 de junho – Define as orientações aplicáveis aos cursos EFA, 

no que respeita às habilitações dos formadores que asseguram a formação de base dos 

cursos EFA. 

 

 Declaração de Retificação n.º 2397/2009, de 29 de setembro – Retificação do Despacho n.º 

15053/2009, de 3de julho que procedeu às alterações aos regulamentos específicos das 

tipologias de intervenção do POPH. 

 Despacho n.º 15053/2009, de 3 de julho – Alteração ao Despacho n.º 18227/2008, de 20 de 

junho (Art.º 4.º) - Regulamento específico da tipologia de intervenção n.º 2.2, "Cursos de 

Educação Formação de Adultos”. 

 Despacho n.º 18227/2008, de 20 de junho – Aprova o regulamento específico da tipologia de 

intervenção n.º 2.2, "Cursos de Educação Formação de Adultos". 
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CURSOS DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PARA JOVENS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Os Cursos de Educação e Formação para jovens (CEF) organizam-se em percursos formativos 

que asseguram uma qualificação de nível 1, 2 ou 4 do Quadro Nacional de Qualificações, a que se 

encontra associada uma progressão escolar, com equivalência ao 6.º, 9.º ou 12.ºanos de 

escolaridade, permitindo a aquisição de competências profissionais e escolares, bem como, 

potenciando a inserção qualificada no mercado de trabalho, sem prejuízo do prosseguimento de 

estudos. 

 
OBJETIVOS 

 

 Combater o elevado nível de abandono escolar e os défices de qualificação escolar e/ou 

profissional dos jovens. 

 Potenciar a sua integração na vida ativa, mediante a obtenção de dupla certificação, face a 

um contexto económico cada vez mais exigente e competitivo, permitindo ainda a 

continuidade de estudos de nível superior. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Jovens, candidatos ao primeiro emprego, ou a novo emprego, com idade igual ou superior a 15 

anos e inferior a 23 anos, à data de início do curso, em risco de abandono escolar, ou que já 

abandonaram a via regular de ensino e detentores de habilitações escolares que variam entre o 

6.º ano de escolaridade ou inferior e o ensino secundário – em função do exigido para cada 

tipologia de percurso. 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades Promotoras e Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de formação e reabilitação 

profissional  

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Entidades sob a tutela do Ministério da Educação e Ciência 

 Outras entidades certificadas 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 
A nível central 

 Produção de documentos técnico-normativos. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico, administrativo-financeiro e jurídico, respeitante à 

organização e desenvolvimento da formação. 

 Apoio à formalização dos processos de candidatura ao financiamento. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira. 

 

A nível regional 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e administrativo-financeiro. 

 Análise técnico-pedagógica e decisão respeitante aos pedidos de autorização de 

funcionamento das ações de formação. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira.  

 
A nível local 

 Organização e desenvolvimento das ações de formação profissional. 

 Articulação com as empresas e instituições localizadas nas áreas geográficas de intervenção 

dos centros de emprego e formação profissional. 

 Informação e apoio técnico a candidatos e empresas. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Despacho n.º 12568/2010, de 4 de agosto – Introduz alterações ao Despacho Conjunto n.º 

453/2004, de 27 de julho.  

 Retificação n.º 1673/2004, de 7 de setembro – Retifica o Despacho Conjunto n.º 

453/2004, de 27 de julho.  

 Despacho Conjunto n.º 453/2004, de 27 de julho – Aprova o Regulamento dos Cursos de 

Educação e Formação.  

 

 Despacho n.º 11497/2012, de 24 de agosto – Alteração do Regulamento Específico da 

Tipologia de Intervenção n.º 1.3 “Cursos de educação e formação de jovens” do Eixo n.º 1 

“Qualificação inicial”, do POPH. 

 Despacho n.º 1402/2011, de 17 de janeiro – Alterações do regulamento específico da 

tipologia de intervenção n.º 1.3, “Cursos de educação e formação de jovens”, do Eixo n.º 1, 

“Qualificação inicial de jovens”, do POPH. 

 Despacho n.º 18228/2008, de 8 de julho – Aprovação do regulamento específico que 

define o regime de acesso aos apoios concedidos no âmbito da tipologia de intervenção n.º 

1.3, “Cursos de Educação e Formação de Jovens”, do Eixo n.º 1. 
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CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO TECNOLÓGICA 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) são formações pós-secundárias, não superiores, 

que se destinam a jovens, conferindo uma qualificação de nível 5 do Quadro Nacional de 

Qualificações, tendo em vista a sua inserção qualificada no mercado de trabalho, bem como, 

possibilitando o prosseguimento de estudos para o ensino superior.  

 
OBJETIVOS 

 

 Constituir uma alternativa válida para os jovens, em termos da sua profissionalização 

como técnicos especializados competentes. 

 Suprir as necessidades do tecido empresarial, a nível de quadros intermédios, formando 

profissionais capazes de responder aos desafios colocados por um mercado de trabalho 

em permanente mudança e acentuada competitividade económica. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Jovens e adultos que se enquadrem numa das seguintes condições: 

 Titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente; 

 Os que tendo obtido aprovação em todas as disciplinas do 10.º e 11.º anos e tendo estado 

inscritos no 12.º ano de um curso de ensino secundário ou de habilitação legalmente 

equivalente, não o tenham concluído; 

 Titulares do nível 4 de qualificação do QNQ; 

 Titulares de um diploma de especialização tecnológica (DET) ou de um grau ou diploma de 

ensino superior que pretendam a sua requalificação profissional. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades Promotoras e Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de formação e reabilitação 

profissional  

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Estabelecimentos do ensino público e do ensino particular ou cooperativo 

 Estabelecimentos de ensino superior público, particular ou cooperativo 

 Escolas Tecnológicas 

 Outras entidades formadoras certificadas 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Produção de documentos técnico-normativos. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico, administrativo-financeiro e jurídico, respeitante à 

organização e desenvolvimento da formação. 

 Apoio à formalização dos processos de candidatura ao financiamento. 

 Análise, emissão de parecer e respetiva tramitação dos pedidos de criação e autorização de 

funcionamento. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira 

 

A nível regional 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e administrativo-financeiro. 

Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira 

 

A nível local 

 Organização e desenvolvimento das ações de formação profissional. 

 Articulação com as empresas e instituições localizadas nas áreas geográficas de intervenção 

dos centros de emprego e formação profissional. 
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 Informação e apoio técnico a candidatos e empresas. 

 
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Deliberação n.º 1208/2013, de 29 de maio – Altera a Deliberação n.º 1280/2006, de 21 de 

setembro, que aprovou o instrumento normalizado de apresentação dos pedidos de registo e 

de criação e autorização de funcionamento de CET. 

 Despacho n.º 20051/2006, de 2 de outubro – Determina que, no âmbito do Ministério da 

Solidariedade, emprego e Segurança social, a instrução dos pedidos de registo de CET 

compete ao Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P. 

 Decreto-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio – Regula os Cursos de Especialização Tecnológica 

(CET), aplicando-se a todas as instituições de formação que os ministrem. 

 Deliberação n.º 1/2006 da Comissão Técnica para a Formação Tecnológica Pós-Secundária, 

de 8 de abril - Pedidos de registo, de criação e autorização de funcionamento dos CET. 

 Anexos à Deliberação n.º 1/2006, de 8 de abril (Formulários). 

 Portaria n.º 393/2002, de 12 de abril - Regulamenta os concursos especiais de acesso e 

ingresso no ensino superior para os titulares de um Diploma de Especialização Tecnológica 

(DET) e os termos de integração curricular dos candidatos. 

 

 Despacho n.º 2692/2013, de 19 de fevereiro – Elegibilidade das despesas no decurso de 

2012 das candidaturas aos apoios do POPH das tipologias de intervenção n.º 1.4 (cursos de 

especialização tecnológica); n.º 6.1; n.º 6.8 e n.º 6.10. 

 Despacho n.º 14722/2012, 16 de novembro – Alterações ao regulamento aprovado pelo 

Despacho n.º 18232/2008, de 8 de julho, regulamento específico da tipologia de intervenção 

n.º 1.4 “Cursos de especialização tecnológica”, do Eixo n.º 1, “Qualificação inicial de jovens”, 

do POPH. 

 Despacho n.º 10739/2012, de 9 de agosto – Alteração dos regulamentos específicos das 

Tipologias de Intervenção 1.1, “Sistema de Aprendizagem”, 1.4 “Cursos de Especialização 

Tecnológica”, 1.5 “Reequipamento dos Estabelecimentos de Ensino” e 1.6 “Ensino artístico 

especializado”. 

 Despacho n.º 18232/2008, de 8 de julho - Aprovação do regulamento específico que define o 

regime de acesso aos apoios concedidos no âmbito da tipologia de intervenção n.º 1.4 

“Cursos de Especialização Tecnológica” do Eixo 1. 
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EMPRESAS DE INSERÇÃO - FORMAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

Apoios à integração socioprofissional de pessoas desfavorecidas face ao mercado de trabalho 

através de um processo de inserção individual. A fase de Formação profissional das Empresas de 

Inserção tem por finalidade o desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais 

e tem a duração máxima de 6 meses. 

 
OBJETIVOS 

 

Promoção da empregabilidade de grupos sociais desfavorecidos, através da aquisição e do 

desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais por via do exercício de uma 

atividade profissional. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Desempregados de longa duração 

 Desempregados em situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho, tais como: 

 Alcoólicos em processo de recuperação 

 Beneficiários do RSI 

 Pessoas com deficiências e incapacidade 

 Ex-reclusos 

 Jovens em risco ou toxicodependentes em processo de reinserção 

 Membros adultos de famílias monoparentais 

 Vítimas de prostituição  

 Pessoas sem-abrigo e outros grupos sociais a definir 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Pessoas singulares ou pessoas coletivas sem fins lucrativos   

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos instrumentos internos de suporte à execução do programa; 

 Análise e preparação dos processos para extinção e modificação de empresas de inserção; 

 Elaboração/atualização de guião para o Centro de Contato e formação dos colaboradores; 

 Apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e candidatos; 

 Acompanhamento das empresas de inserção em funcionamento e da execução global da 

medida. 

A nível regional  

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos na aplicação 

dos normativos legais e regulamentares. 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos; 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 1212/2000 de 29-12- Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 Desp. n.º 16758/99 (2.ª série) de 27-08 – Equiparação a DLD para efeitos dos n.os.1 e 2 do n.º 

3 da Port. n.º 348-A/98 de 18-06 

 Port. n.º 348-A/98 de 18-06 – Define o regime a que, no contexto do mercado social do 

emprego, obedece o reconhecimento e a concessão de apoios técnicos e financeiros às 

empresas de inserção 

 Desp. n.º 87/99 de 05-01 – Modelos de termos de responsabilidade para apoios financeiros 

• RCM n.º 104/96 de 09-07 – Quadro de ação do Mercado Social de Emprego 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
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EMPRESAS DE INSERÇÃO - INVESTIMENTO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoios à integração socioprofissional de pessoas desfavorecidas face ao mercado de trabalho 

através de um processo de inserção individual. Os apoios financeiros ao investimento destinam-

se à concretização dos projetos e podem assumir cumulativamente a forma de subsídio não 

reembolsável e empréstimo sem juros. 

 
OBJETIVOS 

 

Promoção da empregabilidade de grupos sociais desfavorecidos, através da aquisição e do 

desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais por via do exercício de uma 

atividade profissional. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Desempregados de longa duração 

 Desempregados em situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho, tais como: 

 Alcoólicos em processo de recuperação 

 Beneficiários do RSI 

 Pessoas com deficiências e incapacidade 

 Ex-reclusos  

 Jovens em risco ou toxicodependentes em processo de reinserção 

 Membros adultos de famílias monoparentais 

 Vítimas de prostituição  

 Pessoas sem-abrigo e outros grupos sociais a definir 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Pessoas singulares ou pessoas coletivas sem fins lucrativos   

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos instrumentos internos de suporte à execução do programa; 

 Análise e preparação dos processos para extinção e modificação de empresas de inserção; 

 Elaboração/atualização de guião para o Centro de Contato e formação dos colaboradores; 

 Apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e candidatos; 

 Acompanhamento das empresas de inserção em funcionamento e da execução global da 

medida. 

A nível regional  

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos na aplicação 

dos normativos legais e regulamentares. 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos; 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 1212/2000 de 29-12- Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 Desp. n.º 16758/99 (2.ª série) de 27-08 – Equiparação a DLD para efeitos dos n.os.1 e 2 do 

n.º 3 da Port. n.º 348-A/98 de 18-06 

 Port. n.º 348-A/98 de 18-06 – Define o regime a que, no contexto do mercado social do 

emprego, obedece o reconhecimento e a concessão de apoios técnicos e financeiros às 

empresas de inserção 

 Desp. n.º 87/99 de 05-01 – Modelos de termos de responsabilidade para apoios financeiros 

 RCM n.º 104/96 de 09-07 – Quadro de ação do Mercado Social de Emprego 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
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EMPRESAS DE INSERÇÃO – PRÉMIO DE INTEGRAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

As entidades empregadoras que admitam pessoas em processo de inserção, mediante contrato 

de trabalho sem termo, no prazo máximo de 3 meses a contar da conclusão do processo de 

inserção, ou que convertam um contrato a termo num contrato sem termo, beneficiam de um 

Prémio de Integração no valor de 12 vezes o Indexante de Apoio Social, por cada posto de trabalho 

criado. 

 
OBJETIVOS 

 

Promoção da empregabilidade de grupos sociais desfavorecidos, através da aquisição e do 

desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais por via do exercício de uma 

atividade profissional. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Desempregados de longa duração 

 Desempregados em situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho, tais como: 

 Alcoólicos em processo de recuperação 

 Beneficiários do RSI 

 Pessoas com deficiências e incapacidade 

 Ex-reclusos  

 Jovens em risco ou toxicodependentes em processo de reinserção 

 Membros adultos de famílias monoparentais 

 Vítimas de prostituição  

 Pessoas sem-abrigo e outros grupos sociais a definir 
 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Pessoas singulares ou pessoas coletivas sem fins lucrativos   

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos instrumentos internos de suporte à execução do programa; 

 Análise e preparação dos processos para extinção e modificação de empresas de inserção; 

 Elaboração/atualização de guião para o Centro de Contato e formação dos colaboradores; 

 Apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e candidatos  

 Acompanhamento das empresas de inserção em funcionamento e da execução global da 

medida. 

A nível regional  

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos na aplicação 

dos normativos legais e regulamentares. 

A nível local 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 1212/2000 de 29-12- Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 Desp. n.º 16758/99 (2.ª série) de 27-08 – Equiparação a DLD para efeitos dos n.os.1 e 2 do n.º 

3 da Port. n.º 348-A/98 de 18-06 

 Port. n.º 348-A/98 de 18-06 – Define o regime a que, no contexto do mercado social do 

emprego, obedece o reconhecimento e a concessão de apoios técnicos e financeiros às 

empresas de inserção 

 Desp. n.º 87/99 de 05-01 – Modelos de termos de responsabilidade para apoios financeiros 

• RCM n.º 104/96 de 09-07 – Quadro de ação do Mercado Social de Emprego 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
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EMPRESAS DE INSERÇÃO - PROFISSIONALIZAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoios à integração socioprofissional de pessoas desfavorecidas face ao mercado de trabalho 

através de um processo de inserção individual. A fase de profissionalização consiste no exercício 

de uma atividade profissional cujo objetivo é o desenvolvimento e a consolidação das 

competências adquiridas e a sua duração não poderá ser inferior a 6 meses nem superior a 24 

meses. 

 
OBJETIVOS 

 

Promoção da empregabilidade de grupos sociais desfavorecidos, através da aquisição e do 

desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais por via do exercício de uma 

atividade profissional. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Desempregados de longa duração 

 Desempregados em situação de desfavorecimento face ao mercado de trabalho, tais 

como: 

 Alcoólicos em processo de recuperação 

 Beneficiários do RSI 

 Pessoas com deficiências e incapacidade 

 Ex-reclusos  

 Jovens em risco ou toxicodependentes em processo de reinserção 

 Membros adultos de famílias monoparentais 

 Vítimas de prostituição  

 Pessoas sem-abrigo e outros grupos sociais a definir 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Pessoas singulares ou pessoas coletivas sem fins lucrativos   

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos instrumentos internos de suporte à execução do programa; 

 Análise e preparação dos processos para extinção e modificação de empresas de inserção; 

 Elaboração/atualização de guião para o Centro de Contato e formação dos colaboradores; 

 Apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e candidatos  

 Acompanhamento das empresas de inserção em funcionamento e da execução global da 

medida. 

A nível regional  

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos na aplicação 

dos normativos legais e regulamentares. 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos; 

 Informação e apoio técnico a candidatos e entidades; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 1212/2000 de 29-12- Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 Desp. n.º 16758/99 (2.ª série) de 27-08 – Equiparação a DLD para efeitos dos n.os.1 e 2 do n.º 

3 da Port. n.º 348-A/98 de 18-06 

 Port. n.º 348-A/98 de 18-06 – Define o regime a que, no contexto do mercado social do 

emprego, obedece o reconhecimento e a concessão de apoios técnicos e financeiros às 

empresas de inserção 

 Desp. n.º 87/99 de 05-01 – Modelos de termos de responsabilidade para apoios financeiros 

• RCM n.º 104/96 de 09-07 – Quadro de ação do Mercado Social de Emprego 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/06/138B01/00020006.pdf


 

 

Página 374 - GLOSSÁRIO  RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013 

ESTÁGIOS DE INSERÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E INCAPACIDADE 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Modalidade de emprego apoiado, que consiste num estágio com duração de 12 meses, não 

prorrogáveis, que se destina a apoiar a integração ou reintegração no mercado de trabalho das 

pessoas com deficiência e incapacidade, desempregadas ou à procura do primeiro emprego, 

através de uma formação prática em contexto de trabalho. 

 
OBJETIVOS 

 

Complementar e aperfeiçoar as competências de pessoas com deficiência e incapacidade e 

potenciar o seu desempenho profissional, de forma a facilitar a sua integração ou reinserção no 

mercado de trabalho 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Pessoas com deficiência e incapacidade, desempregadas ou à procura de 1.º emprego, inscritas 

nos Serviços de Emprego  

 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Pessoas singulares ou coletivas, de direito privado, com ou sem fins lucrativos 

 Autarquias locais, comunidades intermunicipais e áreas metropolitanas  

 Entidades que integram o setor empresarial do Estado ou o setor empresarial local 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 
A nível central 

 Apoio técnico-jurídico aos serviços regionais e locais na execução e implementação desta 
modalidade de apoio; 

 Apoio à implementação de ajustamentos e melhorias no processo de candidaturas. 
A nível regional 

 Análise e decisão das candidaturas; 

 Notificação da decisão à entidade promotora e comunicação da decisão ao serviço local 
A nível local 

 Receção e envio das candidaturas para os serviços regionais; 

 Ajustamento de candidatos; 

 Acompanhamento dos processos (visitas de acompanhamento, análise pedidos de 
reembolso e encerramento de contas). 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Decreto-lei n.º 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 de junho, e 

pelo Decreto-lei n.º 131/2013, de 11 de setembro – Programa de Emprego e Apoio à 

Qualificação das Pessoas com Deficiência e Incapacidade. 

 Despacho normativo n.º 18/2010, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 124, de 29 de 

junho – regulamenta o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 

Deficiência e Incapacidade; 

 Portaria n.º 204-B/2013, de 18 de junho – Cria a medida Estágios Emprego; 
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ESTÁGIOS EMPREGO - Portaria 204-B/2013 

 
CARACTERIZAÇÃO 

Estágios de 12 meses, não prorrogáveis, em entidades privadas com ou sem fins lucrativos. Esta 

Medida prevê um regime especial de projetos de interesse estratégico, ao abrigo do qual os 

estágios podem ter uma duração variável: 6, 9, 12 ou 18 meses. 

 
OBJETIVOS 

 

Complementar e desenvolver as competências socioprofissionais dos desempregados, tendo em 

vista melhorar o seu perfil de empregabilidade e facilitar a transição entre o sistema de 

qualificações e o mercado de trabalho e, em simultâneo, apoiar a reconversão da estrutura 

produtiva, promovendo o acesso a novas formações e competências e a criação de emprego em 

novas áreas. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Jovens com idade entre os 18 e os 30 anos, inclusive, detentores do nível 2, 3, 4, 5, 6, 7 ou 8 

do QNQ; 

 Pessoas com idade superior a 30 anos, desde que tenham obtido há menos de três anos uma 

qualificação num dos níveis do QNQ e não tenham registos de remunerações na segurança 

social nos 12 meses anteriores à entrada da candidatura 

Para pessoas com deficiência e incapacidade não existe limite de idade, nem se aplica a exigência de nível 

de qualificação. Não são abrangidos pela exigência de nível de qualificação, os desempregados que 

integrem família monoparental e os desempregados cujo cônjuge ou pessoa com quem viva em união de 

facto se encontre igualmente inscrito como desempregado 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Pessoas singulares ou coletivas, de natureza privada, com ou sem fins lucrativos;  

 Autarquias Locais, comunidades intermunicipais e áreas metropolitanas; 

 As entidades que integram o setor empresarial do Estado ou o setor empresarial local. 

 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

A nível central 

 Elaboração da regulamentação da medida e de instrumentos de suporte à execução; 

 Elaboração de especificações técnicas relativo ao Sistema de Gestão de Candidaturas; 

 Elaboração de guião para o Centro de Contacto; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços regionais e locais na aplicação dos 
normativos legais e regulamentares; 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades 
A nível regional  

 Análise, cabimento e decisão de candidaturas; 

 Pagamento do apoio financeiro; 

 Revogação das decisões de aprovação; 

 Acompanhamento da gestão dos processos; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais na aplicação dos normativos e 
esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos aos processos de estágio; 

 Gestão e atualização dos processos; 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades;  

 Ações de acompanhamento e apoio a auditorias. 
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 204-B/2013, de 18/06 

 Portaria n.º 375/2013, de 27/12 
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ESTÍMULO 2012 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Concessão, à entidade empregadora, de um apoio financeiro à celebração de contrato de 

trabalho, atempo completo, com desempregado inscrito no serviço de emprego há pelo menos 

seis meses consecutivos, com a obrigação de proporcionar formação profissional, durante o 

período máximo de 6 meses e com o limite máximo de apoio correspondente a um indexante dos 

apoios sociais por mês.  

 

 
OBJETIVOS 

 Potenciar a contratação de desempregados com maiores dificuldades de inserção no 
mercado de trabalho. 

 Promover a formação ajustada às competências do posto de trabalho, com vista a aumentar 
perfil dos trabalhadores contratados, a sua empregabilidade e a melhoria da produtividade 
das empresas. 

 

 
DESTINATÁRIOS 

 
Desempregado inscrito nos serviços de emprego há pelo menos seis meses consecutivos. 

 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 
Pessoa singular ou coletiva de direito privado, com ou sem fins lucrativos. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico e jurídico na regulamentação e execução da medida 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos dos processos 
em execução 

A nível local 

 Ajustamento de candidatos às ofertas de emprego 

 Ações de acompanhamento dos processos aprovados 
 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

- MEDIDA REVOGADA – 

 

 Portaria n.º 45/2012, de 13 de fevereiro cria a medida Estímulo 2012 

Nota: medida revogada pela Portaria n.º 106/2013 de 14 de março  
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ESTÍMULO 2013 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoio financeiro às entidades empregadoras que celebrem contratos de trabalho, a tempo 

completo ou parcial com desempregados inscritos nos serviços de emprego, com a 

obrigatoriedade de proporcionar formação profissional ao trabalhador contratado, por um período 

máximo de seis meses, para contrato de trabalho a termo certo, ou de 18 meses para contrato 

sem termo.  

 

 
OBJETIVOS 

 Combater o desemprego, através do fomento da criação líquida de postos de trabalho. 

 Promover o acesso a formação com vista a aumentar o perfil de empregabilidade e melhorar a 
produtividade das empresas. 

 Reforçar a promoção de vínculos laborais mais estáveis. 
 

 
DESTINATÁRIOS 

Desempregado inscrito nos serviços de emprego: 

 Há pelo menos seis meses consecutivos; 

 Há pelo menos três meses consecutivos, desde que não tenha concluído o ensino básico, 
tenha 45 anos ou mais, seja responsável por família monoparental ou cujo cônjuge se 
encontre igualmente em situação de desemprego; 

 Que não tenha estado inscrito na segurança social como trabalhador de determinada 
entidade ou como trabalhador independente nos 12 meses que precedem a data da 
candidatura, nem tenha estado a estudar durante esse mesmo período. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

Pessoas singulares ou coletivas, de direito privado, com ou sem fins lucrativos. 

 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 

 

A nível central 

 Elaboração da regulamentação da medida; 

 Elaboração de especificações técnicas relativo ao Sistema de Gestão de Candidaturas; 

 Elaboração de instrumentos internos de suporte à execução do programa; 

 Elaboração de guião para o Centro de Contacto; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços regionais e locais  

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades, nomeadamente através de email (2.ª 
linha, DEM) e de telefone. 

A nível regional  

 Verificação das ofertas de emprego; 

 Análise, cabimento e decisão de candidaturas; 

 Pagamento do apoio financeiro; 

 Revogação das decisões de aprovação; 

 Acompanhamento da gestão dos processos; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais. Esclarecimento de dúvidas aos utentes 
e às entidades 

A nível local 

 Validação das ofertas de emprego; 

 Ajustamento de candidatos às ofertas de emprego; 

 Gestão e atualização dos processos; 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades;  

 Ações de acompanhamento verificação de processos e apoio a auditorias. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 106/2013 de 14 de março – Cria a medida Estímulo 2013 
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FEG – FUNDO EUROPEU DE AJUSTAMENTO À GLOBALIZAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

O Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização (FEG) permite aos estados membros 

candidatarem-se a apoio financeiro comunitário para o desenvolvimento de um conjunto 

coordenado de medidas ativas de emprego e formação profissional que promova, de acordo com 

o perfil dos trabalhadores abrangidos, o rápido regresso ao mercado de trabalho. 

 
OBJETIVOS 

 

Apoiar os trabalhadores que perderam o emprego em resultado de importantes mudanças na 

estrutura do comércio mundial causadas pela globalização ou diretamente em razão da crise 

económica e financeira mundial. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Ex-trabalhadores das empresas identificadas na candidatura à CE e sinalizados como potenciais 

beneficiários FEG 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

As medidas de emprego e formação profissional referentes ao FEG são dinamizadas pelas 

Delegações Regionais envolvidas e respetivos serviços de emprego, sendo que as entidades 

promotoras variam consoante a tipologia de medidas. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Identificação de potenciais sectores/empresas a serem abrangidos pelo FEG e elaboração 

dos processos de candidatura 

 Coordenação, monitorização e apoio à execução das intervenções FEG 

 Conceção dos instrumentos técnicos e sistemas de informação de suporte às intervenções 

 Encerramento das candidaturas, prestação de contas à CE e elaboração de relatórios finais 

 Acompanhamento de ações de auditoria, controlo e avaliação do FEG 

A nível regional  

 Dinamização da execução das intervenções FEG e articulação com as entidades parceiras 

 Desenvolvimento das ações de emprego e formação previstas em candidatura 

 Gestão técnica e financeira dos apoios concedidos 

 Aprovação das candidaturas 

 Consolidação dos dados físicos e financeiros de suporte 

A nível local 

 Avaliação da situação de cada beneficiário FEG e definição/revisão Plano Pessoal de Emprego 

 Encaminhamento dos beneficiários para a ação FEG que melhor se adequa ao seu perfil 

 Receção e análise de candidaturas das medidas de emprego previstas em candidatura 

 Gestão técnica e financeira dos apoios concedidos 

 Acompanhamento das ações 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Regulamento (CE) n.º 1927/2006, de 20 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo 

Regulamento (CE) nº. 546/2009, de 18 de Junho 

 Portaria nº 179/2010, de 25 de Março 
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FEG – APOIO À AUTOCOLOCAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

O beneficiário FEG que obtenha, pelos seus próprios meios, emprego por conta de outrem, a 

tempo inteiro, mediante a celebração de um contrato de trabalho, pode candidatar-se a um apoio 

financeiro de montante variável de acordo com a duração do contrato.  

 
OBJETIVOS 

 

Incentivar a procura ativa de emprego e promover o rápido regresso ao mercado de trabalho 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Ex-trabalhadores das empresas identificadas na candidatura à CE e sinalizados como potenciais 

beneficiários FEG 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não se aplica 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos procedimentos 

 Monitorização da execução física e financeira  

A nível regional  

 Gestão técnica e financeira dos apoios 

 Aprovação das candidaturas 

A nível local 

 Receção e análise de candidaturas 

 Organização dos processos técnico-financeiros  

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria nº 179/2010, de 25 de Março 
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FEG – APOIO À CONTRATAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoio financeiro às entidades empregadoras que celebrem contratos de trabalho, a tempo inteiro, 

com um beneficiário FEG, dos quais resulte um aumento efetivo do número de trabalhadores 

vinculados à entidade empregadora, variável de acordo com a duração do contrato. 

 
OBJETIVOS 

 

Estimular a criação de novos postos de trabalho e promover a reintegração socioprofissional dos 

beneficiários FEG. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Ex-trabalhadores das empresas identificadas na candidatura à CE e sinalizados como potenciais 

beneficiários FEG. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades empregadoras, sedeadas em território nacional, independentemente da sua forma 

jurídica ou dimensão. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos procedimentos 

 Monitorização da execução física e financeira  

A nível regional  

 Gestão técnica e financeira dos apoios 

 Aprovação das candidaturas 

A nível local 

 Receção e análise de candidaturas 

 Organização dos processos técnico-financeiros 

 Acompanhamento das ações 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria nº 179/2010, de 25 de Março 
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FEG – APOIO AO EMPREENDEDORISMO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Linha de apoio específica que subsidia a criação de novos postos de trabalho, bem como o 

desenvolvimento inicial do projeto, visando apoiar os beneficiários FEG que têm uma ideia de 

negócio e pretendem criar o seu próprio emprego ou empresa.  

Contempla as vertentes de Formação e Apoio Técnico ao Projeto (desenvolvida por entidade 

externa credenciada pelo IEFP, IP) e de Apoio à Criação de Empresa, designadamente: 

 Formação em Técnicas de Gestão, com cargas horárias flexíveis e conteúdos adaptados às 

necessidades dos beneficiários FEG, por forma a dotá-los de competências específicas 

para a criação e gestão de pequenos negócios; 

 Apoio Técnico ao Projeto, inclui consultoria ao desenvolvimento da ideia de negócio e 

elaboração do plano de negócio e suporte à constituição da empresa, bem como o 

acompanhamento do projeto durante o primeiro ano de laboração da empresa; 

 Apoio à Criação de Empresa, atribuição de subsídio não reembolsável, de valor fixo, por 

posto de trabalho criado, que tem de ser mantido por um período mínimo de dois anos. 

 
OBJETIVOS 

 

Promover o espírito empreendedor e incentivar a criação do próprio emprego dos beneficiários 

FEG, bem como a criação de novas empresas sustentáveis e novos postos de trabalho. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Ex-trabalhadores das empresas identificadas na candidatura à CE e sinalizados como potenciais 

beneficiários FEG. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Na vertente Formação e Apoio Técnico ao Projeto, entidades externas credenciadas pelo IEFP, IP, 

nomeadamente entidades formadoras acreditadas, estabelecimentos de ensino superior e 

associações empresariais.  

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos procedimentos 

 Monitorização da execução física e financeira 

 Credenciação das entidades externas 

A nível regional  

 Gestão técnica e financeira dos apoios 

 Receção e análise de pedidos de apoio da vertente Formação e Apoio Técnico ao Projeto 

 Análise de pedidos de reembolso e saldo da vertente Formação e Apoio Técnico ao Projeto 

 Aprovação das candidaturas 

 Articulação com as entidades externas e acompanhamento das ações 

A nível local 

 Encaminhamento dos beneficiários FEG 

 Receção e análise de candidaturas da vertente Apoio à Criação de Empresa 

 Organização dos processos técnico-financeiros de Apoio à Criação de Empresa 

 Acompanhamento das ações de Apoio à Criação de Empresa 

 
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 

 Portaria nº 179/2010, de 25 de Março 
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FEG – BOLSA DE FORMAÇÃO INDIVIDUAL 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Subsídio para frequência de formação, desenvolvida por entidades formadoras devidamente 

acreditadas ou estabelecimentos de ensino, designadamente de nível superior, que permitam a 

aquisição de conhecimentos e competências ou a qualificação profissional. Este subsídio 

abrange o pagamento dos custos com inscrição, mensalidades e demais custos associados à 

formação e devidos pelos beneficiários FEG à entidade que desenvolve a ação, comparticipados a 

100%, bem como um prémio por formação.  

 
OBJETIVOS 

 

Aumentar os níveis de qualificação dos beneficiários FEG e potenciar a respetiva integração no 

mercado de trabalho. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Ex-trabalhadores das empresas identificadas na candidatura à CE e sinalizados como potenciais 

beneficiários FEG. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não se aplica 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos procedimentos 

 Monitorização da execução física e financeira 

A nível regional  

 Gestão técnica e financeira dos apoios 

 Aprovação das candidaturas 

A nível local 

 Receção e análise de candidaturas 

 Organização dos processos técnico-financeiros 

 Acompanhamento das ações 

 
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria nº 179/2010, de 25 de Março 
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FEG – PLANO DE INTEGRAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoia a promoção de um Plano de Integração que permita aos beneficiários FEG manter-se em 

contacto com o mundo do trabalho e com outros trabalhadores, de forma a prevenir o isolamento 

e a desmotivação, decorrentes da situação de desemprego, bem como proporcionar a aquisição, 

num contexto real de trabalho, de novas competências. O Plano de Integração é desenvolvido a 

tempo completo com uma duração entre 6 e 12 meses, sendo que as tarefas devem estar 

ajustadas às capacidades dos beneficiários FEG.  

 
OBJETIVOS 

 

Melhorar a empregabilidade dos beneficiários FEG, através da presença e aquisição de 

competências em contexto de trabalho, facilitando o regresso ao mercado de trabalho. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Ex-trabalhadores das empresas identificadas na candidatura à CE e sinalizados como potenciais 

beneficiários FEG. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades empregadoras públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos procedimentos 

 Monitorização da execução física e financeira  

A nível regional  

 Gestão técnica e financeira dos apoios 

 Aprovação das candidaturas 

A nível local 

 Receção e análise de candidaturas 

 Análise de pedidos de reembolso e saldo 

 Organização dos processos técnico-financeiros 

 Acompanhamento das ações 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria nº 179/2010, de 25 de Março 
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FEG – RECONHECIMENTO, VALIDAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 
No âmbito desta medida são desenvolvidos processos de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (RVCC), nos termos da regulamentação nacional aplicável. 

 
OBJETIVOS 

 
Reconhecer as competências adquiridas ao longo da vida pelos beneficiários FEG e melhorar os 
seus níveis de qualificação, potenciando a reintegração no mercado de trabalho. 

 
DESTINATÁRIOS 

 
Ex-trabalhadores das empresas identificadas na candidatura à CE e sinalizados como potenciais 
beneficiários FEG. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 
Centros de Formação Profissional de Gestão Participada (CFPGP), identificados pelo IEFP, IP de 
acordo com critérios de proximidade para com os beneficiários. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 
A nível central 

 Elaboração dos procedimentos 

 Monitorização da execução física e financeira 
A nível regional  

 Gestão técnica e financeira dos apoios 

 Receção, análise e decisão dos pedidos de apoio 

 Análise e aprovação de pedidos de reembolso e saldo 

 Articulação com os CFPGP e acompanhamento das ações 
A nível local 

 Encaminhamento dos beneficiários FEG  
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria nº 179/2010, de 25 de Março 
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FORMAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE FORMADORES 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

A Certificação de Competências Pedagógicas do Formador é obrigatória para os formadores que 

desenvolvem as suas atividades no âmbito das modalidades de formação do Sistema Nacional de 

Qualificações. Neste quadro, são desenvolvidas as seguintes atividades principais: 

 Gestão e acompanhamento de todo o processo de certificação dos formadores, 

consubstanciado na emissão do Certificado de Competências Pedagógicas do formador 

(CCP); 

 Conceção de referenciais de formação inicial e contínua, no domínio técnico-pedagógico; 

 Desenvolvimento de ações de formação inicial, destinadas a futuros formadores, para 

aquisição e desenvolvimento de competências no domínio técnico-pedagógico; 

 Desenvolvimento de ações de formação contínua com vista a atualizar, sistematizar e 

aprofundar os conhecimentos e competências pedagógicas dos formadores; 

 Acompanhamento das entidades formadoras que desenvolvem formação pedagógica 

inicial de formadores para acesso ao CCP. 

 

 
OBJETIVOS 

 Contribuir para a melhoria da qualidade da formação profissional nas diversas 

modalidades; 

 Contribuir para o desenvolvimento das competências pedagógicas dos formadores; 

 Promover ações de formação inicial e contínua de qualidade e de caráter inovador; 

 Intervir nas fases a montante da formação, na identificação de novas competências 

exigidas pela mudança social e organizacional. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Candidatos a formadores e formadores certificados, no âmbito da Certificação de Competências 

Pedagógicas. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 
 

 

Entidades Promotoras e Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de formação e reabilitação 

profissional  

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Estabelecimentos de ensino superior 

 Outras entidades formadoras certificadas  

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

A nível central 

 Produção de recomendações e orientações técnicas aplicáveis. 

 Monitorização e acompanhamento dos utilizadores da aplicação NetForce. 

 Apoio técnico-pedagógico e jurídico à organização e desenvolvimento da modalidade. 

 Acompanhamento e avaliação da execução da formação desenvolvida pelas várias 

entidades formadoras. 

 Coordenação e desenvolvimento dos processos de certificação de competências 

pedagógicas dos formadores e de outros profissionais de formação. 

 

A nível regional  

 Divulgação das recomendações e orientações técnicas aplicáveis junto dos operadores. 

 Apoio às entidades formadoras promotoras de formação pedagógica inicial e contínua. 

 

A nível local 

 Divulgação da modalidade e respetivas normas aplicáveis junto dos potenciais 

interessados e das entidades formadoras promotoras de formação pedagógica inicial e 
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contínua. 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 
 

 

 Portaria n.º 214/2011, de 30 de maio - Estabelece o regime de formação e certificação de 

competências pedagógicas dos formadores que desenvolvem a sua atividade no âmbito do 

Sistema Nacional de Qualificações. 

 Portaria n.º 994/2010, de 29 de setembro - Determina a validade dos certificados de 

aptidão pedagógica de formador, emitidos ao abrigo do Decreto Regulamentar n.º 66/94 de 

18 de novembro. 
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FORMAÇÃO MODULAR - ATIVOS EMPREGADOS 
 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

A modalidade de Formação Modular constitui-se como uma resposta individualizada destinada 

aos adultos, que pretendam adquirir ou aperfeiçoar os seus conhecimentos e competências 

profissionais, com vista a uma (re)integração no mercado de trabalho, bem como, à melhoria 

contínua das condições que asseguram a manutenção da empregabilidade dos adultos, num 

contexto socioeconómico cada vez mais exigente e competitivo.  

 

Desenvolve-se em percursos formativos flexíveis, organizados com base em unidades de 

formação de curta duração de 25 ou 50 horas constantes do Catálogo Nacional de Qualificações, 

que visam a reciclagem ou reconversão profissional. 

 

 

 
OBJETIVOS 

 Responder a necessidades concretas de formação de ativos empregados 

 Possibilitar a obtenção gradual de uma qualificação profissional. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

A Formação Modular destina-se a ativos empregados, com idade igual ou superior a 18 anos, sem 

a qualificação adequada ao mercado de trabalho e, prioritariamente, sem a conclusão do ensino 

básico ou do ensino secundário, que pretendam desenvolver competências em domínios 

escolares, profissionais e relacionais. Podem, ainda, frequentar esta modalidade de formação, 

jovens com idade inferior a 18 anos, desde que, comprovadamente inseridos no mercado de 

trabalho ou em centros educativos. 

  

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades Promotoras e Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de formação e reabilitação 

profissional  

 Centros de formação profissional de gestão participada  

 Estabelecimentos de educação e formação públicos ou privados, incluindo de ensino 

superior 

 Outras entidades formadoras certificadas, nomeadamente as geridas pelos parceiros 

sociais ou outras do setor público, privado ou cooperativo que, pela sua natureza, sejam 

dispensadas de certificação 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 
 

 
A nível central 

 Produção de documentos técnico-normativos. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico, administrativo-financeiro e jurídico, respeitante à 
organização e desenvolvimento da formação. 

 Apoio à formalização dos processos de candidatura ao financiamento. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira. 
 
A nível regional 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e administrativo-financeiro. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira.  
 
A nível local 

 Organização e desenvolvimento das ações de formação profissional. 

 Articulação com as empresas e instituições localizadas nas áreas geográficas de intervenção 
dos centros de emprego e formação profissional. 

 Informação e apoio técnico a candidatos e empresas. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Despacho n.º 1039/2013 de 18 de janeiro - Criação de um conjunto de Unidades de 

Formação de Curta Duração em UFCD de 10 horas. 

 Portaria n.º 283/2011, de 24 de outubro - Segunda alteração à Portaria nº 230/2008, de 7 

de março, que define o regime jurídico dos Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA) 

e da Formações Modular previstos no Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro. 

 Portaria n.º 711/2010, de 17 de agosto - Primeira alteração à Portaria nº 230/2008, de 7 de 

março, que define o regime jurídico dos cursos de educação e formação de adultos (EFA) e 

da Formação Modular previstos no Decreto-Lei nº 396/2007, de 31 de dezembro. 

 Portaria n.º 230/2008 de 7 de março - Define o regime jurídico dos cursos de educação e 

formação de adultos (cursos EFA) e das formações modulares previstos no Decreto-Lei n.º 

396/2007, 31 de dezembro. 

 

 Declaração de Retificação n.º 2397/2009, de 29 de setembro – Retificação do Despacho n.º 

15053/2009, de 3 de Julho que procedeu às alterações aos regulamentos específicos das 

tipologias de intervenção do POPH.  

 Despacho n.º 15053/2009, de 3 de julho – Alteração ao Despacho n.º 18223/2008, de 20 

de junho (Art.º 4.º) que procede à aprovação do Regulamento Específico que define o 

Regime de Acesso aos Apoios Concedidos no Âmbito da Tipologia de Intervenção n.º 2.3, 

“Formações Modulares Certificadas”, do Eixo n.º 2. 

 Despacho n.º 18223/2008, de 20 de junho – Regulamento específico da tipologia de 

intervenção nº 2.3, "Formações modulares certificadas". 
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FORMAÇÃO PARA A INCLUSÃO 

 

CARACTERIZAÇÃO 

 

Programa formativo destinado a adultos que não possuem as competências básicas que lhes 

permita o acesso ou o prosseguimento da formação em percursos qualificantes. 

 

OBJETIVOS 

 

Promover a aquisição de competências básicas de leitura, escrita, cálculo e uso de tecnologias de 

informação e comunicação, necessárias à entrada em percursos qualificantes que conduzam à 

obtenção de competências e à respetiva certificação (integração em cursos EFA ou 

encaminhamento para processos de RVCC de nível básico, na sua vertente profissional ou dual). 

 

DESTINATÁRIOS 

 

Adultos, com idade igual ou superior a 18 anos, que reúnam uma das seguintes condições de 

acesso que: 

 Não tenham frequentado o 1.º ciclo do ensino básico ou equivalente ou que, tendo 

frequentado, não demonstrem possuir as competências básicas de leitura, escrita e 

cálculo; 

 Tenham concluído o 1.º ciclo do ensino básico ou equivalente, mas que demonstrem não 

possuir as competências básicas de leitura, escrita e cálculo. 

São prioritários no encaminhamento os beneficiários do RSI, inscritos nos Centros de emprego, 

com habilitações iguais ou inferiores ao 4.º ano de escolaridade. 

 Excecionalmente, podem ter acesso ao Programa, jovens com idade inferior a 18 anos, sempre 

que esta integração promova o seu acesso à formação e mediante autorização, respetivamente, 

do Diretor Regional de Educação ou do Delegado Regional do IEFP, I.P.   

 

ENTIDADES 

FORMADORAS 

 

Entidades Promotoras e Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional 

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Estabelecimentos de ensino da rede pública do Ministério da Educação e Ciência 
 

AÇÕES 

DESENVOLVIDAS 

 

 

 

 

A nível central 

 Decreto-lei 290/2009, de 12 de outubro, alterado pela Lei n.º 24/2011, de 16 de junho e pelo 

Decreto-Lei n.º 131/2013, de 11 de Setembro que republica o diploma que cria o Programa de 

Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiências e Incapacidades. 

 Despacho normativo n.º 18/2010, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 124, de 29 de 

junho – regulamenta o Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com 

Deficiências e Incapacidades; 

 Despacho Normativo n.º 4-A/2008 de 24 de janeiro - Custos elegíveis para efeitos de 

cofinanciamento pelo FSE (alterado pelos Despachos Normativos n.º 6/2013, de 24 de maio, 

n.º 16/2012, de 2 de agosto, n.º 12/2012, de 21 de maio, n.º 2/2011, de 11 de fevereiro, n.º 

12/2010, 21 de maio, e n.º 12/2009, de 17 de março); 

 Produção de documentos normativos e orientadores da modalidade e de instrumentos de 

suporte ao desenvolvimento das ações de formação. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e jurídico, respeitante à organização e 

desenvolvimento da modalidade. 

 Apoio à formalização dos processos de candidatura. 

 Acompanhamento e avaliação da execução da formação desenvolvida no âmbito da 

modalidade.  

 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos. 

http://195.23.10.149/datajuris/dataj?LEG_ID=208103
http://195.23.10.149/datajuris/dataj?LEG_ID=208103
http://195.23.10.149/datajuris/dataj?LEG_ID=191376
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 Acompanhamento e prestação do apoio técnico-pedagógico necessário à execução do 

programa. 

 Monitorização da aplicação dos referenciais de formação, recursos didáticos e outros 

materiais de apoio ao desenvolvimento das unidades de formação, com base na estrutura 

curricular. 

A nível local 

 Promoção e divulgação da modalidade. 

 Execução das ações de formação. 

 

ENQUADRAMENTO 

LEGAL 

 Portaria n.º 1100/2010, de 22 de outubro - Aprova o Programa de Formação em 

Competências Básicas para acesso a cursos de educação e formação de adultos (cursos 

EFA) de nível B1 ou B1+B2 ou a processos de reconhecimento, validação e certificação de 

competências de nível básico. 
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Formação para Pessoas com Deficiência e Incapacidade – Ações em Cooperação 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 
Promoção de ações que visem a aquisição e o desenvolvimento de competências profissionais 
orientadas para o exercício de uma atividade no mercado de trabalho, tendo em vista potenciar a 
empregabilidade das pessoas com deficiência e incapacidade, dotando-as de competências 
ajustadas para o ingresso, reingresso ou permanência no mundo laboral. 

 
OBJETIVOS 

 
Desenvolvimento de ações de: 
Formação Profissional Inicial, nos termos do artigo 7.º do Capítulo II do Anexo 1 do Despacho 
Normativo n.º 18/2010, de 29 de junho, devendo para o efeito:  

a) Ser organizadas e desenvolvidas em estreita articulação com o mercado de trabalho, 
considerando as exigências e oportunidades do mesmo e as características e 
competências das pessoas a quem as mesmas se destinam; 

b) Integrar, sempre que necessário, uma componente de reabilitação 
funcional/atualização de competências, visando o desenvolvimento da autonomia 
pessoal, de atitudes profissionais, de comunicação, de reforço da auto -estima, da 
motivação, das condições de empregabilidade e da aprendizagem e ou 
reaprendizagem das condições necessárias à sua plena participação. 

Formação Profissional Contínua, nos termos do artigo 10.º do Capítulo II do Anexo 1 do Despacho 
Normativo n.º 18/2010, de 29 de junho, podendo desenvolver-se sob duas formas: 

a) Formação contínua promovida por Entidades formadoras certificadas com estruturas 
especificamente vocacionadas para a área da deficiência; 

b) Formação contínua promovida por Entidades empregadoras. 
 
DESTINATÁRIOS 

  

 Formação Profissional Inicial - pessoas com deficiência e incapacidade: 

 Que cumpram os requisitos da escolaridade obrigatória, nos termos consagrados na Lei n.º 

85/2009, de 27 de agosto, publicada no Diário da República, 1.ª Série, n.º 166, de 27 de 

agosto, designadamente: 

 Tenham obtido o diploma de curso conferente de nível secundário da 
educação;  

 Independentemente da obtenção do diploma de qualquer ciclo ou nível 
de ensino, tenham completado os 18 anos. 

 Que cumpram os requisitos da escolaridade obrigatória ao abrigo das disposições 

transitórias da Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto, ou seja, tenham no mínimo 15 anos de 

idade, desde que tenham estado matriculadas, no ano letivo 2009/2010, no 8.º ano de 

escolaridade e seguintes, 

 A título excecional, podem, ainda, ser abrangidos candidatos menores de 18 anos, desde 

que os estabelecimentos de ensino nos quais os mesmos se encontrem inscritos 

comprovem a incapacidade para a frequência do mesmo. 

Formação Profissional Contínua – pessoas com deficiência e incapacidade, empregadas ou 
desempregadas, que pretendam melhorar as respetivas qualificações, visando a manutenção do 
emprego, a progressão na carreira, ou o ingresso ou reingresso no mercado de trabalho, 
ajustando ou aumentando as suas qualificações de acordo com as suas necessidades, as 
necessidades das empresas ou do mercado de trabalho. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Pessoas coletivas de direito privado e de direito público que não façam parte da administração 
direta do Estado e que detenham estruturas especificamente vocacionadas para a área da 
deficiência. Entidades empregadoras relativamente às ações de formação profissional 
desenvolvidas para os seus trabalhadores com deficiência e incapacidade. 
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ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 
A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução da medida. 
A nível regional 

 Análise e decisão de Candidaturas, pedidos de reembolso e pedidos de pagamento de saldo 
final e acompanhamento da gestão de processos; 

 Ações de acompanhamento e verificação de processos. 
 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Decreto-Lei n.º 132/99, de 12 de abril - Define o quadro da política de emprego. 

 Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto - Define as bases gerais do regime jurídico da prevenção 

habilitação reabilitação e participação da pessoa com deficiência.  

 Decreto Regulamentar n.º 84-A/2007, de 10 de dezembro - Define o regime geral de 

aplicação do FSE, alterado pela declaração de retificação n.º 3/2008, publicada no Diário da 

República, 1.ª Série, n.º 21, de 30 de janeiro, e pela declaração de retificação n.º 5-A/2008, 

publicada no Diário da República, 1.ª Série, n.º 28, de 8 de fevereiro, e pelo Decreto 

Regulamentar n.º 13/2008, de 18 de junho, e por último, pelo Decreto Regulamentar n.º 

4/2010, de 15 de outubro. 

 Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro - Institui o Sistema Nacional de 

Qualificações.  

 Despacho Normativo n.º 4-A/2008, de 24 de janeiro, com as alterações introduzidas pelos 

Despacho Normativo n.º 12/2009, de 17 de março, Despacho Normativo n.º 12/2010, de 

21 de maio, Despacho Normativo n.º 2/2011, de 11 de fevereiro e Despacho Normativo n.º 

12/2012, de 21 de maio, que fixa a natureza e os limites máximos dos custos elegíveis. 

 Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto -Estabelece o regime de escolaridade obrigatória para as 

crianças e jovens que se encontrem em idade escolar e consagra a universalidade da 

educação pré-escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade. 

 Decreto-Lei n.º 290/2009, de 12 de outubro - Cria o Programa de Emprego e Apoio à 

qualificação das pessoas com deficiência e incapacidade define o regime de concessão de 

apoio técnico e financeiro para o desenvolvimento das políticas de emprego e apoio à 

qualificação das pessoas com deficiência e incapacidade; 

 Despacho Normativo n.º 18/2010, de 29 de junho - Regulamenta o Programa de Emprego e 

Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiência e Incapacidade, criado pelo Decreto-Lei 

n.º 290/2009, de 12 de outubro. (Regulamento Especifico da Medida de Qualificação de 

Pessoas com Deficiência e Incapacidade – Anexo I). 

 Despacho n.º 16842/2011, de 15 de dezembro - Fixa os montantes a atribuir a título de 

Bolsa de Material de Estudo; 

 Decreto-Lei n.º 176/2012, de 2 de agosto - Regula o regime de matrícula e de frequência no 
âmbito da escolaridade obrigatória das crianças e dos jovens com idades compreendidas 
entre os 6 e os 18 anos e estabelece medidas que devem ser adotadas no âmbito dos 
percursos escolares dos alunos para prevenir o insucesso e o abandono escolares 
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GABINETES DE INSERÇÃO PROFISSIONAL - GIP 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Estruturas de apoio ao emprego que, em estreita cooperação com os centros de emprego e 

centros de emprego e formação profissional, prestam apoio a desempregados para a definição ou 

desenvolvimento do seu percurso de inserção ou reinserção no mercado de trabalho 

 
OBJETIVOS 

 

Apoiar jovens e adultos desempregados na definição ou desenvolvimento do seu percurso de 

inserção ou reinserção no mercado de trabalho, em estreita articulação com os centros de 

emprego e centros de emprego e formação profissional 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Desempregados, jovens ou adultos, que necessitem de apoio na resolução do seu problema de 

inserção ou reinserção profissional 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos, nomeadamente: 

 Autarquias locais 

 Instituições particulares de solidariedade social 

 Outras associações relevantes na dinamização e desenvolvimento local 

 Associações de imigrantes e para imigrantes 

 Associações sindicais e de empregadores 

 Escolas com oferta de vias profissionalizantes de nível secundário 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração dos procedimentos 

 Receção de candidaturas 

 Monitorização da execução 

 Formação de animadores 

 Avaliação do funcionamento da rede GIP e respetivo relatório anual 

A nível regional  

 Análise e aprovação das candidaturas 

 Gestão técnica e financeira dos apoios 

 Acompanhamento da atividade dos GIP 

A nível local 

 Celebração do contato de objetivos 

 Articulação com as entidades promotoras dos GIP (encaminhamento dos desempregados) 

 Verificação da elegibilidade das despesas 

 Acompanhamento da atividade dos GIP  

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 298/2010 de 01-06 – Alteração à Port. n.º 127/2009 de 30-01  que regula o 

funcionamento dos GIP 

 Port. n.º 127/2009 de 30-01 – Cria e regula o funcionamento dos Gabinetes de Inserção 

Profissional – GIP 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2010/06/10600/0189101893.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2010/06/10600/0189101893.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2009/01/02100/0064300645.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2009/01/02100/0064300645.pdf
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INFORMAÇÃO, AVALIAÇÃO E ORIENTAÇÃO PARA A QUALIFICAÇÃO E O EMPREGO 

 

CARATERIZAÇÃO 

 

Apoio às pessoas com deficiência e incapacidade na escolha informada do seu percurso 

profissional através da identificação das etapas e dos meios mais adequados à elevação do seu 

nível de empregabilidade e à inserção no mercado de trabalho (incluindo informação sobre 

produtos de apoio, adaptações do posto de trabalho, eliminação de barreiras arquitetónicas). 

Estas ações são desenvolvidas ao abrigo de um acordo de cooperação entre o IEFP, I.P. e a 

entidade credenciada como Centro de Recursos. 

 

OBJETIVOS 

 

Apoiar as pessoas com deficiência e incapacidade na tomada de decisões vocacionais 

adequadas, disponibilizando a informação necessária à definição dos percursos profissionais e 

promovendo a avaliação da sua funcionalidade e incapacidade e a determinação dos meios e 

apoios considerados indispensáveis à definição e desenvolvimento do seu PPE 

 

DESTINATÁRIOS 

 

Pessoas com deficiência e incapacidade inscritas e encaminhadas pelos Centros de Emprego ou 

Serviços de Emprego dos Centros de Emprego e Formação Profissional para os Centros de 

Recursos. 

 

ENTIDADES 

PROMOTORAS 

 

Pessoas coletivas de direito público e privado sem fins lucrativos credenciadas pelo IEFP como 

Centros de Recursos. 
 

AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

 

A nível central 

 Apoio técnico-jurídico aos serviços regionais e locais do IEFP e aos centros de recursos na 
execução e implementação da modalidade de apoio. 

A nível regional 

 Análise e decisão dos planos de ação/candidaturas, dos relatórios e pedidos de reembolso, e 
acompanhamento das ações em desenvolvimento pelos centros de recursos. 

A nível local 

 Entrevista aos candidatos, avaliação das suas necessidades e formalização do PPE; 

 Encaminhamento de candidatos para centros de recursos, quando necessária intervenção 
especializada; 

 Informação e apoio técnico aos candidatos e entidades (empregadores, centros de recursos). 
 

ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Decreto-lei n.º 290/2009, de 12 de outubro, com as alterações da Lei n.º 24/2011, de 16 de 
junho e pelo Decreto-lei n.º 131/2013 de 11 de setembro, que procede à sua republicação – 
Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiência e Incapacidade; 

 Despacho normativo n.º 18/2010, de 29 de junho – Anexo III - Regulamento de credenciação e 
concessão de apoios financeiros às entidades da rede de centros de recursos do IEFP, I.P.; 

 Regulamento da Tipologia 6.2 do Programa Operacional do Potencial Humano (POPH) 
“Qualificação das pessoas com deficiência e incapacidade”, publicado em anexo ao Despacho 
n.º 18 360/2008, de 9 de julho, alterado pelos Despachos n.º 3530/2010, de 25 de fevereiro, 
e n.º 5533/2012, de 24 de abril. 

 Despacho Normativo n.º 4-A/2008, de 24 de janeiro, alterado pelos Despachos Normativos n.º 
12/2009, de 17 de março, n.º 12/2010, de 21 de maio, n.º 2/2011, de 11 de fevereiro, n.º 
12/2012, de 21 de maio, n.º 16/2012, de 2 de agosto e n.º 6/2013, de 24 de maio – Limites 
máximos dos custos considerados elegíveis. 

  

http://195.23.10.149/datajuris/dataj?LEG_ID=208103
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OED LISBOA - OPERAÇÃO DE EMPREGO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

A OED - Operação de Emprego para Pessoas com Deficiência resulta de um protocolo, 

estabelecido em 1990, entre o IEFP,I.P., a Fundação LIGA e a Câmara Municipal de Lisboa (CML), 

visando ser um serviço de excelência, reconhecido como referência, na área da integração e 

reabilitação profissional das pessoas com deficiência e incapacidade na cidade de Lisboa. 

 
OBJETIVOS 

 

Informar, avaliar e orientar para a qualificação e o emprego, bem como encaminhar, acompanhar 
a colocação e pós-colocação na cidade de Lisboa de pessoas com deficiência e incapacidade, 
desempregadas, com idade legal para o trabalho. 
Informar as empresas sobre as capacidades profissionais das pessoas com deficiência, mediar e 
apoiar os processos de recrutamento, manutenção e progressão no posto de trabalho. 
 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Pessoas com deficiência e incapacidade e os potenciais empregadores da cidade de Lisboa. 

ENTIDADES 
PROMOTORAS 

Fundação Liga e a Câmara Municipal de Lisboa 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 

 

 

A nível central 

 Financiar os encargos da operação mediante a execução de um plano previamente acordado 
e aprovado anualmente pelo CD do IEFP,IP; 

 Incentivar ao emprego de pessoas com deficiência e incapacidade; 

 Coordenar e participar ativamente no acompanhamento da execução do plano.  
 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Protocolo celebrado entre o IEFP, IP, Fundação Liga e a Câmara Municipal de Lisboa em 04 de 
Julho de 1990; 
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PAECPE 

APOIO À CRIAÇÃO DO PRÓPRIO EMPREGO POR BENEFICIÁRIOS DE PRESTAÇÕES DE DESEMPREGO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Criação do próprio emprego através da criação de empresas ou da aquisição de capital social de 

empresa existente, que decorra de aumento de capital social 

 
OBJETIVOS 

 

Apoiar os projetos de criação do próprio emprego promovidos por beneficiários de prestações de 

desemprego, desde que os mesmos assegurem o emprego dos promotores subsidiados 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Beneficiários de prestações de desemprego (do subsídio de desemprego ou do subsídio social de 

desemprego inicial) que apresentem um projeto que origine, pelo menos, a criação do seu próprio 

emprego a tempo inteiro 

 
ENTIDADES 

PROMOTORAS 

 

Não se aplica 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 

 

 

A nível central 

 Conceção e atualização dos normativos regulamentadores; 

 Articulação com o ISS, I.P.; 

 Monitorização da execução; 

 Divulgação e prestação de esclarecimentos; 

A nível regional  

 Divulgação e prestação de esclarecimentos; 

 Acompanhamento dos projetos aprovados. 

A nível local 

 Emissão de declaração de destinatário; 

 Divulgação e prestação de esclarecimentos; 

 Acompanhamento dos projetos aprovados. 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 95/2012 de 04-04 - Segunda alteração à Port. n.º 985/2009 de 04-09 que aprova a 

criação do Programa de Apoio ao Empreendimento e à Criação do Próprio Emprego (PAECPE) 

 Desp. n.º 7131/2011 de 11-05 - Define o procedimento aplicável ao pagamento das 

prestações de desemprego, no âmbito do Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à 

Criação do Próprio Emprego (PAECPE) 

 Port. n.º 58/2011 de 28-01 - Primeira alteração à Port. n.º 985/2009 de 04-09, que aprova a 

criação do Programa de Apoio ao Empreendimento e à Criação do Próprio Emprego (PAECPE)  

 Port. nº 985/2009 de 04-09 – Aprova a criação do Programa de Apoio ao Empreendedorismo 

e à Criação do Próprio Emprego – PAECPE 

 Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro com a redação que lhe foi dada pela Declaração 

de Retificação nº 85/2006, de 29 de dezembro, pelo Decreto-Lei nº 68/2009, de 20 de 

março, pela Lei nº 5/2010, de 5 de maio, pelo Decreto-Lei nº 72/2010, de 18 de junho e pelo 

Decreto-Lei n.º 64/2012, de 15 de março e Declaração de Retificação n.º 23/2012, de 11 de 

maio. 

 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2012/04/06800/0172501726.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/04/06800/0172501726.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2011/05/091000000/2037020371.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2011/05/091000000/2037020371.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2011/05/091000000/2037020371.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/01/02000/0059500602.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/01/02000/0059500602.pdf
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PAECPE 

LINHA DE APOIO À CRIAÇÃO DE EMPRESAS E EMPREGO (APOIO TÉCNICO) 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

O apoio técnico à criação e consolidação de projetos (ATCP) é uma das modalidades de apoio ao 

empreendedorismo que consiste na possibilidade de qualquer projeto aprovado ao abrigo de uma 

das medidas do PAECPE poder beneficiar, a título gratuito, dos serviços de uma Entidade 

Prestadora de Apoio Técnico à Criação e Consolidação de Projetos (EPAT), previamente por si 

selecionada, por um período mínimo de nove meses e máximo de dois anos a contar da data de 

início da empresa constituída. Compreende as seguintes atividades: acompanhamento; 

formação, nomeadamente na área de gestão; consultoria em situações de maior fragilidade na 

gestão ou na operacionalização das iniciativas, diagnosticadas durante o acompanhamento. 

 
OBJETIVOS 

 

Dotar ou reforçar a capacidade técnica das iniciativas e dos seus promotores com os 

conhecimentos e ferramentas de gestão que se revelem necessários, tentando ultrapassar não 

só as deficiências de formação e informação dos promotores, bem como os obstáculos surgidos 

nas fases de conceção e de implementação dos projetos apoiados. 

 
DESTINATÁRIOS 

 
Os beneficiários de qualquer uma das modalidades de apoio do PAECPE, a saber: 

 ACE - Apoio à Criação de Empresas, com acesso a crédito bancário com garantia e 

bonificação da taxa de juro nas modalidades de MICROINVEST ou INVEST +; 

 CPE – Apoio à Criação do Próprio Emprego, com o pagamento, por uma só vez, do 

montante global das prestações de desemprego,  

 PNM - Programa Nacional de Microcrédito,  

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não se aplica. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Conceção e atualização dos normativos regulamentares do ATCP; 

 Processo de credenciação das EPAT e de certificação das ECPAT em articulação com a CASES; 

 Acompanhamento da execução do apoio técnico com a CASES, no âmbito do Protocolo de 
Cooperação PNM; 

 Monitorização da rede de EPAT com Protocolo de Cooperação firmado com o IEFP, IP; 

 Prestação de esclarecimentos solicitados pelos intervenientes e beneficiários do ATCP; 
A nível regional  

 Prestação de contas relativa ao trabalho desenvolvido pelas EPAT; 

  Monitorização e esclarecimento das questões suscitadas pelos serviços regionais e locais . 
A nível local 

 Convocatória dos promotores de projetos aprovados e divulgação da modalidade de apoio 
técnico, tendo por base a informação do Departamento de Emprego (ACE), da CASES (PNM) e 
da Segurança Social (CPE);  

 Emissão de declarações a atestar que as empresas reúnem as condições para serem 
destinatárias do ATCP; 

 Verificação da quantidade e qualidade das atividades desenvolvidas pela EPAT em cada 
projeto; e cálculo dos valores dos pagamentos  

 Apreciar o incumprimento das EPAT quanto à observância da legislação em vigor e das 
disposições regulamentares aplicáveis ao tratamento deste tipo de incentivo  



 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  Página 399 - GLOSSÁRIO 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 51-A/2012, de 14-07, com a redação conferida pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2013, de 4 de junho, que aprova o Plano 
Estratégico de Iniciativas de Promoção de Empregabilidade Jovem e Apoio às pequenas e 
Médias Empresas – “Impulso Jovem”; 

 Portaria n.º 95/2012 de 04-04 - Segunda alteração à Port. n.º 985/2009 de 04-09 que, aprova 
a criação do Programa de Apoio ao Empreendimento e à Criação do Próprio Emprego (PAECPE) 

 Portaria n.º 58/2011 de 28-01 - Primeira alteração à Port. n.º 985/2009 de 04-09, que aprova 
a criação do Programa de Apoio ao Empreendimento e à Criação do Próprio Emprego 
(PAECPE), a promover e executar pelo IEFP, e regula os apoios a conceder no seu âmbito 

 Portaria n.º 985/2009 de 04-09 – Aprova a criação do Programa de Apoio ao 
Empreendedorismo e à Criação do Próprio Emprego – PAECPE 
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PAECPE 

LINHA DE APOIO À CRIAÇÃO DE EMPRESAS E EMPREGO (ACESSO AO CRÉDITO) 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Linhas de acesso ao crédito com garantia e bonificação da taxa de juro concedido por instituições 

bancárias para projetos de criação de empresas de pequena dimensão, com fins lucrativos, 

independentemente da respetiva forma jurídica, incluindo entidades que revistam a forma 

cooperativa 

 
OBJETIVOS 

 

Apoiar o empreendedorismo e a criação de empresas de pequena dimensão que originem a 

criação de emprego e contribuam para a dinamização das economias locais 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Para a medida Apoio à Criação de Empresas (ACE) são os inscritos nos CTE numa das seguintes 

situações: 

 Desempregados inscritos há 9 meses ou menos, em situação de desemprego involuntário 

ou inscritos há mais de 9 meses, independentemente do motivo da inscrição 

 Jovens à procura do 1.º emprego com idade entre os 18 e os 35 anos, inclusive, com o 

mínimo do ensino secundário completo ou nível 3 de qualificação ou a frequentar um 

processo de qualificação conducente à obtenção desse nível de ensino ou qualificação, e 

que não tenha tido contrato de trabalho sem termo 

 Quem nunca tenha exercido atividade profissional por conta de outrem ou por conta 

própria 

 Trabalhador independente cujo rendimento médio mensal, no último ano de atividade, seja 

inferior à retribuição mínima mensal garantida 

Para a medida Programa Nacional de Microcrédito são os preenchem uma das seguintes 

situações: 

 Todos aqueles que tenham especiais dificuldades de acesso ao mercado de trabalho que 

estejam em risco de exclusão social e possuam uma ideia de negócio viável, perfil de 

empreendedor e formulem e apresentem projetos viáveis para a criação de postos de 

trabalho; 

  Microentidades e as cooperativas até 10 trabalhadores; 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Não se aplica. 

 
ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Conceção e atualização dos normativos regulamentadores; 

 Monitorização da execução; 

 Articulação com a Entidade Gestora de Linha (SPGM); 

 Articulação com a CASES, no âmbito do PNM; 

 Divulgação e prestação de esclarecimentos. 

A nível regional  

 Divulgação e prestação de esclarecimentos; 

 Acompanhamento dos projetos aprovados e contratados. 

A nível local 

 Emissão de declaração de destinatário; 

 Divulgação e prestação de esclarecimentos; 

 Acompanhamento dos projetos aprovados. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Plano Estratégico de Iniciativas à Empregabilidade Jovem e de Apoio às PME – IMPULSO 

JOVEM, foi aprovado pelo Governo através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 51 -

A/2012, de 14 de junho, com a redação conferida pela Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 36/2013, de 4 de junho; 

 Port. n.º 95/2012 de 04-04 - Segunda alteração à Port. n.º 985/2009 de 04-09 que aprova a 

criação do Programa de Apoio ao Empreendimento e à Criação do Próprio Emprego (PAECPE); 

 Port. n.º 58/2011 de 28-01 - Primeira alteração à Port. n.º 985/2009 de 04-09, que aprova a 

criação do Programa de Apoio ao Empreendimento e à Criação do Próprio Emprego (PAECPE), 

a promover e executar pelo IEFP, e regula os apoios a conceder no seu âmbito; 

 Port. n.º 985/2009 de 04-09 – Aprova a criação do Programa de Apoio ao Empreendedorismo 

e à Criação do Próprio Emprego – PAECPE. 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2012/04/06800/0172501726.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/04/06800/0172501726.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/01/02000/0059500602.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/01/02000/0059500602.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/01/02000/0059500602.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2009/09/17200/0599105996.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2009/09/17200/0599105996.pdf
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PASSAPORTE EMPREGO – PRÉMIO DE INTEGRAÇÃO  

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Prémio de integração concedido ao empregador que celebrar um contrato de trabalho sem termo 

com o ex- estagiário das medidas Passaporte Emprego, Passaporte Emprego Economia Social, 

Passaporte Emprego Agricultura e Passaporte Emprego Associações e Federações Juvenis e 

Desportivas. 

 
OBJETIVOS 

 

Promover a contratação sem termo por conta de outrem. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Jovens entre os 18 e os 25 anos, inclusive, inscritos como desempregados  entre os 26 e os 30 

anos com qualificação concluída há menos de 3 anos (Passaporte Emprego). Nas restantes 

medidas, jovens entre os 18 e os 30 anos (35 anos para a Agricultura), inscritos nos serviços de 

emprego como desempregados há pelo menos 4 meses. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Entidades privadas com ou sem fins lucrativos, preferencialmente, as que operam no setor 

de bens e serviços transacionáveis 

 Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e Associações Mutualistas, 

Estabelecimentos de Apoio Social e Autarquias Locais 

 Associações ou Federações Juvenis ou de Estudantes e organizações equiparadas; 

Associações ou Federações Desportivas 

 Pessoas singulares ou coletivas de direito privado, com ou sem fins lucrativos do setor da 

agricultura. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Elaboração de normativos e outros instrumentos internos de suporte à execução da medida; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços regionais e locais, entidades e candidatos 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades 

 Elaboração de especificações técnicas relativo ao Sistema de Gestão de Candidaturas. 
A nível regional  

 Receção, análise, cabimento e decisão de candidaturas; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos  
A nível local 

 Ajustamento de candidatos e sua contratualização; 

 Contatos com as entidades promotoras, com vista ao acompanhamento dos processos; 

 Procedimentos para a execução ou encerramento dos processos 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

- MEDIDA REVOGADA - 

 Port. n.º 225-A/2012 de 31-07, alterada pela Port. n.º 65-B/2013 de 13-02 - Regula as 
Medidas Passaporte Emprego, Passaporte Emprego Economia Social, Passaporte Emprego 
Agricultura e Passaporte Emprego Associações e Federações Juvenis e Desportivas 

 RCM n.º 51-A/2012 de 14-06 com a redação conferida pela RCM n.º 36/2013, de 4 de junho - 
Aprova o Plano Estratégico de Iniciativas de Promoção de Empregabilidade Jovem e Apoio às 
Pequenas e Médias Empresas — Impulso Jovem 

 Declaração de Retificação n.º18/2013, de 26-03 
Nota: revogada pela entrada em vigor da Portaria n.º 204-B/2013, de 18 de junho 
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PPART – PROGRAMA PARA A PROMOÇÃO DOS OFÍCIOS E DAS  

MICRO EMPRESAS ARTESANAIS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

O PPART – Promoção dos Ofícios e das Microempresas Artesanais foi uma iniciativa governamental aprovada 

pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 136/97, de 14 de Agosto, posteriormente aditada pela Resolução do 

Conselho de Ministros nº 4/2000, de 1 de Fevereiro, cuja finalidade era valorizar, expandir e renovar as artes e 

ofícios em Portugal, através de uma política integrada assente na atuação concertada dos vários departamentos 

da Administração Pública e dos diferentes agentes da sociedade civil. Estes diferentes agentes tinham assento 

numa Comissão Nacional, criada no ano 2000 para este efeito. 

Com o lançamento do PRACE – Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado, aprovado pela 

Resolução do Conselho de Ministros nº 124/2005, de 4 de Agosto, e posteriormente da Lei Orgânica do Ministério 

do Trabalho e da Solidariedade Social (Decreto-Lei nº 211/2006, de 27 de Outubro), a Comissão Nacional do 

PPART foi extinta, estando as suas atribuições atualmente integradas no IEFP (alínea g), do n.º 3, do art.º 36.º).  

 
OBJETIVOS 

 

Atividades de estudo, apoio técnico, avaliação, divulgação e de promoção da sustentabilidade do setor do 

artesanato. Atividades de normalização e regulamentação do setor. Promoção do processo de qualificação e 

certificação de produtos artesanais. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Todo o setor do artesanato. 

 Associações, unidades produtivas artesanais e artesãos.  

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não se aplica 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Emissão de cartas do artesão e da unidade produtiva artesanal. Enquadramento geral 

A nível regional e local 

 Implementação do estatuto do artesão e da unidade produtiva artesanal, na sequência da publicação do 

Decreto-Lei nº 41/2001, de 9 de Fevereiro, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 110/2002, de 16 de Abril 

e regulamentação pela Portaria nº 1193/2003, de 13 de Outubro; 

 Outras atividades diversas de suporte ao setor do artesanato. 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Decreto-Lei nº 41/2001, de 9 de Fevereiro 

 Decreto-Lei nº 110/2002, de 16 de Abril 

 Portaria nº 1193/2003, de 13 de Outubro 

 Portaria nº 1085/2004, de 31 de Agosto 
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PRÉMIO DE COLOCAÇÃO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

O Prémio de Colocação consiste na atribuição de um apoio financeiro em montante igual a 3 

vezes o valor do Indexante dos Apoios Sociais. 

Apenas conferem direito ao prémio de colocação os contratos de trabalho sem termo, ou a termo 

com a duração mínima de 3 anos, com a remuneração e demais encargos obrigatórios garantidos 

por lei ou instrumento de regulamentação coletiva. 

 
OBJETIVOS 

 

Estimular a iniciativa dos desempregados de muito longa duração, no sentido de resolverem o 

seu problema de emprego, através de obtenção de emprego por conta de outrem, pelos seus 

próprios meios. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Desempregados de muito longa duração, inscritos nos Centros de Emprego há pelo menos 24 

meses, que obtenham uma colocação pelos seus próprios meios. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não se aplica 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 
A nível central 

 Orientações e esclarecimentos sobre os procedimentos a adotar na execução da medida 
A nível regional  

 Monitorização da execução física e financeira 
A nível local 

 Receção e análise de candidaturas 

 Organização dos processos técnico-financeiros 

 Acompanhamento 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 247/95, de 29 de março (art.º 5º). 

  



 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  Página 405 - GLOSSÁRIO 

 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO COOPERATIVO – PRODESCOOP  

Investimentos e Criação de Postos de Trabalho 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoiar a criação e a consolidação de novas cooperativas, incentivar a expansão do âmbito de 

atuação das cooperativas, permitir a modernização das cooperativas já existentes, bem como a 

valorização da imagem e do potencial do sector cooperativo e reforçar o potencial concorrencial 

do sector cooperativo. 

 
OBJETIVOS 

 

 Proporcionar às cooperativas existentes condições que lhes permitam expandir o seu âmbito 

de atuação, permitindo simultaneamente que estas iniciem ou deem continuidade a 

processos de modernização, indispensáveis para reforçar o seu potencial concorrencial; 

 Favorecer a criação de novas cooperativas, incentivando-se deste modo o reforço do âmbito 

de atuação material das cooperativas. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

 Desempregados de longa duração 

 Pessoas com deficiência 

 Beneficiários do RSI 

 Pessoas com níveis de qualificação III, IV e V 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Novas cooperativas de 1º grau 

 Novas uniões, federações, ou confederações cooperativas 

 Cooperativas, uniões, federações ou confederações cooperativas já existentes 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 
 

 

A nível central 

 Manutenção do apoio técnico e acompanhamento dos projetos em execução 

A nível regional  

 Manutenção do apoio técnico e acompanhamento dos projetos em execução 

A nível local 

 Manutenção do apoio técnico e acompanhamento dos projetos em execução 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

- MEDIDA REVOGADA - 

 

 Port. nº 1160/00 de 07-12 – Regulamenta o Programa  PRODESCOOP 

 Port. nº 1212/00 de 26-12 – Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas por 

discriminação de género 

 

Nota: O Programa de Desenvolvimento Cooperativo foi revogado pela Portaria nº 985/2009, de 4 de 

Setembro, que criou o Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação do Próprio Emprego 
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PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – 

INVESTIMENTO E INICIATIVAS LOCAIS DE EMPREGO (ILE) 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Estimular a criação de novas entidades, independentemente da sua forma jurídica, e que 

originem a criação líquida de postos de trabalho, contribuindo para a dinamização das economias 

locais. 

 
OBJETIVOS 

 

Os apoios concedidos no âmbito do Programa de Estímulo à Oferta de Emprego, nas componentes 

de investimento e à criação de postos de trabalho, visaram apoiar projetos sustentáveis de 

criação, reconversão e desenvolvimento de micro e pequenas empresas, numa perspetiva de 

garantia da sua consolidação e sucesso. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

São promotores, individuais ou associados, as pessoas singulares com idade igual ou superior a 

18 anos nas seguintes condições: 

 Desempregados 

 Jovens à procura de 1º emprego 

 Trabalhadores empregados, mas em risco de desemprego 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não se aplica. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Mantém-se o acompanhamento e apoio técnico no âmbito dos projetos em curso. 

A nível regional  

 Mantém-se o acompanhamento e apoio técnico no âmbito dos projetos em curso. 

A nível local 

 Mantém-se o acompanhamento e apoio técnico no âmbito dos projetos em curso. 

 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

- MEDIDA REVOGADA - 

 

 Port. nº 196-A/01 de 10-03 – Regulamenta as modalidades específicas de intervenção do 

Programa 

 Desp. Norm. nº 42-B/00 de 20-09 – Custos elegíveis para efeitos de co-financiamento pelo FSE 

 Port. nº 1212/00 de 26-12 – Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas por 

discriminação de género 

 Desp. nº 27278/02 (2ª série) de 28-12 – Aprova os modelos de minutas de contrato de 

concessão de incentivos e respetivos conteúdos das medidas específicas do PEOE 

 Port. nº 255/02 de 12-03 – Aditamento à Port. nº 196-A/01 de 10-03 – Regulamenta os apoios 

à conversão de contratos de trabalho a termo em contratos de trabalho sem termo 

 Port. nº 183/07 de 09-02 – Alteração ao nº 2 do nº 24 da Port. nº 196-A/01 de 10-03 alterada 

pela Port. nº 255/02 de 12-03 

 
Nota: o Programa de Estímulo à Oferta de Emprego foi revogado pela Portaria nº 985/2009, de 4 
de Setembro, que criou o Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação do Próprio 
Emprego 

  



 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  Página 407 - GLOSSÁRIO 

PROGRAMA FORMAÇÃO - ALGARVE 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Este Programa consiste na concessão, aos empregadores, de um apoio financeiro à renovação de 

contratos de trabalho a termo certo, bem como à conversão de contratos de trabalho a termo 

certo em contratos de trabalho sem termo, com obrigatoriedade de proporcionar formação aos 

trabalhadores, durante o designado período de época baixa.. 

 
OBJETIVOS 

 

Combater a sazonalidade do desemprego e reforçar a competitividade e a produtividade dos 

setores mais afetados pela sazonalidade na região do Algarve, nomeadamente hotelaria, 

restauração, turismo, comércio, cultura e atividades desportivas e recreativas, serviços às 

empresas e construção civil. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Trabalhadores das entidades empregadoras candidatas, vinculados através de contrato de 

trabalho a termo certo, cujo prazo de duração termine entre 1 de setembro e 30 de novembro de 

2013. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades empregadoras (pessoas singulares ou coletivas de direito privado com fins lucrativos) 

que desenvolvam a sua atividade na região do Algarve cuja atividade se enquadre nas CAE 

elegíveis. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 
 

 

A nível central 

 Preparação de contributos para a elaboração do diploma; 

 Elaboração da circular normativa e outros instrumentos internos de suporte à execução do 

programa e à sua correta aplicação; 

 Elaboração de guião para o Centro de Contacto; 

 Acompanhamento e apoio técnico à Delegação Regional do Algarve 

 Esclarecimento de dúvidas aos utentes e às entidades. 

A nível regional (Apenas Delegação Regional do Algarve) 

 Receção, análise, cabimento e decisão de candidaturas; 

 Acompanhamento e apoio técnico aos serviços locais, entidades e candidatos na aplicação 

dos normativos legais e regulamentares. 

A nível local 

Acompanhamento e apoio técnico às entidades e candidatos na aplicação dos normativos 

legais e regulamentares. 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 227/2013, de 12 de julho - Procede à alteração da Portaria n.º 297/2012, de 28 de 

setembro, que cria o Programa Formação-Algarve 

 Portaria n.º 297/2012 de 28-09 – Cria o Programa Formação-Algarve 

 RAR n.º 114/2012 de 10-08 – Recomenda ao Governo a criação de um programa de formação 

profissional de apoio ao emprego nos setores da hotelaria, restauração e turismo na região do 

Algarve 
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PROGRAMA PORTUGUÊS PARA TODOS 

 

CARACTERIZAÇÃO 

 

Conjunto de ações de formação em língua portuguesa e português técnico destinadas à 

população imigrante, residente em Portugal. 

 

OBJETIVOS 

 

Promover junto dos trabalhadores imigrantes a capacidade de expressão e compreensão da 

língua portuguesa e o conhecimento dos direitos básicos de cidadania, tendo em vista facilitar a 

sua inserção na sociedade portuguesa. 

 

DESTINATÁRIOS 

 

Cidadãos imigrantes adultos, com idade igual ou superior a 18 anos, ativos empregados ou 

desempregados com a situação regularizada em Portugal. 

 

ENTIDADES 

FORMADORAS 

 

Entidades Promotoras e Entidades Formadoras 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de formação e reabilitação 

profissional 

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Estabelecimentos de ensino da rede pública do Ministério da Educação e Ciência 
 

AÇÕES 

DESENVOLVIDAS 

 

 

 

 

A nível central 

 Produção de documentos normativos e orientadores da modalidade e de instrumentos de 

suporte ao desenvolvimento das ações de formação. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e jurídico, respeitante à organização e 

desenvolvimento da modalidade. 

 Apoio à formalização dos processos de candidaturas. 

 Acompanhamento e avaliação da execução da formação desenvolvida no âmbito da 

modalidade. 

 Promoção da articulação interna e externa com outros serviços e entidades no âmbito da 

problemática da imigração, nomeadamente com o ACM – Alto Comissariado para as 

Migrações, I.P. 

 

A nível regional  

 Análise e decisão de candidaturas e acompanhamento da gestão de processos. 

 Acompanhamento e prestação do apoio técnico-pedagógico necessário à execução do 

programa. 

 Monitorização da aplicação dos referenciais de formação, recursos didáticos e outros 

materiais de apoio ao desenvolvimento das unidades de formação, com base na estrutura 

curricular. 

 

A nível local 

 Promoção e divulgação do da modalidade. 

 Execução das ações de formação. 
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ENQUADRAMENTO 

LEGAL 

 

 Decreto-Lei n.º 43/2013, de 1 de abril – Procede à primeira alteração ao regulamento da 

nacionalidade portuguesa, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 237-A/2006, de 14 de dezembro, 

modificando os procedimentos inerentes à prova do conhecimento da língua portuguesa. 

 Portaria n.º 216-B/2012, 18 de julho - Primeira alteração à Portaria nº 1262/2009, de 15 de 

outubro, que cria os cursos de Português para Falantes de Outras Línguas, assim como as 

regras a que obedece a sua lecionação e certificação.  

 Despacho n.º 13567/2010, de 24 de agosto - Determina que o número total de horas de 

formação sequencial, no âmbito dos cursos do Programa Português para Todos, seja 

equivalente às correspondentes unidades de formação de curta duração do Catálogo 

Nacional de Qualificações. 

 Portaria n.º 1262/2009, de 15 de outubro - Cria os cursos de Português para Falantes de 

Outras Línguas, assim como as regras a que obedece a sua lecionação e certificação. 

http://www.dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20092930
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PROMOÇÃO DO ARTESANATO - ARTESÃOS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoio à participação de artesãos e unidades produtivas artesanais em iniciativas de promoção e 

comercialização de artesanato, com vista à preservação do setor, viabilização das unidades produtivas e 

apoio ao emprego. Neste âmbito, consideram-se as intervenções destinadas a financiar a participação dos 

artesãos, unidades produtivas artesanais e associações de artesãos nestes certames, sendo 

selecionados os mais significativos e tendo ainda em conta a necessidade de abrangência do maior 

número possível de artesãos.  

 

 
OBJETIVOS 

 

Contribuir para a viabilização da participação em feiras e certames de promoção ligados à comercialização 

de artesanato, considerados por todos os agentes desta área de atividade como essenciais para a 

viabilização económica das unidades produtivas artesanais e artesãos. 

 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Artesãos, unidades produtivas de artesanato e associações de artesãos 

 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Artesãos, unidades produtivas de artesanato e associações de artesãos 

 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Acompanhamento geral. 

A nível regional  

 Seleção dos artesãos, unidades produtivas e associações de artesãos objeto de apoio, tendo em conta 

o orçamento disponível, o significado das respetivas produções e atividade e o objetivo de abranger o 

maior número possível de destinatários (informação sobre a execução: n.º de participações de 

artesãos em feiras a ser colocada pelo DPCG). 

A nível local 

 Acompanhamento do desenvolvimento das feiras e certames, e da participação dos destinatários, 

pelos centros de emprego ou centros de emprego e formação profissional. Participação direta, 

assegurando a representação do IEFP, nestes certames. 

 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Regulamentação interna (Circular Normativa n.º 3/1999, de 1 de Março). 
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PROMOÇÃO DO ARTESANATO - FEIRAS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Intervenções destinadas à promoção do artesanato, concretizados em termos financeiros, no 

apoio aos certames e feiras de artesanato que anualmente forem considerados os mais 

significativos a nível nacional, regional e local. 

 
OBJETIVOS 

 

Contribuir para a viabilização da realização de feiras e certames de promoção ligados à 

comercialização de artesanato, considerados por todos os agentes desta área de atividade como 

essenciais para a viabilização económica das unidades produtivas artesanais e artesãos. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Entidades organizadoras e expositores (unidades produtivas artesanais/artesãos) 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades organizadoras de feiras e outros certames de promoção do artesanato e seus 

produtos. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Acompanhamento geral. 

A nível regional  

 Seleção dos certames objeto de apoio, tendo em conta o orçamento disponível e a relevância 

para o setor e para a animação local/regional  

A nível local 

 Acompanhamento do desenvolvimento das feiras e certames pelos centros de emprego ou 

centros de emprego e formação profissional. Participação direta, assegurando a 

representação do IEFP, nestes certames. 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Regulamentação interna (Circular Normativa n.º 3/1999, de 1 de Março). 
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RECONHECIMENTO, VALIDAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Processo que permite o reconhecimento, validação e certificação de competências (RVCC) 

adquiridas e desenvolvidas ao longo da vida pelos adultos, em contextos não-formais e informais, 

com vista à obtenção de uma qualificação profissional ou de dupla certificação. 

 
OBJETIVOS 

 

 Aumentar o nível de qualificação dos adultos. 

 Melhorar os níveis de empregabilidade da população ativa. 

 Incentivar a aprendizagem ao longo da vida através da valorização de todas as 

aprendizagens realizadas. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Adultos maiores de 18 anos que não detêm uma qualificação e que tenham adquirido 

conhecimentos e competências, em contextos não-formais e informais, passíveis de certificação 

no âmbito do Sistema Nacional de Qualificações. 

 

O processo de RVCC de nível secundário destina-se a maiores de 23 anos ou a maiores de 18 anos 

caso o candidato detenha, no mínimo, três anos de experiência profissional devidamente 

comprovada. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional (CQEP) promovidos por: 

 Centros de gestão direta ou participada da rede do IEFP, I.P.; 

 Agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas dos ensinos básico e secundário 

públicos; 

 Outras entidades, atentas as necessidades locais ou regionais. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Gestão e monitorização dos CQEP inseridos na rede de Centros do IEFP, I.P.  

 Apoio técnico-pedagógico da atividade dos CQEP. 

 Elaboração de orientações técnicas de apoio e normalização da atividade. 

 

A nível regional  

 Gestão e monitorização dos CQEP da respetiva região. 

 Acompanhamento e apoio técnico-pedagógico da atividade dos CQEP da respetiva região. 

 

A nível local 

 Promoção de CQEP a nível da rede de Centros do IEFP, I.P.  

 Desenvolvimento das atribuições dos CQEP, nomeadamente, o encaminhamento de jovens e 

adultos para ofertas de qualificação adequadas, incluindo processos de RVCC. 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Aviso n.º 7674/2013, de 12 de junho - Abertura de candidaturas para a criação de Centros 

para a Qualificação e o Ensino Profissional. 

 Despacho n.º 6904/2013, de 28 de maio - Define os critérios de seleção das entidades 

promotoras de CQEP, bem como de apreciação do plano estratégico de intervenção. 

 Portaria n.º 135-A/2013, de 28 de março - regula a criação e o regime de organização e 

funcionamento dos Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional. 
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SISTEMA DE ATRIBUIÇÃO DE PRODUTOS DE APOIO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoio financeiro à aquisição, reparação ou adaptação de produtos, dispositivos, equipamentos ou 

sistemas técnicos de produção especializada ou disponível no mercado destinados a prevenir, 

compensar, atenuar ou neutralizar limitações na atividade ou as restrições na participação que 

condicionem o acesso e frequência da formação e o acesso e manutenção no emprego ou 

progressão na carreira das pessoas com deficiência e incapacidade. 

 
OBJETIVOS 

 

Compensar, eliminar ou atenuar os obstáculos e barreiras que dificultam ou impossibilitam o 

acesso e frequência da formação profissional ou o acesso e manutenção do emprego e a 

progressão na carreira das pessoas com deficiência e incapacidade 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Pessoas com deficiência e incapacidade para quem os produtos de apoio (ajudas técnicas) 

sejam indispensáveis para o efetivo acesso e frequência de uma ação de formação profissional e 

ou para o efetivo acesso, manutenção ou progressão no emprego, de trabalhadores por conta 

própria ou de outrem. 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Não aplicável 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Apoio técnico-jurídico aos serviços regionais e locais na execução e 

implementação; 

 Articulação com a entidade gestora do sistema e com as demais entidades 

financiadoras, nomeadamente no acompanhamento e avaliação da execução da 

medida e na elaboração do relatório anual; 

 Participação nos grupos de trabalho para implementação do sistema de atribuição 

de produtos de apoio; 

 Participação na Comissão de Acompanhamento da atribuição de produtos de 

apoio. 

A nível regional  

 Verificação da correta execução da medida pelos serviços de emprego; 

 Colaboração na recolha e sistematização dos dados necessários à elaboração do 

relatório anual; 

 Colaboração no processo de avaliação da medida; 

 Gestão das dotações orçamentais necessárias ao funcionamento da medida 

A nível local 

 Receção das candidaturas, análise e decisão; 

 Encaminhamento do candidato para o Centro de recursos para efeitos de 

prescrição do produto de apoio. 
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ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 42/2011, de 

23 de março –Cria o sistema de atribuição de produtos de apoio a pessoas com 

deficiência 

 Despacho conjunto anual dos membros do Governo responsáveis pelas áreas do 

emprego, da segurança social e da saúde (em 2013, Despacho n.º 3128/2013, 

publicado no Diário da Republica, 2.ª série, n.º 41, de 27 de fevereiro). Fixa o 

montante anual destinado ao financiamento dos produtos de apoio;  

 Despacho anual do Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. (em 2013 – 

Despachos n.º 16 313/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 247 de 

21 de dezembro e n.º 5128/2013, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 

74, de 16 de abril, definem os procedimentos para o financiamento e a lista 

homologada de produtos de apoio); 

 Lei n.º 38/2004 de 18 de agosto - Define as bases gerais do regime jurídico da 

prevenção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa com deficiência. 
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SOCIAL INVESTE 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

O “Programa de Apoio à Economia Social” (SOCIAL INVESTE), promovido e executado pela CASES e 

pelo IEFP, I. P., consiste na disponibilização de uma linha de crédito bonificada e garantida, 

específica para as entidades que integram o sector social, incentivando o desenvolvimento das 

atividades de natureza social e solidária. 

 
OBJETIVOS 

 

Investimento no reforço da atividade em áreas existentes ou em novas áreas de intervenção; 

Modernização dos serviços prestados às comunidades; Modernização da gestão e reforço de 

tesouraria. 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Entidades da economia social sem fins lucrativos 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

Entidades da economia social sem fins lucrativos 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Articulação técnica entre o IEFP, I. P. e a CASES. 

A nível regional (não se aplica) 

A nível local (não se aplica) 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 42/2011 de 19-01 – Cria o “Programa de Apoio à Economia Social” (SOCIAL INVESTE) 
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VIDA-ATIVA – EMPREGO QUALIFICADO – GESTÃO DIRETA/ENTIDADES EXTERNAS 

 
CARACTERIZAÇÃO 

A medida Vida Ativa – Emprego Qualificado pretende que os desempregados se integrem de 

forma mais rápida em ações de formação de curta duração, com vista a adquirir competências 

relevantes para o mercado de trabalho, que potenciem ou valorizem as que já possuem e se 

mobilizem para processos subsequentes de qualificação ou de reconversão profissional, 

particularmente em setores de bens ou serviços transacionáveis.  

 

As entidades públicas, privadas e cooperativas, constituem-se como parceiros estratégicos na 

operacionalização desta medida, sendo a sua atividade particularmente importante, na 

dinamização e ajustamento das respostas formativas e na cobertura territorial.  

 

 
 
OBJETIVOS 

 

Reforçar a qualidade e a rapidez das medidas de emprego, em particular no que respeita à 
qualificação profissional, através do desenvolvimento de percursos de formação modular; 
formação prática em contexto de trabalho e processos de reconhecimento, validação e 
certificação de competências. 
 

DESTINATÁRIOS A medida Vida Ativa – Emprego Qualificado destina-se a desempregados, jovens ou adultos, 

subsidiados ou não, inscritos nos Centros do IEFP, I.P., independentemente das habilitações 

escolares, com prioridade para: 

 Os subsidiados, inscritos há mais de 6 meses que não concluíram o 9.º ano de 

escolaridade; 

 Sem o 9.º ano de escolaridade, sem uma qualificação profissional ou com uma qualificação 

desajustada ao mercado de trabalho;  

 Os pertencentes a agregados familiares em que ambos os membros se encontrem 

desempregados; 

 Os que se constituem como agregados monoparentais. 

 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 Centros de emprego e formação profissional e centro de reabilitação profissional do IEFP, I.P. 

 Centros de formação profissional de gestão participada 

 Estabelecimentos de educação e formação públicos e privados 

 Outras entidades formadoras certificadas, nomeadamente as geridas pelos parceiros sociais 
ou outras do setor público, privado ou cooperativo que, pela sua natureza, sejam dispensadas 
de certificação 

 
As instituições de ensino superior podem realizar esta formação, em particular quando a mesma 
for dirigida a públicos com qualificações de nível superior ou muito específicas, e vise domínios 
com elevado potencial de empregabilidade, designadamente no âmbito do empreendedorismo 
ou de áreas tecnológicas especializadas para as quais estas instituições se encontrem 
particularmente vocacionadas. 

 
 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

A nível central 

 Produção de documentos técnico-normativos. 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico, administrativo-financeiro e jurídico, respeitante à 
organização e desenvolvimento da formação. 

 Apoio à formalização dos processos de candidatura ao financiamento. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira. 
 
A nível regional 

 Prestação de apoio técnico-pedagógico e administrativo-financeiro. 

 Acompanhamento das ações, nas vertentes técnica, pedagógica, administrativa e financeira.  
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A nível local 

 Organização e desenvolvimento das ações de formação profissional. 

 Articulação com as empresas e instituições localizadas nas áreas geográficas de intervenção 
dos centros de emprego e formação profissional. 

 Informação e apoio técnico a candidatos e empresas. 

 
 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Portaria n.º 203/2013, de 17 de junho - Cria a medida Vida Ativa – Emprego Qualificado. 

 Portaria n.º 106/2013, de 14 de março – Cria a medida de apoio ao emprego Estímulo 2013, 
que promove a contratação e a formação profissional de desempregados e revoga a Portaria 
n.º 45/2012, de 13 de fevereiro. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2012, de 9 de março - Programa de Relançamento 
do Serviço Público de Emprego (medida Vida Ativa). 
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VIDA-EMPREGO - APOIOS AO AUTOEMPREGO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoios à criação do próprio emprego por consumidores de substâncias psicoativas 

ilícitas/toxicodependentes em processo de recuperação  

 
OBJETIVOS 

 

Apoiar os consumidores de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em processo de 

recuperação que criem o seu próprio emprego 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Consumidores de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em idade ativa, que se 

encontrem em ou tenham terminado processos de tratamento 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Não se aplica. 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução do programa 

A nível regional  

 Análise e decisão das candidaturas  

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 1212/2000 de 26-12 - Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 RCM n.º 136/98 de 04-12 – Regulamenta o Programa  

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/12/280B00/66876689.pdf
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VIDA-EMPREGO - APOIOS AO EMPREGO 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Apoios à contratação de consumidores de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em 

processo de recuperação mediante a celebração de contratos de trabalho a termo certo 

 
OBJETIVOS 

 

Apoiar as entidades empregadoras, por período máximo de 2 anos, que admitam consumidores 

de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em processo de recuperação com 

contrato de trabalho a termo certo 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Consumidores de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em idade ativa, que se 

encontrem em ou tenham terminado processos de tratamento 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Entidades públicas e privadas 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução do programa 

A nível regional  

 Análise e decisão das candidaturas  

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 1212/2000 de 26-12 - Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 RCM n.º 136/98 de 04-12 – Regulamenta o Programa  

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/12/280B00/66876689.pdf
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VIDA-EMPREGO - ESTÁGIOS DE INTEGRAÇÃO SÓCIOPROFISSIONAL 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Estágio em contexto de trabalho, com uma duração igual ou inferior a 9 meses podendo, 

excecionalmente, ser seguido de um estágio complementar, com duração máxima de 3 meses 

 
OBJETIVOS 

 

Integrar na vida ativa os consumidores de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em 

processo de recuperação através de uma formação prática a decorrer no mercado de trabalho 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Consumidores de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em idade ativa, que se 

encontrem em ou tenham terminado processos de tratamento 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Entidades públicas e privadas 

 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução do programa 

A nível regional  

 Análise e decisão das candidaturas 

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 

 Port. n.º 1212/2000 de 26-12 - Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 RCM n.º 136/98 de 04-12 – Regulamenta o Programa  

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/12/280B00/66876689.pdf
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VIDA-EMPREGO - PRÉMIO DE INTEGRAÇÃO SOCIOPROFISSIONAL 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 

Prestação pecuniária atribuída às entidades que admitam os consumidores de substâncias 

psicoativas ilícitas/toxicodependentes em processo de recuperação mediante a celebração de 

contrato de trabalho sem termo e cujo respetivo posto de trabalho seja mantido por um período 

mínimo de 4 anos 

 
OBJETIVOS 

 

Apoiar as entidades empregadoras que admitam os consumidores de substâncias psicoativas 

ilícitas/toxicodependentes em processo de recuperação, mediante contrato de trabalho sem 

termo 

 
DESTINATÁRIOS 

 

Consumidores de substâncias psicoativas ilícitas/toxicodependentes em idade ativa, que se 

encontrem em ou tenham terminado processos de tratamento 

 
ENTIDADES 
PROMOTORAS 

 

 Entidades empregadoras que admitam, através de contrato sem termo, destinatários 

do Programa 
 
AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 
 
 

 

A nível central 

 Prestação de apoio técnico-jurídico na regulamentação e execução do programa 

A nível regional  

 Análise e decisão das candidaturas  

 
ENQUADRAMENTO 
LEGAL 

 Port. n.º 1212/2000 de 26-12 - Majoração dos apoios financeiros para profissões marcadas 

por discriminação de género 

 RCM n.º 136/98 de 04-12 – Regulamenta o Programa  

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2000/12/296B00/74547455.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/12/280B00/66876689.pdf
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